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'ÉJBÂrDEs AD|T|VO No 01 AO CONTRATO DE qENHOR DE AÇOES M 17.2.0402.3

O BANCO NACTONAL DE DESENVOLVIMENTO ECOruÔAIICO E SOCTAL -
BNDES, neste ato denominado simplesmente BNDES, empresa pública federal, com sede
em Brasília, Distrito Federal, e serviços nesta Cidade, na Avenida República do Chile no 100,
inscrito no cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Economia ("cNpJ/ME")
sob o no 33.657.24810001-Bg, por seus representantes abaixo assinados;

a SlMPLlFlc PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TíTULoS E vALoRES
MOBILÉRIOS LTDA., doravante denominada símplesmente AGENTE FtDUclÁRlo,
autorizada a exercer as funções de agente fiduciário pelo Banco Central do Brasil, atuando
por sua filial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano,
no 466, sala 1401, ltaim Bibi, cEp 04s34-002. inscrita no cNpJ/ME sob o
no15.227.994/0004-01, na qualidade de representante da comunhão de titulares de
debêntures da 1" (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações,
da Espécie com Garantia Reat, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série única, para
Distribuição PÚblica, com Esforços Restritos da BABILôNA HOLDING S.A.
(DEBENTURISTAS), nos termos da Lei no6.404, de 15 de dezembro de 19T6, conforme
alterada, por seu representante abaixo assinado; sendo o BNDES e o AGENTE
FIDUC!ÁRIO doravante denominados, quando referidos em conjunto, pARTES
GARANTIDAS;

a CENTRAL EOLICA BABILÔNIA I S.A., doravante denominada BAB t, sociedade
anônima, com sede no município de São Paulo, Estado de São paulo, na Rua Gomes de
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AD|T|VO No 01 AO CONTRATO DE qENHOR DE AçOES No 17.2.0402.3

Carvalho, no 1.996, 10o Andar, sala 32, Vila Olímpia, CEP 0454Z-006, inscrita no CNpJ/ME
sob o no 13.346.095/0001-4í, por seus representantes abaixo assinados;

a CENTRAL EOLICA BABILÔNIA lt S.A., doravante denominada BAB ll, sociedade
anônima, com sede no município de São Paulo, Estado de São paulo, na Rua Gomes de
Carvalho, no 1.996, 10o Andar, sala 33, Vila Olímpia, CEP 04547-006, inscrita no CNpJ/ME
sob o no 13.346.161/0001-83, por seus representantes abaixo assinados;

a CENTRAL EOLICA BABILONIA lll S.A., doravante denominada BAB |il,
sociedade anônima, com sede no município de São Paulo, Estado de São paulo, na Rua
Gomes de Carvalho, no 1.996, 1Oo Andar, sala 34, Vila Olímpia, CEp 04547-006, inscrita no
CNPJ/ME sob o no 13.346.102IOOOl-05, por seus representantes abaixo assinados;

a CENTRAL EOLICA BABILÔNIA lv S.A., doravante denominada BAB tV,
sociedade anônima, com sede no município de São Paulo, Estado de São paulo, na Rua
Gomes de Carvalho, no 1.996, 1Oo Andar, sala 35, Vila Olímpia, CEp 0454T-006. inscrita no
CNPJ/ME sob o no 13.346.039/0001-07, por seus representantes abaixo assinados;

a CENTRAL EÓLtcA BABILÔNIA v S.A., doravante denominada BAB v, sociedade
anônima, com sede no município de São Paulo, Estado de São paulo, na Rua Gomes de
Carvalho, no 1.996, 10o Andar, sala 36, Vila Olímpia, CEP 04s47-006, ínscrita no CNpJ/ME
sob o no 13.346.108/0001-82, por seus representantes abaixo assinados; sendo BAB l,
BAB ll, BAB lll, BAB lv e BAB V em conjunto denominadas spEs;

a BABILÔN|A HOLDING S.A., neste ato denominada BHSA, sociedade anônima,
com sede no município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho,
no1.996, 10o Andar, sala 11, Vila Olímpia, CEP 04547-OOG, inscrita no CNpJ/ME sob o
no 26.680.187/0001-0s, por seus representantes abaixo assinados; e,

A EDP RENOVÁVEIS BRASIL S.A., dOTAVANIE dENOMiNAdA EDPR BRASIL,
sociedade anônima, com sede no município de São Paulo, Estado de São paulo, na Rua
Gomes de Carvalho, no 1.996, 10o Andar, Vila Olímpia, CEp 04547-006, inscrita no
CNPJ/ME sob o no 09.334.083/0001-20, por seus representantes abaixo assinados;

sendo as PARTES GARANTIDAS, as SPEs, a BHSA e a EDPR BRASTL doravante
denominadas, quando referenciadas em conjunto, como PARTES e individualmente como
PARTE;
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CONSIDERANDO QUE:

as SPEs são sociedades de propósito especíÍico, controladas diretamente pela
BHSA, e devidamente autorizadas por Portarias emitidas pelo Ministério de Minas e
Energia ('MME') a se estabelecerem como Produtoras lndependentes de Energia
Elétrica;

ll. a EDPR BRASIL detém o controle societário direto da BHSA;

as SPEs sáo titulares das AUTORIZAÇÓES para implantaçáo, nos municípios de
ourolândia e Yârzea Nova, Estado da Bahia, de cinco parques eólicos (EoL
VENTOS DE SANTA APARECIDA, EOL VENTOS DA SANTA BEATRIZ, EOL
VENTOS DO SÃO GABRIEL, EOL VENTOS DE SANTA AURORA E EOL VENTOS
DE SANTA EMILIA), totalizando 136,5 MW de capacidade instalada, e de uma linha
de transmissáo para conexáo das centrais geradoras ao Sistema lnterligado Nacional
('coMPLEXO EOLTCO EDP-BABILôNlA' ou,,pROJETO");

IV as sPEs, com a BHSA e a EDpR BRASIL, celebraram com o BNDES, em 25 de
setembro de 2017, para a implantaçáo do PROJETO, o Contrato de Financiamento
Mediante Abertura de crédito no12.2.04e2.1, no valor total de R$s74.000.000,00
(quinhentos e setenta e quatro milhóes de reais) (neste ato denominado
simplesmente "GONTRATO BNDES") ;

para assegurar o pagamento de quaisquer obrigaçÕes decorrentes do CONTRATO
BNDES, tais como principal da dívida, juros, comissões, pena convencional, multas e
despesas, dentre outras garantias, por meio do Contrato de penhor de AçÕes
no 17.2.0402.3, a BHSA e a EDpR BRASIL deram em penhor, em favor do BNDES,
em caráter irrevogável e irretratável, até a final liquidaçáo de todas as obrigações
decorrentes do CONTRATO BNDES, 1oo/o (cem por cento) das AÇóES spEs e
10O/" (cem por cento) das AÇÔES BHSA, respectivamente, conÍorme definidas no
reÍerido Contrato de Penhor de Açoes;

VI em 17 de junho de 2019, a BHSA emitiu debêntures simples, não conversíveis em
ações, da espécie com garantia real, e.n série única, para distribuiçáo pública
('DEBÊNTURES'), mediante a celebraçác do "lnstrumento Particular de Escritura da
1a (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Náo conversíveis em AçÕes, da
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AD|T|VO No 01 AO CONTRATO DE qENHOR DE AçóES No 17.2.0402.3

Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série única,
para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da BABILÔNn HOLDING S.A.",
no valor de R$ 87.000.000,00 (oitenta e sete milhões de reais), doravante
denominada "EScRlruRA DE EMlssÃo", e, em conjunto com o coNTRATo
BNDES, denominados "INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO,;

Ul. o BNDES concorda em compartilhar com os DEBENTURISTAS a garantia
constituída através do Contrato de Penhor de Ações no 17.2.0402.3, celebrado entre
o BNDES, as SPEs, a BHSA e a EDPR BRASIL, por meio de aditamento ao Contrato
de Penhor de Ações no 17.2.0402.3, para inclusão do AGENTE FIDUCIARIO como
PARTE GARANTIDA;

as PARTES têm, entre si, justo e acordado celebrar o Aditivo No 01 ("AD;T;VO") ao Contrato
de Penhor de Ações no 17.2.0402.3, doravante denominado "CONTRATO", celebrado entre
o BNDES, as sPEs, a BHSA e a EDpR BRASTL, em 25 de setembro de 2017, por
instrumento particular, registrado sob o no 1 142843, no 30 ofício de Registro de Títutos e
Documentos da Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, em 0S de outubro de
2017, sob o no 1964802, no 70 Oficial de Registro de Títulos e Documentos e Civil de
Pessoa Jurídica da Capitat da Cidade de São Paulo, Estado de São paulo, em 04 de
outubro de 2017, e sob o no 961220, no 3o Ofício de Registro de Títulos e Documentos da
Cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, em 13 de novembro de 2011, do qual este Aditivo
passa a fazer parte integrante, para todos os fins e efeitos de Direito, mediante as seguintes
cláusulas:

PRIMEIRA

As SPEs, a BHSA e a EDPR BRASIL, neste ato, com a concordância do BNDES,
estendem ao AGENTE FIDUCIARIO, o penhor objeto do CONTRATO, de modo que referido
penhor garanta, em favor de ambas as PARTES GARANTIDAS, em único e mesmo grau de
prioridade, de forma proporcional aos saldos devedores dos INSTRUMENToS DE
FINANCIAMENTO, o pagamento de quaisquer obrigações, como principal da dívida, juros,
comissões, pena convencional, multas e despesas, deconentes dos TNSTRUMENTOS DE
FINANCIAMENTO.
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SEGUNDA

ALTERACÃO E CONSOLIDACÃO DO CONTRATO

Tendo em vista o exposto na Cláusula Primeira deste instrumento, as PARTES
concordam em aditar o CONTRATO, o qual passará a vigorar de acordo com o ANEXO A
ao presente instrumento.

TERCEIRA

OBRTGACÕES DAS EMPENHANTES

A BHSA, a EDPR BRASIL e as sPEs, conforme o caso, obrigam-se, neste ato, a

no prazo de até 10 (dez) dias contados desta data, averbar o penhor objeto
do CONTRATO nos respectivos Livros de Registro de Ações Nominativas das
sPEs e da BHSA, conforme o caso, nos termos do artigo 3g da Lei das
Sociedades por Ações, com a seguinte anotação: *Todas as açÕes de
emr'ssão da sociedade, quer exisfenfes atualmente ou no futuro emitidas,
foram empenhadas, em favor do Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Socla/ - BNDES e dos debenturistas titulares da 1a (primeira)
Emissão de Debêntures simpleg Não conversíveis em Ações, da Espécie
com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em série unica,
para Distribuição Pública, com Esforços ResÍriÍos da BABtLoNte H)LD1NG
s.A., represenÍados por meio da slMPLlFtc pAVARtNt DlsrRtBUlDoRA DE
TÍTULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA., NOS tETMOS dO CONtTA\O dE

Penhor de Ações no 17.2.0402.3, aditado em ..... de ........de 2019, entre o
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e socla/ - 8NDES, a
SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TíTULOS E YATORES
MoBlLlARtos LTDA., a centrat Eótica Babitônial s.A., a central Eotica
Babilônia ll s.4., a central Eólica Babilônia ttt s.A., a central Eotica
Babilônia lv s.A., a central Eolica Babitônia y s.A. (sendo estas quando
referidas em conjunto, "sPEs'), a Babilônia Holding s.Á. e a EDp Renováveis
Brasil s.A., em garantia de todas as obrigações principaLs e acessónas
assumrdas no âmbito do Contrato de Financiamento Mediante Abertura de
crédito no 17.2.0402.1, celebrado entre as spEs e o Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e socla/ - BNDES, com a interueniência de
terceiros, em 25 de setembro de 2017, para a concessão de um crédito no
valor de R$ 574.ooo.ooo,oo (quinhento.s e seÍenfa e quatro mithões de reais),
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e no âmbito da Escritura da Primeira Emr.ssão de Debêntures Simp/eg Não
conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia
Adicional Fidejussória, em série única, para Distribuição pública, com
Esforços ResÍriÍog da Babilônia Hotding s.A., celebrada entre a Babitônia
Holding s.4., a EDP Renováveis Brasit s.A., as spEs e a stMpLtFtc
PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIARIOS
LTDA.'';

lt no prazo máximo de 10 (dez) dias contados da averbação referida no lnciso I

acima, fornecer às PARTES GARANTIDAS cópia dos Livros de Registro de
Ações Nominativas de cada uma das spEs e da BHSA comprovando as
referidas averbações;

ill celebrar novo instrumento de procuração em conformidade com a cláusula
sétima do coNTRATo e nos termos do Anexo I ao coNTRATo, conforme
ora alterado, e entregá-lo às PARTES GARANTIDAS no ptazo de até 30
(trinta) dias a contar desta data.

QUARTA

REGISTRO

Obrigam-se as SPEs a proceder à averbação deste instrumento à margem do registro da
cidade de São Paulo mencionado no seu preâmbulo, reservado às pARTES GARANTIDAS
o direito de considerar vencidos antecipadamente os INSTRUMENToS DE
FINANCIAMENTO caso tal averbação não lhes seja comprovada no prazo de 60 (sessenta)
dias, contados desta data.

QUINTA
RAT!FICACÃO

São ratificadas, neste ato, pelas PARTES, todas as Cláusulas do CONTRATO, no que
não colidirem com o que se estabelece neste ADITIVO, mantidas as garantias
convencionadas no coNTRATo, não importando o presente em novação.

As folhas do presente instrumento são rubricadas por Alexandra De Luca Marques de
oliveira, advogada do BNDES, por autorização dos representantes legais que o assinam.
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AD|T|VO No 01 AO CONTRATO DE qENHOR DE AçOES M 17.2.0402.3

E, por estarem justos e contratados, as PARTES firmam o presente em 05 (cinco) vias,
de igual teor e para um só efeito, nesta data e na presença das testemunhas abaixo
assinadas.

Rio de Janeiro, a 5 de \.rnha de aot9

§BruDEs

,JtBNDES

dí
Al(fandra

(As assinaturas do presente instrumento estão apostas na página seguinte)
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Folha de Assinaturas í/2 do Aditivo no 0í ao Gontrato de Penhor de Acões no

17.2.0402.3.
qbb

r7t i\"i ,' . ';'
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Fábio Roberto Scherma
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Primaveta
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do

BANCO

Pelo AGENTE FIDUCTARTO:

SIMPLIFIC PAVARINI

Pelas SPEs:

Diretor

Filipe
Diretor

':-; íig:,s*êiii;***lI 1'l;l - i'
Pedro Pauie F.A.F.de 0liveira
CPF: ü60.883-727-itl

RA DE TíTULOS E VALORES MOBTLIÁRIOS LTDA.

EOLI IS.A.

eólrce

EOLICA tA ilt s.A.

EOLICA BABI tv s.A.

EÓLIcA BABILÔNIA v S.A.
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Diretor
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Folha de Ass inaturas 212 do Aditivo no 01 ao Contrato de Penhor de Acões no

17 3.

Pela BHSA:

Diretor

Pela EDPR BRASIL:

TESTEMUNHAS:

IA HOLDING S.A.

Nome

CPF:

.ôd

;.-"

FiiipeDomingues
urretor

NOVAVEIS BRASII

ffi**"0"''o'
DP RE

Nome:

CPF:
f,oohael Slrlfr Att@ttlo

cPf'425.Ú"8fi61
RG:36.S13'921'1

AlÍredo Tessari Neto

1 7fi534/0-5
crTQ 2t,S -'1 'CRC 1

CFF 1
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AD|T|VO No 01 AO CONTRATO DE qENHOR DE AÇóES No 17.2.0402.3

ANEXO A
PRIMEIRA

DEFIN!CÕES

As expressões utilizadas neste CONTRATO, a seguir enumeradas, têm o
seguinte significado:

l. AGENTE FIDUG!ÁRIO: a Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores

Mobiliários Ltda.;

ll. ANEEL: Agência Nacionalde Energia Elétrica;

AÇOES: corresponde ao conjunto formado pelas AÇOES BHSA e pelas AÇOES

SPEs;

IV AçOES BHSA: corresponde à totalidade das ações atuais e futuras de emissão da

BHSA e detidas pela EDPR BRASIL, bem como quaisquer outras ações

representativas do capital social da BHSA, que venham a ser subscritas, adquiridas

ou de qualquer modo emitidas pela mesma;

V AçÕES SPEs: corresponde à totalidade das ações atuais e futuras de emissão das

SPEs e detidas pela BHSA, bem como quaisquer outras ações representativas do

capital social das SPEs, que venham a ser subscritas, adquiridas ou de qualquer

modo emitidas pelas mesmas;

VI BENS EMPENHADOS: correspondem às AÇÕES, observados os lncisos I e ll do

caput da Cláusula Segunda, e os bens e direitos de que tratam os lncisos l, ll e lll do

Parágrafo Primeiro da Cláusula Segunda;

vlt. GoNTRATO: o presente CONTRATO DE PENHOR DE AÇÕES No 17.2.0402.3,

conforme aditado;

VI!1. CONTRATO BNDES: Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito

no17.2.0402.1, celebrado entre o BNDES e as SPEs, com a interveniência de

terceiros, no valor total de R$ 574.000.000,00 (quinhentos e setenta e quatro milhões

de reais), em 25 de setembro de 2017;
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§B'UDES AD|T|VO No 01 AO CONTRATO DE qENHOR DE AçOES No 17.2.0402.3

!X. DEBÊNTURES: debêntures simptes, não conversíveis em ações, da espécie com
garantia real, com garantia adicional fidejussória, na forma da Lei no 12.4311201 1, de
acordo com os termos e condições previstos na ESCRITURA DE EMISSÃO;

X.

xt.

DEBENTURISTAS

FIDUCIARIO;

titulares das DEBÊNTURES, representados pelo AGENTE

Registro <ie Títulce e

xil

xilt

xtv.

.]BNDESb
AIexaídra De Luca

Advogada
OAB/R, ne 132.601

DlsPostçÕes apucÁvets Aos coNTRATos Do BNDES: aquetas aprovadas
pela Resolução no 665, de 10 de dezembro de 1987, parcialmente alteradas pela

Resolução no 775, de 16.12.1991, pela Resolução no 863, de 11.3.1996, pela

Resolução no 878, de 4.9.1996, pela Resolução no 894, de 6.3.l ggr , pela Resolução
no 927, de 1.4.1998, pela Resolução no 976, de24.9.2001, pela Resolução no 1.571,
de 4.3.2008, pela Resolução no 1.832, de 15.9.2009, pela Resolução no 2.078, de
15.3.2011, pela Resolução 2.139, de 30.8.2011, pela Resolução no 2.181, de

8.11.2011, pela Resolução no 2.556, de 23.12.2013, pela Resolução no 2.558, de

23.12.2013, pela Resolução no 2.607, de 8.4.2014, pela Resolução no 2.616, de
6.5.2014 e pela Resolução no 3.148, de 24.5.2017, todas da Diretoria do BNDES,
publicadas no Diário oficial da união (seção l), de 29.12.1987, 27.12.1991, 8.4.1996,

24.9.1996, 19.3.1997, 15.4.1998, 31.10.2001, 25.3.2009, 6.11.2009, 4.4.2011,
13.9.2011, 17.11.2011, 24.1.2014, 14.2.2014, 6.5.2014, 3.9.2014 e 2.6.2017,
respectivamente;

INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO: CONTRATO BNDES e a ESCRITURA DE

EMISSÃO;

OBRIGAçÕeS CaRANTIDAS BNDES: todas as obrigações principais e acessórias

assumidas pelas SPEs, pela BHSA e pela EDPR BRASIL decorrentes do

CONTRATO BNDES, incluindo o pagamento do principal da dívida, juros, comissões,
pena convencional, multas, tributos, despesas e demais encargos legais, judiciais e

contratuais, bem como o ressarcimento de toda e qualquer importância que o

BNDES venha a desembolsar em virtude da constituição, do aperfeiçoamento, do

exercício de direitos, da manutenção e/ou da excussão do penhor ora constituído,

inclusive despesas judicíais ou extrajudiciais incorridas pelo BNDES na execução

das garantias constituídas no âmbito do CONTRATO BNDES;

oBRIGAçÕes eanANTIDAS DEBÊNTURES: todas as obrigações principais e
acessórias, presentes e futuras, assumidas pelas SPEs, pela BHSA e pela EDPR

BRASIL decorrentes da ESCRITURA.EMISSÃO, incluindo o pagamento do principal
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da dívida, juros, comissões, pena convencional, multas, tributos, despesas e demais
encargos legais, judiciais e contratuais, bem como o ressarcimento de toda e
qualquer importância que o AGENTE FIDUCIARIO venha a desembolsar em virtude
da constituição, do aperfeiçoamento, do exercício de direitos, da manutenção e/ou da
excussão da cessão fiduciária ora constituída, inclusive despesas judiciais ou
extrajudiciais incorridas pelo AGENTE FIDUCIARIO na execução das garantias
constituídas no âmbito da ESCRITURA DE EMTSSÃO;

OBRIGAçÕES CANANTIDAS: CM CONJUNTO OBRIGAÇOES GARANTIDAS BNDES
E OBRIGAÇÕES GARANTIDAS DEBÊNTURES;

PARTE GARANTIDA: individualmente o AGENTE FtDUclARro ou o BNDES; e

PARTES GARANTIDAS: coletivamente AGENTE FtDUCtARto e o BNDES

PARÁGRAFO ÚNICO

Todos os termos no singular definidos neste CONTRATO deverão ter os
mesmos significados quando empregados no plural e vice-versa. Termos iniciados ou
grafados com letra maiúscula cuja definição não conste deste CONTRATO terão os

significados dados a eles nos INSTRUMENTOS DE FINANCIMENTO.

SEGUNDA

DO PEN DE ACÕES

Para assegurar o cumprimento integral e pontual de todas as obrigações
principais e acessórias assumidas pelas SPEs, pela BHSA e pela EDPR, decorrentes dos
INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO incluindo o pagamento do principal da dívida,
juros, comissões, pena convencional, multas, tributos, despesas e demais encargos legais,
judiciais e contratuais, bem como o ressarcimento de toda e qualquer importância que as
PARTES GARANTIDAS venham a desembolsar em virtude da constituição, do
aperfeíçoamento, do exercício de direitos, da manutenção e/ou excussão do penhor ora
constituído, e as demais OBRIGAÇOES GARANTIDAS, em conformidade com os artigos
1 .431 e seguintes da Lei no 10.406 de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada ("CÓDIGO

ClVlL"), e com o art.39 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada
('LEl DAS SOCIEDADES POR AçÕES'), observado o disposto nos artigos 25 e 26 das
DrsPosrÇÕes nplrcRvEts Aos CoNTRATOS DO BNDES:
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a BHSA, em caráter irrevogável e irretratável, dá em penhor, em primeiro e único
grau, às PARTES GARANTIDAS, as AÇÕES SPEs de sua propriedade

correspondentes a 100o/o (cem por cento) do capital social das SPEs, e quaisquer

outras ações ordinárias ou preferenciais, com ou sem direito de voto, de emissão das

SPEs, que venham a ser subscritas, adquiridas ou de qualquer modo tituladas pela

BHSA, durante a vigência deste CONTRATO, seja na forma dos artigos 166, 167,

169 e 170 da LE! DAS SOCIEDADES POR AÇÕES, seja por força de

desmembramentos ou grupamentos das ações, seja por consolidação, fusão,
permuta de ações, divisão de ações, reorganização societária ou sob qualquer outra

forma, quer substituam ou não as ações originalmente empenhadas (as quais, uma

vez adquiridas pela BHSA, integrarão as AÇOES SPEs automaticamente e

independentemente de qualquer formalidade adicional, para todos os fins e efeitos

de direito), às quais Íicará automaticamente estendido o penhor, aplicando-se às

mesmas todos os termos e condições deste CONTRATO; e

11. a EDPR BRASIL, em caráter irrevogável e irretratável, dá em penhor, em prímeiro e

único grau, às PARTES GARANTIDAS, a totalidade das AÇÕES BHSA de sua
propriedade, correspondentes a 100o/o (cem por cento) do capital social da BHSA, e

de quaisquer outras ações ordinárias ou preferenciais, com ou sem direito de voto,

de emissão da BHSA, que venham a ser subscritas, adquiridas ou de qualquer modo

tituladas pela EDPR BRASIL, durante a vigência deste CONTRATO, seja na forma

dos artigos 166, 167, 169 e 170 da LEI DAS SOCIEDADES POR AÇÕES, seja por

força de desmembramentos ou grupamentos das ações, seja por consolidação,

fusão, permuta de ações, divisão de ações, reorganização societária ou sob qualquer

outra forma, quer substituam ou não as ações originalmente empenhadas (as quais,

uma vez adquiridas pela EDPR BRASIL, integrarão as AÇÕES BHSA

automaticamente e independentemente de qualquer formalidade adicional, para

todos os fins e efeitos de direito), às quais ficará automaticamente estendido o
penhor, aplicando-se às mesmas todos os termos e condições deste CONTRATO;

A BHSA declara que é a titular de todas as suas ações representativas do capital

social das SPEs, cujas características, nesta data, são descritas no Anexo ll ao

presente CONTRATO; e

IV A EDPR declara que é a titular de todas as suas ações representativas do capital

social da BHSA, cujas características, nesta data, são descritas no Anexo ll ao
presente CONTRATO.
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PARÁGRAFO PRIMETRO

O penhor constituído nos termos do presente CONTRATO abrangerá:

todos os frutos, lucros, rendimentos, bonificações, distribuições e demais direitos,
inclusive dividendos e juros sobre capital próprio, em dinheiro ou mediante
distribuição de novas ações, que venham a ser apurados, declarados e ainda não
pagos, creditados ou pagos pelas sPEs e/ou pela BHSA em relação às AÇÕES,
conforme o caso, bem como debêntures conversíveis, partes beneficiárias ou outros
valores mobiliários conversíveis em ações, relacionados à participação da BHSA no
capital social das SPEs e/ou à participação da EDPR BRASIL no capital social da
BHSA, além de direitos de preferência e opções, que venham a ser por elas
subscritos ou adquiridos até a liquidação das OBRIGAÇÕES GARANTTDAS BNDES
e das OBRIGAÇOES GARANTIDAS DEBENTURES, respectivamente;

todos os valores e bens recebidos ou, de qualquer forma, distribuídos à BHSA ou à
EDPR BRASIL a título de qualquer cobrança, permuta, venda ou outra forma de
disposição de qualquer das AÇÕES, de quaisquer bens ou títulos nos quais as
AÇÕES sejam convertidas e de quaisquer outros bens ou títulos sujeitos ao presente
penhor, incluindo qualquer depósito, valor mobiliário ou título negociável; e

todos os títulos, valores mobiliários, respectivos rendimentos e quaisquer outros
bens ou direitos eventualmente adquiridos pela BHSA e/ou pela EDPR BRASIL com
o produto da realização dos BENS EMPENHADOS.

PARAGRAFO SEGUNDO

No prazo de até 10 (dez) dias após a assinatura deste CONTRATO, a

BHSA e a EDPR BRASIL obrigam-se a averbar o penhor objeto do presente CONTRATO
nos respectivos Livros de Registro de Ações Nominativas das SPEs e da BHSA, conforme o
caso, nos termos do artigo 39 da LEI DAS SOCIEDADES POR AÇÕES, com a seguinte
anotação: "Todas as ações de emissão da sociedade, quer existentes atualmente ou no
futuro emitidas, foram empenhadas, em favor do Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Socra/ - BNDES e dos debenturistas titulares da 1a (primeira) Emissão de
Debêntures Smp/eg Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com
Garantia Adicional Fideiussoria, em Série lJnica, para Distribuição Pública, com Esforços
ResÚrifos da BABILON|A HOLDING S.Á., representados por meio da Simptific Pavarini
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., nos termos do Contrato de Penhor de
Áçôes no 17.2.0402.3, aditado em ......de ..........de 2019, entre o Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Socia/ - BNDES, a Simptific Pavarini Distribuidora de Títutos
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e Valores Mobiliários Ltda., a Central Eolica Babilônia / S.4., a Central Eótica Babilônia lt
S.4., a Central Eolica Babilônia lll 5.A., a Central Eótica Babitônia tV 5.A., a Central Eotica
Biabitônia y S.Á. (sendo esÍas quando referidas em conjunto, "SPEs'), a Babilônia Holding
S.A. e a EDP Renováveis Brasil 5.A., em garantia de todas as obrigações principais e
acessórias assumdas no âmbito do Contrato de Financiamento Mediante Abertura de
Crédito no 17.2.0402.1, celebrado entre as SPEs e o Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Socra/ - BNDES, com a interueniência de terceiros, em 25 de setembro de
2017, para a concessão de um crédito no valor de R$ 574.000.000,00 (quinhenfos e setenta
e quatro milhões de reais), e no âmbito da Escritura da Primeira Emrssão de Debêntures
Slmp/eg Não Conversíver.s em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia
Adicional Fideiussoria, em Série lJnica, para Distribuição Pública, com Esforços ResfriÍos da
Babilônia Holding 5.A., celebrada entre a Babilônia Holding S.Á., a EDP Renováveis Brasit
S.4., as SPEs e a Simplific Pavarini Distribuidora de Títutos e Valores Mobitiários Ltda.". A
BHSA e a EDPR BRASIL, no prazo máximo de 10 (dez) dias contados da averbação
referida acima, fornecerão às PARTES GARANTIDAS cópia dos Livros de Registro de
Ações Nominativas de cada uma das SPEs e da BHSA comprovando as referidas
averbações.

PARAGRAFO TERCEIRO

As SPEs, a EDPR BRASIL e a BHSA obrigam-se a: (i) em até 10 (dez)

dias úteis contados da subscrição, aquisição ou detenção a qualquer título de quaisquer dos
títulos, valores mobiliários ou direitos correspondentes aos BENS EMPENHADOS, notificar,
por escrito, as PARTES GARANTIDAS informando a ocorrência dos eventos; e (ii) em até
30 (trinta) dias contados da referida subscrição, aquisição ou detenção a qualquer título de
quaisquer dos títulos, valores mobiliários ou direitos, tomar todas as providências

necessárias de acordo com os termos e condições previstos neste CONTRATO e observado
o disposto no Parágrafo Segundo desta Cláusula, passando tais títulos, valores mobiliários
e/ou direitos a integrar, para todos os efeitos o conceito de BENS EMPENHADOS,

encaminhando, dentro do prazo referido neste item (ii), às PARTES GARANTIDAS, os

documentos ou cópias que comprovem que tais providências foram tomadas.

PARÁGRAFO QUARTO

Para atender ao disposto no artigo 1.424 do CODIGO ClVlL, cópias dos
INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO encontram-se anexadas ao presente CONTRATO,
constituindo parte integrante do mesmo, para todos os efeitos legais (Anexo ll).
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PARÁGRAFO QUINTO

Caso as AÇÕES sejam convertidas em ações escriturais, as SPEs, a

EDPR BRASIL e a BHSA, conforme o caso, deverão obter da instituição depositária
incumbida da escrituração das AÇOES a averbação do penhor ora constituído, no prazo de
até 10 (dez) dias, a contar da data da sua escrituração, de acordo com o Parágrafo Primeiro

do artigo 39 da LEI DAS SOCIEDADES POR AÇÕES, devendo, no prazo de até 5 (cinco)

dias após a realização da escrituração, encaminhar cópia autenticada dos respectivos
registros às PARTES GARANTIDAS. Nesse caso, as SPEs, a EDPR BRASIL e a BHSA
obrigam-se a: (i) em até 5 (cinco) dias úteis contados da subscrição, aquisição ou detenção
a qualquer título de quaisquer dos títulos, valores mobiliários ou direitos correspondentes

aos BENS EMPENHADOS, notificar, por escrito, as PARTES GARANTIDAS e a instituição

depositária incumbida da escrituração das AÇÕES informando a ocorrência dos eventos,
bem como solicitando que tal instituição depositária tome todas as providências necessárias,

de acordo com os termos e condições previstos neste CONTRATO e observado o disposto
no Parágrafo Segundo desta Cláusula, passando tais títulos, valores mobiliários e/ou direitos
a integrar, para todos os eÍeitos o conceito de BENS EMPENHADOS; e (ii) em até 30 (trinta)

dias contados da subscrição, aquisição ou detenção a qualquer título de quaisquer dos

títulos, valores mobiliários ou direitos mencionados no caput desta Cláusula, encaminhar às

PARTES GARANTIDAS os documentos ou cópias que comprovem que tais providências

foram tomadas, inclusive cópia da declaração prestada pela instituição depositária,

informando a quantidade de ações oneradas.

PARAGRAFO SEXTO

Na hipótese de mudança de sede das da BHSA ou da EDPR, este

CONTRATO e todos os aditivos que tenham sido celebrados até a data da mudança de

sede deverão, em até 20 (vinte) dias contados da formalização de referida mudança, ser
registrados no Cartório de Registro de Títulos e Documentos da cidade em que se encontra

a referida nova sede, observado que os futuros aditamentos passarão a ser registrados nos

Cartórios de Registros de Títulos e Documentos do local das novas sedes, em substituição

ao do local da antiga sede.

PARÁGRAFO SÉflMO
As SPEs, a EDPR BRASIL e a BHSA deverão cumprir qualquer outro

requerimento legal, que não aqueles já previstos nesta Cláusula, e que venha a ser aplicável
e necessário à integral constituição e preservação dos direitos constituídos neste

CONTRATO em favor das PARTES GARANTIDAS, fornecendo a estas a comprovação de

SIBNDES

§BTUDES

^."#De
Advogada

OAB/Rf ne 132.601

Luca

? Oiioalde Registro
e Civil 

"re 
Pessoa

: Dçrcumentos

MICROFiLM

de Titulca

SP

7
Página í6 de 39



ADITwO M 01 AO CONTRATO DE qENHOR DE AçóES No 17.2.0402.3

tal cumprimento, observados os prazos e procedimentos previstos nos Parágrafos Segundo

e Terceiro desta Cláusula.

PARÁGRAFO OITAVO

Na hipótese de as SPEs, a EDPR BRASIL ou a BHSA não providenciarem

os registros e as averbações deste CONTRATO e seus eventuais aditamentos, conforme

aplicável, nos respectivos Livros de Registro de Ações Nominativas e nos Cartórios de

Registro de Títulos e Documentos e/ou deixarem de observar qualquer outra formalidade

necessária para a constituição do penhor objeto deste CONTRATO, as PARTES

GARANTIDAS ficam desde já aulorizadas a, e instituídas de todos os poderes necessários
para tal, de forma irrevogável e irretratável, em nome e às expensas das SPEs, da EDPR

BRASIL e/ou da BHSA, em conjunto ou separadamente, fazer com que sejam realizados os

registros e as averbações deste CONTRATO e seus eventuais aditamentos, conforme

aplicável, sem prejuízo do descumprimento de obrigação não financeira pelas SPEs, pela

EDPR BRASIL e/ou pela BHSA, nos termos dos INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO.

PARAGRAFO NONO

Enquanto não ocorrer qualquer hipótese de inadimplemento e/ou a
declaração de vencimento antecipado, nos termos dos INSTRUMENTOS DE

FINANCIAMENTO, a BHSA e a EDPR BRASIL terão direito a receber livremente todos os

rendimentos das AÇÕES ou quaisquer outros valores ou direitos inerentes aos BENS

EMPENHADOS, desde que sejam distribuídos e/ou pagos conforme os INSTRUMENTOS

DE FINANCIAMENTO.

TERCEIRA

DECLARACÕES DA BHSA. DA EDPR BRASIL E DAS SPES

Sem prejuízo das declarações prestadas em outros contratos celebrados

no âmbito do PROJETO e nos INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO, as SPEs, a BHSA

e a EDPR BRASIL declaram e garantem, conforme aplicável, de modo irretratável e
irrevogável, neste ato, que:

os BENS EMPENHADOS estão livres e desembaraçados de quaisquer ônus,

dívidas, reivindicações, encargos e/ou gravames de qualquer natureza, com exceção

do penhor ora constituído em favor das PARTES GARANTIDAS, não havendo

qualquer direito de terceiros contra a BHSA e/ou as SPEs e/ou a EDPR BRASIL ou

qualquer acordo entre a BHSA, a EDPR BRASIL, terceiros e/ou as SPEs que possa
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impactar o penhor ora constituído, inclusive quanto à existência de compensação ou
qualquer outra forma de extinção das AÇÕES, e não pendem sobre quaisquer deles
qualquer litígio, reivindicação, demanda, ação judicial, inquérito, procedimento ou
processo, judicial ou não, tanto quanto as sPEs, a BHSA e/ou a EDPR BRASIL

tenha(m) conhecimento, perante qualquer árbitro, juízo ou qualquer outra autoridade,
que tenha afetado ou possa vir a afetar negativamente a presente garantia e/ou a
capacidade das SPEs, da BHSA e da EDPR BRASIL de eÍetuar os pagamentos ou

de honrar suas demais obrigações previstas neste coNTRATo ou nos

INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO, incluindo sem limitação, processos cíveis,

trabalhistas ou fiscais que possam afetar os BENS EMPENHADOS;

as AÇOES estão devidamente lançadas nos respectivos Livros de Registros de

Ações Nominativas da BHSA e das SPEs;

a celebração deste CONTRATO e o cumprimento de suas obrigações não viola

nenhum ato societário, estatuto ou regulamento das sociedades e não infringe
qualquer disposição legal, sentença, decisão de qualquer tribunal ou autoridade, bem

como não resultará na criação ou imposição de qualquer ônus sobre seus ativos,

com exceção das garantias constituídas no âmbito do PROJETO;

IV não se encontram em procedimento falimentar, de insolvência, recuperação judicial

ou extrajudicial ou similar e que nenhuma decisão, ordem ou petição foi feita em

relação à sua liquidação, dissolução ou extinção, de que tenha conhecimento;

não há qualquer acordo celebrado pela EDPR BRASIL, pela BHSA e/ou por qualquer

das SPEs que tenha reflexo no PROJETO ou nas SPEs, regulando as relações, os

direitos e obrigações, inclusive quanto ao exercício do direito de voto ou quanto à

distribuição de dividendos da BHSA com relação aos seus investimentos nas SPEs e

da EDPR BRASIL com relação aos seus investimentos na BHSA, que sejam

desconhecidos das PARTES GARANTIDAS;

VI a BHSA é legítima proprietária da totalidade das ações de emissão das SPEs, todas

ordinárias nominativas e representativas da totalidade do capital social das referidas

sociedades;

Vll. a EDPR BRASIL é a legítima proprietária da totalidade das ações de emissão da

BHSA, todas ordinárias nominativas e representativas da totalidade do capital social

da referida sociedade;
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Vlll. não é necessária a obtenção de qualquer aprovação governamental ou quaisquer
outros consentimentos, aprovações ou notificações com retação à criação e
manutenção do penhor sobre os BENS EMPENHADOS de acordo com este
CONTRATO, com exceção das aprovações societárias que, se necessárias, já foram
devidamente obtidas e cuja cópia foientregue às PARTES GARANTIDAS;

lx. são sociedades devidamente constituídas e validamente existentes, e seus
representantes legais, que assinam o presente CONTRATO, possuem todas as
autorizações societárias e poderes, capacidade e autoridade para firmar este
coNTRATo, cumprir suas obrigações ora assumidas e empenhar os BENS
EMPENHADOS, e praticaram todos os atos societários necessários para autorizar a
celebração deste coNTRATo, a constituição do penhor e a outorga das
procurações de acordo com os termos aqui estabelecidos;

todos os atos societários foram praticados e todas as autorizações necessárias

obtidas, a fim de autorizá-las a celebrar, exercer seus direitos e cumprir suas
obrigações com relação a cada um dos contratos que tenha celebrado no âmbito do
PROJETO e/ou das obrigações dos INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO, seja
como parte ou interveniente-anuente;

não existe qualquer acordo ou contrato celebrado pela BHSA e pela EDPR BRASIL
que de qualquer forma vede ou limite o penhor ora constituído;

xil todas as autorizações relativas à BHSA e à EDPR BRASIL cuja obtenção seja
necessária para a execução, validade, cumprimento ou exequibilidade de todos os
contratos foram obtidas e estão válidas; e

xil! possuem plenos poderes para entregar e dar em penhor os BENS EMPENHADOS

às PARTES GARANTIDAS, nos termos previstos no presente CONTRATO.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

As declarações prestadas neste CONTRATO serão consideradas válidas,
verdadeiras e corretas até a final liquidação de todas as obrigações decorrentes dos
INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO, exceto se as SPEs, a BHSA e a EDPR BRASIL
notificarem as PARTES GARANTIDAS do contrário.

PARÁGRAFO SEGUNDO

As SPEs, a BHSA e a EDPR BRASIL declaram estar cientes de que as
PARTES GARANTIDAS celebraram este CONTRATO confiando nas declarações referidas
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acima, e se responsabilizam por todos e quaisquer prejuízos causados às PARTES
GARANTIDAS que decorram da falta de veracidade ou inexatidão das declarações e
garantias prestadas neste CONTRATO.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Fica desde iá estabelecido entre as PARTES que nenhuma
responsabilidade poderá ser atribuída às PARTES GARANTIDAS pela ocorrência de
prescrição de direitos relacionados aos BENS EMPENHADOS, cabendo exclusivamente à

BHSA, à EDPR BRASIL e às SPEs, conforme o caso, a obrigação de praticar os atos
necessários à interrupção da prescrição de tais direitos.

PARÁGRAFO QUARTO

A BHSA e a EDPR BRASIL expressamente renunciam a qualquer
prerrogativa legal ou dispositivo contratual contrário à constituição do penhor sobre os BENS
EMPENHADOS, de acordo com este CONTRATO, ou que possam prejudicar o exercício de
quaisquer direitos das PARTES GARANTIDAS ou impedir a BHSA e/ou a EDPR BRASIL de
cumprir as obrigações contraídas neste CONTRATO, incluindo, mas não se limitando, a

todos e quaisquer direitos de preferência ou opção que detenham em decorrência de
acordos de acionistas ou quaisquer outros acordos, com relação aos BENS EMPENHADOS,

única e exclusivamente, na hipótese de excussão do penhor constituído nos termos do
presente CONTRATO.

PARÁGRAFO QUTNTO

Na qualidade de depositárias dos livros representativos das AÇÕES, e
onde estiver anotada a existência do penhor ora instituído em favor das PARTES

GARANTIDAS, as SPEs e a BHSA ficarão sujeitas a todas as obrigações, deveres e
responsabilidades previstos no artigo 627 e seguintes do CÓDIGO ClVlL, e quaisquer outras
disposições legais ou contratuais aplicáveis. As SPEs e a BHSA serão responsáveis por

todos os custos, despesas, tributos e encargos de qualquer tipo, perdas ou danos sofridos

e/ou incorridos pelas PARTES GARANTIDAS relativos, direta ou indiretamente, à posse dos
livros representativos das AÇÕES, e onde estiver anotada a existência do ônus aqui
previsto.
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QUARTA
OBRIGACÕES DA BHSA E DA EDPR BRASIL

Até a final liquidação das OBRIGAÇOES GARANTIDAS, a BHSA e a
EDPR BRASIL obrigam-se a:

manter as suas participações no capital social das spEs e da BHSA,
respectivamente, exceto se permitido nos INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO,
situação na qual não será necessária a anuência da respectiva PARTE GARANTIDA
em relação ao seu respectivo INSTRUMENTO DE FINANCIAMENTO;

lt não vender, ceder, permutar, renunciar, arrendar, locar, dar em comodato, transferir,
caucionar, gravar, dar em usufruto, prometer realizar quaisquer destes atos, ou, de
qualquer outra forma, negociar, onerar, alienar ou outorgar qualquer opção de
compra ou venda sobre qualquer parte dos BENS EMPENHADOS, sem prévia e
expressa autorização das PARTES GARANTIDAS, exceto se permitido nos
INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO, situação na qual não será necessária a

anuência da respectiva PARTE GARANTIDA em relação ao seu respectivo
INSTRUMENTO DE FINANCIAMENTO:

ilt não restringir, depreciar ou diminuir a garantia sobre os BENS EMPENHADOS, bem

como os direitos criados por este CONTRATO, ou realizar qualquer ato que o faça;

expressamente renunciar a qualquer dispositivo contratual com terceiros, contrários à

instituição do penhor sobre os BENS EMPENHADOS, de acordo com este
CONTRATO, ou que possam prejudicar o exercício de quaisquer direitos das
PARTES GARANTIDAS ou impedir a BHSA e/ou a EDPR BRASIL de cumprir as

obrigações contraídas no presente CONTRATO;

V manter as PARTES GARANTIDAS indenes e a salvo de todas e quaisquer
responsabilidades, custos e despesas comprovadas (incluindo, mas sem limitação,
honorários e despesas advocatícios):

a) referentes ou provenientes de qualquer atraso no pagamento dos tributos
incidentes ou devidos relativamente a qualquer parte dos BENS EMPENHADOS;

b) referentes ou resultantes de qualquer violação culposa ou dolosa das SPEs, da
BHSA e da EDPR BRASIL de qualquer das declarações emitidas ou das
obrigações assumidas neste CONTRATO; e
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c) referentes à formalização e ao aperÍeiçoamento do penhor sobre os BENS

EMPENHADOS, de acordo com este CONTRATO;

não permitir que as SPEs e a BHSA comprem, resgatem ou, de qualquer outra

forma, adquiram ou amortizem quaisquer de suas ações emitidas, emitam

debêntures ou partes beneficiárias, ressalvadas as hipóteses previstas nos

INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO, nem reduzam seu capital social, exceto se

previamente aprovado pelas PARTES GARANTI DAS ;

fornecer, em até 5 (cinco) dias úteis, quando assim solicitado, qualquer informação

ou documento adicional que as PARTES GARANTIDAS possam vir a solicitar

relativamente aos BENS EMPENHADOS;

cumprir, às suas expensas, todas as medidas legais exigíveis para (a) conservar a

validade, formalizar e aperfeiçoar a garantia sobre os BENS EMPENHADOS, e (b)

permitir que as PARTES GARANTIDAS possam conservar e proteger o exercício e

execução dos respectivos direitos e recursos assegurados em decorrência deste

CONTRATO, devendo, ainda, adotar todas as providências solicitadas pelas

PARTES GARANTIDAS de forma a satisfazer tais fins;

defender de forma tempestiva, às suas custas e expensas, os direitos das PARTES

GARANTIDAS com relação ao penhor ora constituído contra quaisquer

reivindicações e demandas de terceiros que possam, de forma direta, afetar a
existência, validade e eficácia do penhor ora constituído;

não propor, isoladamente ou em conjunto com qualquer outro credor, qualquer

procedimento visando à declaração de falência ou insolvência das SPEs e/ou da

BHSA;

manter ou fazer manter na sua sede social livros e registros completos e precisos

sobre os BENS EMPENHADOS, permitindo às PARTES GARANTIDAS inspecioná-

los e produzir quaisquer cópias dos referidos registros, conforme solicitado pelas

PARTES GARANTIDAS, mediante aviso prévio, ressalvado que, na hipótese da

ocorrência de inadimplemento dos INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO, as

providências previstas nesta cláusula poderão ser tomadas de imediato;

reforçar, substituir, repor ou complementar a garantia prevista neste CONTRATO, no

prazo de até 30 (trinta) dias úteis a contar do recebimento da notificação das

PARTES GARANTIDAS, caso os BENS EMPENHADOS sejam objeto de penhora,
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arresto, desapropriação ou expropriação, ou ainda, se sofrerem depreciação,

deterioração, desvalorização, turbação, esbulho ou se tornarem inábeis, impróprios,

imprestáveis ou insuficientes para assegurar o cumprimento das OBRIGAÇÕES

GARANTIDAS, sob pena de vencimento antecipado da dívida decorrente dos

INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO, conforme determinado no lnciso I do artigo

1425 do CODIGO CIVIL;

xilt. manter válidas as autorizações para cumprimento de todas as obrigações previstas

no presente CONTRATO, eficazes, em perfeita ordem e em pleno vigor; e

sempre exercer seus direitos de preferência na subscrição de novas ações

eventualmente emitidas por quaisquer das SPEs e/ou pela BHSA.

PARÁGRAFO PRIMETRO

A BHSA e a EDPR BRASIL desde já concordam em tomar todas e

quaisquer medidas e em produzir todos e quaisquer documentos necessários para a

formalização e, se for o caso, excussão do penhor constituído sobre os BENS

EMPENHADOS nos termos deste CONTRATO, obrigando-se a tudo praticar elou ratificar de

modo a possibilitar o bom exercício dos direitos e prerrogativas estabelecidos neste

CONTRATO.

PARAGRAFO SEGUNDO

Aplicam-se a este CONTRATO, fazendo parte integrante do mesmo, as

DrsposrÇÕes nplrcAvEts Aos coNTRATos Do BNDES.

QUINTA

DIREITOS DOS ACIONISTAS

A BHSA e a EDPR BRASIL poderão exercer livremente o direito de voto

em relação às suas respectivas AÇOES nas assembleias de acionistas das SPEs e da

BHSA, conforme o caso, ficando, contudo, ressalvada, nos termos do artigo 1 13 da LEI DAS

SOCIEDADES POR AÇÕES, a necessidade de prévio consentimento das PARTES

GARANTIDAS em se tratando de deliberação sobre as matérias relacionadas nos

INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO para as quais se exija a prévia e expressa

anuência das PARTES GARANTIDAS.

.,BNDES

§BruDEs

*-
Alexd/dra De fuca

Advogada
OAB/R, ne 132.601 * ?t*,ti,is§ de Tíiulca c Documentos

\

MICROF

da Capitai- SP

Página 23 de 39 d\



§BruD§S AD|T|VO No 01 AO CONTRATO DE qENHOR DE AÇÕES No 17.2.0402.3

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A BHSA, a EDPR BRASIL e as SPEs obrigam-se a comunicar às PARTES
GARANTIDAS a convocação de qualquer Assembleia Geral ou Reunião do Conselho de
Administração (caso instituído), das SPEs ou da BHSA, com 10 (dez) dias de antecedência.
A BHSA e a EDPR BRASIL obrigam-se, ainda, a comparecer a tais assembleias e a exercer
o seu direito de voto, aprovando ou rejeitando as matérias objeto de votação conforme o

disposto no caput desta Cláusula.

PARAGRAFO SEGUNDO

Não obstante o disposto acima, ocorrendo qualquer hipótese de
inadimplemento financeiro ou vencimento antecipado dos INSTRUMENTOS DE

FINANCIAMENTO, observados os prazos de cura estipulados em referidos instrumentos,

todos e quaisquer direitos de voto da BHSA e/ou da EDPR BRASIL ficarão suspensos,
podendo somente ser exercidos mediante o prévio consentimento por escrito das PARTES

GARANTIDAS.

PARAGRAFO TERCEIRO

A BHSA e a EDPR BRASIL desde já reconhecem e concordam que será

nulo de pleno direito e inoponível às SPEs e à BHSA qualquer ato ou negócio jurídico

relacionado às nÇÕeS praticado em desacordo com as disposições deste CONTRATO.

SEXTA

EXECUCÃO DO PENHOR

Na hipótese de declaração de vencimento antecipado, ou no vencimento

final sem que as OBRIGAÇÕES GARANTIDAS tenham sido quitadas, nos termos dos

INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO, deste CONTRATO e/ou dos demais contratos de

garantia relacionados aos INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO, todos os rendimentos

dos BENS EMPENHADOS serão pagos diretamente às PARTES GARANTIDAS, conforme

poderes concedidos na procuração de que trata a Cláusula Sétima, na forma que estas

informarem por meio de notificação escrita à EDPR BRASIL e à BHSA. Poderão, ainda, as

PARTES GARANTIDAS, independentemente de qualquer notificação judicial ou extrajudicial

e sem prejuízo do exercício de quaisquer direitos ou medidas judiciais cabíveis, agindo

diretamente ou por meio de seus procuradores, alienar ou excutir os BENS EMPENHADOS,

podendo prontamente vender ou ceder, conferir opção ou opções de compra sobre, ou, por

outra forma, alienar e entregar os BENS EMPENHADOS, no todo ou em parte, por meio de
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venda privada ou pública, pelo critério de melhor preço, na forma do artigo 1.433, lV, do

CÓDIGO ClvlL, obedecida a legislação aplicável.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A venda, cessão ou transferência das AÇÕES deverá observar os termos

da regulamentação da ANEEL.

PARAGRAFO SEGUNDO

Os recursos obtidos pelas PARTES GARANTIDAS em razão da excussão

do penhor constituído sobre os BENS EMPENHADOS nos termos do presente CONTRATO

serão alocados na seguinte ordem: (i) quitação das despesas de excussão do penhor

constituído nos termos deste CONTRATO; (ii) quitação das OBRIGAÇOES GARANTIDAS,

na seguinte ordem de prioridade: (a) encargos moratórios; (b) juros; e (c) principal; e
(iii) restituição à BHSA e à EDPR BRASIL do valor residual da excussão dos BENS

EMPENHADOS após a liquidação integraldas OBRIGAÇOES GARANTIDAS.

PARAGRAFO TERCEIRO

A execução do penhor constituído neste CONTRATO não é impeditiva do

exercício pelas PARTES GARANTIDAS de outras garantias prestadas pelas SPEs e/ou pela

BHSA em razão dos INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO e não impede as PARTES

GARANTIDAS de cobrar das SPEs, da BHSA e/ou da EDPR BRASIL, conforme o caso,

qualquer eventual diferença remanescente da dívida decorrente dos INSTRUMENTOS DE

FINANCIAMENTO.

PARAGRAFO QUARTO

A BHSA e/ou a EDPR BRASIL obrigam-se a cooperar com as PARTES

GARANTIDAS na obtenção de quaisquer autorizações que se façam necessárias para a

excussão do penhor constituído sobre os BENS EMPENHADOS nos termos deste

CONTRATO.

PARÁGRAFO QUTNTO

Em caso de vencimento antecipado da dívida dos INSTRUMENTOS DE

FINANCIAMENTO ou no vencimento final sem que as OBRIGAÇÕES GARANTIDAS

tenham sido quitadas, a BHSA e a EDPR BRASIL, conforme o caso, renunciam, neste ato, a

qualquer direito ou privilégio legal ou contratual que possa afetar a livre e integral validade,

eficácia, exequibilidade e transferência das AÇOES e, no caso da excussão do penhor

constituído nos termos deste CONTRATO, estendendo-se tal renúncia, inclusive e sem
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qualquer limitação, a quaisquer direitos de preferência, de venda conjunta (tag-atong, drag-
along) ou outros previstos na legislação aplicável ou em qualquer documento, incluindo, sem
limitação, os respectivos estatutos sociais das SPEs e da BHSA e qualquer acordo de
acionistas.

PARÁGRAFO SEXTO

A BHSA, a EDPR BRASIL e as SPEs desde já concordam que, caso as
ações dos respectivos capitais sociais das SPEs e da BHSA passem a ser escriturais, não
será necessária qualquer anuência ou aprovação da BHSA, da EDpR BRASIL ou das SpEs
para a realização da excussão do penhor constituído nos termos deste CONTRATO, sendo
certo que (i) o escriturador estará desde já autorizado a transferir as AÇÕES sem anuência
prévia da BHSA e da EDPR BRASIL, e (ii) a BHSA, a EDPR BRASIL e as SPEs se obrigam
desde iá a fazer com que o agente escriturador tome todas as providências necessárias
para realizar a transferência da titularidade das AÇÕES no sistema de escrituração.

PARÁGRAFO SÉT|MO

A BHSA e a EDPR BRASIL renunciam, neste ato, a quaisquer direitos de
sub-rogação nos direitos de crédito correspondentes às obrigações financeiras assumidas
por qualquer SPE e pela BHSA, respectivamente, sob os INSTRUMENTOS DE
FINANCIAMENTO, decorrentes de eventual excussão ou execução desta garantia e não
terão qualquer direito de reaver de qualquer uma das SPEs ou da BHSA ou do comprador
dos BENS EMPENHADOS qualquer valor pago das OBRIGAÇôES GARANTTDAS com os
valores decorrentes da alienação e transferência dos BENS EMPENHADOS, não se sub-
rogando, portanto, nos direitos de crédito correspondentes às OBRIGAÇOES GARANTIDAS
e reconhecem, portanto, que a renúncia à sub-rogação não implica enriquecimento sem
causa das PARTES GARANTIDAS e/ou dos compradores dos BENS EMPENHADOS, haja
vista que: (a) em caso de excussão da presente garantia, a sub-rogação representará um
aumento equivalente e proporcional no valor dos BENS EMPENHADOS, e (b) o valor
residual de venda dos BENS EMPENHADOS será restituído à BHSA e à EDpR BRASTL

após a liquidação integratdas OBRTGAÇÕES GARANTTDAS.

PARAGRAFO OITAVO

Para fins do aperfeiçoamento da garantia relativa ao penhor dos
dividendos prevista nesta Cláusula e no Parágrafo Primeiro da Cláusula Segunda, conforme
previsão do artigo 1.453 do CODIGO ClVlL, as SPEs e a BHSA declaram-se cientes de que
tais créditos foram empenhados e não possuem qualquer oposição à constituição dessa
garantia.
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PROCURACÃO

A BHSA, a EDPR BRASIL e as SPEs, neste ato, em caráter irrevogável e
irretratável, nos termos do artigo 684 do CODIGO CtVlL, até a final liquidação das
OBRIGAÇOES GARANTIDAS BNDES e das OBRIGAÇOES GARANTTDAS DEBÊNTURES,
respectivamente, nomeiam e constituem as PARTES GARANTIDAS como seus
procuradores para que possam tomar, em nome das referidas sociedades, nas hipóteses de
inadimplemento e/ou declaração de vencimento antecipado, ou no vencimento final sem que
as OBRIGAÇÔES GARANTIDAS tenham sido quitadas, nos termos dos INSTRUMENTOS
DE FINANCIAMENTO, conforme o caso, qualquer medida com relação às matérias tratadas
neste CONTRATO, mediante o exercício dos poderes previstos no Anexo I deste
CONTRATO.

PARÁGRAFO ÚNICO

A BHSA, a EDPR BRASIL e as SPEs deverão outorgar às PARTES
GARANTIDAS, por instrumento público ou particular, conforme aplicável, procuração nos
termos do Anexo I a este CONTRATO, que será parte integrante deste CONTRATO, e cuja
certidão do Ofício de Notas, caso firmado por instrumento público, ou instrumento de
mandato, caso firmada por instrumento particular, deve ser entregue às PARTES
GARANTIDAS no pruzo de até 30 (trinta) dias a contar desta data, sendo certo que o
instrumento aqui mencionado terá vigência até que todas as obrigações das outorgantes
estejam cumpridas.

OITAVA

EXECUCÃO ESPECíFICA

As obrigações assumidas neste CONTRATO poderão ser objeto de

execução específica, por iniciativa das PARTES GARANTIDAS, nos termos do disposto nos

artigos 497,498,499, 500, 536, 537, 538, 806, 815 e seguintes do Código de Processo Civil

(Lei no 13.105, de 16.03.2015), sem que isso signifique renúncia a qualquer outra ação ou
providência, judicial ou não, que objetive resguardar direitos decorrentes do presente

CONTRATO e dos INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO.
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NONA

UGÊNClA

O penhor constituído sobre os BENS EMPENHADOS nos termos do
presente CONTRATO permanecerá em vigor e efeito até final liquidação das OBRIGAÇOES
GARANTIDAS BNDES e OBRIGAÇÕES GARANTIDAS DEBÊNTURES, respectivamente a
cada PARTE GARANTTDA, independentemente de qualquer alteração ou novação
pactuadas entre as PARTES GARANTIDAS, a BHSA e as SPEs referentes aos
INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO, ou até que as garantias tenham sido totalmente
executadas, e as PARTES GARANTIDAS tenham recebido o produto total da excussão do
referido penhor.

PARÁGRAFO ÚNICO

A liberação do ônus constituído sobre os BENS EMPENHADOS somente
ocorrerá após o integral cumprimento das OBRIGAÇÕES GARANTIDAS BNDES e
OBRIGAÇÕES GARANTIDAS DEBÊNTURES, mediante a expedição de termos de quitação
dados por escrito pelas PARTES GARANTIDAS, conforme aplicável, que servirão como
prova de pagamento para efeitos do artigo 1.4AT do Código Civil.

DECIMA

AUSÊNGIA DE RENÚNCA oU NoVAcÃo

Nenhuma ação ou omissão de qualquer das PARTES importará em
renúncia de seus direitos, que poderão ser exercidos a qualquer tempo, nem significará
novação de quaisquer das obrigações decorrentes do presente CONTRATO. Os direitos e
recursos previstos neste CONTRATO são cumulativos, podendo ser exercidos pelas
PARTES GARANTIDAS, e não excluem quaisquer outros direitos ou recursos previstos em
lei, nos INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO ou em quaisquer outros contratos.

DECIMA PRIMEIRA
CESSÃO DOS DIREITOS DECORRENTES DESTE CONTRATO

Salvo conforme previsto nos INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO com
relação à transferência das AÇOES para terceiros, a BHSA e a EDPR BRASIL não poderão
ceder ou transferir, no todo ou em parte, qualquer de seus direitos e obrigações previstos no
presente CONTRATO sem o prévio consentimento, por escrito, das pARTES

GARANTIDAS.

a
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PARÁGRAFO ÚNICO

As SPEs, a BHSA e a EDPR BRASIL se obrigam, em até 10 (dez) dias da
cessão, a celebrar todo e qualquer instrumento que venha a ser solicitado pelas PARTES
GARANTIDAS para formalizar o ingresso, estritamente nos termos deste CONTRATO, de
um cessionário do BNDES e/ou do AGENTE FIDUCIARIO, e as SPEs e/ou a BHSA se
obrigam ainda a registrá-lo nos termos mencionados neste CONTRATO, desde que
devidamente notificadas e que tal cessão não gere, de nenhuma forma, obrigações
adicionais à EDPR BRASIL, à BHSA ou às SPEs neste CONTRATO, nos demais contratos
de garantia ou nos INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO, exceto se exigido pela
legislação aplicável.

oÉcrme seeutoa
REUÚNCIAS E ADITAMENTOS

A renúncia a direitos e o aditamento das disposições deste CONTRATO
somente serão válidas se acordadas, por escrito, pelas PARTES contratantes.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O não exercício imediato, pelas PARTES GARANTIDAS, de qualquer
faculdade ou direito assegurado neste CONTRATO, ou tolerância de atraso no cumprimento
de obrigações, não importará em novação ou renúncia ao exercício desse direito ou
faculdade, que poderá ser exercido a qualquer tempo.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Qualquer aditamento, alteração, retificação ou cessão deste CONTRATO
somente será válido e produzirá efeitos se feito por escrito e assinado por todas as PARTES
signatárias do presente CONTRATO, por meio do correspondente termo aditivo.

DECIMA TERCEIRA

AUTONOMIA DAS CLAUSULAS

Se qualquer item ou cláusula deste CONTRATO vier a ser considerado
ilegal, inexequível ou, por qualquer motivo, ineficaz, todos os demais itens e cláusulas
permanecerão plenamente válidos e eficazes. As PARTES, desde já, se comprometem a

negociar, no menor prazo possível, item ou cláusula que, conforme o caso, venha a
substituir o item ou cláusula ilegal, inexequível ou ineficaz. Nessa negociação, deverá ser

bIBNDES
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considerado o objetivo das PARTES na data de assinatura deste CONTRATO, bem como o
contexto no qual o item ou c!áusula ilegal, inexequível ou ineficaz foi inserido.

oÉcrrun eulRm
DESPESAS

Fica expressamente acordado entre as PARTES que todos e quaisquer
custos, despesas, encargos, emolumentos e tributos comprovadamente incorridos e
relacionados à celebração, registro e execução do presente CONTRATO, às garantias nele
previstas ou qualquer alteração contratual serão de responsabilidade e correrão por conta
da EDPR BRASIL, da BHSA ou das SPEs, não cabendo às PARTES GARANTIDAS
qualquer responsabilidade pelo seu pagamento ou reembolso à EDPR BRASIL, à BHSA ou

às SPEs.

PARAGRAFO UNICO

Quaisquer despesas que venham ou tenham que ser realizadas pelas

PARTES GARANTIDAS serão reembolsadas pela EDPR BRASIL, pela BHSA ou pelas

SPEs dentro de 10 (dez) dias corridos contados do recebimento de notificação nesse
sentido, desde que comprovadas e pertinentes ao objeto deste coNTRATo.

DÉGIMA QUTNTA

INADIMP ENTO

O inadimplemento pela BHSA e/ou pelas SPEs e/ou pela EDPR BRASIL
de qualquer obrigação prevista neste CONTRATO poderá ensejar o vencimento antecipado
das OBRIGAÇOES GARANTIDAS, nos estritos termos previstos nos INSTRUMENTOS DE

FINANCIAMENTO e no artigo 1.425 do CÓDIGO ClVlL, observando-se, ainda, o disposto
nos arts. 40 a 47-Adas DISPOSIÇÕES APLICAVEIS AOS CONTRATOS DO BNDES.

DECIMA SEXTA

SUCESSORES E CESSIONARIOS

Este CONTRATO obriga as PARTES e seus respectivos sucessores e

cessionários, a qualquer título. Na hipótese de sucessão empresarial, os eventuais
sucessores da BHSA e da EDPR BRASIL responderão solidariamente pelas obrigações
decorrentes deste CONTRATO.

§8ruDES
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oÉcrma sÉnme
REGISTRO

A BHSA e/ou as SPEs deverão fornecer às PARTES GARANTIDAS uma
via original deste CONTRATO e/ou de seus aditivos devidamente registrada, nos Cartórios
de Registro de Títulos e Documentos do domicilio das PARTES no prazo de até 60
(sessenta)dias contados da assinatura do presente CONTRATO e/ou do aditivo.

PARÁGRAFO ÚNICO

Caso os registros a que se referem o caput desta Cláusula não sejam
encaminhados às PARTES GARANTIDAS no pruzo devido, fica facultado a elas realizar os
referidos registros, correndo todas e quaisquer despesas deconentes por conta da BHSA e
das SPEs de forma solidária.

DECIMA OITAVA

NOTIFICACÕES

Qualquer comunicação relacionada a este CONTRATO deverá ser feita
por escrito e entregue por corespondência registrada, correio eletrônico ou ao portador,
para o endereço ou e-mail abaixo indicado, ou para outro endereço que a(s) PARTE(S)
fornecerem, por escrito, às demais PARTES:

a) Se para o BNDES:

Endereço: Av. República do chile, no 100, 10o andar - Rio de Janeiro - RJ,

CEP: 20031-917

Atenção: Chefia do Departamento de Energia Elétrica 2.

Telefone: (021) 37 47-8666

E-mail : ae_deene2@bndes. gov. br

h\ Qa ntrrâ âê QDEc a EllJ SA a/nrr a FÍ)DP RP^ell .

Endereço: Rua Gomes de carvalho, no 1.996, 10o andar - são pauro - sp,
cEP 04547-006

Atenção: Sr. Filipe Domingues

Telefone: (01 1 ) 3538-6600

E-mail: filipe.domingues@edpr.com
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c) Se para o AGENTE FIDUCIÁRIO:

simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.

Rua Joaquim Floriano, no 466, Bloco B, conj 1401,ltaim Bibi, são paulo, sp, cEp
04534-002

At.: Carlos Alberto Bacha / Matheus Gomes Faria lRinaldo Rabello Ferreira
Telefone: (1 1 ) 3090-0447

Correio Eletrônico: fiduciario@simplificpavarini. com. br

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Qualquer alteração nos endereços, número de telefone ou nome do
departamento ou pessoa a quem deva ser dirigida a notificação deverá ser comunicada às
PARTES, por escrito, no prazo máximo de 10 (dez) dias contados de sua ocorrência, sendo
desnecessário aditar o CONTRATO exclusivamente para este fim.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Qualquer notificação ou comunicação nos termos deste CONTRATO será
válida e considerada entregue na data de recebimento comprovado.

PARAGRAFO TERCEIRO

Presume-se que as comunicações enviadas nos termos deste CONTRATO
são encaminhadas por representante regular da parte remetente, não sendo exigido da
PARTE destinatária a obrigação de verificar a existência ou a conformidade do instrumento
do mandato.

DECIMA NONA

FORO

Ficam eleitos como Foros para dirimir litígios oriundos deste CONTRATO,
que não puderem ser solucionados extrajudicialmente, os do Rio de Janeiro e da sede do
BNDES.

oÉctnrte ucÉsrrvrl
LE!APLICÁVEL

Este Contrato será regido e interpretado de acordo com as leis da
República Federativa do Brasil e constitui título executivo extrajudicial, de acordo com os
termos do artigo 784, lnciso lll, do código de processo civil Brasileiro.
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17

Pelo presente instrumento de mandato,

CENTRAL gÓUCl BABILÔN|A t S.A., sociedade anônima, com sede no município de São
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, no 1.996, lOoAndar, sala 32, Vila

Olímpia, CEP 04547-006, inscrita no CNPJ/ME sob o no 13.346.095/0001-41, por seus
representantes abaixo assinados ("BAB l");

CENTRAL gÓuCl BABILÔNIA ll S.A., sociedade anônima, com sede no município de
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, no 1.996, 10oAndar, sala 33,

Vila Olímpia, CEP 04547-006, inscrita no CNPJ/ME sob o no 13.346.161/0001-83, por seus
representantes abaixo assinados ("BAB ll");

CENTRAL EOLICA BABILÔNIA Ill S.A., sociedade anônima, com sede no município de
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, no 1.996, 10o Andar, sala 34,

Vila Olímpia, CEP 04547-006, inscrita no CNPJ/ME sob o no 13.346.10210001-05, por seus
representantes abaixo assinados ("BAB lll");

CENTRAL gÓltCe BABILONIA lv S.A., sociedade anônima, com sede no município de
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, no 1.996, 10o Andar, sala 35,

Vila Olímpia, CEP 04547-006, inscrita no CNPJ/ME sob o no 13.346.039/0001-07, por seus

representantes abaixo assinados ("BAB lV");

CENTRAL EOLICA BABILÔNIA V S.A., sociedade anônima, com sede no município de

São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, no 1.996, 1Oo Andar, sala 36,

Vila Olímpia, CEP 04547-006, inscrita no CNPJ/ME sob o no 13.346.108/0001-82, por seus
representantes abaixo assinados ("BAB V');

BABILÔNIA HOLDING S.A., sociedade anônima, com sede no município de São Paulo,

Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, no 1.996, 1Oo Andar, sala 11, Vila

Olímpia, CEP 04547-006, inscrita no CNPJ/ME sob no 26.680.187/0001-05, por seus
representantes abaixo assinados ("BHSA');

EDP RENOVÁVe|S BRASIL S.A., sociedade anônima, com sede no município de São
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, no 1.996, 1Oo Andar, Vila Olímpia,

,ÕBNDES
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CEP 04547-006, inscrita no CNPJ/ME sob no 09.334.08310001-20, por seus representantes

abaixo assinados ("EDPR BRASIL"); (BAB l, BAB ll, BAB lll, BAB lV, BAB V, BHSA e

EDPR BRASIL, quando em conjunto, denominadas "OUTORGANTES")

conferem, nos termos do artigo 684 do Código Civil Brasileiro (Lei no 10.406, de 10 de

janeiro de 2002, conforme alterada), amplos e específicos poderes:

AO BANCO NACIONAL DE DESENVOLVTMENTO ECONÔMICO E SOCIAL - BNDES,

empresa pública federal devidamente organizada e existente de acordo com as leis da

República Federativa do Brasil, com sede em Brasília, Distrito Federal, e serviços na

Avenida República do Chile, no 100, Centro, na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de

Janeiro, CEP 20.031-917, inscrita no CNPJ/ME sob o no 33.657.24810001-89 (doravante

designado como "BNDES"); e

à SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TíTULOS E VALORES MOBILIÁROS

LTDA., instituição financeira, autorizada a exercer as funções de agente fiduciário pelo

Banco Central do Brasil, atuando por sua filial na cidade de São Paulo, Estado de São

Paulo, na Rua Joaquim Floriano, no466, Sala 1401, ltaim Bibi, CEP 04534-002, inscrita no

CNPJ/ME sob o no 15.227.994/0004-01, na qualidade de representante da comunhão de

titulares de debêntures da 1a (primeira) Emissão da BABILÔNIA HOLDING S.A, nos termos

da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (doravante denominada

"AGENTE FIDUCIARIO", que quando referida em conjunto com o BNDES, constituem os

"ouToRGADOS");

para, agindo em seu nome, exclusivamente para fins de ressarcimento ante a declaração de

vencimento antecipado dos INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO e/ou no vencimento

final sem que as OBRIGAÇOES GARANTIDAS tenham sido quitadas, conforme aplicável,

praticar todos os atos e operações, de qualquer natureza, necessários ou convenientes ao

exercício dos direitos previstos no Contrato de Penhor de Ações no 17.2.0402.3, conforme

aditado em de de 2019, celebrado entre o BNDES, o AGENTE FIDUCIARIO e as

OUTORGANTES ("CONTRATO DE PENHOR"), com poderes para:

(l) praticar todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações assumidas

pela BHSA e pela EDPR BRASIL, bem como firmar qualquer instrumento

perante qualquer autoridade governamental e quaisquer documentos

necessários para constituir, aperfeiçoar ou executar os BENS EMPENHADOS;
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(ll) tomar as providências cabíveis para alienar toda e qualquer parte dos BENS

EMPENHADOS, no todo ou em parte, por meio de venda privada ou pública,

obedecida a legislação aplicável, e utilizar a integralidade do produto da

alienação no pagamento das OBRIGAÇOES GARANTIDAS, imputando-se dito

produto conforme determinado nos INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO,

assim como tomar qualquer providência e firmar quaisquer instrumentos

necessários à transferência definitiva da propriedade dos BENS

EMPENHADOS, podendo, inclusive, dar e receber quitação e transigir em

nome da BHSA e da EDPR BRASIL;

(ll) receber dividendos e juros sobre capital próprio, ou quaisquer outras

remunerações pagas emrazão dos BENS EMPENHADOS;

(lll) tomar todas e quaisquer providências e firmar quaisquer instrumentos

necessários ao exercício dos direitos previstos no Contrato de Penhor, bem

como requerer todas e quaisquer aprovações prévias ou consentimentos que

possam ser necessários para a transferência dos BENS EMPENHADOS a

terceiros, e representar as OUTORGANTES na República Federativa do Brasil,

em juízo ou fora dele, perante terceiros, todas e quaisquer agências ou

autoridades federais, estaduais ou municipais, em todas as suas respectivas

divisões e departamentos, incluindo, entre outras, Juntas Comerciais, Cartórios

de Registro de Títulos e Documentos, Cartórios de Registro de lmóveis,

Cartórios de Protesto, Bolsa de Valores, Comissão de Valores Mobiliários,

bancos, incluindo o Banco Central do Brasil, Ministério de Minas e Energia

(MME), Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), e a Secretaria da

Receita Federal do Brasil, e quaisquer outras agências ou autoridades federais,

estaduais ou municipais, êffi todas as suas respectivas divisões e

departamentos, ou, ainda, quaisquer outros terceiros;

(lV) exercer todos os atos e assinar quaisquer documentos necessários ou

recomendáveis à defesa e conservação dos BENS EMPENHADOS, bem como

à cobrança de quaisquer créditos de ambos decorrentes;

(V) firmar qualquer documento e praticar qualquer ato em nome das

OUTORGANTES relativo ao penhor instituído no CONTRATO DE PENHOR,

necessário para constituir, conseryar, formalizar ou validar a garantia

constituída pelo referido Contrato de Penhor, bem como aditar este último; e

(Vl) praticar todos os atos, bem como firmar quaisquer documentos, necessários,

úteis ou convenientes ao cabal desempenho do presente mandato, que poderá

ser substabelecido, no todo ou em parte, com ou sem reserva, pelos

,dBNDES

&
Alexandra De Luca

Advogada
OAB/RI ne 132.601

â

,,+P# ?8fli,ti:yJ:l:
de Tít,rlco s 0ocumentos

MI

Juridica da Capital- SP

Página 35 de 39



§BruDE§ AD|TIVO N'01 AO CONTRATO DE PENHOR DE AçOES No 17.2.0402.3

OUTORGADOS, conforme julgarem apropriado, bem como revogar o

substabelecimento.

Os poderes, ora conferidos, são adicionais e não revogam quaisquer poderes outorgados

pelas OUTORGANTES aos OUTORGADOS no CONTRATO DE PENHOR.

As expressões com letras maiúsculas utilizadas e não definidas no presente instrumento

deverão ter os significados que lhes são atribuídos no CONTRATO DE PENHOR.

O presente instrumento permanecerá válido e em pleno vigor até que todas as obrigações

das OUTORGANTES previstas nos INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO e seus

posteriores aditamentos tenham sido integralmente satisfeitas.

Rio de Janeiro, de de

(assinatura das outorgantes)
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O capital social da BAB I subscrito e integralizado é de R$ 37.2A2.288,32 (trinta e sete
milhões, duzentos e trinta e dois mil, duzentos e oitenta e oito reais e trinta e dois centavos),

divididos em 38.431.587 (trinta e oito milhões, quatrocentas e trinta e uma mil e quinhentas

e oitenta e sete) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, calculado pelo

valor do patrimônio líquido da ações, conforme artigo 170 da Lei das Sociedades por Ações.

Acionista No de Ações Ordinárias %

Babilônia Holding S.A. 38.431.587 100

O capital social da BAB ll subscrito e integralizado é de R$ 36.333.489,22 (trinta e seis

milhões, trezentos e trinta e três mil, quatrocentos e oitenta e nove reais e vinte e dois

centavos), divididos em 37.487.746 (úinta e sete milhões, quatrocentas e oitenta e sete mil e

setecentas e quarenta e seis) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal,

calculado pelo valor do patrimônio líquido da ações, conforme artigo 170 da Lei das

Sociedades por Ações.

O capital social da BAB lll subscrito e integralizado é de R$ 36.936.527,50 (trinta e seis

milhões, novecentos e trinta e seis mil, quinhentos e vinte e sete reais e cinquenta

centavos), divididos em 41.815.611 (quarenta e um milhões, oitocentas e quinze mil e
seiscentas e onze) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, calculado pelo

valor do patrimônio líquido da ações, conforme artigo 170 da Lei das Sociedades por Ações.
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Babilônia Holding S.A. 37.487.746 100

Acionista No de Ações Ordinárias otto

Babilônia Holding S.A. 41.815.611 100
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O capital social da BAB lV subscrito e integralizado é de R$ 35.581 .489,22 (trinta e cinco
milhões, quinhentos e oitenta e um mil, quatrocentos e oitenta e nove reais e vinte e dois
centavos), divididos em 36.803.984 (trinta e seis milhões, oitocentas e três mil e novecentas

e oitenta e quatro) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, calculado pelo

valor do patrimônio líquido da ações, conforme artigo 170 da Lei das Sociedades por Ações.

Acionista No de Ações Ordinárias olto

Babilônia Holding S.A. 36.803.984 100

O capital social da BAB V subscrito e integralizado é de R$ 35.580.489,22 (trinta e cinco

milhões, quinhentos e oitenta mit, quatrocentos e oitenta e nove reais e vinte e dois

centavos), divididos em 36.795.277 (trinta e seis milhões, setecentas e noventa e cinco mil e

duzentas e setenta e sete) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal,

calculado pelo valor do patrimônio !íquido da ações, conforme artigo 170 da Lei das

Sociedades por Ações.

Acionista No de Ações Ordinárias o/o

Babilônia Holding S.A. 36.795.277 100

O capital social da BHSA subscrito e integralizado é de R$ 146.925.893,99 (cento e

quarenta e seis milhões, novecentos e vinte e cinco mil, oitocentos e noventa e três reais e

noventa e nove centavos), divididos em 134.352.862 (cento e trinta e quatro milhões,

trezentas e cinquenta e duas mil e oitocentas e sessenta e duas) ações ordinárias, todas

nominativas e sem valor nominal, calculado pelo valor do patrimônio líquido da ações,

conforme artigo 170 da Lei das Sociedades por Ações.

Acionista No de Ações Ordinárias Yo

EDP Renováveis Brasil S.A. L34.352.862 100
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OAB/R, ne Í32.601 -âe Oilcial de Registro de Titulca: Dçrcumentos

e Civil de Pessoa Juridica da Capital - SP
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ANEXO rf t AO CONTRATO DE PENHOR DE AçÕES N. 17.2.0402.3

GÓpnS DOS INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO

(CoDrco Cvrr, eat. 1.4241

t)

De Luca
Advogada

OAB/RI ne 132.601

Oficrral de Regisko de Titulco e Documentos
%e e Civil de Juld!ca da

1
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GONTRATO DE FINANCIAMENTO
MEDTANTE ABERTURA DE CRÉDITO
NO 17...2.0402.í, QUE ENTRE SI FAZEM. O BANCO NACIONAL DE
DESE}IVOTVIMENTO ECONOMICO E
soctAL
EOUÉA
CENTRAL
A CEIIITRÂL
S.A., A

:,:_..
3'RTQ.R.l

Reglstro nd,: íí4284í

A CENTRAL

I s.A.,

A CENTRAL
S.A., COM A

e

S.A. E
LÔNIA V

DE TERCEIROS, NA

O BANCO ftIACIONAL DE DÊSENVêLYIilENTO ECONÔMICO E
SOCIAL - BNDES, neste ato denominado simplesmente BNDES, empresa pública
federal, c6n sede em Brasília, Distrito.Federal, e §erviç,os ne§a Cidade, na Avênida
República do Chile no 100, inscrito no CNPJ sob o no 33,652.248/0001'89, por seus
representântes abaixo assinados;

A CENTRAL EÓilCA BAtstLÔNIA III S.A,, dOTAVANIE dENOMiNAdA
BAB lll, sooiedade anônima, mm sede no nrunicípio dê Fortaleza, Estado do.Gêará,
na Avenida Bar:ão de Studart, no-'2,360, Sala 10O4-C, CEP 60120-002, inscrÍta no
CNP.J/MF *ob s,'no 13346.Í'02/e001-05, por seus representiantes abaixo assinado§;

a CEr'ITRAL EÓLrcA BABILÔMA I s.4., doravante denominada
BAB,I, sooiedade anônima, com, sede no município de Fortaleza, Estado do Cear: ,

na Avenidã Baráo de Studart, no2.36ê, Sala 1064-A, GEP 60120-002, inscrita no
CNPJ/MFaob ono 13.346.095/0001-41 , por seus repÍesentantes abaixo assinados;

. a GENTRAL eÓUcn BA$LÔNIâ ll sá., doravante denominada
'BAB ll, sgciedade anônirnan coÍí=sêdê no rnunicFpio de,Foftaleza, Estado do Ceará,
na Avenida Baráo de ttudart, no2.360, sâla 1004-Bi GEP 60120-002r inscrita no
CNPJ/[4F mb o no 16.346.161/0m1-83, por seus rcpresentantes abaixo assinados;

a CENTRAL EGL|CA BABILÔNn N S.À., doravante denominada
BAB lV, sociedade anônima, com sede no município de Fortaleza, Estado do Ceará,
na avefiidâ BaÍ,ão dê sttrcBrt, no2.360, sala í0CI4-D, GEP,6012ê-002, inscrita no
CNPJ/MF'sob o no 13.346.039/0001-07, por seus representantes abraixo assinados;

E

ütffffi[l$üffi[l[ffiffil$m
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A CENTRAL EÓLICA V S.4., doravante denorninada
de Fortaleza, Estado do Ceará,BAB V, sociedàüe

na AYênida Barão dê no 2.960, sala 1004-E, CEP 601r.9-002, insciitra no
CNFJ/MF sob onô -82, por seus reprêsentantes ahaixo âssinados;

e coÍnparecendo, ainda, csrno INTERVENIENTES:

l- BASILÔN|A HOLDING §"4., neste ato dênciminada BHSA, so0iêdade
anônima,,qom sede no município de são Paulo, E--stadorde sáo paulo, na Rua
Gomes de Carvalho, no1996, 10o Andar, sâla 11, Vila Olímpia, GEp 04547-
006, inscrita no ,CNpJAIF s-ob no 26.690.192/0001-0s, por seus reprêsentântes
abab<o assinadds; e,

ll - EDP RENOVÁVE|§ BRASIL Sá., doravante dêflorninada EIIPR BRA§|L,
sociedade anônima, com sede no município de Sáo Paulo, Estado de Sáo
Paulg, na Rua Gomes de Garvalho, no 1996, 1.ff Andar, Vila Olímpia, CEP
04547-006, inscrita no CNPJ/iIF sob no 09.334.083/0001-20, por seus
represen fi tes abaixo assinados;

CON§IDERANtrO QUE:

l- a BABI, a BAB ll, a BAB lll, a BAB lVea BABV, cadauma individualmente
d.erominada "BENEFÍCiARIA", e, em @unto, ora denominadas
"BENEFICIÁRIAS", são qEntroladas diretamente pela INTERVENIENTE
BHSA e indiretamente pela INTERVENIENTE EDPR BRASIL;

ll - as,8H{EHClARlÂS sáo titulâres das Autoriz4çoes para impl*taçáo, nos
rnunicípios de-Ourolâ.ndiâ e Várzea Nova, todos localizados no Estado da
Bahia, de cinco pâíques eólieos (EOL VENTS§ DE SANTA APAFIECIDA,
EQL VENTOS DA SANTA BEATRIZ, EOL VENTOS DO SAO GABRIEL,
EgL VENTOS DE SAhITA AUHORA e EOL VENTO-S DE SANTA EMILIA),
totalizando 1.36,5 MW de

têm, entre si, ittsto e contratrado o quê se contêrn nas clárJoulas seguintest
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a) SubcrÉdito "Aí": R$28.767.000,00 (vinte e oito milhões, setecentos€
sesserüa e sete rnil reais), destinado à implantaçáo da Gentral Geradora
Eólica dênominada EOL Vêntos de Santa Aparecida ("EOL VENTOS DE
SAt{íâ APARECIDA'), com 27,3 MW de capacidade instalada, bem cofio
do sistema de trânsmissáo assoêiâdo, lomlizados no rnunicípio de
Ourolândia Estado da Bafiia;

b) Suburedito "A2": R$ 86.033.000,00 (oitentâ ê sêis rnilhões, trinta e ttês
mil ,reais), destir,rado à aquislçáo dos equipamêntos necessários à
implantaçáo da EOL VENTOS DE SANTA APARECIDA;

a) §ubêÉdito *Btln': R$ 98.767.000,00 (vinte e oito milhões, §etecentos ê
sessenta.e sete mil reais), des*inado à implantaçáo da Gentral Geradora
Eólica denominada EOL Ventos da Santa Beatriz ("EOL VENTOS DA
SANTA tsEATRIZ'), com 27,3 MW de capaê.iüade instaladâ, bem como
do sistema. de -t-r-ansmissáo associado, localizados no mudeípio de
Ourolândia, Estado da Bahia;

b) Subc-lÉdito "Btz"; R$ 86.033.000,00 (oitenta e sei§ milhóes, triffia e três
rnil: reais), destinado â aqúisiçáo dos equipaúentos necessários à
implantaçáoda EOL vEl\lTos DA SANTA BEATRIZ;

Página 3 de.62
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a) §übcrédito Írcí"' R$ 28.767.000,00 (vinte e oito milhões, setecentos e
sessênta ê sete mil reais), destinado à implantação da Central Geradora
Eólica, denominada EoL ventos do são Gabriel ("EoL vENTos Do sÃo
êneeÉ); GoÍyr 27,s MW de àrpàciarJá-io'"ãLoai bem como do
sistema de transmissão associado;localizados no munÍiÍpio de Várzea
Nôva; Estado da Bahia;

b) subcÉdito "ê2": R$ 86.033.000,00 (oite.ata e seis milhões, trinta e três
mil reais), -destinado à aquisição dos equipamentos necessários à
implantaçáo da EoL VENTOS DO §.ÃO GABRTEL;

a) Subcrédito "Dí": R$ 28.767.000,00 (vinte e oits milhÕes, setecentos e
§es§enta e sete mil r,eais), destinado à implantaçio da Central Geradora
Eó-lica denomir,,rada EOL V-e,nlos de Santa Aurora ('EOL VENTOS DE
SANTA AURORA"), com 27,3 MW de capacidade instalada, bem como
do sistema de transmissâo associado, tocalizados no município de Várzea
Nova, Estado da Bahia;

b) Subcr=é. dito "D-2": RS.86.03&000,00 (oitenla e sêis milhõês, trinta e três
dos equipamentos necessários àmil reãis), destinado

implanlaçâo daEOL SANTA AURORÂ;

a) SubcÉdito "Eí"' R$ 28.767.000,00 (vink e oito r ilhÕes, seteeentos e
sessenta e sete mil reais), destinado à implantação da Central Geradora
Eólica deriominadâ EOL V'e.ntos de Santa Emília CEOL VENTOS DE
SANTA EMlllA), com 27,3 MW de capacidade iredhda. bem,corno do
sistema de transmissão associado, localizados no município de Yárzea
Nova, Estadô da Bahia;

b) Subcrédito "FlZ": R$ 86.033.000,00 (oitenta e se_ís milhÕes, trinta e tiês
mil reais), dêstinado à aquisição dos equipamento§-: necessários à
innplantação da EOL VENTOS DE SANTA EMlLlA.

V.

1
l
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As finalidades descritas nos lncí§os.l'a V do "caput" desta Cláusula
serâo denominadas, em conjunto, "coMPLExo EoLlco góp-gnglLÔNIA" ou
"PROJETO"

SEGUNDA

As BENE'F{CÉRIAS declaram, na forma prêvista nos artigos zftr,,
265 e 275 da Código CMI Brasileiro, que respondêm coÍno devedoras solidárias pelo
qrmprimento das obrigaçÕes financeiras advindas dêstê Contrato, m como pelo
pagamento de guaisquer multas, in0lusive por inadimplemento náo financeiro, de
qualquer das,BENEFlClARlAS, encargos e comissões que possam incidir.

P. RÁcRAFg 1,F,*.,

O pagamênto de eventuais aÍ,éditos que qualquer das
BENEFICIÁn|AS venfrã a deter oontra as demais em demrrêricia da solidariedade
prevista nesta Cláusuhi inclusive consoantê o artiso-.283 do Gódigo Civil Brasileiro,
êslará subordinado à qultaEáo prá-va e integral dê todos os montantes devidos ao
BNDES nos termos deste Contrato, exceto quando de outra lorma áutorizado no
ôOrufnaf0 DE C,ESSAO, referido no ParágraÍo Sefio da Cláusula Nona (Garantias
da Operaçáo).

TERCEIRA#

Os cnÉditqs se.Íão psstos à disposiçáo das BENEFICIÁRAS,
paÍrcladarnêntê, dêpois de ournpridâs âs condiçÕes de libem$o referidas na
C,lfusulâ Décima, Oitarna (Condições de LiUer,,âsáê dâ Golâboraçâó,,Financêira), em
função das necessidades para a realizaçáo do PROJETO, respeitrada a
programaçáo financeira do BND,ES, guê êstá $rbodinada à definiç{o de recursos
para suas apliea$es, pelo Gonselho Monetárío Nácisnal.

t
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dss reourso§ relativos aos Subcréditos
lei e os aulorÍzados

rsos à disposiçáo
9e20766-7, que a
22?1,,,

No morngtltê da libereçáo dos fêour,so§ relatives aos Subcreditos
"81" e "82", serão eÍetuados os débiios determinados poi t"i-"-;; á;ir;i;ã,õ;
@nlf$*lrnen]9 rc}a BAts il. O salelo totral rer,n e§.çente dos recursos à disposiçáo
dâ.E-AB ll será imediatarnente transferido para ã c. ,c€rr€ntê no 1gê20704-e, {ue
a BAB ll possui no Banco santander (Brasil) s.A. (na 0BS), agência na 2271.

No mornentb d+ fiberaçáo dos ie.cursos r'elativos aos §ubcréditos
t''C1' s "C2", setáo éfetuados os débÍtos determináOe peÍ l e os autori2ados
c9ryt?g?l*ente pela BAB lll. O saldo total remanescente dos recursos à disposiçáo
da,BAB lll será irnedim en transferido paià à cària corrênte nd t$eezàô-2;õ;
a BAB lll possui no Banco santander (grasir) s.A. (ne 0BB), agência nq izil

PARÁGRAFQ OUARTO

,N.e.,mamê . da liberação
"E1" e "E2", seráo efetuados os débitos

dos reqrrsos relátlVos.aos Snbcréditos
determinados pCIr lei e'os autorizados

Págíàa § de62
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PARÁç!}AFo qExro

-Qt valor de qada parcela dos créditos a ser cCIlocadã à disposiçáo
oas gÉNeHCIÁBnS será @lculado de acordo com o crítério esúb"Écido, na tei
instituidora da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP para a determina@o dos
saldos devedores dos Íinanciamentos contratados pelo Sistema BNDES até 30 de
novembro de 1994.

BARÁSHáFo $ETtUrg

O total dos.eréditos deve ser utiliado pelas BENEFICIARIAS até 15
de maio de 2019, sem prejuízo de poder o BNDES, antes ou depois do termo Íinal
desses prazos, ao abrige dâs garantias @nstituídas neste Contrato, estender os
referidos prazos, nrediante êxpress autoriza@o, por via êpistotar,
independenternentê de eutra formalídade ou registro.

QUARTA

JUROS

Sobre o principal da dívida das BÉNEHCnnteS, decorrenle dos
Subcréê,itos, incidir,áo juros de 2,48o/o (dois intêiros e quarenta e oito centésimos por
cento) ao ano (a título de remuneraçáo), acima da T.axa de Juros de Longo Prazo -
TJLP, divr;lgadapelo BarT@ Gentiál do Brasil, observada a,seguinte siÉtemática:

t- ffiisr,a6%(seip-po :

O montantê,corrêspondente à parcela.dã'TJLP que vier a eXcedêr 6YÁ

(seis por cento) ao ano será capitalizado,no dia 15 (quinze) de cada mês
da vigência deste Gontrato e no u venerlmento =oü liqúÍdaçáo,
obse. o o dsposm na Oláusula -Vigêsima Quarta (VencimeRto em
Diâs F..êriâeIo$, e apurado mediante a ifieidêneia do següinte tenno de
capitalizaçás sobre o saldo devedor, aí c-onsiderados todos os eventos
financeiros oeorridos nô período:

TC = (l + TJI-P[í,061nr360. í (tefino de capitalizasás iguâl a, abre
colchete, razáa entre a TJLP aêrescida da unidade, e um inteiro
e seis centésimos, Íecha colchete, elevado à potência
corrêspandêntê à razâo entrê. "n" e trezentos e sessenta,
dedu=Índo-se de tal rêsultado a unidade), sendo:

TC - termo de capitalização;

a)

& .ilüf. ASlp

6 Cn/il

rl|í&:,rUçm Página 7 de 62
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TJLP -, Taxa de Juros-.de Longo Ptazo, divulgada pelo Banco Central do
Brasil; e

n - número de dia§ existentes entre a dâta do evento financeiro e a
data de capitalizaçáo, vencimento ou liquidaçáo da obrigaçáo,
considerando-se Gomo evento f,inancgiro todo e qtralquer fâto de
naturêzâ finaneeira do qual resulte ou possa resultar alteraçáo
do saldo devedor deste Contrato.

O percentual. de z,4ff.l/o (dois inteiros e quarênta e oito centésimos por
cento) ao ano acima da TJLP (remuneração), reÍerido no "caput" desta
Cláusula, acrescido da parcela náo capiHlizada da TJLP de 67o (seis por
cento) ao ane; ineidirásobre o saldo devedor, nas datas de exigibilidade
dos ju,ros meneiona@s no ParágraÍo Segúndô sú na data de vencimento
ou liquidação deste Contrato, observado o disposto na alinea "â', ê
cons-iderqdo, pera o eáleulo diário de juros. o número de dias dêeonidos
entre a data de cada,evsnto Íinanceiro e as datas de exigibilidade acima
citadas.

ll - Quandqg'TêP ÍorjgqAl oú:íffeiior a.69Á (seis Bói cent-oÀflp" ang:

O percent#,6s.1,48%.(dqis inteiros e quarêntâ e oito centésimos por cênto)
ao ano acrna Oa ?;t F (remuneração), refertdo nô ncaput" desta Cláusula,
acrescido dá própria TJLF-, incidirá sobre o- saldo devedor, nas datas de
exigibilidade dos iuros mencionadas no Paágrafo Segundo ou na data de
vênsimentê,ou liguidaç deste Contrato, sendo oonsiderado, para o cálculo
diário de iuros, o núúero de dias decorridos êÍttre a data de cada evento
financeiro e as datas de exigibilldade acima citadas.

O morNtânte :ref.ertdo no
ihcorporando-s€ ao prine! l da dívida,
(Amortjaçâo)-

inciso l, alÍnea'râ', que será capiklizado,
será exigív+l nos termos da Cláusula Sexta

PARAGRAFO SEGUNDO

PáEina I
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A qobrança do pi,,incipal e encargos será feita mediante docupento
de cobrança expedido pào eNioes, com anteéoência, pàra as eeúerlcinRlÀS
liqúidarem aQuelaeobrigações nas datas de seus vencimentos.

pnRÁcnero Úurco

O não recebimento do documento de cobrança não eximirá as
BENEFICIARIAS da obrigaçáo de pagar as presüaçôes de principal e os encargos
nas datas estabelecidas neste Contrato.

SEXTA

,,-aüggEâ@,

ue pagamento do seu

%,

O principal da dívida decorrente de cada Subcrédito deste Csntrato
deve ser pago ao BNDES em Í92 (cento e noventa e d,,qas) prestações mensais e
sucessivas, cada uma delas no mlor do principai vine,ndo da dívida; dividido pelo
número de prestaçges de amortizaçáo ainda náo venciffis, vencendo-sê â primeira
prestaçáo e,rn 15 (ouinzel de junho dê 2i19 e.â última em 15 (quinze) de maio de
z0g5=ohseruado e,dieposto na, eláuzu,la Mgésinra Quarta (Vencimento em, ias
FerÍados).

sE:Ttil[A

Caso sejâm implementádas âs condi$es deÍinidas na Cláusuia
Oiffia (Condições para Repactuqçao dã Amortizaçáo do Principal e Acessóriog da
Dívida) deste Contrato, as partes acordam que hav,erá repactuaçáo da dívida'
dêcorrêntê deste Gontrata com
prineipal e acessúrios, de modo
Cláúsúla Guárta üurosJ e alüerada a redâçáo

Vigésima Quarta (Vencimento emCláu*ula
abaÍxo:

alteraçáo da esqúema
que Íicarâo incluídos o Parágrafo Terceiro na

ô
eda
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JUROS

(...)

Para efeítO do cátculo do número de dias, considera-se o ano cornercial

de 360 (trezentos e se.§§enfa} dlas e os ,neses com 3A $inta) dias,

indi§tíntamenteo,,"

*sÉxTA

,
AfrARNZACAO

O principal da dívida.deconente de cada Subcrédito desfe Canlnto
deve ser pago ao BNDES em 192 (cento e noventa e duas) presÍaçõqs

me-n-sai§ à J{rcessivas, aparadas de acordo Gam a fÓrmula descrita no

iarágnfo Pimeiro desÍa Cláusula, vencendo-se a primeira prestação em

15 (quinze) de junho de 2A$.

A amortização do principal dá dívida pa§sará a ser calculada da

sêguinfe forma:

A= sDv*l---j-l
LG+,')'{ ) ' onde:

A- Amaftizaçáo mensat do PlinciPa:l;

SDY- Saldo Devedor do PrinciPal;

tt * Número de parceta§ dS a,wartiza.çãO rcsÍdnÍes;

i - Taxa mensal efuitiva dé iuros, exprpssa em nÚmero decimal,

calculada de acordo coma formula a sêgl,I?

30

§

; = (1* r)reo -L, onde:

Página
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{ - Taxa asual de fodos os encárges íncidenÍeg nos úerrnos da

Cláusula Quarta (Juros).

Para-sfuito do oáícüÍo da número de días, considera-se aéEa çomercial
de 360'{tiezenfos e sessenffl dias e os meses corn 3ê, (trinta) dias,

As,BEUEFíClÁnmS obrigarn-se a líquida'r, nô dia
de 2035, com a última prestação de amartização,
decotrcÉdr,s desÍe Csntrato."

T,Ma v,e.ncimento de
âICâI"$OS Çtlê Aê€.W Q.Í.r}-,

de maio,

I

esfaduars, disÍnÍaÍs o* muaEÍpaiç, lncíu§ái.e- os baaêános será, para
fodos os fns e êfeitos.dêsÍê @*Íra,to;,cÍêslêeâ 'paí,a o:píitÍteira dia

=úüiI subsqguen manteado-s,ie- porétn,, o cátcula dos encaryes de

1c,Pirdo eo{ÍN a Glá{Í.s{dá Qaarta íJüê$" ,e a Clâasula Séx&
(AmartizaçãoJ deste Contratç;

(,",J"

Para eÍeito do dÍspe.siono "eap.,ut" dêsta Cláusu'là a repactuaçao da
êm:âÍtiza$4CI,do p,r.ineipal e acessórios da ívjda ter,á efeitos:

a

l; a pârtir
BNtr.E§

P-ágina {1
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ll - a partir do dia 15 do rne§
.escrÍto do BNDES no da
para Rêpaetuaçáo da
emÍüda entre os dias 1

Principal e
6 e 31 de urn determinado mês.

ot:H,YA

Especiáis
no Farágrafo Primeiro da
da INTERVENIENTE BHSA)

il-

até 15 de*bril de 2020; e

,do dêpósits em oonta corrente de titularidade da INTERVENIEIIITE BHSA,

dos róoursos captâdos pelas debêntuies mêncionadas:no lnci§o I acima,

@idos de comissóe§ e demais custo§ de emissâo, por meio de

at'resentagâo de' cá§i* do extrato bancário respedivo.

âcE§sÔEto§:Dâ DiUtPf,

As mndiçáe.s para repactuaçâo da amortiTawo do_ principal_e

acessórios da dív.ida que e- arão a aplicação da Cláusula Sétirna (Repactuação

da Amortizaçâo do Principt e Acessórios da DMda), ocorreráo por meio da

comprovação cu m u lativa:

I

@
para êfêÍto do disposto no "caput" dêsta Cláusula e da Cláusula

Sétima (Repactuaçáo da Amortizdgao do Prklcipal e'Aceçsórios da Dívida) deste

Contrato, a'ocorr,êáêia das cordiçoós para repactuaçáo da amortizâçag O9 pr'incipal

e aessórios da dÍvida será atêstada pelo BNDES rnediante r,rlanifestiaçáo por

eo,

NpilA

gl\RAltTlAs DA oPERA- ÃO

Fara assegur,ar o
deste Contrato, como o Prir Pal
muttas e despesas:

pagaraento de quaisquer obriga$es deconentes
da díffia, juros, emissóes, Pêna conveneional,

Página
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prg§ênte Contfato;

Décirna

mobiliários reprêsênüatiíos do
qEe V,eEha.Ir,r a ser subscritas, adquiridas ou de qualquer

lt- a TNTERVENIENTEAHSA dâiá ao B| trE§ ern penhor, observado o disposto
nos artigos 25-e 26 dás "DtspostÇÕE§ epuGÁvels no§ êoNTRATós Do

,t',-

outro§ Válores
B'ENEF|CtÁntnS,

d)

reqH.e.râ a

n.o.. CONTRATO DE
.Cláusulâ;

il

modo emitidas pelas- rrasrnás, até o pagErnento integral de tdas as
ohri§açoe§ êStabelêüidaS no presente Contrato;

fll - as B.ENEFICIARIAS cederão fidueiariament{e 'ao BNBES, nos te}fios do
Parágrafo Terceiro do Artigo eO-B da Lei no 4.728, de 14 de julho dé 1965, e
dos,arts. 1.361 e sê$b, do CódiEo Civil:

â) os- di@os êreditérios pr, enlêntês dos Corür os de Energla de ,Resetva
(ÊERs), listados no Anexo ll, Íirmados petas BENEFICIARIAS. gom a
Câmara dê Csmerciãlização de Ener§iâ Elétfiça {"COEE'};

b) ,oS, d,ireitos cÍ itórlrü§ ,:Fr,svenientes de quaisquer outros contratos de
,$qmpÍa ç vendâ de energia .que venham a sêr celebtado§ pelas
BENEFIGIARIAS; no ArhbiánüB Contrâtaçáo LlVre (§L) ou no
Ambiente de Contrahçao Regulada (AGR)= deccrrentes ao PHOJETO;

cJ .as çrffites qtIF
CENTRALIZADORAS
oívtoR BNDES e nas

a que se refere o PãÍágrato Sexto dêstâ

Agêneia .dê Enet§iâ

#'*.ffill ffif

ê)

emitidoa,

Página
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âltêraçoês, para qúe possam
de Errcrgia e implementar as

suh-sequentes
Independentes
FHOJETO:

i) BAB r'
1.1 .dê de 201

iiI

pqgâmêffio integtâl de
Contratc; Eos:,tgmlo§ do
14 dê iulho de 1ff5:

a) os creditos que
CENTRALIZADORA

ooncedida por meê dê Portariq_$Mf no 99?, {*
6, alterado pelo Despaeha ANEEL n9 1.87ts, de

da, MME no 385,:de
,nÔ 1874, de

ÉeAÍtigo 66"8 da LêÍ no 4.728' dê

veattam. â ser, dePositados

pelo

!

fii} BAB lll: Au,tqÍizaÇâo wncedida ps1ffiêjê da Portâria Mtrrtç no 368, de
19 de julhede âOtê.altelado pelo Degpacho ANEEL no1.876, de
28tO6Í2017;

iv) BAB lV: Autorizaçáo concedida por meio da Portaria MME no 365, de. 
í4 de julfro, dé-âOte, aHêrads pelo ft*oacho,,ANEEL no1.873, de
28íffi12017:' e,

v) BAB V: Autorização concedida por meio da Portaria MME no 369, de' 
19, de julho dê 4016, alteradô pelo Despaetro. AI{EEL fl§'l,§}§, 6ls

28N612017.

0 qüAi Uer outros direitos elou rece,ltas qrle sejám deeorÍêntes do- 
É=e'O;.áfQ, in0.lr.lsiye,aquêles relativos a operagQes no merêâdê..dê curto

Prazo elou de operâçáo êm tê:§te; e,

g) os direitos creditórios decorrentes dos contratos de mútuo celêbrados e a
serem celebrados oom a BHSA;

V = a INTEHVENIE.$|TE BFISA cederá BNDES até o
Eo prêÉÊ-nte

II 
':tv-

todâ§ â8

§er
na eONrA

do CG. |ÍHATO
DE CE$SAO, a que §ê rêf,êrc o

na Íor,mâ
dê.§tâ Ctáusula; e

,#.t.ffi$§; gs*r

Página
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b) os direitos cÍ.êditórios decorentes dop contratm
sêrêm celebrádos com as BENEFICIARIAS.

de mútuo celebrados e a

PAB,#GRAF.q iÍrlFEq
I r. úr Sàr

As garar*ias referidas nesta Cláusula, à exceçáo das CONTAS
RESERVA,DO SEHUÇO DA DiVltsA BNDES, serâo oompartilhadas entre o BNDES
e çs Oegg,ÊJTUnlSfeb, se houver a êmissão das debêntures na forma autorizáda
no ParágraÍo Primeiro da Cláusula Décima Quarta {Obrigaçoes Especiais da
INTERVENIENIE BHSA),,na proporçáo dos respectivos.saklos devedores, por meio
de um lqGontrato de Compartilhamento de Garantias e outras Avença§', a ser
celebrudo, observado o Parágrafo Quinto desta Gláusula

@
As BEfi,EFlClÁnnS obrigam.se, na ,:hipótese de o prazo de

vencimento dos direitos creditórios,cedidos Íiduciariame.cte na Íomra do lncise lll do

BesenÍa.=se o BNDES- o direito de reqtie-r-er reavaliaçáo do§..béns
gravados, hâvendo ocoirido, a seÚ eritério, deprecia@Ú ügarantia.

PâFAçIBAfP llABIg

As garantias mencionadâs nesta CláuSulasão consideradas um todo

indivisível em,relaçâo as valor da dÍvida.

P*fi*GRAFg:eUNTA
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Cláussla Décima
BNDES
Íavor do
ParagraÍo
fáVor dos DEBENTURISTAS.

Sem prejuízo do disposto no Pará,grafo Pi,imeiro dêsta Gláusulâ;

deveráo ser. celebr,ados os seguintes :i.nstrumentos co-ntratuais para constituir e
regular as gárantias previstas nós lncisos do 'caput' desta Cláusula, cuias minutas

deveráo sêr prêviamênte aprovadas*lo BNDES:

l-
entrea ser

uma instituiçáo
de constituir efinanceira

regular as desta Cláusula;

lt-

lll -

o eas
a ser
afim

de constituii e regular as §arantia§ prêvistas nos lncisos Ie lldo dêsta

Cláu$rla;e

no lnciso IV do

"caput- desta

nÉcnnn

ÊoryÍil'g§Ã,§ Eo nRp*Hro

A "CONCtUSÃO DO PROJETO" se dará com a ocorrência

cumulativa Oas se.gu-intês condiÇoes, cui? cuqpri19l]P-:erf atestado pelo BNDES

,r,nedante-úr+espqncêneia a ser enviadaàs BENEFIOIARIAS:

I - com rélação às BENEFI§IÁRH§:

corvrRÁro DE FtNANctAMENí,:o MEDTANÍE AaERTURA DE cRÉDtro M 17.2.ua.1.

S* ff;l[,. ffil]

a}

Página
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t

e) consttuiEâo e manutençáo da validade de todas as garantÍas da operaçao' 
previstad na Cláusula Ns-na (Garantias da.Operação) deste Contrato;

0 comprovaçáo de aplica@o, no PROJE-IO, da integralidade d6s recursos

obtidos coÍIl o pr€sente Í,lnanciamento;

Oticial de Registrtr úe lri,rlca I Documontos
e Civil de Pessoa Juridicê da -SP

MICROFILM

VENTOS DA SANTA BEATRIZ, EOL VENTOS DO
VEf{TOS D€ SANTA AURORA e EOL

b)

expedidas pêlo órgão ambiental competente;

g apresentaçãO das apolices de seguro:contratâdas-na Íorma,do disposto no. 
lnciso fO,f/ttt dà C,t sula FÉcirna Segunda (Qbrrgaçóes Especiais das
BENEFICIÁR|*S1, acorrpanhadas dos respectivos comprovantes de
quitação do prêmio;

d) inexistência de ato.administrativo ou judicial que impeça a continuidade do
PROJETO;

s) RESERVÀS DO SERVIÇO DA
O&M, obseruada a

h) comprovago de capitat social Ínlnimo nas. a§N§ftClÂnlRS.em IPn]lEg' 
equivalentÉrysüünatório dos rrglores estabêlêcidos nss lneisos XX e XXI

àá Ctártula Décirna Guarta (Obrigações Espciais (a IIiffERVENIENTE
BHSA}

U as BENEFI$ÁRIAS, bem com6 as dêmais êmprêsas integrantes do' 
Grupo. Eqgnêmico a que estas pertênçaÍn, náo estarem em

desôumprirnento eom Suas obrigaçóês conffatÚâiS pêrê4te o Sistema

BhIDES; e

j) comprovaçáo da quitaçao integral de todas e quaisquer dívidas, mútuos," 
emOiéstimbs, finarmiamentÊ§,'Adiantamento pqra Futuro Aumento'de
Cuõit"L (AFAC) e/9u quaisquer outras formas de endividamento contraídas
páfâs riemEÉCtARIAS júnto a institu!çoes ffnaneiraa mercado de

c"pitals, acionistas elou 
-pessoas 

Íísicas e iuri{iqas do mesmo Grupo

ÉcànArnics, de:êürto ou ;ongo pq_azo, êxcelo as úidas pêrante o BND,ES

e peránte a BHSA nos têrmo§ do CoNTÊATO DE CESSAO.

Página 17
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da CItusú
'BH§A)'ê o \ra10r

Qtlarta (.Õ.br.igaçôes Especiais
capt o Fr mêiü dâs

Y'Í'2' t'o

ll.- co,nr relação àJHÍERVENIENÍE BHSA;

a) apresentãçao de

anteriores ao mês dê apuraçáo;
,rp período de até 12 {doze} meses

G) ineNistência, ,.dslnútuos de natureza, de Adiantamento, para
FüfuTO
erédito
m-e-rcado de
Emnômies, oê êiI ou
crédito celebrados oom as
CESSAO e.d& debêntures rl+erchtladâs no Parágrafo Primeirs da
Cláusula D,reim Quarta (Obrigaço.es Especiais da INTERVENIENTE
BHSA); e

ifitegralizaçâo .de capital, na BHSA rêferente à ev.entual
'v,ãl6r= máNÍmo de emissãa das debêntures mencionadas

b) âtêndimênro do ilüercg DE GOBERTURA D-O SERVTço DA Oívros
("|CSD) CONSOLIDADO de, no rnínimo, 1,20 (um inteiro e vinte
êênté§i§ o§), pêlo, pêríodo de 12 {d§=ê) m.e§e§ eên§êcutivG§ eor,Ír
pagamento de seruiço da'dív-ida, náo neôessariamente coincidente com o
ans eivil- apuiâde,psÍ auditôr indêpenüênte cadastrado na Comissáo de
Valores Mobiliáriosr CIbseruados os demais requisitos doJnciso XXVI da
C.Iá.usula Bé-e--imá: Quartâ {S.br §açoes Especiais da INTEHVEMENTE
euse1,+,mnrcnte á pàrtir oà zoão

d)

cumprÍrnento :p.ArA DO

coíVrsÁÍô oE r w exciÀm e nrê, u e a *a rc

,§,§ StÍã- .3,
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pEcnqê PRlf![EfRA

Àr-re#AcÃpHg;cFitÉm9.L,,,,,§eeLJHRFnlu,NenncÂ*

Na hipótese de vir a ser substituído o €ritério legal de rem,Eneraçáo

dos rêêursos, repasbados, ão BNDES, originários do Fundo de Participagão
plSlpASEP elou do Fsndo, de Amparo ao Trábalhâdor - FAT, a remsneraçáo
prevista na Cláusula Qúârtâ (Jüros) poderá, â Critérjo do BNDES, passar a ser

âtetuaUa mediante utilizaçáo do novo ciitério,de remuneraçáo do aludids recurso, ou

out1o, jgdicado pelo Bf ÚE§, qúe, alérn de prêservar o valol- l91ia opsfaçâo-, a

remunere nôs mêsrnos níveis'anteriores. Nesse caso, o BNDES comunicará a

"it*t"ç*", 
por escrito, às BENEFICIARIAS.

pÉgiilA sE:ç. uFDA

Cada EENEFICIÁnn, no âmbito das finalidades especíÍicas do

re§pêctivo crédito, obriga-se a:

t-

Í
-j:

â§ ffil$i mll
tltt45
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lr-

ilt -

lv-

V - cúmprir o
Ambiente
nredidas e

do Contrato);

vt -

vil,-

com Deficiência);

vilt -

epistolar

de dêste Contrato, o'disPosto na
em especial as exigências

da Pessoa15, 6 de 2o15'(Estatuto

§ t ÉIIl,T-,ÍffiI

apresentar ao BNDES., Ílo prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, contado
partir do dia seguinte ao término dos prazos de execução a que se reÍere o
inciso ll desta Ctáusula, a{s) Licença{s) dê Operaçáo do PROJETO ora
Íihâhciado, ofícialmente pubiicada(sJ, expedida(s) pelo órgáo ambiental
coCIpetente;

:::

Ê&r1Nw*.
ulr*i*i;-rÁ-aô, d.: l: á:-.;i;:
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judicial nacianat ou estrangeira; relativos à prática dos

ãesde que não e§teiam sob sigilo ou segredo de iustiça:

Xl - guardar e dados e.m garantia eÊravés de Penhor

de bens, {Garffiias dê de acordo
citil,

a) atos lesivoS Ou crimes contra a ordem gçOnômica ou tributária o-.:' 
Ji*rná financôiro, o úercado dB câpitâis ou a dministraçáo.pública,
nacional ou eshngeira, de "lavagem" ou ocultação de bens, 9!r!ot_:
vAlorês, tenorismõ ou fir:ranciamentO ao têÍforismo, previstos na

legislaçáo naaiêRal e/ou estrangeira aplicável;

b) alos que impêrtêm ém trabalho infantil, tÍabalho escravo, crime ou- 
infraçao ambiental e danos ao meio ambiente;

náO ,ôÍereCer, prometer, dar, autOrizar, SOtiCiüar su ac€itiar, direta 'ou

inOiretamente, qua§uer vantagem- indevida, Peguni{ria ou de qualq:qer

ãúre , rerácidnãdãã" qJáúier forma com â finalidade deste Ôontrato,

assim como náo praticar átos iesivos, infraç6es ou.crimes contra a ordêm

ãis:nOrlo ou tribrrtária, o sisterna Íinaneeiro., o rnêrcado de capitais-ou,a

adminislração púhlica, nacional ou estrangeirar de oiavagem" ou ocultação

ãé 3, àireitos e valores, terrorismo ou financiament'o ao te{rorismo,

;;";ffi; * Éllúraça" naciónal e/ou estrangêifâ aplicável, e tslnar todas

, ãi m"OiOaS ao- seri aleance para impedir administradores, empregados,

mandatários, reprêsentantês, Eeus ou de suas controladas, !fl.tgo
Íorneedores, cóntraAOos oú srrbcontratade.s relaeisnados ao PBOJETO'

de fazê-lo;

comunicar as BNDES, nâ data do evento, o1ome e o CPF/MF de pessoa

ffiiõce-d; irnlaio ieúüneraoa gu est?ndo ernre seus proprl'tlllsr
.ionrehdores ou diiàtores, tenha sido diplornada ou emposqêda Gomo

'Dêp-utado(a) Federal ou Senador(a) ;

f'69 üioalde Registio íe ríirrlc'i ; Documêntos

e Civil de Pessoa ,i'Jridtce da -SP
2 2

1.363

tx-

X-

xll -

I

conservar os bens a sêrem
conforrne a Cl,&ieula Nona

inêisos I e ll do aÍtigo
civilmente Pelo eventual

com o dtç.osto hos
respongabiIiuando-§e
obrigaçÕes;

náo con§ti*lir, sem
sobre os direitos a

prévia autorizaçâo
SBÍ,êÍII

descumprimento dessas

sabre quaisouer
rêssalvado, ,o

da Cláusúlano

xill -

gt ütlT ffi Página
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XIV -

(CV,$]; referêntes ao ereÍcício social antêrior, e
elabofâdo, com opiniáo conclusiva.emitidâ pelo auditor;

3 (três1 Oias rtteí§ Oa
fiato que possa vir a comprometer
procedimentos admin istrativos;

)01.

comunicar ao BNDES, g$-prazo de até
quâEuer das BENEFICIARIAS, de ato ou
o PROJE:TO,,tais mmo açÕês judiciais ou

ihformar ao,BNDES a exi§tência de quaisquer notificações de órgãos
públicos, açoes ou decisôes judiciais, relacionadas aos aspettos
ambientais e/ou regulatórios do PROJETO, inclusive na Íase operacional,
gue iguern ou possam resultar em sançóes ou penalidades, no ptazo
máXimo de até 3 (três) dias úteiç a contar da- datra em guê qualquêr das
BEN,EFICIARIAS tome conhecimentó da existência de talfato;

dêveado eetê,§êr,, notifieado aoer@ da exigênoia
entidades no prazo de 5 (cinco) dias úÉis; e
expressamente autorizadas neste Contrato;

x/t - encaminhar, sempre que solicitado, ao BNDES, por correio eletrônico, a
partir da dâta de entradâ em operaçáo comercial do PROJETO, relatório de
geraçáo de energia contendo as seguintes inÍorma@s: (i) geragâo de
energia líguida; (ii) percentual de disponibilidade do parque eólico;
(iii) velocidade média do vento; (iv) a gera$o bruta, a Taxa Equivalehte de
lnté es F,-s.rçadas ffEIF}, Tal€ Eguivalentes de lnterrupçÕes
Progrâmadas [fãP); e .(v) o consumo interno e perdas incorridas na
gera@o de energia do PÊOJETO;

)ê/.l+ - divulgação que Íieer sobre
gu sobre o bem financiado,

xvilt - não ,$r-,omove,r.,, §em prévia autorizaçáo do BNDES, alteração em §eu
êstâ§rto sociâ|, de Íorma a manter-se, duiaaê toda a vigência deste
Contrato, coÍrn sociedade de propósito especíÍico voltrada à finalidade
refe,rida na Cláusula PrÍfioira (Natureza, Valor e Finalidade do Contrato),
exc€tuando-se as seguintes alterações: (i) aumentos de capital;
(iU mudanças exigidâ§ pela CVüí ou+ela Lei; e (iii) endereço das sedes;

xtx - não promorrer a criação de subsidiárias sem a prévia e expressa anuência
do BNDE§;

rc(- náo.eg.a-stituir gar'antias.de quaisquer espécies paralerceiros, não oonceder
preÍerência a outros crédito§, realizar arnortizaçáo de ações, emitir
debiffiure§, Bartês beneficiárias ou,assumir díFida§; sem prévia ê êxpÍêssa
aütorizagâo do BNDES, ressalv€dâs: (D as garantias eventu-almente
exigidqs expressamente pela ANEEL pêlo ONS ou pela CCEE, desde que
não ino$dentes sobre bens e direitos oneradss em favor do BNDES e

formt-rlada pslas refêrida§
(iü as demais hipóteses
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documentos

adicional
das BNDES,

seus pagadore§ da Gessâo fiduciária,em §arantia em favor do
iRstnrindo.os, e inetratável, a eÍetuarem

CENTHAUZADORA SPE,

)ffil . nás entratar, adltar, rescindir ou alterar de qua§uer forma, sem prévia e
expressa.anuênoia do BNDES, qualquer instrumento relativo ao PROJETO,
eomo os decessáo de uso de imóveis e o.s relacionados no Anexo lll, que:

a) implique renúncia de direitos por parte de qualquer das
BENEFICIARIAS, que afete a capaôadade de pagamento do PROJETO;

b) compronmta a execução do PROJETO, de Íosna a alterá{o ou
impossihilitar sua realizaçáo;

c) iídividualmente ou em êonjur.rto êom outros instrumentos, acarrete
aumento, de despesas. ou di,minui$o de receitas de qualqrer das
BENEFICIARIA§, que afete a capaeidade de pagamento do PROJETO;

,)O lll - oÍereeer ern garantÍa ao BNDES quaisquer ativos e/ou recebíveis
do PHOJETO, ê, Íto.Gâso de obtênçáo dê receita

BENEFICIÁRIAS, cedê-la fiduciariamente ao

em,carátêr irrevogável
na respectiva G'ONTA
trE G.ESSAO;

XXIV - náo celêbrar guarsquer mútuos ou empréstimos, inclusive sob a forma de

Adiantarnentos :para Íuturo aufiento de eapitâl (?FACs"),' com.seus
açionistas, d-ireios su jndirete-s, elôu com pês§oas fí§ieas e lurídicas
integr.antes do me§r1to grupo econômico,. sê.m- Pfévia e expressa

autúizaçáo do BNEÉS, durantê, o prazo de vigência deste Contrato,

ressalvados ós esos descritos abaixo:

{ os contratos de mútuo, nos queig _qg- B.ENEFTHIIIAS fiqurem na
' qualitlacÍe,de,mutuár.ias, bêm @n o AFACs, celebrados até o término da

im,planlaçâo do PÊOJETO para Íins de.adiântar recursos degte eôntrato,
ss quai§âeveráo sàr pagou sr,r,convertidos em capital'§ocial, conforme s
caso, observado o dispo$to no'lnciso. X)§/ desta eHusúla;

b) podêiá ser Íeito aporte de capital nas BENEHG|ÁRHS via emissáo de
' 
ãçoei preferenciais resgatáveis a serem adquiridas pela BHSA e cujo

nisgate visará unicamente ao repagarnê.nto . das 
. 
debêntures

mendionadas ao P.arágnafo Eiamgtq,lg_q*§YP Décirna Quarta
(obÍigaçoes Espe-êiais da INr'EBVENIENTE BHSA), o.!,servando'se o
àispaÉtó no Paág,rafo,Segunüo e no lnciso )0(V de§ta Gláusula; e

J
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c) os contrâtos.de mútuos eelebrados strtre
êonformê permitido no CONTRATO D=

7

solicitar, todo e qualquer
relatiúas aos Seguros-

pagár ou cohvêr.ler êm- eapital sscid, conÍorme o ca§o, em até 10 (dez)
dias após a úttimâ liberaçáo de recursos pêlo BNDE§ ou da liiquidaçáo das
debêntur+S, o$,,mútuss oU AFAOs Celebrados, bem como êventuais dívidas
contraídas pelas BENEFICIARIAS junto a seus acionistas diretos e/ou
indiretss, destinados, rêgpêctivâmente, a adiantar r€cursos do
Íinanciamenb prWisto neste Contrato, ou das dêbêntures descritas no
Parágrafo Pr,i@ro dâ Cláusula Décjnia Quarta,(Obr§açoes Especiais da
INTERVENIENTE BHSA};

preenchêr, até o témrino do prazo de oarêacia fixado l9^ft1+9Eq
beg u ndo da C,tágsuta Quarta fl u rós),_e- mq$gr_a! 

-qqryTÁS' 
B ES EHVA DO

sEhvtço DA DÍVJDA BNDES e as CONr*S RESERy4 gE_qql4 com os
,respectiVos saldos rnínimos estipulados no GONTFIATO DE GESSAO;

aBlicar oB recursos ÍêcêbidoS, do BNDES unicamente na execuçáo do
pnOUgfO, bem. eqÍno :para o pagamento de eventuais ,ernpréstimos,

financiamentos êlou quaisqu er outras Íon1as dê endividamento contraída's

pelas BENEFIC-IARIA'S iunto a institttiçpe-s Írlancejlas ou o mercado de

capÍtais, exi§tentôs ao tempo da etiiáçao destê Contratg e que tenham

sicio deçtinado§.sxolusivamenteà implantaçáo do FROJETO; 
I

comprovar, sempÍê que solicitado, a eontr,atAção e qutta$O do prêmio dos

segúintes segtr,às, emantê-los vigentes até o pagamento intêgral de todas

as obrigaçõês deste Contrato:

a) seguro Patrimonial Propew ÁII RÍsIr§), culo objeto corrgs!9lq9la
" coüertura Oá=máôuinas e eluipamentos Fêflflanêntes do PROJETO,

observada a Cláusula Mgésirna (§egqro PairirnoniaD' e

b) Seguro na modalidadê de,"Rêspensab'ilidade Civil, teldÔ-como objeto a
'coÀertura da ieryonsab-ilidede legà|, de cada BENEFIGIARIA com

relaçáo a dânos, 
'cusJos 

e despesa§ de 
-indenizaçôes- 

dêGorrentes de

moríê ou bsáo aterceirss e/ou êom lâçao â dânos a propriedades de

tereetro§ eausados Pelo'P HGJFÍQ;

exigir da Gamesa Eólica Brasil Ltda. a contrataçáo de Seguros-Garantia na

rnoáafidade de Petturmance Band,.pêlo prazo 1íniyr.o de urn qn3'.que
côntemplem um níwl ,mínimo de 611beÍturâ ds 10% (dez pOr cento), bem

@mo sua rênova@o conforme sua periodioidade:

)c(x - apresentar ao BNDES, ser{lpre.que este a§srÍ-n o

ómprovante do ,cumprirnento da§ obrigaçoes
Garantia previsb no lnciso XXIX destê Cláusula;
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)0ül - Íazer consignar ciáusula espêcial em Íavor do
Seguros previstos aa alÍnea oa" do
)0(X dê§1a Cláusula; rios termo§ da

lnciso XXVlll

MICROF

Terceiro da Cláusula Mgé§ima (Seguro

Caoital- SP

7 127

redaçáo estabelecida
Patrimonial);

no

)O(Xll r

NXXIII .

X)C(V -.

xxxÉr -

comunicar em até 05 (oinco) dias rirteis ao BNDES ocorrêncÍa que importe
rnodificaçáo do,PHO.lEIO, indicando aS'pro\íidências que julgue devam ser
adotadas;

manter em vig6r, dUrante toda a vigência destg Contrato;- bem como náo
âlterar ou rêscindir, Sem préÚa ê êxprêSsa ãnuência do ENDES, os, CERs

rne.ncionados no lnciso lll do '@puf da Cláusula Nona (Garantias da

Operaçaô) ou. q,uaisquer outro§ contrâtos de venda !9= elerg!, 
. ia

cóteUrã,Oob ou qub vÉiem a ser firmados pelas BENEFIGIAHIAS e dados

e,m garantia ern Íavor do BNDES, ressafuadas as seguintes modificações:

ê) nãs dados Oe iOentiticaçáo da unidade consumidora; (b) nos dadgs pa11

àávio de correspondências ou nottÍiCaçôes para a ünidade con§umidora; (c)

na ampliaçáo eiq pêr{odo de suprimento;{d} no aumênto 9? mongte q9

energia, nó qual não ultrapasse o montânte'de garantia física autsrizada
pela-ANEEL:'(e) no aumento do preço de energia; ê,. Q altera@es que

venham a ier exigidas expÍBssamente'pelcórgáo regutador, caso em que

tai§ altera@es deúerao ser encaminhadas ao BNDES no prazo máximo de

5 (cinco) diaS útei§;

.!.:
,ffir- apresentar ao BNEE§, s€mpÍe que este ?ssitr.l o soligjtar"Jodo ê qualquer

eilmprovànte Oo CUmprimànio das obüigqgôês dê§tâ Cláusu6;

6e ffiií" ffir
Página
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xx)olfl

xLl -

rflântêr em'vigor, dur,artte tEdâ a vigênêia
O&M dos âerogeradores relacionados ns

dé.stê Gonti,âto,
Anexo lll, ou outros

a sub*Ítuí-los, mediar*e prévia e expressa anuência do BNDES;

I

)C(Ffilf -apresentar, para aprav€çáo prévia e expÍess& do BNDES, até um ano
antes do termo final,de vigêncía,de todo e quâlqúer contrato de operaçáo e

manutençáo (O&M), a miÀuta do contrato de O&M que venha a ssbstituí'lo,
contêndo todas a's condiçÕes Íinanceiras;

rcÇÉX - manter ern vigor durante toda a vigência deSte Contrato, bem como sem
prévia e expressa anuência do tsNDES, náo rescindir os lnstrumentos

iearticulares de Gessâo de Uso dos imólreis nos quais sê situa o
pROJE.Tó, be16 como,não aditar ou atterar, de qualquerfsrma, os referidos

lnstrumeRtos Pâfticularês no tocante às seEuantes matérias: prazo. de

VúÀniia, rêmuneraçâo, objeto, cessiqr{{iq_elou atterações que iesuttem

em renúncia de direitos das BENEFIGIARIAS;

XL - náo utilizar, no clumprimento da finalidade descrita na Cláusula Primeira

1úatureza, Vator é ÉjútOaAe do Conttato),os l.êgYrsos dêstê. Con1gO, {tl

àm atividade realimda ám quaquer país ou tenitório que estei_a suieito aos

êmbargos admihistrados ou executados pelo governo brasilêirq _o
Conselho de Seguranç3 das Naçoes Unidas ou qualquer outra iurisdiqo
ãpriúver aá aei{egeúffiAs; (ii}.ou, qlrê dg tualeqgl_oy!3 lerma' rê§ulte

êm urnâ viola$o poÍ quâlquer pessoa (incluindo o BNDES') dos ernbârgos

reÍeridos neste inciso; e,

t

Para os fins da obrigaçáo esp.ecial de que trata o lnciso Vlll

desta Cláusula, considera'se elência Oas É etteFrcnRlAs:

l- o recebime-nto dê ciüa@o, intimaçáo ou. rytifÍca@O, iudiôiál ou extrajudidal'

eteuradas úiaúorúam judieial àli áOmin isttãtivts, nsoional ou estrangeira;

ll - ã,comunicâçáo do Íato pelas BENEFICIARIAS à autoridade competente;

F4gina
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a adoçâo de medida judicial ou êfrrajudicial pelas BENEFICIARIAS cohtrá o
infrator,.

m

EaBÁenarÇ §ecuNso

i

As BENEFICIARIAS estáo autorizadas a realizar o'resgate de

§uas açõesi çBnfcÍrne menciona o lnciso XXIV desta Ctáusula, desde que:

| - o resgate tenha por finalidadê exclusiva o repagamento das debêntures;

ll - o valor do resgate deverá ser limitado ao valor nominaldas debêntures;

lll - os recursos recebidos pela INTERVENIENTE BHSA em rzvão do resgate de

ãçfã= O"r"ráo ser deóositados na conta correntesxg1,y"M-fl3lid"dê o

pãgamento dàs debêniuràsr á ser rêggladâ no CONTRATO DE CESSAO;

lV-ore.§gatedeaçõesdeveráserestringiràsaçoesjá.integrali,ry99.dê]T1
ser rêA[zaOã eictusiramente,na Íorma previ§ta nã Lei Federal no 6.4O4, de 15

de dezembro de 1976;

v- após a efetivaçáo do resgF!9_9".açÕes o capital social subscrito e

integralizad; da; BENEFICIÁRnS- deve ..c9tt9spT9"l .1' 19.^,lni'o' os

vatores .nnstããiàJ nos lnCisos )0( e Xxt da cláusula Décima' Quarta

ió6rióáçó"s Éipóciais oa rtfeRvENlENTE BHSâ), acrêscido dos recursos

àãià-à"oriisváãiuiris insuticiêácias Oe recursos durglte a implantaçflo do

PBOJET.:o (sobresrstos);

vt - -§empÍp que houver o re§gãtê de açoes, 3 f\r.renveNlENTE 
BHSA deverá:{i)

promover a alteraçáo Os estatulí "úia 
das BÊNEFICÉH1gS visando,.a

atuatizar o rú*eià' dê a@s remaneggenle- 9grâs o reÍerido resgate; e (ii)

a6erar o tivro àe registro Oê açoes dàs BENEFICIÁBffi de modo a atualizar o

;lin|]* õáç*Jã*tio"" peÍa TNTERVENIENTE'BHSA e dadas 9rrl prcnhor

em Íavor do-.ÉNoES. ls'atas guê comprov?T a alteraçáo,,1§* oorno as

iie#ür-iiÀ;6i-ãçÕes ãôuerà ser encaminhad'as ao BNDES no prazo de

iá-fqúinz.) ãiãa à màt*r oa oàrcoração dos atas reÍeridos Ros itêns (l) ê (iD

deste lnciso.

,|
t
't :-
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pEclüilâ TEEÇEIB,A

OUTORGA DE PODERES AO BNDES

pÉcuA auARrA

b) rê§tÍi§óês dê aceeso das BENEFIGIARIAS

pqü Oiioalde Registrcr

S e Civil rlê Pesoa

A, INTERVENIENTE BHSA, qualificada no preâmbulo deste

Contrato, assume, ne.ste ato, a obrigaçâo de:

l- cumpriÍ, no que Gouber, até {inal' liquidaçáo^da dívida decolgn§.lg*:
üir"ú, "r õÉpo"ÇgF§ +P!19+VEç Ãos,coNrRAros Do BNDEE",

referidas n9' mãó io"'ciaituú oecimá Segunda (Gbrig+o. 91 Especiais dâs

BENgFlctnçrrÀsl, cuio exefiplâr é entregug neste ato, à INTEHVENIENTE

BHSA, á qráf, ápas,'tomai dgnhecimento de todo, o cogteúdo do rne§mo'

declara r*-itã-1"'.omo paÉe integÍa e e insepafável desie Contrato, para

todos osfins e efeitos iurÍdicos:

ll - permitir,ao ENDES ampla ins o dos be-ns dados em garantia;

lll - submeter à aprovaEáo do BNDES quai§quer propostas de. mâtérias'

rencer.nentáu ã[o"tàça., a qualquer título, 9" "çOes 
de.syl proPriedade' 

-de
emissáo dê;ú;ütilffi'erÉenblAn^s, i.y"ld*, :*ctuis1go, *39:t19Ío:
fu,sâo, eisãs'de ativos ou qualfiuer.outro ato-.que, llnorle ou possa vlr a

importar gà *ÀoiÍieaçÕes' ná atuai conflguÍêçao qualquer das=

BENEflç11ft'1oE; ,êr{, iriúsferêÍ$ia do controÉ aeionário de qualquer das

ffiiiEi'iõiittslAs'ou ern attetaçaó da sua qualidadê de,aeign'lst? cgntrolâdor

dê quatque; d.,| dEN êÉálãS, nos termos do artigo 1 16 da Lei no 6.4ü4'

de 15 de dezernbro d'e 19ffi;,

lv - náo prornover,a.inclusáo err acordo sociêtário, estatuto ou contrato social dâs

aeruEnCiÁRHS, de dispositivo guÉ impÜÍte em:

a) restrições à capacidade d.e cr.escimenlo dás tsENEFIClÁnlnS ou ao

seu d-êsenvolvimênto tecnológieo;

CANTRATO DEFINANCIAIIENTO MÉD,ANTE ABERTURA DE CÉatro rç tt2"M02l.s
s

ü{,8t}Í- t$fr.131r45

a novCIs mercados; ou
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c) res{riçóes ou Breiuízo à capaêidade d"e
Íinanceiras das operaçôes com o BNDHS;

V-

Vl - tomar todas'as providências necessárias para garantir o atendimento
f inalidade da prásente operação;

\lll - notificar o BNDES, em até 30 (trinta) dias corridos da data em que tomar
controladas, ou ainda,

mandatáriss,
Íornecedores,

náo promovêr" atos ou medirias que prejudiqugm ou
econômico-Íinanceiro de qualquer das BENEFICIARIAS;

náO OfêreCer, pr,,ometer, dar, àutOrizar, SOliCitar Ou, aGgitar, dir.eta OU

indiretamenq dpaQuer vantagem indeüda, peouniária ou' de qualquer

natuieza, relaciohadà áe qualguer Íorma com a finalidade deste Contrato,

asSim como não pratiear atoS iesivoS, infraçoes ou crimes mntra a ordeú
econômioa ou'tribuúria, o sistema ÍinAn@iro, o mêr,@O de capitais ou a
administraÉô pfiblica, nacional ou estrangeir'a, de "lavagera" ou ocultação de

bens, difêito§ e v.âlorê§, têrroÍ.i§mô ou:fihânciámÉntoao terrsrismo, previstes

na legislaçáo nacional e/ou estrangeira aplicável, e tomar todas as medidas

ao sãu aiçanee para impedif administradores, empregàdo§, -mandalários,
representanteo, ,seuS ou de §ues mntpladaS, rn cOmo Íome@dores,

contratasos óu beortratados relâcionadss ao PRO.JEfO,de f#-lo;

proveÍ mediante subser'ição e integralizaçáo do capital social, em moedâ

àorrente- os reêur.3os piOpriOs preui§tôs, bem Csmo. as insuficiências ou

acréseiúOs Oe r UrsoS,heceS§áriCIS à iínplantãçáçdo FROJETO;

vill -

lx'-

§* ffilT,,ffi

X-

Página 2§
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e
süspensivo,para íefêridas de-spesas, ctrstos. ou penalidades

Xl - náo reduzir o capital soÇialde qualquer das BENEFICIARIAS, inclusive sob a
forma de enoelaÍnento de AFACs, bêfll Gomo náo realizai amortização,
resgate o,u convercáo de açÕes de emissão -dê qualguer das
BEúEflClARlA§; sem o prévio e expresso consentimento do BNDES,
:ressalvadas as hipóte§es previ§ta§ nê§te Contrato;

Xll . náo constituir sociedade, direta ou indiretamentê, ou adquirii participaçãd

societária de empresas no país ou no exterior, sêm a prévia e expressa
autoÍizaç{o,do ENDE§, durante tsda a vigê'ncia deste Conlrato;

Xllt - não promover a dissoluçáo, Íusáo, cisáo ou incorporaçao de qualquer das

BENÉHClÁnlnS ou -criaçáo de subsidiárjas de qualquer das

BENEFICIÁft|nS, §em o prévio e expresso consentimento do BNDES;

XiV - náo promover! §em préyia autorizaçâo do BNDES, alteraçáo nos estatutos

sociais das BENEFICIARIAS relativamente a seus objetos, dê fonna a
manterem-Se, dsr te toda a ügência deste Contratô, cornô sociedadés de
propósito especÍfim voltadas à Íinalirtqle reÍerida na Oláusula Primeira

(Natureza, Válor.e Finalidade do Contratq];,

)0ú - enviar as tsNDES aprovar o aumento do capital
(dez) dias a oontar da,data da

s§ciêtáfia, ParágraÍo Gsarto dâ Presente
Cláusula;

)011 , comunicar ao BNDES, no prazo de 5 (cinco) dias 1t9i1 .ga *sr? .ciência'
qualquer, atô ou fêtp.quê possa vir a o-on piometer o PRGJETO, tais como

ações iudiciai§ ou procedimentos adminastrati!/os;

)(/{l - não,can§titair, sem prévia autorizaçáo do'BNDEE" gelhor ou glavame sobre

as açoes e os direiios dados êm garántiâ ?o BNPEQ, çspectivamente" 
nos

:lr:ci$ós H e,V:da ocaput' da CláusuÉ Nona (Garantias da Opera$o);

)ftllll -mântêr, duraate tods o período de vigência q§!ê ContÍato, a titularidade da

integ;alidade das açôes àe ernissãÊ, dãs =BENEFICIARIA§;

XIX - adotar todas as'medidas necessárias à deÍssa dss inróveis em gue se'localiza
com ônus ouvenha a seÍ gravado

dívida, (ii) quatquer
por decisáo júdicial,

o-PHOJETO, caso ($ qualQuer dos imóveis
oferecids êm gârâhtia de pagamênto.dê
venha a ser penho-rado ou executad.o

dos imóveis
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pr riedadê
ameaças em

à primeira
e

intêgralizadas Íinanciamento
nos valorespara a

lelacionados nas alíneas a §eguir:

a) na BAB l: R$ 35.100.000,00 (trinta e cinco milhóês e cem mil reais);

b) na BAB ll; R$3*t,O0.000,00 (trinta e cinco milhóes e cem mil reais);

,e) na BAB tll: RS 35.1O0.000,00 (tiinta e cins milhôes e cêm mil reais);

d) na BAB lV: R$ 35.10CI.000,00 (trinta e Êjnco milhões e gem mil r,eais); e'

e) na BAB V: R$ 35.100.000,00 (trinta e cinco milhoes e c€m milreais).

@mprovar o aporte de recursos nas BENEFICIARIAS, no valor !9re9ado de
o-S i2+.000.00b,00 lcento e vinte e quatro milhóes de reais) até-15 de abril de

zoza oú en+ até s ,{ôinco) dias úteis após a liquidaçáo d?. q9!9,18Í1?z g.que
óéorrer prirneiro, Oô tornia quê o capiüal social rrlínimo das BENEFIGIARIAS'

àeserito'no Inciso )pçde.sta bmusulá seja acrescido dos valores relacionados

nas alíneas a seguir':

a) na BAB l: H$ 24..800.000,00 (vinte ê quatro milhoes e oitocentos mil

reais);

b) na BAB ll: R$ 24,800.000,00 (vinte e quatro milhões e Ôitocentos mil

reais);

c) na :BAB lll: R$ 24.800.000,00 (vinte e qrátro milhoes e oitocentos mil

Íêais);

d) na BAB lV: ,:H$ 24.800.000,00 (vinte e quatro milhoes e oitocentos rnil

reais); e,

e) na BAB V: R$ 24.800.000,00 (vinte e quatro milhoes e oitocentos mil

reais);

xx-

)ê(l -

xxll -

obieto deste

náo assumir qúAi§quêÍ novas dÍúdas, lgm concêder preferência a 9YI9:;ãiÀ rêatizar àúortizaÉo dé açoe:, emith igbê1lures o.u Partes
ú"nãhãeri"i, s** piOv*a e expressa aütorizaçáo o9 efoe§, §grnlyadls as

úipótes*u deste iontr,uto, especiq[gryg a do Parágrafo Prirneiro desta

Ciáusula e as,do CONTHATO DE CESSAO;
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xxilt.

adiantgr os recur§os deste Contratô ê os perflitidos no CONMATO _DE
CçSSÁO, previstos no lnciso)O(M da Cláusula Décima Segunda (Obrigaçoes

Espeeirais àas BENEFIÇIARIAS); e 1ii1 os mútuos ou AFAGs elebrados pela
gfisÀ órn a EDFR BRASIL, com a finalidade de adiantar rêcur,,§os leste
do,ãtátà *o, das debêntur€s, mencionadas no ParágraÍo Primeiro desJa

Gláusula;

rcnV.pagar integralmente= o(s) mútuo(s) e cqneelar AFACs, reÍerentes ao

ãOiántarne"io, Oe reour«is do financiâmelto prêvt§q.lêste Conlrato. oI.93:
debêntures descr1as no Parágrafo Primeire deeta Cláusula, feitos à BHSA

pela EDpR-,B,RASIL, em até 1O(dez)_dias após a última libe-raçáo de recursos
,iielo BNDES ou,da evêntual liquidaçáo das debônturês, conÍorme o caso;

»(V - apresentar ao BNDES, durante a vigência gestP Contrato, até 30 !e malg 0.9

eadâ âno, áemonstrações Íinaneiias auditada§ por empre§a de auditoria

NààpenOénte registràd.a fiá CVM, referãntes ao exercício socld.anlerior, bem

eor,nb reuúrio JlaUof*o por esta empresa, com sBiniáo conclttsiva ernitida

pelo auditor;

)Off/l - apresentar, até o Íim da vigência deste Gontrato', índice de Co-bertura do

Sà*iço Oa 
'oivlOa 

ftnsolidaã'o flg?D CONSoLJDADO.:J, igual_on superior a

t,âO-(um intEú " virit€ cêntésim.gs): a sêr verificado po1 rneio de

álmsn.stratiroi' consolidados e audftádos, po,r -auditorgs .indePendentes
áaastraod;á Cúú óstuais dgvgrao incluir peln'tlrc csnclusiva atestândo o

cátouto .Oo- tCSo CbNSôutOeDo obsemada ,â ffiêtoddoglq.§e cálculo

definida no ín-do i ãárú contiàto. A aptrra,,.çáo do IGSD cONSoUDADo

ã!,êàêr apêànaoa ânuatmÊntê, considerâdo o ano civil e a paÍtir do ano

de 2020;

x)o{ll - tazer cotrstar das, demonstrações_ Íinanceiras mencionadas no lnciss

)Oô/ desta ef Àüiorà, a diwlgaçáe dás intonnaç6es dênominadas. tÁJ I DA (qu

ffitfõpí':- liãi"- nntéÀ 
"àãs Juús, lmpostos sobrê Renda incluindo

Corüdbuiçáo Secial sobr.e o úocto Lí§uld9,'_Depreciaçáo e nmgrtizqqa3,.ft

como Oethiãai no art. 30 da lnstnrçáo GVM.no.sll,de 04 de offibÍo de2u12'

ou no ato ôúã a suhatitu", Uàrn'Goma. clo 1.,qJIBA {ou EBITD§ ájustado

ãoilsmre oeiiniçao doaÊ.4o dà reÍeridá tnsÊrução GVM;

,$4 ffiL &t7
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juros elou âmôrtiZàção
inclusive ssb a forma de

curnulativâmênte, o§ sêguintes requisitos:

a) vertficaçâo da coNc.t-usÂo Do PRoJETO;

b) atendimento do ICSD CONSOLIDADO de, no mínimo, 1,20 (um inteiÍo e

vinte centésÍmos), no exercfcio anterior, nos termss do lnciso XXVI desta

Gláü§ula;

c) ppencl:iimento das CONTAS RESERVA DO SERVIÇO DA DIVIDA

BNDES, E dA§. CONTAS RESERVA DE O&M dE tOdAS AS

BEFIEFICIAR|AS, a§sim Çomo das Contas ReseÍva do serviço da dívida

das debêntures, q,uando e se constituídas, nostêrmo§ deste Contrato e Co

GONTEATO DE EE.qSÃO;

d) a,4resentaçãó da anuência format da ANEEL quanto à reduçãs do

capital social pretendida, se requerida pela lrei§.lação aplicáv.el;

e) inexistência de qualquer inadimpleme.nto da.s- BENEFICIÁn|AS e de

qualqu-er empresa do seu Grupo EconÔmico com todas A§ suas

obrigaçÕes eontratuais pêrãnte o Sistenra BNDE§; e

0 comprovação de geração mínima consotirJada das centr3is ge.raforas

eót[eas que compOem á COilTPLEXO EÓilOO EDP-BAB;LÔN6 (refêrida

no centro de gravidade) de 6V2,7 GWh no ,período de 12 (doze) Íneses

anteriores ao mês de aPurag{o:

ásegmidas neste Contrato, e

\,.

XXIX = manter
GGNTâ nâ Íorma a ser estâbêleoida no

ABH§Aêstáâutorizadaaemitir,deacoÍ'do@m,a|ein"1,-!3!1,!
de 241Itr,f20il-,1, debêt*ures não coaversíveis em.açÕes, per meio de-urn3 ou mai§

Àmissaes, apOs aprováçeo preVp peto BNDES. d re§pectiva(s) E'scritura(s) 9Í
Emissãô de Debêirtur.êj fE§cRiTUú") * desde,que.atendidas, curnulativamente'

as seguiiÉtes êondi@s:

Í
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| - valor mínimo de R$ 37,200.0O,0i00 (trinta e
124.000.000,00 (cento\aloÍ máxime de RS

ll - durante o príodo de carência de juros das debêntures a taxa de
("Cupom das Debênture§") deverá ser eapitalizáda;

lll.- manutsnçáo de ICSD CONSOUDADO projetado, conÍorme definido no
Anexot deste Contrato, igual ou superior a 1,20.(um inteirs e vinte
centésimos); e

lV - a ESGRITURA dêverá prever expressamente que náo será hipótese de
declaraçáo de vencimento,,antecipado das dêbêntures ou de anuência prévia,
seja pelo Agente Fiduêiár5o, seia pela Assembleia Geral de
DÉBENTURISTAS, titulares das debênlures, qualquer alteração no fluxo de
pagamento de qualquer das BENEFICIARIAS ao BNDES em decorrência de
evãntual ree.'scaionam€Írto; coÍyl ou sem alteraçáo de tiaxas, incluindo, mas
náo se,,lirnitando, a proÍrogaçao dq carência e/ou pagamento de principal da
dívida assumida pelâs AÉUÉF|C|AR|AS perante o BNDES, desde, que não
pieiudiquem 

. 
a.. capacd"qt de pâgqJngnto das BENEFICIARIAS ê

permanÊçAfi inalterados os tetmos e condiçó.e§,pie$tos na ESCRITI"J RA.

rônÁqn*Fg.;EE§P§eg

previstas na Cláusula Nona {Garantias'da Operaçáo)
forrnâ dó F-afurafo Primeiio da
BND.ES, ê, os DEBENTURISTAS

deste G-ontralo sêr eornpartilhadas, na
Cláueula entre o
reÍeridos no

debêntures lrqu idadas;

PARÁGRAFO OUARTO

Para os Íins da obrigaçáo especial de que trata o inciso Vll desta

Gláusula, esnsidêrâ-se ciência da Bll§A:
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Caso a INTERVENIENTE BHSA realize distribuiçáo de recursos aos
acionistas, na Íorma prevista no lnciso X)§llll do .caput" desta Cláusula, o BNDES
deverá ser comenicado no Brazo de 5 (cinco) dias úteis a cÊltar da. realização
referida distribuiçáo, mediante a apr,esentaçáo dos -respectMos documentos
soaietários, bancários e comprobatórios do cumprimento dos Íeguisitos previstos no

refurido lnciso.,

o,Fcl!B;iS,Vlt§IA

A ÉÊPR B SIL assumê, nestê ato, a obrigaçáo de:

I

t.

il-
lll .

il-

ill-

a cornunicaçâo do Íato pela BHSA à autoridade competentê; e

a adoçáo de medida judicial ou extrajudicial pela BHSA contra o infrator.

submeter à âÊroyâ§áo: do BNDES quaisqUer propo§ta§ de r.flatérias

ronéáênt*s â"oneraÉs a quálquer título, de açáo de sua:propriedade, de

emissáo eà eHS& à úenda'aQui§içáo, incorporaçáo, fUsáo, cislg dê-ativos

ou qualquer outro áto que impode oú possa-vrr_a iyRgrtar Em modifioações na

áiúãicriotigúr"çr" da'BHSA ou em tián#erência do contiole acionário da

eúSn ou, ê*m aife--ra o da sua qualidade de acionista controlador da BHSA,

nos teffno§ do art. 1te oa Lei no 6'.404, de 15.12;76;

náo promover a inclusáo em acordo societário, estatuto ou conÚato social da

BHSA, cle di§positiVo que importeem:

cresüirnênto da BHSA ou ao seua) restrições à Gapaoidade de
d ese.nvolvimente tecnológico;
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b) restrições de acesso da BHSA a novos mercados; ou

c) restriçÕes ou preiuízo à capacioaoe de pagamento dàs
Íinanceiras das operaçõês com o BNDES;

náo promover atos ou medidas que prejudiquem ou alterem o equilíbrio
econôm ico-financeiro d a BH tA;

lV=

V- tomar todas as pr,o.vidênciâs necessária§ para garantir
finalidade da presente operação, sem preiuízo do disposto
Cláusula;

vt -

o atendirnento da
no lnciso Vlll desta

notificar s BNDEê em até 30 (trinta) dias corridos da data em que tomar
ciência, de quê êlê(s), ou qu ueÍ,de suas controlâdoraS, controladas, ou

ainda, qua§úer dos iespeCtivos administradores, empregados, mandatários,
representantes,,, m mmo, quandO relacionados ao PROJETO, fornecedores,
contratados oú subcontratados, encontram-se envolvidos em investigaçáo,
inguérito, açáo, procedimento ê/ou. processo, iudicial ou administrativo'
conduzidos por autoridade âdministrativa ou judicial nacional ou estrangeira,
relativos à prática.de abs lesivss ou ffimês contra a order,r eeonômica ou

tributária, o sistema financeiro, o mer@do de capitais ou a administraçáo
pública, nacional:oU êstrangeira, de *lavagem" ou ocultação de bens, direitos

e valores, terffisúo ou finaneiamehto ao terrorismo, previstos na legislaçáo
naeional elsu e$tÍangeira aplicável, dêsde que náo êsteiam sob sigilo ou

segredo de juSiça, devendo, quando solicitado pelo BNDES e sempre que

dislonível, fôrnekr,cópia de eventuais decisões p.roferidas e de quaisquer

adrdos judioiais ou efiraiudiciaii fimtados no âmb1to dos citados
precqdimentos, h,em como ÍnbrmaçÕes detalhadas sobre as medidas

adotadas em rêspqstâ a tai§ proEdimentos;

Vll,- náo ofereer, prorneter, dar, autoriãr, SOIiG{,tAr ou aCeÍüai, direta ou

indiretamente, {ualquer vantagem indevida, pêCuniária ou de gualquer
nalureza, relaeionada de qualquer lorma com a finatidade-degte Contrato.,

assim como nâo pra.ticar atoslc§fuos, infrações Gu crimes contra a ordem

econômiea ou,iri *ária, o sisteúa financeiro, o Ínermdo de epitais ou a
administraçgo pública, nacional ou estrángeíra, de "lãvagem" o.u ocultação de

béns, direiiàs á vatôres, tenorismo ou financiarnêntCI ao têrrsrismo, pr,êvi9los

na legislaçao nacional e./ou estran_gêira aplicável, e tomar todas as medidas

ao Gu áicanoe para tmpêdir adminisnradores;- êmprêgâdos, -mandatár'ios,
representar*ê§' úúi oU de sUas ControladaS, bem @mo ÍornecedOreS,

contiátados ou subc.-ontràtados relaciànadss ao PROJtrO, defazê'lo;

,Í§* Íil,{. xttf

vlll -
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lx-

de debêntures;

X - náo reduzir o capttal sociat da BHSA, inclusive sob a forma de cancelamento
de AFACs, bem Gomo não realizar amortiaação, resgate ou conversão de
ações de emissás da BHSA, sem o préviô e expresso consentimento do
ENDES, ressalvadàs as hipóteses previstas ne§te Contr'áto;

Xl - mânter,,durante todo o período de vigêncla deste Gontrato, â titularidade da
integralidade das ações de emiesáo da BH§A;

Xll - não promover a dissoluçáo, tusáo, cisão ou inenrporago d1Bll94 o, criaçáo

Oê süOsiOiáriàs,.sem o ilfuo e exp.Íe§so @ns-en{imento do BNDES; e

6ç§ OÍioal de ;{egrsh o 'le lii,rlor -" Do;rrmenlos
' ô- e Civil .!e Pessoa iuridrca da Caortai - SP

Xlfl - náo constituir, sem préüa autorizâçáo do BtttDES, penhor ou gravamê

as ações dadas em garantia no Inoiso I do "capuf' da Cláusula
(Garantias da Operaçáo).

sobre
Nona

PARAGRAFO PRIMEIRO

páraos fins da obrigaçáo es@êial.dê que trata o lnciso Vl desta

Cláusula, considera-se ciência da EDPR BHÂSIL:

| - o rqeebimento de citeçáo, intimaçáo ou notificaçáo, judioial'ou extr,ajudicial'

eÍetuadás por auteridsãs jrrdicial ou adrninis,trativa, naeional ou estrangeira;

ll - a comunicaçáo do fato pela EDPR BHASIL à autoridade competente; e

il+ - a adoção de medida judicial ou extraiudiehl pela EDPR BRASIL contra o
infrator.

F=âRáGRÂFO§EGTINEO.

A ,ED-PR BRASIL poderá reduzir o cApital social da

INTERVENTENTE BHSA ha hipótese de erylgsáo.tot?l.ou parcial das.{ebêntures
meneionadas n$ parágrafo Érimeiro da Ctáusú|a Déeima Quarta (Obrigaç§es

Ésrcriaià da lNTERVgttErur,.g BHSA), e tende ocorridb o aporte' de reÓursos

d t3t!45
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prevasto no inciso XXI da Cláusula Décima Quarta, limitado
êmissâo dâs debêntures, se Íorem corrprorados,ao BNDES:

t-

ag.

fl-

lil-

lV-

!í *::

os requisitos constantes da Cláusr,rla Oitava (Condiçoes para Flepactuaçáo
Amortfzapo do Principal e Acessóriosda Díüda);

o preenchimento integral das QONTAS RESERVâ DO SERvlqg ?4piuon
ANDES E dAS CONTAS RESERVA DE O&M dE CAdA BENEFjO|AR|A, NA

forma do CONTBATO DE CESSAO;

aprovaçáo da redução de capital da BHSA e efetiva remessa dos respectivos
reeursos paraa EDPR BRASIL efetuadâsapós í5 de ab,ril dê 2020;

manutençáo, após e rêduçáo pretendida, ds índice de Capitalizaçáo Púpria

{lCP) igual ou sr:pêrior a 2O/o (vinte por cento) do 'investimeato total do
PROJEIO, sêndo o ICP deÍinido &mo a râzáo entrê o Gapital Social

$ubscrito e integralizado) e o Ativo Total; e,

apfésentaçáo,da anuêncià formal expr€ssa pela ANEEL quanto à reduçáo de

capital pretendida, se rêguerido pela legislaçao aplicavel.

i

i:..i

qEg

Na hipótese de secêssáo emprêsaÍial, os eventuais suoessores das

BENEflCIABIAS e'das INTERVENIENTE§ responderáo solidariamentê pelas

o§rigações deconentes dÊ$e Contrato.

PÊBÁSRAFg liNlco

Nâo çE aptiqa, o disposto no "caguf desta eÉusula se houver

prfuia anuêneia Oo gpóe§ aó âtàstareàtoãa sotiOa*eOaAe na cisáo,parcial.

PÉq

ilrevogável e
solú o final
notifie@s e
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pÉcrilA,otTAva

Aliberaçao,da eoleborâ,çáo Íinanseira, alêm do cumprimento, no_que
couber, das condiçoes p.r,evistas nos artigos 50 e 60 das "DISPOSIçOES
AP+IGÀV,EIS AOS CONTRATOS DO _ BNDES* retrornencionadas,. e. das
estabelecidas nas "NORillAS E INSTRUçOES DE AC§iilPANHAiíENTO", a gue
se refere o artigo 29 das*esrrnas',fDtSPO§lçÕE§', ftGa sujeita ao atendimento das
seguintes:'

PaR liF-çmgro Ç=q 
qf,iÍnp,if,A,Pqr"çgle; crp"dijoi

a)

sedes;

b) cortiprovaçflo da integralização do capÍtal sooial ,mít imo Bas
BENEFIGIAHIAS, pela BHSA, nos mlores: indicados no lnciso,XX da
Cláusula Décima Quarta (Obrigaçôes Especiais da INTERVENIENTE
BHSA);

c) âoresentaçáo ao.BNtsES do instnrmento de garantia pessoal de que trata
orearfurafo Prlrneirlr da Cláusula Décima Nona (Fian@ expedido por

EDP neftOVn\4=l§ §-4., conforme modelo fornecido pelo ÉNDES,
notArizAdo e,eonsularÍzado, a@mpânh o dê parêCêr. eNârado ern _termosg.ati rios, a critério do BNDE§, porr advogado ou esedtório de
advocacia e§traâgeiro de notória especialiaçáo, indicado Pgl?s
BENÉFJGIÁRIAS daceito pelo BNDES, no qual se atê§tê a regutrridade
da csnslituiEfio da garantia pessoal, dêvendo O reÍerido parecer conter, no,

mínirno, as seguiffies coRsiderações:

c.1. O âdVogado subseritsr deverá declarar quê exarn'ifiou a legislaçáo
do país do garantidor, seu ê§tatl,Ito e atos reguladores internos,

assím como qUaisguer outros.. aloS que tenharn sido necesúrios à
emissáo de seu parecer;
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c.4. que os repr,esentântes legais do garantidor que firmaram o
instrúmente da garanliâ têm poderas para vincular e obrigar o
garantidor aos termos econdiçóes dele constaHtes;

c.5. que a celebrâçáo do,.instrumentCI dâ gárantia náo viola (a) os
estatutos do garantidor, (b) as normas constitucionais, tratados, leis,
AtoS normativos e regulaÍnentares aplk]áveis ao garantidor ou
qualquer determinação de órgáo 'governamental imposta ao
garailidor, (c) nem resulta em inadímpiemento de qualquer contrato
em que o garafitidor sêia parte ou pCIr ir.rtennédio dO qual e§teiâm
gravados bens do garantidor;

C.,Ê. que .o instrumento da garantia fei celebíado de acordo com as
formalidâdêé determinadas pêlâ lêgislaçaO do país do garantidor" e

rye con§titui in§tÍumênto válido, efioaz e exequível;

c que Íoram realizades todos os atos e obtidos todos os registros_ou

autoiizaçoei Ue, agên6ias governams.:ltatsi departamentos, órgâos
ou ,auter.idaêes do país do garantidor, destinados a' as-segurar a
êxecução, vâlidãde ê cumprimento do instrurnentó da garantia pelo

garantidor;

c.8. que náo há procedimentos. legais ou administrativos propostos

,óntra o garahtido.r e-i em havendo, se iais procedimentos náo

eomprometern a oa oídadê de pagamento do'garantidor;

d) apresqntaçao dos instrumentos- contratuais de constit-uiEáo las garantias,
'den@nádos nÕ PârágÍãfo Sêxto da Ctáu§ula \ona. (Garantías da

Opeàçae), reve§tidCIs 
-de 

todas as formalidades legais, inclusive do

registÍó áos Cartórios de Títulos e Doetrmêntos e em Cartórios de

niüiá* Ue lrnóveis das Comarcas das sêdês dâ§ partê§, conÍormêio

o.Ê.

c.3. que o garantidór, por seus representantes legais, e com base em
aprevaçáo de seus órgâos deliberativos! têm poderes para firmar e
cumprir os termos e condições estabelecidos no instrumento da
gârantiâ, anêxândo,âo pareeer cópia de:{§} ato(s) dê nomeação do{s}
êpresentante(s) tegal(ais) do garantidsr e do ato de delíberaçáo da
prestagáo da garantia;

ca§o; Ê,
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e)

rcgistros da
Íinaneeira incumbida de, escriturar as respêctivas
apligável,
AÇoES.

e na foma esta lêcida, no CONTRATO

ll - Para liberacâo de cada parcela dos Subcréditos "42". "82". "C2". "D2" e "E?":

Apresentação, preÍerencialmente por meio de arquivo eletrônico, de listagem
contendo dados que identifiquem os bens correspondentes à parcela do
crédito a ser liberada, discriminando o equipamento, o Íabricante, o valotr,

assim como outrasinforma$ês que venham a ser solicitadas pelo BNDES,
de forma â-comprovâr que as máquinas e equipamentos adquiridos com
recursos' deste Contrato estáo sedenciado§ no BNDE§-

lll - Par#ibeiação de cada parc+la,do,çtédito:

a) inexistência de qualquer fato quê, a critério do BNDES, venha alterar
a situaçáo econômiêo-financeira da respectiva

execuçáo do

b) apresentaçáo,
relativos aos

Piocuradoria-Geral
INTERNE.f, â §êr

da Fazenda Nacional por

extraída no endereço

@veriÍicadaPelo nos

c)

ímpossibilitar sua
pelo BNDES;

de
ou

comprovaçáo de regularidade- de situa@o perante os órgáos.ambientais,

ou q'Bàndõ tal cornfl-rovaçáojá tenha sido aplese1rt*g* 9 esteia 9m Ylgor:
Oecàaçeo da BENEFIGIAEiA sobre a continuidade da validade de tal

documenlo;

merc

d) remessa ao BNDES de Helatório Gerencial sobre a evoluçáo física e

finaneíra do PEOJEfO;

e) comprovãçáo, pela respeüiva BENEFICIÁRIA, de haver aplicado no
' 

PRIiJETO a parcela do erédito anterior'menê utilizada; e
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O parecer referido na alínea "c', lnciso l, desta Cláusula deverá,

,quando o idioma oficialdo país não for o português, ssr exârado no idioma inglês.

@
Caso o parecer mencionado na alíneâ 'c", lnciso l, desta Cláusula

,vBnha ser emitido por advogado in rno da.EDP RENOVAVEIS, S'4., o referido
,parecer deverá s€r notarizado.

qEg!$ê§sa

FtAtüc

A Blil§A, no ,qualificada, âceita.'o Brese,nte Contrato na

qualidade de fiadora e expressamente aos

benefÍcios dos e

solidariamente, até de-ste Gontrato, de

1das as obrigaç6e§ assumidas,'neste in§trumento

Arêm da Íiança de que trara o r3p:r;=frãl|,",il?Ilrsi"lTÍ
constitrrída garantia pessoal a s{ pres&da p9r 

FD
qualidade Oã OeveCoi soJidário e principal pagador das obrigações decorrentes do
Contrato, até sua Íinal liquidaçãó, mediante ery91t5!o de in§trumento de garantia

péisoat exárado em tefinos éatisfatórioS aO ,BNBES,- notarizado e consularizado,

com re.núncia expresa aos benefÍ"i*'-aã" 
"tl-i,gos 

366, 82V e 838 do Código Civil

3rcileiro, ou, Sé for o caso, a beneÍícios eqüivat*nte§ gue porventurà existam na 1

' legi§lação aplicrável à garantia.
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BâEáPEâFP

A garantia pessoal a que se reÍere o Parágrafo Primêiro desta
OlárJsula sera liberada pelo BNDES caso as BENEFICIARIAS,e a BHSA eomprovem
o q*mprirnento cumulativo das coedições previstas na Cláusula,Décima (Conclusáo
do Proiêto) e O BNDEE Sê mânÍfestê Sobre o êUrnpÍimento das condi@es, após o
exame dos docur+lÊntos apres-entados, mediante aprovaçáo expressae por escrito.

W
O BNDES será, em caÉter irrevogávele irretratável, beneficiário dos

direitos decorrentes de todos os seguros relativos aos bens de propriedade das
BENEFICIÁRIAS, os quais seráo dados em penhor, na Íorma do lnciso lV da
Cláusula Nona (Garantias da Operaçáo), e encontram-se listados no Anexo lV deste
Contrato.

PAR4GRAqO PRlUEmq

sêtr§ venoimentos.

P,ftBÁ,§FêFqs,E§u"HP ,

vtGÉ$MA
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B,,AB,*9"frAFq -T ESS"FIBÇ

FÍea e,ntandido e, aeardado ainda que o benefrciário acima qualificado serí
expressamente nstifrcado por ocasrão de eventuàl cancelamento da prcsente
apólice ou de atterução na presente clâusula de beneficiáio e poderá autorizar, em
cada.ocansncia de linr.stro a:nva.lvendo os lo-e.áÍs e ê s constituídos em garantia, o
pagameniÍo de irúenizaçãa dirctamente aA §eglumfu, com vistas à reparação,

reoonstruçfu ou reposição:& bem sínisÍliado".

PA 8,á#9 qu-,AATQ.

O BNDES poderá, a seu exclusivo critêrio, optar por não receber a

indenizaçâo devida em razão do contrato,dÊ seguro mencionado em favor da

respedú BENEFICIAR|*, llue.deverá utiliiâr a indeajzação exclusivamente para a

repâraÉo do sinistro soÍrido,pelo PROJETO-

VIGÉSIMA PRIMEIRA

INADIMFLEITIIENTO

t

Na ocorrência dê inadimplemento d.as gbrtsqgges assumidas Pelas
BÉf{ Ie,lÁRl*§ e pelas lnErv.enientês, será.o.b-serVado o spo.s.,tÊ nos'àrts. 40 a
+i-À Oas *DISF€SIçÕES APLÍCÁVEIs AO$CONT:BATOS DO_ BllDjS", 

..? 
que se

,rêfêrê ; lnciso I úa--Cláusúa Déeirna Segunda (ObrigaçÕes Especiais das

BESlEFleiáRn§).
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yrF,FsritA §Ect JH,pA

lÁá..J* À ,. ía

lnciso lda

vlGÉSiltíA TERCEIRA

O BNDES podêrá declarar vencido antecipadamentê estê Contrato,
com a exigibilidade da dÍvida e imediata sustaçáo d'e qualquer desembolso, §e, além
das hipoteses prêvist€ls nosãrtigos 39 e 40 das "DISPOSIçOES APLICAVEIS AO§
CONTRATOS DO BNEE8", a guers€.rêÍere o lnciso I da Cláusula Décima Segunda
(Obrigaçoes Especiais das BENEFICIARIAS), Íorem comprovados pelo BNDES:

a) a redução do quadro de pessoal das BENÉF|O|ÁRAS sem atendimento ao' 
dispo$ã no lnciso lVda Ciáusuia Décima Segunda (Obrigaçoes Espeeiâis das
BENEFTCTARIAS);

b) a êxistência de sentença condengtória transitada eÍn julgado em razáo da' 
pratica de atos, pelas BfNfnClÁRnS, que importem em trabalho inÍanti!,
trabalho escravo ou,crimê @ntra o meio ambiente;

c) a .inelusâo êm aootdo soeietário, estatuto ou conlrato_ sog$f das
BENEfiCIARIAS, :óu dâs emBresas que as controlam, de dispositiv-o que
importe em rêstriçóês orl prejuízo à capacidade de pagamento das obri$ações
finarleiras decorrentes des*a operaçáo;

d) a @Íxstituiçáo, sem a prévia autorizaçáo do BNDES, de penhor ou rgravame
sôhê os direitos dadog,em gârantia ao BNDES na Gláusula Norla {Garantias
da Operaçáo);

e) a falsidade da declara$o firmada pelas BENEFICIÁHIAS previamer,rte à
sobre os direitos creditófios

§

contrataçáo, que negava
oferecidos ao ENDE§;

a existência de gravames
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0

h)o

o)

o dêsouÍRprimento da obrigaçáo reÍerida no
Nona (Garantias da Operaçáo);

s)

do
das obrigações ren@ntes deste Conlrato, do
coNTúTO Oe 'pÉNnoR DE AÇOES, do

licehças,
exigidas

que venharn a
Operaçáo);constituir as garantias

i) a modiÍicação do controle, direto ou indireto, de qualquer das BENEFICIÁnAS
e/ou das INTERVENIENTE§, sem prévia e expr€ssa anuência do BNDES;

a náo imptantaÇâo, abandono ou dêsistência da implantaçáo, de que§uer das
centrais geradoras eólioas q.ue inEglarno PFI§JETO;

D a extin'çáo, dissoluçáo, o

por
das e/ôu de qualquer dâs

k) a alteraçâo da Íinalidade e e§6opo do PROJETO.sem prévia anuêncÍa, por
escrito, do'BNDES;

r)

rn) a extinçáo.ou atteraçáo,dos CERs dados em garaátia, sem prévia e expressa
anuência do BNDES;.

,n) a e1$ência de ato deÍinffi de autoridade administrativâ ou decisáo iudicial
que iúpeça a cônclusáo ou a continuidade dâ operaçâo de qualquer das
centai§ geradoras eólims do PHOJETO;

a atteraçáo do Esratuto Sociâl das BENEHCIÁRHS,sem a prévia anuêneia do
BÍIDES; excétuánOo.se altéiaçÉes relacionadas a (i) aumentos de capital; (ii)

mudan$s exigidas pela CV.M ou pela lei; e (il[ denominâçáo e ertderê§o das .

sedes;
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p) a declar,açâo forrnal dé vênêimenio antecipado das
Parágrafo Piimêiro da Oláust{a Décima Quarta
INTEHVENIãNTE BHSA); e,

q) ern qualquêr hipôtese de rêsÇisão ou de náo r,enpvaçáo dos seguintes
contratos: (i) contratos listados no Anexo lll; (ii) contratos de seguro dos bens
do PROJETO, inclusive os fifficionados na Gláusula Vigésima (Seguro
Patrimoniâl); e (iii) instrurnéntw paÍticulares de cesàáo de uso dos imóveis
onde se situa a PHOJETO.

PAtsAçBAFq PBIií;F|Ro

Este Cor,rtrato ven@rá antecipadamentê, oom a exigibilidadê dâ
dívida e imediata sustaçáo dê quatrquer desembolso, na hipótese de aplicaçáo dos
recursos concedidos por este Contrato em Íinalidade div-efça da prevista na Cláusula
Pfimeira (Natureza, üabr e Finalidade do Contrato). O BNDES cornunicará o fato ao
Ministêrio Público Fderal, para os fins e eÍeitos da Lei no 7.492, de 16 de iunho de
1986

P,IâRÁFRAIO sEGÚNpo

Este Contrêto tambrám vencerá anteoipadamente, com a

o devido processo legal.

%e

í:
i:'

st §tÍ. xü17

Página 47 de62



,6e ClicEl Je riegrsüo de Tíiulos , Dcc,:,ni:r,.;s
e Civil çle Pessoa Jurídica ,Ja Caorta, - SF

vrcÉsri,rA aUARTA

Todo vencimento de prestação de amortização de principal e
ênüargos que oobrrâ em §ábados, dorningos ou Íêriados nacionais, êstaduai§,
distritás ou municipais, inclusive os bancários será, para todos os fins ê êfeitos
deste Contrato, deslscadc para o prirneiro dia útil subseqúente, sendo os encargos
calo.rlados atê es* data, e se iniciando, também a partir dêS§a data, o período

seguinte regulâi de apuiaçáo e cálcr.rlodos encargos deste Gsntrato,

PêFÁGRAFpt:Í..N"tÇg

Para eêito do disposto no caput desta Cláusula, salvo disposição

êxpressa em eontrário, seÍáo considerados os Íeriados do lugar onde estiver a sêde

das BENEFICIARIAS, cuio endereço estiver indicado neste Contrato.

HGÉ$HA ApIHTâ

As EÉNEFICIARIAS autorizam o BNDES a descontar da primeira
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,v!FÉ§[!l{Il|,§É,.Tlmâ

BENEFICIÁnIAS pagarão ao BNDES Comi§são psr Colaboraçao
(trêsdécirnos por,cento) sobre o valor deste Cont o.

F*RÁGRAFOÚNrcO
ffi

As
Financeira de 8,3o,ó

I

qARáGRâ,Fo Rttt#lRg

O velor da Cornissáe por Golabor?§_ag Financeira será descontago

da primeira liberaçáo de cada um dos 5 (fico) Crffitss,la respeeliva proporção

quanto ao valor total dêste Contrato.

FÂBÁçlraFo §:EG P,§

Nâ hipó-tese, dê náo ocorrer-a_primeira liberaçáo, ou.ainda. se o valor

mencionado no,Pará§rafo Primeiro desta Oláusula náo for descentado da primeira

Iiberação do crédito, ãs BENEFICIARIAS se obrigam a pagá-lo ao pNfES no prazo

Oe +S-{quarenta êoi;m) dias a cCIntar da data ern que Íorern cerntmicadas a Íazê-lo"

Na hipotese de náo pagamento da comissSg_.q{ _colaboraçáo
'FinanceÍra na frerma estúeleciOa néstá Cláusula, as BENEFICIARIAS Ílqar'ao

ilÉffi.fr, rã;çãL" prêvistas nêste Cántr.ato e nas-"BISPOSçÕÉS APLrcÁVEIS

AOs GONTRAÍ 'úO Ef'fOg§' mencionada.s no'lnciso I da Gláus-ula Décima

Sàgundá tQUrigaçOes espeôi*is das BE:NEFI CIABIASJ deste Contrât6.
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Íêlacionâdas à atividade polítiea,
ordem econômica ou tributária, o

atos lesivos,'infraçÚe§'oú
sisterila financeiro, o

a administrâção pÚblica, nacional ou êstrange-ira, de "lavâgem'ou,
de bens, direitos e vdorê§, tenorismo ou Íinanciamento ao

ll: -

ilt -

prev{stos na legislação nacional e/ou estrangeiia aolieável;

nêm as BENEFIOIAII|AS e nem as INTERVENIENTES, §ua9 controladas, ou

ainda,'qualquer dos respectivos administradôres, empregados, mandatários,

represeàtanies, ou quahuer outra pesssa que atue em Seu nome ou em seu

beneÍício está ,atualmente srrjeita a qualquer embargo' admini§trado ou

exeeutado ?elo govemo brasiÉiro, o Cônsélho de Segr19n9193-s-Naçoes
Unidas ou quatq"EerOutra jurisdiçáo aplicável às BENEFICIARIAS ou às

|NTEHVENIÊNTES, ou sua§ controladas;

nem a§ BENEFIüIAHIAS e nem as INTERVENIENTES, ou suas controladas,

eitão oonstituídás,,domiciliadas ou localizadas em país'ou terr,itÓrio que esteia

iúi"ito a embargo administrado ou executado pelo govemo brasilei'9, o
cónselho de seãuranca das Naçoe§ Unidas ou qualquêr outra iurisdiçQo
apticávet às eENÉFtCÉRnS ou àê INTERVENIENTES, ou suas controladas;

e

lv-

TRrcÉSII'IA SEGUNDA

PUBLIGIDÁDE

AS BENEFICIARIAS E AS INTERVENIENTES AUIOTiZAM A

divulgação externa- dt íntegra dO presenté Contrato- pelo B'NDES'

inOefreriOentementê de sau registro público eÍn cartório'

.T.RIF.É§lI4AIERe,EIR*

T,R ilqEFRÊNCIA p""F -sJÊll#

nem ãs BENEFICÉRIAS e nem as INTERVENIENTES, ou sua§ controladas,

têm conhecimento de terem participado ou de participarem dq qualquer

neqociaçáo corn qual§uêÍ pessoa ou com quA§uer país Ou teritório 9'9' à

épõca dà negociafro,ie encontrava ou guê átualme.nte sê encontÍe suieÍta a
qirahuer eminargõ administrado ou executado pelo govêrno brasileiro, o

ôànsãÀo de Sãgurança das Naçoes Unidas ou_qualquer outra jurisdiçáo

aplicável às gENÉFlClÃRhS ou às INTERVENIENTES, ou suas controladas.

AS BENEHCÁRIAS e AS IIIITERV.ENJE.I{TES
Uniáociênêja de que o BNDES PresHrá ao Tribunal de Co.ntas da
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Transparência, Fiscâlizaçáo e
estês, com a transÍerência do

lcRoFLM

Ministério Público Federal' Deao
Contrsle as infonnações que sêjám
dever desigilo.

, .,

;

-tl
A BENEFIêIAHA''BÂB I aprêsêntoú a

relativos aos Tributos Federais ê à Díüida
Certidáo Negativâ de Débitos
Ativa da Uniáo - CND

&klo
{Iitrrír^

no7B13.9DEA.2CDA.539A, expedida em 10 de iulho de 2017, pela Secretaria da
Receita F.ederaldo Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

A BENEFICÉRIA BAB I! apresentou a Certidáo Negativa de Débitos
relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da Uniáo - CND
no72:13.BBA5.2BF2,DC1B, expedida em 10 de iulho, de 2017, pela Sêcretaria da
Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria.Gêral dâ Fazenda Naêionâ|.

A BENEHCÉffiA BAE lll apresentou a Certidão Negativa de
Débitos rêlativos aos Tributos Federais e à Díúda Ativa da Uniáo - CND
no.D0F,...B.A0B6.F7AB.8AA2" expedida ern '10 de iulho de 2A17, pela Secretaria da
Receita F..êderal do Brasile peta Proanradoria-Gerd da Fazenda Nasional.

A BENEFICIÁnIA BAB !V apresentou a Certidáo Negativa de
Débitos ,relativos aos Tributos Federais e à Dív*da Ativa da Uniáo - CND
noF2DF.6AC0.6295.E79A, expedida em 19 de julho de 2017, pela Secretaria da
Rece,itâ F.ederaldo Brasiie pela Proctrradorià-Ged da Fazenda Naclonal.

A BENEF,IGÉHH.BAa V aptesentnr ã Certidáo Negativa de Débitos
relatiws aos Tributos Federais e à Dívida Aüva da Uniâo - CND
nog6ffi.8=f0.A329.0844, expedida em 10 de iulho de 2At17, pela S'ecretaria da
Reoeita Federaldo Brasil e pela Procuradoria-Geralda Fazenda Nacional.

A INTERVENIENTE BHSA apresentou a Certidão Negativa de
Débitos relativos aos Tribulos, Federais ê,à BÍvida Ativa da Uniáo - CND
no0D56.463E.698F.C212, expedida em 14 de julho de 2017, pela Secretaria da

:Rê-ceüa Federal:do Brasil e pela Proq;radotiá'Gerd da Fazenda Naclonal.

A mrIrERVEhlN.f;tlrÍE EDPH BRASIL apre entou a CertidãO Negativa
Ae Débitos relativos aos T,ributos Federais e à Dívida Ativa da União - CND
nô 7@4.6CE1 .61A&2848,
Receita Federaldo Brasil e

ern 14 de 2A17, pela SeeÍetaria da

{

Fa,enda,lrlacional.

Às Íolhas do presênte,.lnstrurrrénto sáo gbrícadas por Henriqllê
Assu-Ação Pratas $obral, advggado do BNtrES inscrito na OAB/BJ sob o no 13'1.945,
por aetorÍzação dos representantes lêgaií QÊ& o assinam.

â
*
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via§, de igual,
assinadas.

Gargg:

Nqre: Merilene Rarnos&rSo: Oíretora

E, por estarêm justes e contratdos, firmam o
têor e par,â um só eÍgito, na prÊsença dâs

"^Ç âe"Rio de Janeiro, 5(

presente em 06 (seie), rs

testemunhas âbaixo tr'fti
$* -&br*, #A-+F

r, {ÀC r

r

it

Pelp BEI{EFICIABfA§1

:Nôme:,
Cârgo:

CENTRAL EóLICN=EAH LÔ§IA III

I
{E
É
:,t
ilw 'il'

câ,

alã' I

t

1

I

a

I
,GENTRAL EÕUeA BABTLÔm|A I s.A.. -.^ rraderros

Renato V$Fonr Lrero Nôrne nntonS,*-
Drstor PÍests€nte oarg6:

GGNTRAL EO|ICA :tsABLÔAnü tá. 
"r^erarÍôso3i1'3uÊ'§[-t18" H[:i Anto"§,";ff-

-.4.
ilome:
Gargo;

,Noínê:

Nolhê:
Cargo:

tÀr.,tan,o 
Medeuos

Dtretor
A BANCO
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NomEl
Cergo:

Renato
Dtretoí

BABILôNIA tV s.âbr',o \ÂeqÊrÍoê

t:

GENTRÀLEÓLlcA
Reneto Volpenr Lcro

Drfâtor Prasden{e

BABILÔMA
Nome:
Cargo*'

v s.A.

Ê!
Êi?

{;s

Nom€:
Cargo:

É

,

nen*,toF,S-lf QltlAHoLDINGf 
O'**""§,Mêdetros

Diieicr Presrdente üd;;Nom-ê:
Cargo:

TE§TEüUHIíA§-

EDF RENOVÁVEI§ BRASIL.S-À
Noíao: RenSte,VOlpn1,rl1grç !ome:6args:. üffi Fiãu,o.ãru- kr9ai

'!§rl1
tEll
cÊ.qf

@*
r*1

trl ..v
b *,.'

::i r-

a:r arYl

r,-irç,

r,fr
,§Ê

Gtt.ill .

ç*:i§' a-f
*1m ,;
3Ii Tl*FÍ$ Gst
*#@
-!r F. tat

CONTRATO DE FNANCIAMÉNTA MÉDIANTE ASEtrURA DÉCfrÉDITO If 17,2..0402,1.



P6u Jlidâl dG Rêoi$tt O .lg Tri, ;)ç', -, l;u; ImentOS

c Ciull de Pãssoa Juridrca .1a Caniiai - SP

MIORSFI

,!:tll
.. êl

ç,

êi
§!

({! :i:tl !.
rr** §
-i- i:';
:! u'
(3 .'

Êai

-
, -tt....'-á

É
f§
@
a-nl.çrnA Ã -a

(+) EBTTDA CONSOLIDADO do AReÍ, câlculâdo de acordo com o item (D); :. .J

(-),.Despesa de lmpogto de Renda ê Oontribuiçáo Social apurada no exercíÇio, líquidos de

diÍerimentosr, exciuindo-se a Despesa de imposto de Hendâ e Contribuiçáo Sociál

decoirente das R,eceitas Financeiras.

e) SenVrCo Oa DiuOn cONsouonoo oO cOiíptexo EOUCO eop-saBllÔNh NO
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(+) Somatório, dos, 12 meses de Pagamentos de Amortizaçáo de Principal e de Juros

realizada no Aref .

cy íNOrcr oe CoetBT:FlBÀDq,,,.s.,qnlflqp pê OíVtoA cs"N§quoaoo oo cot!íFiexp
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(+) Lucro{quido;

(- ou +) Despesas Financeiras e Fleceitras Firuanceiras Líquidas;

(+) Proüsáo par,a lB eCS;

(-ou +) HesuhdÔ dê ltens'náo FlêÔorentes após tribuio§a;

(+) Depreciâçáo, Arnôffzação,; Exâustáo.

.' l

I

I, ç{icãl íi.a flsJ. íh lYulc$ e tírxíréÍ{t*
e CMt ce Peisre JrrrÍiça ca Caf,ai
i)â. Jâ§E ê.. il{tÇ}{/lLUÁT -:'*FlC['ü

0* 0üT, 3&Íg

t§itffisFltüfir+GEÍs
1964800

<
r Se ss valores.delúp&tó,de Rendà e;dê ÇohuÍbufçqo Soqiql r,ggblradas como dÇ-s.pê§a np exercíçro coÍr€nte f-or infeLioí'-ao

rr-poí"ã-àãíãià'á"üíüUaà"ülãã"rãú.rtã*;€&ê resuttado náo deve serconddiia& no cákulo do ICSD"

2 Bívida ôneroea tokl.,

(ARêq,
cvM-
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*r c;ENrRf,L EÓUGA BAFILONn I s.A.

FJrSHf,trBAL EqLicA FAFpÔMA r s.A.

DATA DE
ASSINATURA

FORNECEDOR

CONTRATANTE
PARTEGONTRATO

31/03/2016Gamesa
Gamesa Eólica

tsrasil LTDA,
Turbine Gonerators, Towers and

A.ssociated EquiPament

a4losl2017lberobrás

lberobrás
Construçáo Civil
e Empreitadas

LTDA.

Contrato dé Empreitada lntegrál
por FreçoGlobal: BOP do

Goúplexo Eólico Babilônia

31/03/2016Gamesa
Brasil LTÜA,

GamesaMaintenance Agreêmênt
(coNiRATO DE O&M)

DATA DE

AS§INATUAA
GONTRATO

CONTRATANÍE
PARTE

3í/03120Í6Garnesa

Turbine Generators, Towers and

And SeMces
lnstallation,

StarlUpand Teeting of Wind

Associated EquiPament

Garnesa Eólica
Brasil LTDA,

eÉ.l0á12017lFÍobrás

lberobrás
Gonstrução Civif
e Empreitadas

LTDA.

Contrato de Ernpreitada lntegr,al

por Freço Globaí: BOP do
plexô Eólico Bahilônia

GamesaIvlaintenance Agreement
(ooNTHATO úE O&M)

Gamesa Eólica
Brasil LTDA
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EATA ffiq3*{1:
ASSINATURA

31/0312016
Gamesa Eólica

BrasilLTDA,

Supplf: trnfl Services Agreement
of Transportationu lnstâllaüon

Start Up and Te§ting oÍWInd
Turbine Gonerators, Towers and

Ae.sociated Equipament

04tffil20'17lberobrásConstruçáo Civil
,e Empreitadas

LTDA.

contrato de Empreitada lntegral
por Preço Global: BOP do

Gornp[exo.Eólico Babilônia

Gamesa
ica

Brasil

,co't{TRATO PlARTE

GONTRATANTE

FORilECEDOR DATÁ DE

ASSINATURA

Supply,And Ser,vices,

of Transrortation, Installation,

Start.Up and'Tesüng oÍ Wind

Turbine Generators, Towers and

Associated EquiPament

Gamesa Eóliea
Brasil LTDÂ Gamess 31/03/2016

Contrato de EÉpieitada lntegral
g Preg Globall BOP do

Cornplexo Eóliêo BabilÔnia

lberobrás
Construçáo Civil
e Empreitadas

LTDA-

lberobrás a410512017

Máintenanee Agreernent
(GOIIilTHATO DE O&M)

Gamssa Eólica
BrasilLTDA,

Garnesa sl10312016

3t::9{5
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FORilEÚEÜOR offi.
As§tr{ATURÀJ

PARTE
CONTR/\TANTE

CO.NTRATO

Gamesa 3110312016

SupplÍ And Sêrvices Agreemênt.

oÍ Transportratíon, I nstallation,

Start Up.and Testing of'Wind
Turbine Gênêrâtors, Towers âhd

Associatêd Equipament

Gamesa Eólica
Brasil LTDA,

Ibêíobrás
Contrato de EmFreitada lntegral

por Preço Global: EOP do

Gomplaxo Eólics..Babitônia
,€

Maintênancê Agreement
(CoNTRATO DE O&M)

Eólica,Gamesa
Brasi|LTDA,

§ t §{3tr; ffi{r

Câpltlt

{
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Pá$na 59 de 62



1

d9 Orioal

6 e Civil
de Regisiro,Je 

.itir;ic§ 
: Documenlos

(le Pessoa Jr.rridrca da Capital - Sp

MICROFILM

Bl.sEl*TRAL, FplJÇA BAqILÔ$A ii,§.A.

@NTRATO DE F//NANCIA'IIENTO MEDIANTÉ,

Quantidade i Valor (R$) por i Fornecedor

I uniuaoe It-tlt
--

Glí4 Maxpower

(2,1MW)

LOcA,hlzAçFornecedor$êE

Aerogerador

G114 MaNpower

(2J MW}
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CI CENTRAL EÓUCA BABILÔNIA III S.Â
r

D} CENTRAL EÓLrcA BABILONIA !V S,A.

vareilBg;l pç,S,

ünidâdê

ItemQçE|nüdade

BÍâsil Ltda.

Aêiôgeradôr

Gí 14 Maxpower

(2,1Mw)

13

FomecedorQuantidade' Itsm

Gl 14 Maxpower

(2,1MW)

i
I
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9o Oficial
Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de São Paulo

Oficial: Afredo Cristiono Camalho Homem

Rua Boa Vista, 314 - 2" andar - Centro

Tel.: (XXl l) 3l0l-4501 -Éiuit' no"ttd@9rtd'com'br - Site: www'cdtsp'com'br

o
N' 1.346.757 de 19/06/2019

certiÍico e dou féque o documento em papel, foi apresentado em rgto,lzolg, o qual foi protocoladosob no

r.347.g67,tendo sido registrado sob no t.glà.rir rro Lirro de Registro B deste 9' oficial de Registro de Titulos

eDocumentosdaComarcadeSãoPaulo,napresentedata.

Natureza:
CONTRATO

São Paulo, t9 de juúo de 2019

Autorizado

Este certificado é parte inteerante e inseoarável do registro do documento acima descrito'

o

Para conferir a Procedência deste

documento eÍetue a leitura do QR

Code imPresso ou acesse o
endereço eletrônico:

https ://selodlgital.tisP jus. b r

Sclo Digital

1 1 37614T1FAo00028949cD1 9U

Tribunal de
Secretaria da FazendaEstadoEmolumentos R$ 735.e3RS 564,3?RS 2.085.90RS 3.047J9R$ 10.72287

R$ 17.896,21RS 0,00RS 0,00R$ 224,75RS 5 r4J0

Para veriÍicar o conteúdo integral do
documento, acssss o site:

servlco§.cdtsp.com. br/valldarlDglstro

e informe a chave abaixo ou utilize um
leitor de qrcode.

00181421163523049
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INSTRUMENTO PARTICUIAR DE ESCRITURA DA 1A (PRIMEIRÂ) EMISSÃO DE
DEBÊNTUREs srMpLEs, NÃo coNVERsÍvErs EM AçõEs, DA EspÉcrE cou cARAIrtrrA
REAL @M GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSóRIA., EM SÉNTT ÚUCA, PARA
DISTRIBUIçÃO PÚBLICA, COM ESFORçOS RESTRITOS, DA BABILôilIA HOLDING S.A.

Pelo presente insEumento,

(1) BABILÔNIA HOLDING S.4., sociedade por aÉes de capital fechado, com sede na cidade
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, no 1.996, 10o Andar, sala 11, Vila
Olímpia, CEP 04547-006, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da
Economia C'CNEIf,íE1 sob o no 26,680.1820001-05, neste ato representada por seu(s)
representante(s) legal(is) devidamente autorizado(s) e identificado(s) nas páginas de assinaturas
do presente instruÍnento ("EmlSSSral;

(2) SIMPUFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MoBILIÁRIos
LTDA., instituição financeira autorizada a exercer as funções de agente fiduciário pelo Banco

Central do Brasil, atuando por sua filial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua

Joaquim Floriano no 466, sala 1401, Itaim Bibi, cEP 04s34-002, inscrita no cNpJ/ME sob o
no L5.227.9941000+01, neste ato representada por seu representante legal devidamente
autorizado e identificado nas páginas de assinaturas do presente instrumento f'Agente
Fiduciário'), representando a comunhão dos titulares das debêntures desta
emissão f'Debenturistas" e, individualmente, "DebenturistaJ;

(3) EDP REl{OvÁVEIs BRASIT S.4., sociedade por ações de capital fechado, com sede na
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carrralhq no 1.996, 10o Andar, sala
11, víla olímpia, cEP 04547-006, inscrita no GNPIME sob o no 09.334.083/0001-20, neste ato
representada por seu(s) representante(s) legal(is) devidamente autorizado(s) e identificado(s) nas
páginas de as§naturas do presente instrumento ("E!adgfA" ou "Ag!q0!§81;

(4) cEilTRAt EóLrcA BABrLôNrA r s.4., sociedade por a6es de capital fechado, com
sede na cidade de são Paulo, Estado de são Paulo, na Rua Gomes de carualho, no 1.996, 10o
Andar, sala 32, Vila olímpia, cEP 04547{06, inscrita no cNp/ME sob o no 13.346.095/0001-41,
neste ato representada por seu(s) representante(s) legal(is) devidamente autorizado(s) e
identificado(s) nas páginas de assinaturas do presente instrumento C,EAEIl;

(5) CEI{TRAL EóucÁ BABrLôNrA rr s.4., sociedade por ações de capibl fechado, com
sede na cidade de são Paulo, Estado de são Paulo, na Rua Gomes de canalhq no 1.996, 10o
Andar, sala 33, Vila olímpia, cEP 04547-006, inscrita no GNPIME sob o no 13.346.161/0001-83,
neste ato representada por seu(s) representante(s) legal(is) devidamente autorizado(s) e
identificado(s) nas paginas de assinaturas do presente instrumento C.BAEXI;

(6) CENTRAL eólrcn BABITôNIA III s.A., sociedade por ações de capital fechado, com
sede na cidade de são Paulo, Estado de são Paulo, na Rua Gomes de cannlho, no 1,996, 10o
Andar, sala 34, Vila Olímpia, CEP 04547-006, inscrita no CNPJ/ME sob o no 13.3.t6.102/0001-05,
neste ato representada por seu(s) representante(s) legal(is) devidamente autorizado(s) e
identificado(s) nas páginas de assinaturas do presente instrumento (,'EAE_IIII;

(7't CENTRAL EóLrcA BABrLôNh rv s.A., sociedade por ações de capital fechado, com
sede na cidade de são Paulo, Estado de são Paulo, na Rua Gomes de carvalhq no 1.996, 10o
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Andar, sala 35, Vila Olímpia, CEP 04547-006, inscrita no CNPJ/ME sob o no 13.346.039/0001-02
neste ato representada por seu(s) representante(s) legal(is) devidamente autorizado(s) e
identificado(s) nas páginas de assinaturas do presente instrumento ("BAB IV1;

(8) CENTRAL eólrca BABrLôNIA v s.4., sociedade por a6es de capitat fechado, com
sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, no 1.996, 1Oo

Andar, sala 36, Mla Olímpia, CEP 04547-006, inscrita no CNP/ME sob o no 13.346.108/0001-82,
neste ato representada por seu(s) representante(s) legal(is) devidamente autorizado(s) e
identificado(s) nas páginas de assinaturas do presente instrumento C'BAB V" e, em conjunto com
a BAB I, BAB II, BAB III e BAB IV, as "SPEs');

sendo a Emissora, o Agente Fiduciário, a Fiadora e as SPES designados, em conjunto, como "Partes"
e, individual e indÍstintamente, como "Parte";

vêm por esta e na melhor forma de direito firmar o presente "Instrumento Particular de Escritura
66 1a (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não ConversÍveis em Ações, da Espécie com
Garantia Real, com Garantia Adícional Fidejussoria, em Série Única, para Distribuição Pública, com
Esforços Restritos, da Babilônia Holding S.A." ("Debêntures" e "&f!!re_.&__.EnnEsã.q,),
respectivamente), mediante as cláusulas e condições a seguir,

Para os fins desta Escritura de Emissão, considera-se "Dia(s) Úti](eis)" qualquer dia que não seja
sábado, domingo ou feriado declarado nacional.

1. AUTORTZAçõES

1.1. Autorização da Emissão e da Constituição e Compartilhamento das
Garantias pela Emissora.

1.1.1. A presente Escritura de Emissão é firmada com base nas delibera$es da
Assembleia Geral Extraordinária da Emissora, realizada em 29 de maio de 2019

CAorovaSre_da tnlssora), nos termos do Estatuto Social vigente da Emissora e do
aftigo 59, caput, da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (,Lei
das Sociedades oor Açõest, na qual foram deliberadas e aprovadas, dentre outras:
(a) a aprovação da Emissão e da Oferta Restrita (conforme definidos na Cláusula 2

abaixo), bem como seus terrnos e condições; (b) a outorga aos Debenturistas, na

forma compaftilhada descrita na Cláusula 4.20 abaixo, do &ntrato de penhor de
Ações das SPEs (previsto na Cláusula 4.L6.1, item (a) abaixo) e do Contrato de
Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, previsto na Cláusula 4.16.1, item (a)
abaixo; (c) a outorga da Fiança, prevista na Cláusula 4.17.1 abaixo; (d) a assunção
das obrigações previstas na presente Escritura de Emissão; e (e) a autorização à
Diretoria da Emissora para discutir, negociar e definir os termos e condições finais
das Debêntures, para celebrar todos os documentos e pratícar todos os atos
necessários à efetiração da oferta Restrita e à Emissão das Debêntures, inclusive
esta Escritura de Emissão e seu respectivo aditamento, que ratificará o resultado do
Procedimento de Bookbuilding (conforme abaixo definido), o Contrato de
Distribuição (conforme definido na cláusula 3.6.1 abaixo) e os Aditamentos aos
Contratos de Garantia (conforme definido na Cláusula 4.16.1), conforme aplicável,
bem como para contratar os prestadores de serviços da Oferta Restrita.

L
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L,2. Autorização de Constituição e Compartithamento das Garantias petas SpEs

1,2.1. As Garantias Reais (conforme abaixo definido), com exceção do penhor de
Açôes das SPEs e do Penhor de Ações da Emissora, em regime de compartilhamento,
conforme Cláusula 4.18 abaixo, bem como a assunção das obrigações previstas na
presente Escritura de Emissão, foram aprovadas pelas SPEs, conforme deliberações
tomadas nas assembleias gerais extraordinárias das SPEs, realizadas por cada uma
das sPEs em 29 de maio de 2019 ("aprsyações-dê§-spEs), nas quais foram
aprovadas: (a) a outorga aos Debenturistas, na forma compartilhada descrita na
cláusula 4.20 abaixo, do contrato de penhor de Equipamentos, previsto na
Cláusula 4.L6.1, item (c) abaixo, e do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos
creditórios, previsto na cláusula 4.16.t, item (d) abaixo; (b) a assunção das
obrigações assumidas na presente Escritura de Emissão; e (c) a autorízação para
seus respectivos representantes legais adotarem todos e quaisquer atos
relacionados à efetivação das deliberaSes das Aprova$es das SPEs, incluíndo a
celebrafro de quaísquer documentos necessários à formaliza$o da Emissão,
especialmente à celebração desta Escritura de Emissão e dos Aditamentos aos
Contratos de Garantia, conforme aplicavel.

1.3. Autorização de compartilhamento das Garantias pela Fladora e outorga
da Fiança

1.3.1. o Penhor de Ações da Emissora, em regime de compartilhamento,
conforme cláusula 4.20 abaixo, a Fiança, bem como a assunção das obrigações
previstas na presente Escritura de Emissãq foram aproladas pela Fiadora conforme
deliberações tomadas na Reunião do conselho de AdministraSo da Fiadora,
realizada pela Fiadora em 29 de mato de 2019 ("AorovOçãS_dA_f!Ad_SÍA), nas quais
foram aprovadas: (a) a outorga aos Debenturistas, na forma compartilhada descrita
na cláusula 4.20 abaixo, do Penhor de Ações da Emissora, previsto na
cláusula 4.16.1, item (a) abaixo; (b) a outorga e constituição da Fiança; e (c) a
autorização para seus respectivos representantes tegais praticarem todos e
quaisquer atos relacionados à efetivaÉo das deliberações da Aprovação da Fiadora,
incluindo a celebração de quaisquer documentos necessários à formalização da
Emissãq especialmente à celebraÉo da Escritura de Emissão (e seu respectivo
adítamentq que ratificará o resultado do procedimento de Bookbuitding(conforme
abaixo definido) e dos Aditamentos aos contratos de Garantia, conforme aplicavel.

2. REQUTSTTOS

A la (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie mm
garantia reaÍ, com garantia adicional fidejussória, em série única, de emissão da Emissora
(.'Em!Sãs1, para distribuição pública, com esforços restritos, nos termos da Instrução da
cvM no 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme atterada ('Insüucão cvM 476J, e demais
leis e regulamentações aplicáveis C'oferta'), deverá observar os seguintes requisitos:
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2.1. Arquivamento na Junta Comercial e Publicação dos Atos Socletários da

Emissora, das SPEs e da Fiadora

2.L.1. Nos termos dos artigos 62, inciso l, t42, parágrafo 1o e 289 da Lei das

Sociedades por Ações, a ata da Aprovação da Emissora será arquivada na Junta

Comercial do Estado de São Paulo e publicada no Diário Oficial do Estado de São

Paulo ("DOE§P) e no "Diário Comercial" CJrcis-Oe publiçaSasl.

2.1.2. As atas das Aprovações das SPEs serão arquivadas na JUCESP e publicadas

nos Jornais de Publicafro.

2.L,3, A ata da Aprovafro da Fiadora será arquivada na JUCESP e publicada nos

Jornais de Publicação.

2.2, Inscrição da Escritura de Emissão e averbação de seus eventuais
aditamentos na Junta Comercial

2.2.L. Esta Escritura de Emissão será inscrita e seus eventuais aditamentos serão

averbados na IUCESP, conforme disposto no artigo 62, inciso II e parágrafo 3o, da

Lei das Sociedades por Ações, no prazo de até 20 (vinte dias) Dias Úteis contados

da respectiva data de assinatura, devendo o protocolo o@rrer em até 3 (três) Dias

Úteis contados da data de assinatura da presente Escritura de Emissão. A Emissora

entregará ao Agente Fiduciário 1 (uma) via original desta Escritura de Emissão e de

eventuais aditamentos arquivados na JUCESP em até 5 (cinco) Dias Úteis após a
respectiva ins«ição ou o respectivo averbamento.

2.3. Dispensa de Registro na CVM e Registro na ANBIMA - Associação
Brasiteira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais

2.3,L. As Debêntures serão objeto de distribuição pública com esforços restritos

de distribuição nos termos da Instrução CVM 476 e das demais disposições legais e

regulamentares aplkáveis, estando, portanto, automaticamente dispensada do

registro de distribuição de que trata o artigo 19 da Lei no 6.385, de 7 de dezembro

de 1976 ("Lei de Valores MobiliáriosJ.

2,3.2. Por se tratar de oferta pública com esforços restritos de distribuição, a

Oferta Restrita poderá vir a ser objeto de registro na Associafro Brasileira das

Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais ("ANBIMA), nos termos do
parágrafo 2o do artigo 10 do "Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas
para as Ofertas Públicas de Distribuição e Aquisição de Valores Mobiliários",

atualmente em vigor ("Çódiqo ANSIMA'), exclusivamente para fins de envio de

informações para a Base de Dados (conforme definido no referido código) da

ANBIMA, desde que sejam expedidas diretrizes específicas nesse sentido pelo

Conselho de Regulação e Melhores Práticas da ANBIMA, nos termos do artigo 9o,
parágrafo 10, do referido código, até o momento do envio comunicado de

encerramento da Oferta Restrita por meio do sistema da CVM C'Comunicado de

Encenamento).
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2.4. Registro das Garantias

2.4.t. Nos termos do artigo L29 da Lei n.o 6.015, de 31 de dezembro de 1973,

conforme alterada ("Lei de Registros PúblicosJ, em virtude da Fianç avençada na

Cláusula 4.17.1 abaixo, a Emissora deverá: (i) protocolar esta Escritura de Emissão

ou seu eventual aditamento, no prazo de até 3 (três) dias corridos da respectiva

data de assinatura, perante os Cartórios de Registro de Títulos e Documentos da

cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; e (ii) em até 20 (vinte) dias corrÍdos da

data de assinatura da presente Escritura de Emissão ou de eventual aditamento,

obter o registro da presente Escritura de Emissão ou de eventual aditamento perante

os Caftórios de Registro de Títulos e Docurnentos da cidade de São Paulo, Estado

de São Paulo. A Emissora entregará ao Agente Fiduciário 1 (uma) via original desta

Escritura de Emissão e de eventuais aditamentos, devidamente registrados nos

C-artórios de Registro de Títulos e Documentos indicados nesta Cláusula, em até

5 (cinco) Oias Úteis apos o respectivo registro.

2.4,2, Os Aditamentos aos Contratos de Garantia (conforme definido na

Cláusula 4.16.1(d)) e o Contrato de Compartilhamento de Garantias (conforme

definido na Cláusula 4.20 abaixo), assim como quaisquer adibmentos

subsequentes, serão celebrados e averbados ou levados a registro, conforme o caso,

nos competentes Cartórios de Registro de Ítulos e Documentos ou de Registro de

Imóveis, conforme indicado nos respectirros instrumentos, sendo cefto que: (a) no

caso dos Aditamentos aos Contratos de Garantia que devam ser registrados em

Cartórios de Registro de Títulos e Documentos, os registros de que trata este item

serão realizados no prazo determinado no respectivo instrumento, devendo ser

fornecida ao Agente Fiduciário 1 (uma) via original do respectivo instrumento

devidamente registrado nos caftórios competentes em até 5 (cinco) oias Úteis

contados do último registro; (b) no caso dos Aditamentos aos Contratos de Garantia

que dewm ser registrados em Cartórios de Registro de Imóveis, os registros de que

trata este item serão realizados no prazo determinado no respectivo instrumento,

devendo ser fornecida ao Agente Fiduciário 1 (uma) via original do respectivo

instrumento devidamente registrado nos cartorios competentes em até 5 (cinco)

Oias Úteis contados da conclusão de cada registro; e (c) no caso do Contrato de

Compartilhamento de Garantias (conforme deftnido na Cláusula 4.20 abaixo), o

mesmo será registrado no prazo determinado no respectivo instrumento, devendo

ser fornecida ao Agente Fiduciário, em até 5 (cinco) Dias Úteis contados do registro,

1 (uma) via original do respectivo instrumento devidamente registrado.

2,4,3. O compartilhamento do Penhor de Ações da Emissora e do Penhor de

Ações das SPEs, constituídos por meio do Aditamento ao Contrato de Penhor de

Ações (conforme definido na Cláusula 4.16.1 (e) abaixo) serão averbados nos

respectivos Livros de Registro de Ações Nominativas da Emissora e das SPEs, nos

termos do artigo 39 da Lei das Sociedades por Ações, nos prazos previstos no

Aditamento ao Contrato de Penhor de Ações, observado o disposto na

Cláusula 4. 16.4 abaixo.
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2.4,3,L, A Emissora e as SPEs entregarão ao Agente Fiduciário cópias integrais e

autenticadas dos "Livros de Registro de Ações Nominativas" da Emissora e das SPEs,

evidenciando a referida averbação, no prazo previsto no respectivo instrumento,

2,4,4, Todas as formalidades necessárias à constituição e compaftilhamento das

Garantias (conforme abaixo definido) serão realizadas até a Data de Subscrifro
(conforme abaixo defi nido).

Depósito para Distribulção e Negociação

2.5.1. As Debêntures serão depositadas para: (i) distribuição no mercado primário

por meio do MDA - Módulo de Distribuifro de Ativos, administrado e

operacionalizado pela 83 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Segmento CETIP UTVM (.'831,

sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da 83; e (ii) negociaÇo no

mercado secundário por meio do CETIP21 - Títulos e Valores Mobiliários

C'CETIP2l'), administrado e operacionalizado pela 83, sendo as negociações

liquidadas financeiramente e as Debêntures custodiadas eletronicamente na 83.

2.5.2. As Debêntures somente poderão ser negociadas nos mercados

regulamentados de lalores mobiliários entre Investidores Qualificados (conforme

abaixo definido), depois de decorridos 90 (noventa) dias corridos da data de cada

subscrição ou aquisição por Investidores Profissionais (conforme abaixo definido),

conforme disposto nos artigos 13 e 15 da Instrução CVM 476, e uma vez verificado

o cumprimento, pela Emissora, de suas obrigações previstas no aftigo 17 da

InstruSo C\tM 476, sendo que a negociação das Debêntures deverá sempre

respeitar as disposições legais e regulamentares aplicáveis.

2.5.3. Para fins da Oferta, serão considerados, nos termos da Instrução da CVM

no 539, de 13 de novembro de 2013, conforme alterada f'Instrução CVM 539J e
da Instrução CVM 476:

(i) "@": (i) instituições financeiras e demais

institui$es autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil;

(ii) companhias seguradoras e sociedades de capitalização; (iii) enüdades

abertas e fechadas de previdência complementar; (iv) pessoas naturais ou

jurídicas que possuam investimentos finaneiros em valor superior a

R$10.000.000,00 (dez milhões de reais) e que, adicionalmente, atestem

por escrito sua condição de Investidor Profissional mediante termo próprio,

elaborado de acordo com o Anexo 9-A da Instrução CVM 539; (v) fundos

de investimento; (vi) clubes de investimento, desde que tenham a carteira

gerida por administrador de carteira de valores mobiliários autorizado pela

CVM; (vii) agentes autônomos de investimento, administradores de

carteira, analistas e consultores de valores mobiliários autorizados pela

CVM, em relação a seus recursos próprios; e (viii) investidores não

residentes.

(ii) "@": (i) Investidores Profissionais;

(ií) pessoas naturais ou jurídicas que possuam investimentos financeiros

em valor superior a R$1.000.000,00 (um milhão de reais) e gue,

adicionalmente, atestem por escrito sua condição de investidor qualificado
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mediante termo próprio, de acordo com o Anexo 9-B da Instrução CVM

539; (iii) as pessoas naturais que tenham sido aprovadas em exames de

quaiifrcação técnica ou possuam ceftifica$es aprovadas pela CVM como

requisitos para o registro de agentes autônomos de investimento'

administradores de carteira, analistas e consultores de valores mobiliários'

emrelaçãoaseusrecursospróprios;e(iv)clubesdeinvestimento'desde
que tenham a caÊeira gerida por um ou mais cotistas' que sejam

Investidores Qualificados'

2.5,4,Oprazode90(noventa)diaspararestriçãodenegociaçãodasDebêntures
referido na cláusula 2.5.2 acima não será aplicável às instituições intermediárias

paraasDebênturesquetenhamsidosubscritaseintegralizadasemrazãodo
exercíciodagarantiaflrmedecolocação,nostermosdoContratodeDistribuição
(conformeabaixodefinido),observadoodispostonoincisolldoartigo13da
Instrução CitM 476, desde que sejam obserradas as seguintes condi@es: (i) o

Investidor profissional adquirente das Debêntures observe o prazo de 90 (noventa)

dias de restrição de negociação, contado da data do exercício da garantia firme pelo

CoordenadorLíder;(ii)oCoordenadorLíderverifiqueocumprimentodasregras
previstasnosart.20e3odalnstrufroCVM4T6;e(iii)anegociaçãodasDebêntures
deve ser realizada nas mesmas condições aplicáveis à oferu Restrita, podendo o

ralor de transferência das Debêntures ser o seu valor Nominal unitário ou o saldo

do Valor Nominal unitário, conforme aplicável, actescido dos Juros Remuneratórios'

calculadosproratatempois,desdeaprimeiraDatadeSubscriçãoatéadatadesua
efetiva aquisiSo.

Enquadramento do Proleto

2.6.L. A Emissão será realizada na forma do artigo 2o § P-B da Lei n'o L2'43L'

de24dejunhode2011,conformealteradaCLei12.431,)edoDecreton.o8.874,
delldeoutubrode2016,tendoemvistaoenquadramentodoProjeto(conforme
definido na cláusula 3.g.1 abaixo) como poeto prioritário pelo Ministério de Minas

eEnergiaC'l"lÍ'4E1,pormeÍodasseguintesPoÊariasdoMME:(i)no88'de06de
abrir de 2017, pubricada no Diário oficiar da união CD9!11 em 10 de abril de 2017,

emnomedaBABII;(ii)nosg,de06deabrildelotT,publicadanoDoUeml0de
abrit de 2017, em norà au BAB I; (iii) no 92, de 10 de abril de 2017, publicada no

DoU em 13 de abril de2017,em nome da BAB V; (iv) no 93, de 10 de abril de2017,

publicada no DoU em 13 de abrilde 2017, em nome da BAB iII; (v) no 103, de 24

deabrildeZllT,publicadanoDOUem2Tdeabrilde2}tT'emnomedaBABIV
(em conjunto, "Portarias', anexas à presente Escritura de Emissão como Anexo II)'

,i! ii':.
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2.6.

3 OBJETO SOCIAL DA EMISSORA E CARACTERÍSTICAS DA EMISSÃO

3.1. Obieto Social da Emissora

3.l.l.AEmissoratemporobjetosocialaparticipaçãonasSPEsnaqualidadede
acionista.
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3.2, Número da Emissão

3.2.L. A presente Emissão constituí s 1a (Primeira) emissão de debêntures da

Emissora.

3,3. Data de Emissão

3.3.1. Para todos os fins e efeitos, a data de emissão das Debêntures é o dia 15

de junho de 2019 ("Data de Emissão').

3.4. Número de Séries

3.4.1. A Emissão será realizada em série única.

3.5. Valor Total da Emissão

É69

3.5.1. O valor total da Emissâo será de R$ 87.000,000,00 (oitenta e sete milhões

de reaís), na Data de Emissão C Valor Total da Emissão').

Colocação e Procedimento de Distribuição

3.6.1. As Debêntures serão objeto de distrÍbuição pública, com esforços

restritos de distribuição, nos termos da InstruÉo Q'tM 476, com intermediação de

instituição financeira integrante do sistema de distribuíção de valores mobiliários

(,,coordenador ÚderJ, sob o regime de garantia firme de colocação para a

totalidade das Debêntures, representando o montante de R$ 87.000.000,00 (oitenta

e sente milhões de reais).

3.6.2. o relacionamento entre a Emissora e o coordenador Úder estará

disciplinado por meio do "Instrumento Particular de Contrato de Coordenação e

Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribui$o, Sob Regime de Garantia

Firme de Colocação, 6u 1a (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não

ConversÍveis em Ações, da EspÉcie com Garantia Real, com Garantia Adicional

Fidejussoria, em Série única, da Babilônia Holding S.A." C-Contrato de Distribul ,

a ser celebrado entre a Emissora, a Fiadora e o Coordenador Líder.

3.6.3. Será adotado o procedimento de coleta de intenções de

investimento dos potenciais investidores nas Debêntures, organizadO pelo

Coordenador Líder, sem recebimento de resenas antecipadas, sem lotes mínimos

ou máximos, obseruado o disposto no artigo 3o da Instrução cvM 476, para

definição da Remuneração das Debêntures (conforme deflnido abaixo), obseryado

o limite previsto na Cláusula 4.2.2.1abaixo (Procedimento de Bookbuildind), O

resultado do Procedimento de Bookbuilding será ratificado por meio de aditamento

a esta Escritura, nos termos do Anexo I à presente Esoitura de Emissão

CAdilafng!0l, que deverá ser arquivado na JUCESP e levado a registro nos demais

cartórios de Registro de Ítulos e Documentos competentes, conforme termos desta

Escritura no prazo de até 20 (vinte) Oias Úteis contado§ da realização do

procedimento de Bookbuitding, estando as Partes autorizadas e obrigadas a celebrar

o Aditamento sem a necessidade de realização de deliberação societárÍa pela

Emissora (exceto se exigido pela JUCESP para registro do Adltamento) e de

Assembleia Geral de Debenturistas.
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3.6.4. A distribuição pública terá como público alvo Investidores
Profissionais. No âmbito da Emissão: (i) somente será permitida a procura, pelo

Coordenador Lídeç de, no máximo, 75 (setenta e cinco) Investidores Profissionais;

e (ii) as Debêntures somente poderão ser subscritas ou adquíridas por, no máximo,
50 (cinquenta) Investidores Profissionais, nos termos da Instrução CVM 476.

Adicionalmente, fundos de investimento e carteiras administradas de valores

mobiliários cujas decisões de investimento sejam tomadas pelo mesmo gestor serão

considerados como um único investidor para os fins dos limites previstos acima,

conforme o §1o do aftigo 30 da Instrução CVM 476.

3.6.5. No ato de subscrição das Debêntures, cada Investidor Profissional

assinará declaração atestando, nos termos do artigo 7o da InstruSo CVM 476 e do
anexo 9-A da Instrução CVM 539, conforme aplicável, a respectiva condição de

Investídor Profissional e de que está ciente e declara, entre outras coisas, que: (i) a
Oferta não foi registrada perante a CVM nem perante a ANBIMÀ mas que poderá

ser regístrada na ANBIMA, exclusivamente para fins de envio de informações para

base dados até o encerramento da Oferta, desde que expedidas diretrizes

específicas nesse sentido pelo Conselho de Regulação e Melhores Práticas da

ANBIMA; (ii) as Debêntures estão sujeitas às restrições de negociação previstas na

Instrução C'lM 476 e nesta Escritura; e (iii) efetuou sua própria análise com relação

à qualidade e riscos das Debêntures e da Emissora.

3.6.6. Não existirão reservas antecipadas aos Investidores Profissionais,

nem fixação de lotes máximos ou mínimoq independentemente de ordem

cronológica, sendo que o Coordenador Líder, com expressa e prévia anuência da

Emissora, organizará o Procedimento de Bookbuilding e o plano de distribuição nos

termos da Instrução OIM 476, tendo como público alvo os Investidores Profissionais.

3.6.7. Não será constituído fundo de manutenção de liquidez ou ftrmado

contrato de estabilização de preços para as Debêntures.

3.6.8. A colocação das Debêntures será realizada de acordo com os

procedimentos da 83.

3.6.9. Não será concedido qualquer tipo de desconto pelo Coordenador

Líder aos Investidores Profissionais interessados em adquirir as Debêntures.

Banco Liquidante e Escriturador

3.7.1. O banco liquidante e o escriturador da presente Emissão é o Banco

Citibank S.A., instituição financeira com sede na Av. Paulista, no 1111, 2o andar-

parte, Cerqueira César, CEP 01311-920, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,

inscrita no CNPJ/ME sob no 33.479.02310001-80 CBanco Liquidante e Escriturador",

cuja definição ínclui qualquer outra instituíção que venha a suceder o Banco

Liquidante e Escriturador na prestação dos serviços relativos às Debêntures). O

Banco Liquidante e Escriturador será responsável por realizar e escrituração das

Debêntures entre outras responsabilidades definidas nas normas editadas pela 83,

conforme o caso. O Banco Liquidante e Escriturador poderá ser substituído a

qualquer tempo, mediante aprovação dos Debenturistas reunidos em Assembleia

Geral de Debenturistas, nos termos da Cláusula 8 abaixo.
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3.8. Destinação dos Recursos

3.8.1. Nos termos do artigo 2o, parágrafos 10 e 1o-8, da Lei 12.431, do Decreto
Presidencíal no 8.874, de 11 de outubro de 2016, e da Resolução do conselho
Monetário Nacionat C'q§) no 3.947, de 27 dejaneiro de 2011 CBesg]gçlg_eMN
3.947'), os recursos líquidos captados pela Emissora por meio da Emissão das
Debêntures serão utilizados exclusivamente para pagamentos futuros e/ou
reembolso de gastos, despesas, investimentos, adiantamentos, resgate de ações
preferenciais ou dívidas, diretamente relacionados à implantação do projeto,
conforme abaixo detalhado:

3.8.2. Os recursos captados pela Emissora por meio da Emissão das Debêntures
poderão ser transferidos às SPEs para a consequente realização do Projeto, sem prejuízo

íi,t8&

::}
0):

L

i:

i

Objetivo do Projeto

Estado da Bahia, de cinco parques eolicos (EOL Ventos de
Santa Aparecida, EOL Ventos de Santa Beatriz, EOL Ventos do
São Gabriel, EOL Ventos de Santa Aurora e EOL Ventos de
Santa Emília), totalizando 136,5 MW de capacidade instalada,
e de uma linha de transrnissão para conexão das centrais
geradoras ao Sistema Interligado Nacional Cprojeto,).

Implantação, nos municípios de Ourolândia e Várzea Nova,

Data de início de
Operação das SPEs

BAB II: 24 de novembro de 2018
BAB III: 24 de novembro de 2018
BAB IV: 24 de novembro de 2018
BAB V: 14 de novembro de 2018

BAB Í:24 de novembro de 2018

Data de Encerramento
da Construção do
Projeto

24 de novembro de 2018

Fase atual do Projeto OperacÍonal.

Volume estimado de
recursos flnanceiros
necessários para a
reallzação do ProJeto

Aproximadamente Rg 861.481.902,75 (oitocentos e sessenta e
um milhões e quatrocentos e oitenta e um mil, novecentos e
dois reais e setenta e cinco centavos).

Alocação dos recurcos
a serem captados por
meio das Debêntures

a serem captados por meio das
Debêntures serão destinados a pagamentos futuros e/ou
reembolso de gastos, despesas, investimentos, adiantamentos,
resgate de a$es preferenciais ou dívidas, diretamente
relacionados à implantafro do proieto.

Os recursos

Percentual dos
tecutrsos financeiros
necessários ao ProJeto
provenientes das
Debêntures

As Debêntures representam aproximadamente 10,10o/o (dez
inteiros e dez centésimos por cento) dos usos totais estimados
do Projeto.

10



OÍoal de Registro tle T ih rlct 0ucr tínentos

e Civil de Pessoa2'út7T-tr
MICROFILM

do disposto na cláusula 6.1.1 (kk) abaixo, hipótese em gue este repasse deverá ser
realizado nas mesmas condições ou em condíções menos onerosas do que as da presente
Emissão.

3.8.3. A EmÍssora deverá compro\ar ao Agente Fíduciário a Destinação dos
Recursos acima descriminados mediante apresentação de os originais das notas fiscais e
respectivos comprovantes de pagamentos ou outros documentos pertinentes, desde que
tenha sido previamente solicitada.

CARACTERÍSTICAS DAS DEBÊNTURES

4,1. Características Básicas

:ú ]jl:
:.1 t'llrt
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4,L.L. Valor Nominal unitário: o valor nominal unitário das Debêntures será de
R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão CValgI XAnd!ê!.!sitáIA1.

4,L.2, conversibilidade. Tipo e Forma: As Debêntures serão simples, ou seja, não
conversíveis em ações de emissão da Emissora. As Debêntures serão escriturais e
nominativas, sem emissão de cautelas ou certificados.

4.1.3. Esoécie: As Debêntures serão da espécie com garantia real, com garantia
adicional fidejussória.

4,L,4, Prazo e Forma de SubscriÉo e Integralizacão: As Debêntures serão
subscritas e integralizadas à vista, preferencialmente em uma mesma data, em
moeda corrente nacional, no ato da subscrição, pelo Valor Nominal unitário, de
acordo com as normas de liquidação e procedimentos estabelecidos pela 83, sendo
considerada "Data de subscricão" para fins da presente Escritura, a data da primeira
subscrição e integralizaÉo das Debêntures. caso não ocorra a integralização das
Debêntures na Data de subscrição por motivos operacionais, a integralização deverá
ocorrer, impreterivelmente, em até 1 (um) dia útil contado da Data de subscriso.
Nesse caso, o preço de subscrição parEi as Debêntures que foram integralizadas apos
a primeira Data de subscriÉo será o valor NominalAtualizado (conforme deflnido
abaixo), acrescido dos Juros Remuneratórios, calculados pro rata temporis desde a
primeira Data de subscrição até a data de sua efetiva integralizaÉo, podendo ser
colocadas com deságio.

4.1.5. Quantidade de Debêntures: serão emitidas 87.000 (oitenta e sente mil)
Debêntures.

4.1.6. Prazos e Datas de Vencimento: Ressalladas as hipóteses de eventual
oferta de resgate antecipado (se permitido pelas regras expedidas pelo cMN e pela
legislação e regulamentação aplicáveis) e de vencimento antecipado, ocasiões em
que a Emissora e/ou a Fiadora obrigam-se a proceder ao pagamento das Debêntures
pelo valor Nominal Atualizado, acrescido dos Juros Remuneratórios devidos e
eventuais encargos moratórios, conforme o ctso, e em observância à

regulamentação aplicavel, inclusive o artigo 1o da Resolução CMN 3.947, o
vencimento das Debêntures ocorrerá ao final do prazo de 14 (quatoze) anos e 6
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(seis) meses contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 15 de
novembro de 2033 f'Data de VencimentoJ.

4.2. Atualização Monetária eJuros Remuneratórios

4.2.L, Atualização Monetária das Debêntures:

4.2.L.1, As Debêntures terão o seu Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor

Nominal Unitario (conforme abaixo definida) atualizado monetariamente, a partir da

primeira Data de Subscrição até a integral liquidação das Debêntures, pela varia$o
acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo calculado ("IPCA"),

divulgado mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística C'IBGEI,
calculada de forma pro rata temporispor Dias Úteis ("Atualização MonetáriaJ, sendo

que o produto da Atualização Monetária será incorporado automaticamente ao Valor

Nominal Unitário ou ao saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso ("Valor

Nominal AtualizadoJ, segundo a seguinte fórmula:

VNa=VNexC

Onde:

VNa = Valor Nominal Atualizado das Debêntures,

calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;

VNe = Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal

Unitário das Debêntures, conforme o caso, informado/calculado

com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;

C = fator acumulado das variações mensais do IPCA,

calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento,

apurado da seguinte forma:
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Onde:

n = número total de índices considerados na

Atualização Monetária das Debêntures, sendo "n" um número

inteiro;

dup = número de Dias Úteis entre a primeira Data de

Subscrição ou a Data de Aniversário imediatamente anterior, e a

data de cálculo, limitado ao número total de Dias Úteis de vigência

do índice de preço, sendo "dup" um número intelro;

dut = número de Dias Úteis contidos entre a úttima Data

de Aniversário e a próxima Data de Aniversário das Debêntures,

sendo "dut" um número inteiro;

NIk = valor do número-índice do IPCA do mês anterior

ao mês de atualização, caso a atualização seja em data anterior ou

,,!
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na própria Data de Aniversário. Apos a Data de Aniversário, valor
do número-índice do mês de atualização;

NIk-1 = valor do número-índice do IpCA do m& anterior
ao mês "NIk".

, -dup( NIr )"(."t1
Sendo que:

(i) A aplicação do IPCA incidirá no menor período permitido
pela legislação em vigor, sem necessidade de ajuste à esta Escritura
de Emissão ou qualquer outra formalidade.

(ii) O IPCA deverá ser utilizado considerando idêntico número
de casas decimais divulgado pelo órgão responsável por seu cálculo;

(iii) Considera-se data de aniversárío o dia 15 (quinze) de cada
mês ou o primeiro Dia Útil seguinte caso o dia 15 (quinze) não seja
Dia Útil ('Data de AnÍversárioJ;

(iv) C.onsidera-se como mês de atualização, o período mensal
compreendido entre duas datas de aniversários consecutivas das
Debêntures em questão;,'i :r i,,:'
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It'lt o_, )(v) Os fatores resultantes da expressão: sao

considerados com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;

(vi) O produtório é executado a partir do fator mais recente,
acrescentando-se, em seguida, os mais remotos, Os resultados
intermediários são calculados com 16 (dezesseis) casas decimais,
sem arredondamento; e

(vii) Os valores dos finais de semana ou feriados serão iguais
ao valor do Dia Útil subsequente, apropriando o pro rata do último
Día Útilanterior.

Caso até a Data de Aniversário, o NIr não tenha sido divulgado,
deverá ser utilizado em substituição a NIr na apuração do Fator "C"
um número-índice projetado, calculado com base na última
projeção disponível, divulgada pela ANBIMA f'Número-Índice
Projetado" e "Ptgjeção", respecti\Emente) da r,ariação percentual

do IPCA, conforme fórmula a seguir:

Nf kp : Nf o_, x (1+ projeção)

i
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NIp: Número-indice projetado do IpCA para o mês de atualização,
calculado com 2 casas decimais, com arredondamento; e

Projeção: variação percentual projetada pela ANBIMA referente ao
mês de atualização.

(i) o Número-Índice projetado será utilizado, provisoriamente,

enquanto não houver sido divulgado o número-índice
correspondente ao m& de atualização, não sendo, porém, devida
nenhuma compensação entre a Emissora e os Debenturistas
quando da divuígação posterior do IpCA gue seria aplicável; e

(ii) o número'índice do IpCA, bem como as projeções de sua
variação, deverão ser utilizados considerando idêntico número de
casas decimais divulgado pelo órgão responsável por seu

calculo/apuração.

4.2.L.2. Na ausência de apuração e/ou divulgação do IpCA por prazo

superior a 10 (dez) Dias Úteis contados da data esperada para sua apuração e/ou
divulgação ou, ainda, na hipótese de sua extinÉo ou inaplicabilidade por

disposição legal ou determinação judicial f'Período de Ausência do IpCA'), o
IPCA deverá ser substituído pelo devido substituto legal ou, no caso de inexistir
substituto legal para o IPCA, o Agente Fiduciário deverá, no prazo de até 2 (dois)

Dias Úteis a contar do início do Período de Ausência do IpCA, convocar
Assembleia Geral de Debenfuristas para definir, de comum acordo com a
Emissora, observados a boa-fé, a regulamentação aplicavel e os requisitos da Lei

12.437, o novo parâmetro a ser aplicado, o qual deverá refletir parâmetros

uülizados em operações similares existentes à época C'Ue§uOst!!U!!ya1. Até a
deliberação desse parâmetro, será utilizada para o cálculo do valor de quaisquer

obrigações pecuniárias previstas nesta Escritura de Emissão, a mesma variafro
produzida pelo último IPCA divulgado, não sendo devidas quaísquer

compensações entre a Emissora e os Debenturistas, quando da divulgafro
posterior do IPCA.

4.2,1.3. Caso o IPCA venha a ser divulgado antes da realização da

Assembleia Geral de Debenturistas da Emissora referida na Cláusula anterior, a

respectiva Assembleia Geml de Debenturistas não será mais realizada e o IPCA,

a partir do retorno de sua divulgação, voltará a ser utllizado para o cálculo da

Atualização Monetária, do mês imediatamente anterior à sua divulgação, não

sendo devidas quaisquer compensações entre a Emissora e os Debenturistas.

4.2,1,4, Caso não haja acordo em Assembleia Geral de Debenturistas ou

não haja quórum de instalação e/ou delibera$o, em segunda convocação de

Assembleia Geral de Debenturistas, será utilizado, em substituiSo ao IPCA, o
mesmo índice que úer a ser utilizado pelo Banco Central do Brasil para o

acompanhamento dos objetivos estabelecidos no slstema de metas de inflação
para o balizamento da políüca monetária no Brasil.

4.2.1.5. Caso o IPCA volte a ser divulgado ou caso venha a ser estabelecido

um substituto legal para o IPCA mesmo após a determinação da Taxa
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substitutiva, o IPCA voltará, desde o dia de sua divulgaçãq ou, conforme o caso,
o seu substítuto legal passará, desde a data em que passe a viger, a ser utilizado
para o calculo da Atualização Monetária, do mês imediatamente anterior à sua
divulgação, sendo, porüanto, dispensada a realização da Assembleia Geral de
Debenturistas para deliberar sobre este assunto,

4,2.L,6. caso a Taxa substitutiva venha a acarretar a perda do benefício
gerado pelo tratamento tributário previsto na Lei 12.431, conforme disposto na
Cláusula 4.15, a Emissora poderá optar entre:

(i) se legalmente permitido, resgatar antecipadamente a totalidade
das Debêntures, com seu consequente cancelamento, sem multa
ou prêmio de qualquer natureza, no prazo de 30 (trinta) dias
corridos da defini$o da aplicação da Taxa Substitutiva à Emissão,
pelo Valor Nomínal Atualizado das Debêntures acrescido da
Remuneração devida, desde a primeira Data de Subscrição ou da
Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures
imediatamente anterior, conforme o crso, até a data do efetivo
resgate e cancelamento, calculada pro nta tempris e desde que:
(a) seja obtida a anuência prévia do BNDES; ou (b) o resgate
antecipado (b.i) não p§udique o ICSD Consolidado projetado para

o exercício vigente de, no mínimo, 1,20 (um inteiro e vinte
centésimos); e (b.ii) haja disponibilidade de recurso em caixa ou
sejam realizados aportes de recursos necessários para tanto; e
(b.iii) ocorra exclusivamente com os recursos

depositados/provenientes da Conta Pagamento das Debêntures,

Contas Provisão de Debêntures, Contas Resena do Servip da
Dívida Debêntures e Contas Movimento SPEs, conforme definidas
no Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos

Creditórios; ou

(ii) arcar com todos os tributos que venham a ser devidos pelos

Debenturistas, bem como qualquer multa em razão do não
atendimento pela Emissora dos requisitos da Lei L2.431, de modo
que a Emissora deverá acrescer a esses pagamentos valores
adÍcionais suficientes para que os Debenturistas recebam tais
pagamentos como se os referidos ralores não fossem incidentes.

4,2.L.7. A Fiadora, desde já, concorda com o disposto nas Cláusulas

4.2,1.L a 4.2.1.6 acima, declarando que o ali disposto não importará novação,
conforme definida e regulada nos termos do artigo 360 e seguintes do Códígo

Gvil, mantendo-se a Fiança válida e em pleno vigor, inclusive no caso de
inadimplemento de tal obrigação. A Fiadora, desde já, concorda e se obriga a

firmar todos e quaisquer documentos necessários à efetivação do disposto nos

ítens acima.
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4,2,2, Juros Remuneratórios das Debêntures:

4.2.2.1. Sobre o Valor Nominal Atualizado incidirão juros remuneratórios
prefixados com base em 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias úteis, a serem
definidos de acordo com o procedimento de Bookbuildingcorrespondentes à taxa
indicativa divulgada pela ANBIMA do cupom da taxa interna de retorno da Nota
do Tuouro Nacional, série B - NTN-B, com vencimento em 15 de agosto de 2030
("t\tfl+_ZO:OJ, apurada pela média da cotação indicatira apurada no
fechamento dos últimos 3 (três) Dias úteis anteriores à data de realização do
Procedimento de Booíbuilding (excluindo-se a data de realização do
Procedimento de Bookbuilding no cômputo de dias), conforme taxas indicativas
divulgadas pela ANBIMA em sua página na internet (http://www.anbima.com.br)
acrescida exponencialmente de um spread de até 0,lg00o/o (setenta e oito
centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias úteis
flJUg Remuneratoriosl.

4,2.2.2. os luros Remuneratórios serão incidentes sobre o valor Nominal
Atualizado das Debêntures, a partir da primeira Data de subscriso ou da Data
de Pagamento dos Juros Remuneratórios (conforme definido abaixo)
imediatamente anterior, conforme o caso, e pagos ao final de cada período de
capitalização das Debêntures (conforme abaixo definido), calculado em regime
de capitalização composta pro nta temporis por Dias úteis de acordo com a
fórmula abaixo:

J=VNax(FatorJuros-l)

Onde:

J = valor unitário dos Juros Remuneratórios devidos no finaÍ de cada período de
Capitalização das Debêntures, calculado com I (oito) casas decimais sem
arredondamento;

vNa = Valor Nominal Atualizado das Debêntures calculado com 8 (oito) casas
decímais, sem arredondamento;

Fator Juros = fator de juros fixos calculado com 9 (nove) casas decimais, com
arredondamento, apurado da seguinte forma:

r TaxatÍfr
l.1* too/

DP

Fator Juros =

Onde:

Taxa = a ser definida apos a realização do Procedimento de Bookbuitding,
informada com 4 (quatro) casas decimaís e inserida na presente Escritura por
meio de aditamento;

DP = número de Dias Úteis entre a primeira Data de Subscrição ou a Data de
Pagamento dos Juros Remuneratórios imedíatamente anterior, conforme o caso,

e a data atual, sendo "DP" LIm número inteiro.
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4.2.2,3, A taxa final consolidada que remunerará as Debêntureq definida
nos termos acima descritos, será ratificada por meio de aditamento à presente
Escritura, conforme minuta constante do Anexo I, ficando desde já a Emissora,
as Fiadora, as sPEs e o Agente Fiduciário autorizados e obrigados a celebrá-lq
sem necessidade de aproração societária pela Emissora, pela Fiadora e/ou pelas
sPEs (exceto se exigido pela JUCESp para registro do Aditramento) ou de
aprovação dos Debenturistas.

4.2.3. Período de capitarização e capitarização de Juros
Remuneratórios:

4.2.3,L, Define-se "período de caoitalíza o" como sendo o intenalo de
tempo que se inicia na primeíra Data de subscrição, no caso do primeiro período

de capitalização, ou na Data de pagamento de Juros Remuneratórios
imediatamente anterior, conforme o c;rso, (inclusive) no caso dos demais
Períodos de capitalízação, e termina na Data de pagamento de Juros
Remuneratóríos correspondente ao período em questão (exclusive). cada
Período de capitalizafro sucede o anterior sem solução de continuidade até a
Data de Vencimento das Debêntures.

4,2.3.2. Os Juros Remuneratórios serão apurados e pagos
semestralmente, sem carência, sempre no dia 15 (quinze) dos meses de
novembro e maio de cada ano, sendo certo que o primeiro pagamento de luros
Remunera6rios das Debêntures será realizado em 15 de novembro de 2019 e
os demais pagamentos ocorrerão sucessivamente, sendo o último pagamento
realizado na Data de Vencimento (cada uma dessas datas uma ..Data de
Pagamento dos luros RemuneratóriosJ.

4,2.3.3. Farão jus ao recebimento dos Juros Remuneratórios aqueles que
forem titulares de Debêntures ao final do Oia Útil imediatamente anterior à Data
de Pagamento de luros Remuneratórios.

Amortização do Valor Nominat Atuallzado

4.3.1. O Valor NominalAtualÍzado das Debêntures será amortizado em 27 (vinte
e sete) parcelas semestrais e consecutivas, sempre no dia 15 (quinze) dos meses
de novembro e maio de cada ano, nas respectivas datas de amortização, sendo
a primeíra parcela devida em 15denovembro de2020 e a última na Data de
Vencimento das Debêntures, conforme cronograma descrito na segunda coluna
da tabela a seguir C'Datas de Amoftização das Debêntures) e percentuais
dispostos na quarta coluna da hbela a seguir C 

percentuat ao vanr r,romina
Atualizado a ser AmortizadoJ, sendo os percentuais descritos na terceira coluna
da tabela a seguir ("Percentual do Valor Nom ,)

meramente referenciais:
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15 de novembro de

2020
4,0000o/o 4,000090

2 15 de maio de

2021
0,2500o/o 0,26040/o

3 15 de novembro de

202t
0,2500o/o 0,26LLo/o

4 15 de maio de

2022
0,2500o/o 0,26180/o

5 15 de novembro de

2022
0,5000o/o 0,52490/o

6 15 de maio de

2023
0,50000/o 0,5277o/o

7 15 de novembro de

2023
1,0000o/o 1,0610o/o

8 15 de maio de

2024
1,0000o/o 1,,0724o/o

9 15 de novembro de

2024
1,0000o/o 1,0840o/o

10 15 de maio de

2025
1,00000/o 1,0959o/o

11 15 de novembro de

202s
2,0000o/o 2,21610/o

t2 15 de maío de

2026
2,0000o/o 2,26630/o

13 15 de novembro de

2026
2,0000o/o 2,3188o/o

74 15 de maio de

2027
2,0000o/o 2,37390/o

15 15 de novembro de

2027
3,0000o/o 3,6474o/o

16 15 de maio de

2028
3,0000o/o 3,7855o/o

í_.

ir
i';

;i
\

18



q6e Registro
Pessoa

oÍicial de de Tíiulcq
e Civitde Juridica da Capitai- Sp

,Ã

*
?"..í)

3\
rlí)
'"7
,: ..}

a

irrfl:§

'' ",f:ií '
,{. : {',,
ir:i ! '

. ' {§i:
.:: i .- ,:
L-t.^ - .-,-

"',i

it

.t
l-.

l::.1'!7

-;ii-
_j}
-o)

* Percentuais destinados a frns menmente referenciais.

** Percentuais destinados ao cálculo e ao pagamenb das parcelas da amortização

e que deverão ser registndos nos sistemas admÍnistrados pela 83.

4.4. Local de Pagamento

4,4,r,. Os pagamentos a que fazem jus as Debêntures serão efetuados:
(i) utilizando-se os procedimentos adotados pela 83 para as Debêntures custodiadas

eletronicamente na 83; ou (íi) na hipótese de as Debêntures não estarem

custodiadas eletronicamente na 83: (a) na sede da Emissora ou do Banco Liquidante

ir
.tv"ji,

::

15 de novembro de

2028
4,0000o/o 5,2459o/o

18 15 de maio de

2029
4,00000/o 5,53630/o

19 15 de novembro de

2029
3,0000% 4,39560/o

20 15 de maio de

2030
3,0000o/o 4,5977o/o

2L 15 de novembro de

2030
6,0000o/o 9,63860/o

22 15 de maio de

2031
6,0000o/o 10,66670/o

23 15 de novembro de

2031
8,00000/o 15,9204o/o

24 15 de maio de

2032
9,0000o/o 2L,3018o/o

25 15 de novembro de

2032
10,0000o/o 30,0752o/o

26 15 de maio de

2033
11,0000o/o 47,31180/o

27 15 de novembro de

2033 (Data de

Vencimento das

Debêntures)

t2,2500o/o 100,00000/o

19
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e Escriturador; ou (b) conforme o caso, pela instituição flnanceira contratada para
este fim.

4.5. Prorrogação dos prazos

4.5.1. Considerar-se-ão automaticamente prorrogados até o primeiro Dia úül
subsequente, sem acréscimo de juros ou de qualquer outro encargo moratório aos
valores a serem pagos, os prazos para pagamento de qualquer obrigação prevista
ou decorrente da presente Escritura de Emissão, quando a data de tais pagamentos
coincidir com sábado, domingo ou feriado declarado nacional, ou ainda, quando não
houver expediente comercial ou bancário na Cidade de São Paulo, no Estado de São
Paulo. Ressalrados os pagamentos que sejam realizados através da 83, hipótese em
gue somente serão prorrogados se coincidirem om sábado, domingo e feriados
declarados naciona is C'D!A_Ut!n.

4.6, EncargosMoratórios

P#

4.6.1. sem p§uízo da Atualização Monetária e dos Juros Remuneratórios,
ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida e não paga

aos Debenturistas, os débitos em atraso ficarão sujeitos, desde a data do
inadimplemento até a data do efetivo pagamento, independentemente de aviso ou
notificação ou interpelafro judicial ou extrajudicial, a: (a) juros moratórios à razão
de !o/o (um por cento) ao mês sobre o montante devido e não pago calculados pro
rata tempor§ e (b) multa convencional, irredutível e de natureza não
compensatória, de2o/o (dois por cento) sobre o valor devido e não pago ("EnCrrreS
Moratórios'1.

Decadência dos Direitos aos Acréscimos

4.7.L, O não comparecimento do Debenturista para receber o wlor
correspondente a quaisquer das obrigações pecuniárias devidas pela EmÍssora nas
datas previstas nesta Escritura de Emissã0, ou em comunicado publicado pela
Emíssora, não lhe dará direito ao recebimento da Atuatização Monetária, Juros
Remuneratórios ou Encargos Moratórios no peíodo relativo ao atraso no
recebimento, sendo-lhe, todavia, assegurados os direitos adquiridos até a data do
respectivo vencimento.

Repactuação Programada

4.8.1. Não haverá repactuação programada das Debêntures.

Amortização Extraordinária

4,9-L. As Debêntures não estarão sujeitas a amortização extraordinária pela

Emissora.

M
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4.7.

4.4.

4.9,

i

4.10. Resgate Antecipado Facultativo

4.10.1. Desde que a matéria de Resgate Antecipado venha a ser regulamentada
nos termos previstos na Lei 12.431, a Emissora poderá, a seu exclusivo critério, a
qualquer tempo, respeitados os itens estipulados em lei ou regulamentação
aplicável, desde que tal resgate antecipado passe a ser legalmente permitido pela

i "t

i
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Lei 12.431 ou outra lei ou regulamentação apticável sem acarretar a perda do
benefício fiscal das Debêntures atualmente conferido pela Lei L2.431, realizar o
resgate antecipado facultativo da totalidade das Debêntures (sendo vedado o
resgate antecipado facultativo parcial), com o consequente cancelamento de tais
Debêntures ("Resoate Antecipado Facu 1.

4.Lo.2. A Emissora deverá comunicar os Debenturistas por meio de publicação de
anúncio, nos veículos de comunicação reÍeridos na Cláusula 4.13 desta Escritura de
Emissão, ou por meio de comunicado individual a ser encaminhado pela Emissora a
cada um dos Debenturistas, com ópia ao Agente Fiduciário, com, no mínimo, 10
(dez) Dias Úteis de antecedência da data do evento. Tal comunicado aos
Debenturistas deverá descrever os termos e condições do Resgate Antecipado
Facultativo, incluindo (a) a estimativa do Valor do Resgate Antecipado Facultativo
(conforme abaixo definido); (b) a data efetiva para o Resgate Antecipado
Facultativo; e (c) demais informações necessárias à operacionalizaSo do Resgate
Antecipado Facultativo f'Comunicação de Resgate t.
4.10.3. o valor a ser pago em relação a cada uma das Debêntures objeto do
Resgate Antecipado Facultativo corresponderá ao lalor indicado no item (i) ou no
item (ii) abaixo, dos dois o maior:

(í) Valor Nominal Atualizado acrescido: (a) dos Juros Remuneratórios,
calculados, pro rata temporis, desde a primeira Data de subscrição ou a
Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente anterior,
@nforme o caso, até a data do efetivo resgate; (b) dos Encargos Moratórios,
se houver; e (c) de quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos
referentes às Debêntures; ou

(iD valor presente das parcelas remanescentes de pagamento de
amoftização do Valor Nominal Atualizado e dos Juros Remuneratórios,
utilizando como taxa de desconto a taxa interna de retorno do título Tesouro
IPC,A+ com pagamento de juros semestrais (NTN-B), com vencimento mais
próximo ao prazo médio remanescente (duntion) das Debêntures fcuoom
IPCA'), acrescida exponencialmente de um spread de 0,7g00o/o (setenta e
oito centésimos por cento) ao ano, calculado conforme cláusula abaixo, e
somado aos Encargos Moratórios, se houver, à quaisquer obrigações
pecuniárias e a outros acréscimos referentes às Debêntures:

ur=tffi"r1
k=7

VP = somatório do valor presente das parcelas de pagamento das
Debêntures;

VNEk = abaixo definido;

FVPk = abaixo definido;

C = fator C acumulado até a data do Resgate Antecipado Eacultativo,

apurado conforme definido na Cláusula 4.Z,L.t acima;
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VNEk = valor unitário de cada um dos "k" valores devidos das Debêntures,

sendo o valor de cada parcela "k" equivalente ao pagamento da

Remuneração das Debêntures e/ou à amortização do Valor Nominal

Atualizado, conforme o caso;

n = número total de eventos de pagamento a serem realizados das

Debênhrres, sendo "t1" um número inteiro;

FVPk = fator de \alor presente, apurado conforme fórmula a seguir,

calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento:

FVPk = IIQ + Cupom IPC$*l]Cupom IPCA = Taxa interna de retorno da

NTN-B, com vencimento mais próximo ao prazo médio remanescente das

Debêntures acrescida exponencialmente de um spreadde 0,7800o/o (setenta

e oito centésimos por cento) ao ano;

nk = número de Dias Úteis entre a data do Resgate Antecipado Facultativo

e a data de vencimento programada de cada parcela "k" vincenda.

4.10.4. O Resgate Antecipado Facultativo, com relação às Debêntures que estejam

custodiadas eletronicamente na 83 deverá ocorrer de acordo com os procedimentos

da 83 e caso não estejam custodiadas eletronicamente na 83, será realizado em

conformidade com os procediÍnentos operacionais do Banco Liquidante e

Escriturador.

4.10.5. A Emissora deverá com antecedência mínima de 3 (três) Dias Úteis da

respectiva data do Resgate Antecipado Faanltativo, comunicar o Banco Liquidante e

Escriturador e a 83 a respectiva data do Resgate Antecipado Facultaüvo.

4.10.6. Independentemente da previsão acima, caso a regulamentação que vier a

estabelecer regra sobre a matéria de liquidação antecipada trate a possibilidade de

regate antecipado em desacordo com o estabelecido nas cláusulas acima, o resgate

somente será autorizado se ajustado nos termos da nova reguíamentaÉo.

4.LO.7. A realização de Resgate Antecipado Facultativo estará sujeita à anuência

prévia e expressa do BNDES.

Oferta de Resgate Antecipado

4.Lt,L, Desde que a matéria de resgate antecipado venha a ser regulamentada

nos termos da Lei 12.431, ou caso sejam expedidas regras regulamentadoms pelo

CMN, as Debêntures poderão ser resgatadas antecipadamente pela Emissora,

observados os termos da referida regulamentaçãO do CMN e obser\Edo o quanto

disposto no inciso II do artigo 1o, parágrafo 10.

4,L1.2. Obsenada a Cláusula 4.11.1 acima, a Emissora poderá realizar, a seu

exclusivo critério, oferta de resgate antecipado total das Debêntures, endereçadas

a todos os Debenturistas, sendo assegurado a todos os Debenturistas, sem

distinção, igualdade de condições para aceltar ou não o resgate das Debêntures por

eles detidas, nos termos da presente Escritura de Emissão e da legislação aplicavel,

ti ,Z
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incluindo, mas não se rimitando, a Lei das sociedades por Ações e as regras
expedidas ou a serem expedidas pelo cMN ("oferta de Resoate Antecipao,l.

4.11,2,1. A oferta de Resgate Antecipado deverá ser precedida de (i) envio ao
Agente Fiduciário de notíficação, devidamente assinada pelos representantes legais
da Emissora, informando sobre a realização da oferta de Resgate Antecipado;
(ii) aviso aos Debenturistas publicado e amplamente divulgado pela Emissora nos
termos da cláusula 4.13.1 abaixo, informando sobre a realização da oferta de
Resgate Antecipado C' ), ambos com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias corridos da data programada para a efetíva
realização do resgate.

4.LL.2.2. o Edital de oferta de Resgate Antecipado deverá conter, no mínimo, as
seguintes informações: (i) a data efetiva para o resgate das Debêntures e
pagamento aos Debenturistas; (ii) o wlor do prêmío devido aos Debenturistas em
face do resgate antecipadq caso haja, o qual não poderá ser negativo; (iii) a forma
e prazo para manifestação do Debenturista que aceitar a oferta de Resgate
Antecipado, prazo este que não poderá ser inferior a 15 (quinze) dias corridos da
publicação do Edital de Resgate Antecipado; (iv) se a oferta de Resgate Antecipado
estará condicionada à aceitação desta por uma quantidade mínima de Debêntures;
e (v) quaisquer outras informações necessárias à operacionalização do resgate
antecipado e à tomada de decisão petos Debenturistas.

4.1L.2.3, Apos a publicação ou envio, conforme o crso, do Edital de oferta de
Resgate Antecipado, os Debenturistas que optarem pela adesão à referida oferta
terão que se manífestar formalmente à Emissora, com copia pan o Agente
Fiduciário, e em conformidade com o disposto no Edital de oferta de Resgate
Antecipado. Ao final deste prazo, caso titulares representando a totalidade das
Debêntures aceitem a oferta de Resgate Antecipado, a Emissora terá 3 (três) Dias
Úteís para realízar os pagamentos devidos em razão do resgate antecipado das
Debêntures, sendo certo que todas as Debêntures serão liquidadas em uma única
data.

4,11.2.4, o valor a ser pago aos Debenturistas na hipótese de realização do resgate
antecipado nos termos desta cláusula 4.11 será equiralente ao Valor Nominal
Atualizado, acrescido (i) dos Juros Remuneratórios devidos na data de resgate e
ainda não pagos até a data do resgate, calo:lados pro nb tempoisdesde a primeira
Data de Subscrição ou Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente
anterior, conforme o caso, e dos respectivos Encargos Moratórios, caso aplicáveis, e
(ii) de eventual prêmio de resgate a ser oferecido aos Debenturistas, a exclusivo
critério da Emissora, o qual não poderá ser negativo C 

preço ae orerta oe nesoate,).

4.11.2.5. o Resgate será realizado (i) por meio dos procedimentos adotados pela
83 para as Debêntures custodiadas eletronicamente na 83, conforme o crso, ou
(ii) mediante procedimentos adotados pelo Banco uquidante e Escriturador, no caso
de Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na 83.

4,Lr..2,6. A Emissora deverá comunicar a realização do resgate antecipado à 83
por meio de correspondência escrita, com o de acordo do Agente Fiduciário, com no
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mínimo 5 (cinco) oias Úteis de antecedência contados da eíetiva realização do
resgate antecipado das Debêntures.

4,1L.2.7. As Debêntures resgatadas pela Emissora nos termos aqui previstos
deverão ser obrigatoriamente canceladas pela Emíssora.

4.11.2.8. A realização de Oferta de Resgate Antecipado estará sujeita à anuência
prévia e expressa do BNDES.

4.L2. Aquisição Facultativa

4.t,2.L. Após decorridos 2 (dois) anos contados da Data de Emissão, obsenado
o disposto na Lei 12.431, as Debêntures poderão ser adquiridas pela Emissora, no
mercado secundário, a qualquer momento, condicionado ao aceite do respectivo
Debenturista vendedor e observado o disposto no artigo 55, parágrafo 30, da Lei
das sociedades por Ações, por valor igual ou inferior ao Valor Nominal unitário,
devendo o fato constar do relatório da administração e das demonstrações
financeiras, ou por valor superior ao Valor Nominal unitário, desde que previsto
pelas regras expedidas pela cvM à época da aquisição facultativa. As Debêntures
que venham a ser adquiridas nos termos desta Cláusula poderão: (i) desde que
permitido pela regulamentação aplioável, ser canceladas, observado o disposto na
Lei L2.43L, e caso sejam expedidas regras regulamentadoras pelo CMN;
(ii) permanecer na tesouraria da Emissora; ou (iii) ser novamente colocadas no
mercado. As Debêntures adquiridas pela Emissora para permanência em tesouraria
nos termos desb Cláusula, se e quando recoloodas no mercado, farão jus aos
mesmos valores de Atualização Monetária e Juros Remuneratórios das demaís
Debêntures.

4.L2,2. A realização de aquisição facultatila estará sujeita à anuência previa e
expressa do BNDES.
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4,L3. Publicidade

4.13.1. Todos os atos e decísões a serem tomados decorrentes desta Emissão que,

de qualquer forma, vierem a envolver interesses dos Debenturistas, deverão ser
obrigatoriamente comunicados na forma de avisos, nos Jornais de Publicação ou
outro jornal que venha a ser designado para tanto peta assembleia geral de
acionistas da Emissora, bem como na página da Emissora na rede mundial de
computadores no sítio https ://www.edpr.com/en/investors/fu nd ing/project-bonds,
obseruado o estabelecido no artigo 289 da Lei das Sociedades por Ações e as

limitações impostas pela Instrufro CVM 476 em relação à publicidade da Oferta
Restrita e os prazos legais.

4,13,2. Caso a Emissora altere seu jornal de publicação após a Data de Emissão,

deverá enviar notificação ao Agente Fiduciário informando o novo veículo e publicar,

nos jornais anteriormente utilizados, aviso aos Debenturistas informando o novo
veículo.
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4,L4. Comprovação de Titularidade das Debêntures

4.14.1, A Emissora não emitirá certíficados de Debêntures. Para todos os fins de
direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato emitido pelo
Banm Liquidante e Escriturador, onde serão inscritos os nomes dos respectivos
titulares das Debêntures. Adicionalmente, será reconhecido, como comprovante de
titularidade das Debêntures, o extrato emitido pela 83, conforme o caso, em nome
do Debenturista, quando as Debêntures estiverem custodiadas eletronlcamente na
83.

4.15. Tratamento Tributário

4.15.1. As Debêntures gozam do tratamento tributário previsto no artigo 2o da Lei
t2.431.

4.L5.2, caso qualquer Debenturista goze de algum tipo de imunidade ou isenção
tributária, díferente daquelas previstas na Lei 12.431, este deverá encaminhar ao
Banco Liquidante e Escriturador e ao seu custodiante, no prazo mínimo de 15
(quinze) Dias Úteis de antecedência em relação à data prevista para recebimento
de quaisquer rralores relativos às Debêntures, documentafro comprobatória dessa
imunidade ou isenção tributária, sob pena de ter descontados dos seus rendimentos
os valores devidos, nos termos da legislação tríbutária em vigor e da Lei L2.431.

4.15.3. o Debenturista que tenha apresentado documentação comprobatória de
sua condifro de imunidade ou isenção tributáría, nos termos da cláusula 4.15.2
acima, e que tiver essa condição alterada por disposição normatiraa, ou por deixar
de atender as condições e requisitos porventura prescritos no dispositivo legal
aplicável, ou ainda, tiver essa condição questionada por autoridade judicial, fiscal
ou regulamentar competente, deverá comunicar esse fato, de forma detalhada e
por escrito, ao Banco Liquidante e Escrifurador, bem como prestar qualquer
informação adicional em relação ao tema que lhe seja solicitada pelo Banco
Liquidante e Escriturador e/ou pela Emissora.

4.r'5.4, caso a Emissora não utilize os recursos na forma prevista na cláusula 3.g
acima, dando causa ao seu desenquadramento da Lei 12.431, esta será responsável
pelo pagamento de multa equivalente a 20o/o (vinte por cento) do ralor da Emissão
não alocado no Projeto, observado os termos do artigo 2o, parágrafos so, §o g 7o

da Lei 12.431.

4.15.5. Sem p§uízo do disposto na Cláusula 4.15.4 acima, caso, a qualquer
momento durante a vigência da presente Emissão e até a Data de vencimento: (i) as
Debêntures deixem de gozar do tratamento tributário previsto na Lei 12.431, por
qualquer motivo ou (ii) haja qualquer retenção de tributos sobre os rendimentos das
Debêntures em razão do não atendimento, pela Emissora, dos requisitos
estabelecidos na referida Lei, a Emissora desde já se obrtga a, em gualquer das
hipóteses (i) ou (ii) acima, arcar com todos os tributos que venham a ser devidos
pelos Debenturistas, bem como com qualquer multa a ser paga nos termos da Lei

L2.431, de modo que a Emissora deverá acrescer a esses pagamentos valores
adicionais suficientes para que os Debenturistas recebam tais pagamentos como se

os referidos valores não fossem incidentes, fora do âmbito da 83.
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4.15.6. O pagamento de valores adicionais devidos pela Emlssora nas hipóteses
previstas nos itens (i) e (ii) da Cláusula 4.15.5 serão realizados fora do ambiente da
83 e não deverão ser tratados, em qualquer hipótese, como Juros Remuneratórios,
Atualização Monetária ou qualquer forma de remuneração das Debêntures.

4.L6, Gar:antias Reais

4,16,t, As Debêntures contarão com as garantias reais abaixo descritas,
constituídas por meio dos Contratos de Garantia abaixo descritos e compartilhadas
com os Debenturistas por meio dos Aditamentos aos contratos de Garantia, os quaís
serãq como condifro precedente à subscrição e integraÍização das Deb,êntures,
celebrados e registrados nos competentes C-artórios de Títulos e Documentos ou de
Registro de Imóveis, conforme indicado nos respectivos instrumentos e na Cláusula
2.5 acima Cearantias rgajs'), gàrà assegurar, na forma compartilhada descrita na
cláusula 4.20 abaixo: (i) o fiel, pontual e integral pagamento do Valor Total da
Emissão, na Data de Emissão, devido nos termos desta Escritura de Emissão,
acrescido da Atualização Monetária, dos Juros Remuneratórios e dos Encargos
Moratórios, bem como das demais obrigaçôes pecuniárias assumidas pela Emissora
e previstas nesta Escritura de Emissão, inclusive honorários dos prestadores de
seruiços conúatados no âmbito da Emissã0, de quaisquer indenizações, induíndo,
mas não se limitando ao Agente Fiduciário, e despesas judiciais e extrajudiciais
comprovadamente incorridas pelo Agente Fiduciário ou Debenturista na
constituÍçãq formalização, excussão e/ou execução das garantias previstas na
presente Escritura de Emissão C.OOrigacões Garanüda f; e (ii) o
pagamento efetivo, pontual e íntegral dos montantes deüdos nos termos do
Contrato de Financiamento com o BNDES C OOrigaçoes Garantida ,, e, em
conjunto com as Obrigações Garantidas das Debêntures, as "gbfi@§ões
GarantidasJ:

(a) penhor em primeiro e único grau de (i) todas as ações
da Emissora de propriedade da Acionista e quaisquer outras
ações ordinárias ou preferenciais, com ou sem direito de voto,
de emissão da Emissora que venham a ser subscritas, adquiridas
ou de quarquer modo tituradas pela Acionista, durante a vigência
desta Escritura de Emissãq seja na forma dos artigos 166, L6r,
169 e 170 da Lei das Socíedades por Ações, seja por forç de
desmembramentos ou grupamentos das ações, seja por
consolidação, fusão, permuta de ações, divisão de ações,
reorganização societária ou sob qualquer outra forma, quer
substituam ou não as ações originalmente empenhadas (as
quais, uma vez, adquiridas pela Acionista, integrarão as ações
da Emissora automaticamente e independentemente de
qualquer formaridade adicionar, para todos os fins e efeitos de
dÍreito), às quais ficará automaticamente estendido o penhor;
(ii) todos os frutos, lucros, rendimentos, bonificações,
dístribuições e demais direitos, incrusive dividendos e juros sobre
o capital próprio, em dinheiro ou mediante distribuifro, de nolas
ações, que venham a ser apurados, declarados e ainda não
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pagos, creditados ou pagos pela Emissora em relação às ações,

@nforme o caso debêntures conversíveis, partes beneficiárias ou

outros valores mobiliáríos conversíveis em ações relacionados à

particjpação da Acionista no capitalsocialda Emissora, além de

direitos de preferência e opçôes, que venham a ser pela

Acionista subscrito ou adquirido até a liquidação das obrigações

garantidas ("Rendimentos das Ações da Emissora"); (iii) todos

os valores e bens recebidos ou, de qualguer forma, distribuídos

à Acionista a título de qualquer cobrança, permuta, venda ou

outra forma de disposição de qualquer das ações, de quaisquer

bens ou títulos nos quais as ações sejam convertidas e de

quaisquer outros bens ou títulos sujeitos ao presente penhor,

incluindo qualquer depósito, wlor mobiliário ou título negociável;

e (iv) todos os tÍtulos, lalores mobiliários, respectivos

rendimentos e quaisquer outros bens ou direitos eventualmente

adquiridos pela Acionista com o produto da realização dos bens

emprenhados conforme definido no Contrato de Penhor de Ações

da Emissora ("Penhor de Acões da Emissora"), constituída nos

termos do Contrato de Penhor de Ações no L7.2.0402.3,

celebrado em 25 de setembro de 2017 entre o Banco Nacional

de Desenvolvimento Social - BNDES C'BNDESI, a Acionista, a

Emissora e as SPEs ("Contrato de Penhor de Acões"), a ser

compartilhado com os Debenturistas por meio do Aditamento ao

Contrato de Penhor de Ações a ser celebrado entre o BNDES, o

Agente Fiduciário, a Acionista, a Emissora e as SPEs

("Aditamento ao Contrato de Penhor de ASes da Emissora");

(b) penhor em primeiro e único grau de (i) todas as ações,

das SPEs de propriedade da Emissora e quaisquer outras ações

ordinárias ou preferenciais, com ou sem direito de voto, de

emissão das SPEs que venham a ser subscritas, adquiridas ou de

qualquer modo tituladas pela Emissora, durante a vigência desta

Escritura de Emissão, seja na forma dos artigos 166, 162 169 e

170 da Lei das Sociedades por Ações, seja por força de

desmembramentos ou grupamentos das ações, seja por

consolidação, fusão, permuta de a@s, divisão de ações,

reorganização societária ou sob qualquer outra forma, quer

substituam ou não as ações originalmente empenhadas (as

quais, uma vez, adquiridas pela Emissora, integrarão as ações

das SPEs automaticamente e independentemente de qualquer

formalidade adicional, para todos os flns e efeitos de direito), às

quais ficará automaticamente estendido o penhor; (ii) todos os

frutos, lucros, rendimentos, bonificações, distribuições e demais

direitos, inclusive dividendos e juros sobre o capital próprio, em

dinheiro ou mediante distribuição, de novas ações, que venham

a ser apurados, declarados e ainda não pagos, creditados ou

pagos pelas SPEs em relação às ações, conforme o caso

(
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debêntures conversíveis, partes beneficiárias ou outros valores
mobiliários conversíveis em ações relacionados à partícipação da
Emissora no capital social das SpEq além de direitos de
preferência e opções, que venham a ser pela Emissora subscritos
ou adquiridos até a liquidação das obrigações garantidas
("Rendimentos das Aç&s d ,'); (iii) todos os valores e
bens recebidos ou, de qualquer forma, distribuídos à Emissora a
título de gualquer cobrança, permuta, venda ou outra forma de
disposição de qualquer das aSes, de quaisquer bens ou títulos
nos quais as ações sejam convertidas e de quaisquer outros bens
ou títulos sujeitos ao presente penhor, incluindo qualquer
depósito, valor mobiliário ou título negociável; e (iv) todos os
títulos, valores mobiliários, respectivos rendimentos e guaisquer
outros bens ou direitos eventualmente adquiridos pela Emissora
com o produto da realização dos bens empenhados, conforme
definido no C,ontrato de penhor de Ações das SpEs (,'penhor de
Acões das SPEs"), constituídos nos termos do Contrato de
Penhor de Ações e a ser compaÊilhada com os Debenturistas
por meio do Aditamento ao Contrato de penhor de A6es;

(c) penhor em primeiro grau outorgado pelas SpEs de todos
os equipamentos de propriedade das SpEs que, nos termos do
Contrato de Penhor de Equipamentos no L7.Z.O4OZ.4, celebrado
em 25 de setembro de 2017 entre o BNDES, as SpEs e a
Emissora ('Contrato de Penhor de Equ ,') constituem
("Bens), devendo tal Contrato ser compartilhado com os
Debenturistas por meio do Aditamento ao Contrato de penhor de
Equipamentos, a ser celebrado entre o BNDES, o Agente
Fiduciário, as SPES e a Emissora ("Aditamento ao Contrato de
Penhor de Equipamentos");e

(d) cessão fiduciária pelas SPES e pela Emissora, conforme
aplicavel, nos termos do parágrafo 3o do artigo 66-8 da Lei n.o
4.728, de 14 de julho de 1965, conforme alterada: (i) dos direitos
creditórios decorrentes dos Contratos de Energia de Reserva
("eE!§"), celebrados pelas SPEs, conforme listados no Anexo I
ao Primeiro Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária de
Direitos Creditórios (conforme abaixo definido); (ii) dos direitos
creditórios provenientes de quaisquer contratos de compra e
venda de energia, e respectivos aditivos, que venham a ser
celebrados pelas SPEs no Ambiente de Contratação Livre ("Àçt,)
ou no Ambiente de Contratação ReguÍado ("AÇ81; (iii) dos
créditos que venham a ser depositados nas Contas do projeto de
titularidade das SPEs (conforme definidas e reguladas no
Contrato de Cessão Fiduciáría de Direitos Geditórios, abaixo
definido), ressalvados os depositados nas Contas Reserva do
Serviço da Dívida do BNDES; e (iv) dos direitos emergentes da:
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(iv.1) portaria MME no 362, de 11 de jurho de 2016, arterada pero
Despacho ANEEL no t.972, de 2g de junho de 20t7;
(ív.2) portaria MME no 385, de 25 de julho de 2016, alterada pelo
Despacho ANEEL no t.974, de 2g de junho de 2017;
(iv.3) portaria MME no 368, de 19 de julho de 2016, alterada peto
Despacho ANEEL no L.976, de 2g de junho de 20L7;
(iv.4) portaria MME no 365, de 14 de julho de 2016, alterada pelo
Despacho ANEEL no 1.873, de 28 de junho de 20L7; e
(iv.5) portaria MME no 369, de 19 de julho de 2016, alterada pelo
Despacho ANEEL no 1.975, de 28 de junho de Z0t7
("Au!orizaçÕeS"); e (v) dos direitos creditórios de titularidade das
spEs provenientes dos contratos do projeto; dos direitos
creditórios decorrentes dos contratos de mútuo celebrados e a
serem celebrados entre a Emissora e as SpEs, nos termos do
contrato de cessão Fiduciária de Direitos creditórios,
Administra$o de Contas e outras avenças, no 17.2.0402.2,
celebrado em 25 de setembro de20L7 entre o BNDES, as SpEs,
a Emissora e o Banco Santander (Brasil) S.A., na qualidade de
banco administrador Clanco_AfuOitistraglgf) (',Contrato de
Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios,,e, em conjunto com o
Contrato de penhor de Ações e o Contrato de penhor de
Equipamentos, os "Contratos de Garantia"), a ser compartilhado
com os Debenturistas por meio do Aditamento ao Contrato de
Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios a ser celebrado entre o
BNDES, o Agente Fiduciário, as SpEs, a Emissora e o Banco
Santander (Brasil) S.A., na qualidade de banco administrador
("Aditamento ao Contrato de Cessâo Fiduciária de Direitos
Creditórios", e, em conjunto com o Adítamento ao Contrato de
Penhor de Ações e o Aditamento ao Contrato de penhor de
Equipamentos, os "Aditâmentos aos Contm ,'); e

(e) as descrÍções detalhadas das Garantias Reais assim
como o valor e critério de mensuração de cada uma das
Garantias Reais serão detalhadas em cada um dos contratos de
Garantia.

4.L6,2. A Emissora obriga-se a, prevÍamente à primeira Data de subscrição,
comprovar ao Agente Fiduciário a ciência dos devedores dos direitos creditórios
cedidos, a respeito da cessão Fiduciária mencionada na cláusula 4.L6.L, item (d)
acima, mediante notificação a ser efetuada nos termos do Aditamento ao contrato
de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios.

4.16.3. A Emissora e as sPEs obrigam-se, ainda, a providenciar, previamente à
primeira Data de Subscriçãq a averbação dos penhores de a$es indicados na
cláusula a.16.1 (a) e (b) acima nos respectivos "Livros de Registro de Ações
Nominativas" da Emissora e das spEs, nos termos do artigo 39 e de seu parágrafo
10, da Leí das sociedades por Ações, data de assinatura do Aditamento ao contrato
de Penhor de Ações. Ainda, após as referidas averbações, a Emissora e as spEs
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deverão encamínhar ao Agente Fiduciário, cópias autenticadas integrais dos..Livros
de Registro de Ações Nominativas" da Emissora e das spEs, em até 10 (dez) dias
aús as respectilas averbações, nos termos da CIáusula 2.4.2 acima.

4.16,4. o Agente Fiduciário deverá verificar a regularidade da constituição das
Garantias (conforme definidas abaixo), incluindo os devidos registros e averbações
nos competentes cartórios de Registro de Títulos e Documentos e de Registro de
Imóveis e nos respectivos "Livros de Registro de Ações Nominatilas,, nos termos
previstos na presente Escritura de Emissão, nos referidos Contratos de Garantia e
nos Aditamentos aos contratos de Garantia, e a comprovação da ciência por parte
dos devedores direitos cedidos fiduciariamente, nos termos informados na
cláusula 4.16.2 acima. Para tanto, a Emissora entregará ao Agente Fiduciário, nos
termos da cláusula 2.4 acima: (i) 1 (uma) via original dos Aditamentos aos
contratos de Garantia e desta Escritura de Emissão devidamente registrados;
(ii) cópia autenticada integral dos uvros de Registro de Ações Nominativas da
Emissora e das sPEs, evidenciando a anotação referida na cláusula 4.16.3 acima; e
(iii) a omprovação da ciência por parte dos devedores dos direitos cedidos
fiduciariamente nos termos informados na Cláusula 4.16.2 acima.

4.16.5. Todas as despesas com o registro dos Aditamentos aos contratos de
Garantia, conforme previsto nos respectivos instrumentos, serão de
responsabilidade da Emissora.

4,16,6. FÍca, desde já, certo e ajustado que a inobseruância dos prazos para
execução de quaisquer Garantias Reais constituídas em favor dos Debenturistas não
ensejará, sob hipótese nenhuma, perda de qualquer direito ou facutdade aqui
prevista.

4.L6.7, As Garantias Reais referidas acíma são outorgadas em caráter irrevogável
e irretratável pela Emissora, pela Acíonista e pelas spEs, vigendo até a integral
liquidação das obrigações Garantidas, nos termos dos contratos de Garantia, dos
Aditamentos aos contratos de Garantia, da presente Escritura de Emissão e demais
instrumentos jurídicos competentes à formalizaSo das Garantias Reais, a serem
firmados entre Emissora, sPEs, Acionista, Agente Fiduciáriq BNDES e demais partes
de referidos instrumentos, conforme apl icável.

Garantia Fidejussória

4.!7.L. A Fiadora, neste ato, se obriga, em caráter irrevogável e irretratável,
perante os Debenturistas até que seja atingida a conclusão do projeto (conforme
abaixo definido), ou até o pagamento integral das obrigações Garantidas, o que
ocorrer primeiro, na qualidade de fiadora, pelo fiel, pontual e integral pagamento
das obrigações Garantidas, renunciando expressamente aos benefícios dos
artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 82!,824,827,830,834, 835, g3Z g3g

e 839 da Lei n.o 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada Ceódige
civíl) e dos artigos t30 e794 da Lei n.o 13.105 de 16 de março de 2015, conforme
alterada C COOioo Ae processo Civil era ') C'Fiança" e, em conjunto com as
Garantias Reais, as "GA.ran!iAs'J.

4,L7,L,L. A Fiadora se obriga a, até que seja atingida a Conclusão do projeto
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(conforme abaixo definido), ou até o pagamento integraldas obrigações Garantidas,
o que ocorrer primeiro, independentemente de qualquer pretensãq ação, disputa
ou reclamação que a Emissora venha a ter ou exercer em relação às suas
obrigações, pagar a integralidade das obrigaSes Garantidas no prazo de até
3 (três) Dias Úteis contados a partir da comunicação por escrito enviada pelo Agente
Fiduciário informando a falta de pagamento de qualquer das obrigações pecuniárias,
principais e acessórias, assumidas pela Emissora nesta Escritura de Emissão. Tal
notificação deverá ser imediatamente emitida pelo Agente Fiduciário após a
ocorrência da falta de pagamento pela Emissora de qualquer rralor deüdo nas datas
de pagamento definidas nesta Escritura de Emissão, obseruados os prazos de cura
aplicáveis. o pagamento deverá ser realizado segundo os procedimentos
estabelecídos nesta Escritura de Emissão e de acordo com instruções recebidas do
Agente Fiduciário e fora do âmbito da 83, conforme o caso.

4.L7,L.2. Todos e quaisquer pagamentos realizados pela Fiadora em relação
à Fianç serão efetuados fora do âmbito da 83, livres e lírquidos, sem a dedução de
quaisquer tributos, impostos, taxas, contribuições de quaíquer natureza, encargos
ou retenções, presentes ou futuros, bem como de quaisquer juros, multas ou demais
exigibilidades fiscais, devendo a Emissora pagar as quantias adicionais que sejam
necessarias para gue os Debenturistas recebam, apos tais deduções, recolhimentos
ou pagamentos, uma quantia equiwlente à que teria sido recebida se tais deduções,
recolhimentos ou pagamentos não fossem aplicáveis.

4.17.L.3, A Fiança aqui referida é prestada pela Fiadora em caráter
irrevogável e irretratável até o atingimento da conclusão do Projeto (conforme
abaixo definido), sendo certo que não será necessária a realização de Assembleia
Geral de Debenturistas ou tampouco qualquer anuência de quaisquer detentores
das Debêntures para formalizar a liberação total da Fiança, a qual, tão logo a

Conclusão do Projeto seja atestada pelo BNDES e pelo Agente Fiduciário, nos termos
das Cláusulas 4.2t.L e 4.21.3, estará automaticamente liberada.

4.17.1,4. Nenhuma objeção ou oposição poderá ser admitida ou invocada
pela Fiadora com o fito de escusar-se do cumprimento de suas obrigações perante

os Debenturistas.

4,L7.L.5, A Fianç, enquanto estiver vigente, poderá ser excutida e exigida
pelo Agente Fiduciário quantas vezes íorem necessárias até a integral e efetiva
liquidação das Obrigações Garantidas.

4,L7,1.6, A Fiança permanecerá válida e plenamente eficaz, em caso de
adítamentos, alterações e quaisquer outras modificações nos Contratos de Garantia,
nesta Escritura de Emissão e nos demais documentos da Oferta Restrita.

4.L7.L.7, A Fiadora desde já concorda e obriga-se a somente exigir e/ou
demandar a Emissora por qualquer valor por elas honrado nos termos da Fiança

após os Debenturistas terem recebido todos os valores a eles devidos e a liquidação

integral do Contrato de Financiamento com o BNDES.
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4.17.1.8. As despesas com o registro desta Escritura de Emissão nos

competentes Cartórios de Registro de Títulos e Documentos serão de

responsôbilidade da Emissora.

4.L7.L,9. A comprovação, conforme o c:so, do cumprimento da Conclusão

do Projeto (conforme abaixo definido) para os fins da Cláusula 4.21, bem como das

Cláusulas 5 e 6, se dará exclusilamente por meio do envio, pela Emíssora ao Agente

Fiduciário, de cópia autenticada da carta emitida por escrito por parte do BNDES,

na qualidade de credor do Contrato de Financiamento com o BNDES (conforme

abaixo definido), no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis contados do recebimento da

respectiva carta pela Emissora, atestando o cumprimento da Condusão do Projeto,

nos termos do Contrato de Financiamento com o BNDES (conforme abaixo deflnido),
juntamente com uma carta da Emissora, nos termos do modelo de carta de

cumprímento de ampletion, constante do Anexo IV à presente Escritura de

Emissão, com o seguinte teor: (l) atestando o cumprimento das condições para a

Conclusão do Projeto nos termos da Cláusula 4.21 abaixo; e (ii) atestando a não

ocorrência de qualquer Evento de Inadimplemento (conforme definido abaixo) e a

inexístência de descumprimento de quaisquer obrigações perante os Debenturistas.

4.!7.t.LO. Não há preferência quanto à execução da Fiang ou das Garantias

Reais. A Fiança e qualquer das Garantias Reais são garantias diversas e autônomas

e respondem pelas Obrigações Garantidas, nos termos desta Escritura de Emissão

e dos Contratos de Garantia.

Disposições Comuns às Garantias

4.18.1. Sem p§uízo de eventuais novos poderes que venham a ser

outorgados ao Agente Fiduciário por meio dos Aditamentos aos Contratos de

Garantia, a Emissora, as SPEs e a Acionista nomeiam, em caráter irrevogável e

irretratável, nos termos do artigo 684 do Código Civil, o Agente Fiduciário, na

qualidade de representante da comunhão dos Debenturistas, como seu procurador,

até o final do cumprimento de todas as obrigações assumidas na presente Escritura

de Emissãq com plenos poderes especiais para, na ocorrência de inadimplemento

das obrigações assumidas na presente Escritura de Emissão, em nome da Emissora,

das SPEs e da Acionista e nos termos desta Escritura de Emissão e dos Contratos

de Garantia: (i) praticar todos os atos necessários e firmar qualquer insüumento

perante qualquer autoridade governamental e quaisquer documentos necessários

ou recomendáveis para o cumprimento das obrigações, principais e acessórías,

presentes e futuras, decorrentes das Debêntures e desta Escritura de Emissão e a

excussão das Garantias, incluindo todas as faculdades previstas na Lei n.o 11.101,

de 9 de fevereiro de 2005, conforme alterada; e/ou (ii) alienar os ativos empenhados

e/ou cedidos fiduciariamente nos termos dos Contratos de Garantia, no todo ou em

parte, por meio de venda amigável, podendo, para tanto, contratar empresa

especializada, obedecida a legislaÉo aplicável, e utilizar o produto da alienação no

pagamento das ObrigaÉes Garantidas; e/ou (iii) excussão das obrigaÉes e das

garantias previstas nesta Escritura de Emissão e nos C.ontratos de Garantia, assim

como tomar qualquer providência e firmar quaisquer instrumentos necessários à

transferência definitiva dos ativos empenhados e/ou cedidos fiduciariamente nos
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4,19,

termos dos contratos de Garantia, podendo inclusive dar e receber quitafro.

4.18.2. observado o disposto no contrato de compartilhamento de Garantias
(conforme definido na cláusula 4.20 abaixo), nesta Escritura de Emissão, nos
Contratos de Garantia e nos Aditamentos aos Contratos de Garantia, no exercício de
seus direitos e recursos nos termos de tais instrumentos, o Agente Fiduciário poderá,
em nome dos Debenturistas, desde que observada a Resolução Normativa ANEEL
no 766, de 25 de abril de 20lZ executar todas e quaisquer garantias outorgadas
aos Debenturistas, em caso de declaração de vencimento antecipado das
Debêntures, nos termos da cláusula 5 abaixo, símultaneamente ou em quatquer
ordem, sem que com isso prejudique qualquer direito ou possibilidade de exercê-lo
no futuro, até a quitação integral das obrigações Garantidas. Desta forma, a
Emissora e a Fiadora reconhecem que a Fiança outorgada nos termos desta Escritura
de Emissão poderá ser excutida prévia ou posteriormente à excussão das demais
Garantias, independentemente de sua concordância, a exclusivo critério dos
Debenturistas, e sem que seja necessária qualquer medida adicional por parte do
Agente Fiduciário para tanto.

Administração de Contas

4.L9,r'. A Emissora e as sPEs obrigam-se a constituir e mante[ em favor dos
Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciáriq e do BNDES, por meio do
Contrato de Cessão Fiduciáría de Direitos Creditórios, até a integral liquidação das
Debêntures e do contrato de Financiamento com o BNDES, as seguintes contas (em
conjunto, "Contas do Projeto):

(i) coNTAs CENTRALIZADORAS spES: contas corrente de titularidade das
sPEs, mantidas junto ao Banco santander (Brasil) s.A., na qualidade de banco
administrador ('Banco Administrador), não movimentáveis pelas spEs, constituídas
exclusivamente para a anecadação e na qual serão depositados a totalidade dos
recltrsos decorrentes dos direitos cedidos pelas spEs, conforme definido no
Aditamento ao contrato de cessão Fiduciária de Direitos creditórÍos 0ea@
C-entra lizadoras SPEs);

(ii) coNTA CENTR/{LIZADORA HOLDING: conta corrente de titutaridade da
Emissora, mantida junto ao Banco Administrador, não movimentável pela Emissora,
constituída exclusivamente para receber os recursos de qualquer transferência de
valor realizada pelas SPEs à Emissora ("Conta Centralizadora HoldingJ;

(iii) coNTAs MovIMENTo sPEs: contas correntes de titularidade das spEs,
mantidas junto ao Banco Administrador, lívremente movimentáveis pelas spEs
("Contas Movimento SPR');

(iv) CONTAS RESERVA DO SERVrçO DA DÍVIDA DEBÊNTURES: conras
corrente de titularidade das sPEs, mantidas junto ao Banco Administrador, não
movimentáveis pelas sPEs, para as quais: (i) será transferido das contas
centralizadoras sPEs o valor necessário para perfazer o respectivo saldo Mínimo do
serviço da Dívida Debêntures, obseryada a proporÉo de Receita (conforme
definidos no Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios);
e, quando aplicável, (ii) deverá ser depositado o Saldo Complementar, (conforme

ôt,
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definido no Anexo v a presente Escritura) observada a proporção de Receita
(conforme definidos no Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos
creditórios) referente aos recursos necessários para gue o cálculo do índice de
cobertura do servíço da dívida (IcsD) do projeto atinja 1,20 (um inteiro e vinte
centésimos), conforme metodologia de cálculo constante do ANEXO V C,egnlgs
Reserva do SeMço da Dívida Debêntures);

(V) CONTAS RESERVA DO SERVIçO DA DÍVIDA BNDES: CONTAS COTTENIC dC
titularidade das sPEs, manudas junto ao Banco Administrador, nas quais deverão
ser depositados recursos neces#rios para perfazer o montante equivalente a 3
(tr,ês) vezes o lalor da primeira prestação da amortização decorrente do contrato
de Fínanciamento com o BNDES e, a partir daquela data, o valor correspondente a
3 (três) vezes o valor da úlüma prestafro vencida a partír das Contas Centralizadoras
das SPEs, nos termos do Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos
Creditórios CContas Reserva do Serviço da DÍvidaBNDES,);

(vi) coNTAs RESERVA DE o&M: contas corrente de titularidade das spEs,
mantidas junto ao Banco Administrador, em que deverão ser depositados o
montante equivalente à soma das 3 (três) próximas prestações mensais vincendas
do contrato de o&M dos Aerogeradores (conforme abaixo definido), conforme
previsto no Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciáría de Direitos Creditórios

C'Contas Reserva de O&M');

(vii) CONTAS PROVISÃO DE DEBÊNTURES: contas conente de titularidade das
sPEs, mantidas junto ao Banco Administrador, e movÍmentável exclusirramente por
este, em que deverão ser transferidos mensalmente e até o vencimento final das
Debêntures, recursos equivalentes em seu total, a 1/6 (um sexto) da próxima

Prestação do serviço da Dívida das DetÉntures, conforme previsto no Aditamento
ao contrato de cessão Fiduciária de Direitos creditórios ("contas provisão de
Debêntures); e

(viii) CONTA PAGAMENTO DAS DEBÊNTURES: conta corrente de
pagamento das Debêntures de titularidade da Emissora, mantida junto ao Banco

Administrador, e não movimentável pela Emissora, destinada ao recebimento

semestral, até o primeiro dia úül anterior à data de pagamento da próxima presta$o

do Serviço da Dívida das Debêntures (conforme definido no Aditamento ao Contrato
de Cessão Fiduciária de Direitos), dos recursos necessários para o pagamento da
próxima Prestação do Serviço da Dívida das Debêntures, conforme prevísto no
Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciáría de Direitos Creditórios C'Conta
Paqamento das Debêntures).

I
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4,20.

4.2,.

Compartilha mento das Garantias

4,20.1. As Garantias Reais (com exceção das contas Reserua do serviço da Dívida
Debêntures, das contas Reserrra do serviços da Dívida BNDES, contas provisão de
Debêntures e da conta pagamento das Debêntures) descritas na cláusula 4.16.1
acima serão compartilhadas, sem ordem de preferência de recebimento no caso de
excussão, na proporção do respectivo saldo devedor de cada credor, com as dívidas
decorrentes do "contrato de Financiamento Mediante Abertura de crédito
no 17 .2.0402. 1", celebrado em 25 de setembro de 2017 , entre as spEs e o BNDES,
cujos recursos serão destinados ao projeto ("contrato de Financiamen
BNDES" e, em conjunto com a presente Escritura de Emíssão, os..InS!f@G-dC
FinanciamentoJ, de acordo com o contrato de compartilhamento de Garantias e
outras Avenças a ser celebrado entre BNDES e o Agente Fiduciário (.contrato de
Compaftilhamento de GarantiasJ.

Fases do Projeto

4.2L,t. Para fins e efeitos da presente Escritura de Emissão, a conclusão do
Projeto se dará com a ocorrência cumulativa das seguintes condições, cujo
cumprimento será atestado pelo BNDES:

I - com relação às SpEs:

(a) apresentação do despacho da ANEEL ou ato eguivalente que
autorize a entrada em opera$o comercial de todas as unidades geradoras
das centrais geradoras eólkas das SpEs;

(b) apresentação das licençs ambientais de operação das centrais
geradoras eólicas das SPEs, em nome da respectiva SpE, bem como a

licença ambiental de operação do sistema de transmissão que @necta as
centraís geradoras eólicas ao Sistema Interligado Nacional, em nome da
BAB III, todas oficialmente publicadas e expedidas pelo órgão ambiental
competente;

(c) apresentação das apolices de seguro contratadas na forma do
dísposto no Inciso XXVIII da Cláusula Décima Segunda (Obriga$es
Especiais das BENEFICúRhS) do Contrato de Financiamento com o
BNDES, acompanhadas dos respectivos comprovantes de quitação do
prêmio;

(d) inexistência de ato administrativo ou judicial que impeça a

continuidade do Projeto;

(e) constituição e manutenção da validade de todas as garantias da
operação previstas na Gáusula Nona (Garantias da Operação) do Contrato
de Financiamento com o BNDES;

(0 comprovação de aplicação, no projeto, da integralidade dos
reqrrsos obtidos com o financiamento obtido junto ao BNDES;
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(g) devído preenchimento das contas Reserva do BNDES e a referente
ao seruiços de o&M, observada a regulação estabelecida no Aditamento
ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios;

(h) comprovação de capítar social mínimo nas spEs em montante
equivalente ao somatórío dos valores estabelecidos nos Incisos XX e XXI
da cláusula Décima Quarta (obrigações Especiais da INTERVENIENTE
BHSA) do Contrato de Financiamento com o BNDES;

(i) as SPES bem como as demais empresas integrantes do grupo
econômico a que estas pertençam, não estarem em descumprÍmento com
suas obrigações contratuais perante o Sistema BNDES; e

(,) comprovação da quitação integral de todas e quaisquer dívidas,
mútuos, empréstimos, financiamentos, Adiantamento para Futuro
Aumento de Capital (AFAC) e/ou quaisquer outras formas de
endividamento contraídas pelas SpEs junto a instituições financeiras,
mercado de capitais, acionistas e/ou pessoas físicas e jurídicas do mesmo
grupo econômico, de curto ou longo prazq exceto as dívidas perante o
BNDES e perante a Emissora, nos termos do contrato de cessão Fiduciária
de Direitos Creditórios.

II- mm relação à Emissora:

(a) apresentação de instrumento gue comprove a geração mínima
lírquida consolidada de todo o Complexo Eólico EDP-Babilônia (referida no
centro de gravidade) de 672,7 GWh no período de até 12 (doze) meses
anteriores ao mês de apuração;

(b) atendimento do ICSD Consolidado de, no mínim o, !,20 (um inteiro
e vinte centésimos), pelo período de 12 (doze) meses consecutivos com
pagamento de seruiço da díüda, não necessariamente coincidente com o
ano civil, apurado por auditor independente cadastrado na comissâo de
Valores Mobiliários, obsenados os demais requisitos do inciso XX/I da
cláusula Décima Quarta (obrigações Especiais da INTERVENIENTE BHsc)
do contrato de Financiamento com o BNDES, e somente a partir de 2020;

(c) inexistência de mútuos de qualquer natureza, de Adiantamento
para Futuro Aumento de Capital (AFAC) ou de qualquer outra opera$o de
crédito da Emissora junto a instituições financeiras, mercado de capitais,
acionistas e/ou empresas do mesmo grupo econômico, de curto ou longo
prazo, exceto mútuos e operações de crédito celebrados com as SpEs na
forma do contrato de cessão Fiduciária de Direitos creditórios e das
Debêntures; e

(d) comproração de integralização de capital na Emissora referente à
eventual diferença entre o valor máximo de emissão das Debêntures e o
valor efetivamente captado por meio da presente Emissão,

4.21,2, Para fins da presente Escritura de Emissão, as partes declaram que os
itens I(a); I(b), I(c), I(e) e I(f) elencados acima já foram concluídos.
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4.2L,3. Para fins de atingimento da Conclusão do Projeto nesta Escritura de
Emissão e consequente liberaSo da Fiança, após o recebimento da comunicação
do BNDES informando a Conclusão do Projeto, o Agente Fiduciário deverá, em até
2 (dois) Dias Úteis, atestar o preenchimento da Conta Reserva das Debêntures, o
que, uma vez confirmadq será a condição final para confirmação da Conclusão do
Projeto e liberação da Fiança.

4.22. condições para subscrição e rntegrallzação das Debêntures

4.22.1. A Emissora obriga-se a providenciar e enviar ao Agente Fiduciário,
previamente à Data de subscrição, sem prejuízo do disposto no contrato de
Distribuição:

(a) 1 (uma) via originat da Escritura de Emissão
devidamente inscrita na JUCESP, nos termos da Cláusula 2.2.1 acima, e
registrada nos cartórios de Registro de Títulos e Documentos
competentes, nos termos da Cláusula 2.4.1 acima;

(b) 1 (uma) via original de cada um dos Aditamentos aos
Contratos de Garantia e do Contrato de Compartilhamento de Garantias
devidamente registrado nos Caftórios de Registro de Títulos e Documentos
e/ou Cartórios de Registros de Imóveis competentes, conforme o caso,
nos termos da Cláusula 2.4.2 acima;

(c) comprovação do envio das notificações aos devedores
dos direitos cedidos fiduciariamente, nos termos e procedimentos

descritos no Aditamento ao C.ontrato de Cessão Fiduciária de Direitos
Creditórios;

(d) cópias autenticadas dos ..Livros de Registro de Ações
Nominatiras" da Emissora e das SpEs, evidenciando a averbação do
Penhor das Ações da Emissora e do penhor das Ações das SpEs, nos
termos da Cláusula 2.4.3 acima; e

(e) 1 (uma) cópia dígitalizada do relatório preliminar de
classificação de risco (rating) das Debêntures pela Moody's América Latina
Ltda., obseruado o envio do relatório definitivo nos termos do item (k) da
Cláusula 6.1.1 abaixo.

4.23. Classificação de Risco

4.23.1.Foi contratada como agência de c{assificação de risco da Oferta a Moody's
América Latina Ltda., que atribuirá rating às Debêntures ("Aoência de Classificação
de Riscol.

5. VENCIMENTOANTECIPADO

5.1. Observado o disposto nas Cláusulas 5.2 a 5.9 abaixo, o Agente Fiduciário poderá
declarar anteclpadamente vencidas, independentemente de aviso, notificação ou
interpelação judicial ou extrajudicial, todas as obrigações decorrentes das Debêntures e
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exigir o pagamento imediato, pela Emissora do Valor NomÍnalAtualizado, acrescido dos Juros
Remuneratórios, calculados pro nta tempis, desde a primeira Data de subscrição ou a
Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente anterior, conforme o caso, e
dos Encargos Moratórios e multas, se houver, incidentes até a data do seu efetivo
pagamento, fora do âmbito da 83, na ciência da ocorrência de quaisquer das situações
previstas nesta cláusula, respeitados os respectivos prazos de cura (cada um desses
eventos, um "Evento de Inadimplemefu,):

(a) não pagamento, pela Emissora, nas datas de vencimento previstas nesta
Esoitura de Emissão, do Valor Nominal Atualizado, dos Juros Remuneratórios ou de
quaisquer outras obrigações pecuniárias devidas aos Debenturistas, sem que tal
descumprimento seja sanado pela Emissora no prazo de até 5 (cinco) Dias úteis
contados do respectivo vencimento;

(b) extinção, encerramento das atividades, intervenção, liquidaçãq dissolução,
ou a decretação de falência da Emissora e/ou de quaisquer das spEs, bem como o
requerimento de autofalência formulado pela Emissora e/ou por quaisquer das spEs,
ou de falência relativo à Emissora e/ou a quaisquer das SPEs formulado por terceiros
que não tenha sido elidido no prazo legal;

(c) extinção, encerramento das atividades, íntervenção, liquidação, dissolução,
ou a decretafro de falência da Acionista, bem como o requerimento de autofalência
formulado pela Acionista, ou de falência relativo à Acionista formulado por terceiros
que não tenha sido elidido no prazo legal, sendo que, após a conclusão do projetq
a eventuaÍ ocorrência de tais eventos não será considerado como um Evento de
Inadimplemento;

(d) declaração de vencimento antecipado do contrato de Financiamento com
o BNDES ou de qualquer financiamento contratado pela Emissora e/ou pelas spEs
com o BNDES ou suas subsidiárias;

(e) transformação da Emissora e/ou de qualquer das spEs em outro tipo
societário, exceto em virtude de lei, desde que tal tipo socíetário resultante da lei
também seja autorizado a emitir debêntures, observados os artigos 220 a 222 da
Lei das Sociedades por Ações;

(0 não renovação, cancelamento, revogação, encampação, suspensão por
prazo superior a 30 (trinta) dias, caducidade ou extinção das Autorizações;

(g) não renovafro, não obtenção, cancelamentq revogação, suspensão, ou
extínção das demais autorizações, concessões, subvenções, licenças ou outorgas,
inclusive as ambientais, necessárias para a construdo, desenvolvimento, operação
e manutenção do Projeto (observado o respectivo estágio de implantação do
Projeto), desde que não sanadas em 30 (trinta) dias de sua ocorrência, ressalvados,
ainda, os casos em que a Emissora e/ou cada uma das spEs possua provimento
adminístrativo ou jurisdicional vigente autorizando sua atuação sern as referidas
autorizações e licençs, ou se nos casos em que tais autorizações e licenças estejam
tempestivamente em processo legal de renovaÉo, obseruada a legislação aplicavel;
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(h) alteração do objeto, não renovação, vencimento antecipado ou rescisão
(i)observado o disposto na cráusura 6.2.2 (ii) abaixo, dos contratos de o&M dos
Aerogeradores (conforme abaixo definído), (ii) dos contratos de fornecimento de
máquinas e equipamentos, incrusive contratos para a venda de equipamentos, e,
(iii) observado o disposto na cráusura 6.1.1 (z) abaixo, das apórices de seguro já
firmadas e eventuais aditamentos, atualizações e novas apóllces de seguro que
venham a ser contratadas pela Emissora e/ou por qualquer das spEs no âmbito do
Projeto ("ApóIces_de Segrel;

(i) celebração pelas spEs de novos contratos de comercialização de energia no
Ambiente de contratação Livre (ACL) com prazos superiores a 6 (seis) meses e que
afete negativamente a capacidade do projeto em honrar as obrigações assumidas
nos CERs;

ú) inobservância da Legislação socioambiental (conforme abaixo definido) no
âmbito do Projeto;

(k) pedido de recuperação judicial, independentemente de deferimento do
processamento da recuperação ou de sua concessão pelo juiz competente, ou
extrajudicial, independentemente de ter sído requerida ou obtida homologaÉo
judicial de referido plano, formulado pela Emissora e/ou por quaisquer das spEs,
conforme aplicável;

0) pedido de recuperação judicial, independentemente de deferimento do
processamento da recuperação ou de sua concessão pelo juiz competente, ou
extrajudicial, independentemente de ter sido requerida ou obtida homologação
judicial de referido plano, formulado pela Acionista, sendo que, após a conclusão do
Projeto, a eventual ocorrência de tais eventos não será considerado como um Evento
de Inadimplemento;

(m) existência de sentença condenatória, ou ainda a inclusão da Emissora em
qualquer espécíe de lista oficial emitida por órgão governamental brasíleiro de
sociedades que descumpram regras de caráter socioambiental, em razão da prática
de atos, pela Emissora e/ou pera Acionista e/ou por quaisquer das spEs, em
inobservância à legislaÉo e regulamentação ambiental e trabalhista vigentes,
relativa à saúde e segurança ocupacional, incluindo mas não se limitando, àquelas
que importem em discriminação de raça ou gênero, trabalho infantil, trabalho
análogo ao escravo, ou crime contra o meío ambiente, infração à legislação ou
regulamentação relativa ao meio ambiente, aproveito criminoso da prostituição, ou
ainda, inscrifro da Emissora ou das spEs, ou das demais partes a elas subordinadas,
assim entendidas como representantes, funcionários, prepostos, contratados,
prestadores de seruiços que atuem a mando ou em favor da Emissora ou das spEs
no cadastro de empregadores que tenham mantido trabalhadores em condiçôes
análogas a de escravo, ínstituído pela poftaria Interministerial o.o 4, de
11 de maio de 2016 (ou outra que a substitua), do Ministério da Mulher, da Família
e dos Direitos Humanos, ou outro cadastro oficial que venha a substituí-lo, sendo
certo que a declaração de vencimento antecipado com base no estipulado nesta
alínea não ocorrerá se efetuada a reparação imposta ou enquanto estiver sendo
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cumprida a pena ímposta à Emissora, à Acionista ou às spEs, conforme o cÉrso,
observado o devido processo legal;

(n) constitulção pela Emissora, pela Acionista ou por quaisquer das spEs, de
penhor ou qualquer outro gravame ou ônus sobre os direitos e bens dados em
garantia às obrigases oriundas das Debêntures, orr qualquer outra espécie de
cessão ou vinculação sobre os mesmos direitos a terceiros que não os Debenturistas
e o BNDES, observado o compartilhamento mencionado na cláusula 4.20 acima;

(o) descumprimento pela Emissora, pela Acionista ou por quaisquer das spEs,
de qualquer obrigação não pecuniária prevista na Escritura de Emissão, nos
contratos de Garantia, nos Aditamentos aos contratos de Garantia e demais
documentos da Emissão dos quais fazem pafte não sanada em até 30 (trinta) dias
corridos da notificação do Agente Fiduciário neste sentido ou em prazo de cura
específico previsto no respectivo contrato;

(p) concessão de preferência a outros créditos ou assunção de novas dívidas,
pela Emissora ou por quaisquer das spEs, sem a prévia aprovafro de Debenturistas
reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas, ressalvadas (i) dívidas assumidas
em função de obrigações reguratórias, incruindo quaisquer novas obrigações
pecuniárias exigidas pela ccEE, oNS ou ANEEL relacionadas ao projeto; e (ii) os
Endividamentos Permitidos. "Endividamentos perm ,, são (a) os mútuos e AFACs
realizados pela Acionista na Emissora e/ou pela Emissora nas spEs para cobrir as
insuficiências de recursos necessários à implantação e operacionalização do projeto,
os quais deverão ser pagos pela Emissora até a conclusão do projeto; (b) os mútuos
e AFACs realizados entre a Emissora e as spEs e entre as spEs para fins de
implantação do Projeto, em gue a Emissora e as spEs figurem como receptora dos
recursos, os quais deverão ser pagos até a conclusão do projeto; (c) os mútuos
celebrados entre a Emissora e as spEs com o objetivo de liquidar suas obrigações
assumidas junto aos Debenturistas e ao BNDES, sendo certo que o inadimplemento
das obriga$es de pagamento no âmbito de referidos mútuos não deverá obstar,
límitar condicionar, prejudicar ou de qualquer forma impactar negatilamente a
obrigação de pagamento do serviço da DÍvida das Debêntures na forma e prazos
previstos nesta Escritura, sendo certo que os mútuos deverão conter disposição
expressa de subordinação em prazo e pagamento nos direitos do BNDES e dos
Debenturistas no âmbito do contrato de Financiamento com o BNDES e da presente
Escritura (exceto os mútuos celebrados até a implantação do projeto, os quais
deverão conter dísposição expressa de subordinação em pagamento, mas não em
prazo aos direitos dos credores no âmbíto do BNDES e dos Debenturistas no âmbito
do contrato de Financiamento com o BNDES e da presente Escritura) e haja renúncia
expressa quanto ao direito de sub-rogaçâo; e (d) os mútuos realizados entre as spEs
e a Emissora após o início da operação comercial do parque eólico de cada spE, nos
termos do Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios;

(q) emissão de debêntures, partes beneficiárías ou qualquer outro valor
mobiliáriq pela Emissora e/ou por quaisquer das spEs, ressalvadas a emissão de
ações da Emissora e/ou das SpEs;
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G) celebração de contratos de mútuo pera Emissora e/ou por guaisquer das
sPEs, com seus acionístas, diretos ou indiretos, e/ou com pessoas físicas ou jurídicas
componentes do grupo econômíco a que pertençam, ressalvados os pagamentos
enffe as SPEs e a Emissora descritos na alínea (o) acima;

(s) resgate, recompra, amortização ou bonificação de aSes de emissão da Emissora,
distribuiçãq pela Emissora, de dividendos, juros sobre capital próprio ou, ainda, o
pagamento de quaisquer outros valores a seus acionistas diretos ou indiretos,
inclusive pagamento de juros e/ou amortização de dívida subordinada e/ou a
redução de capital, inclusive sob a forma de cancelamento de AFAC, cujo lalor,
isoladamente ou em conjunto, supere o mínimo obrigatório de25o/o (vinte e cinco
por cento) previsto no aftigo 202 da Lei das sociedades por Ações, salvo (i) para
reembolso à Acionista dos recursos antecipados para a implantação do projeto,
limitado ao Valor Total da Emissãq conforme expressamente autorizado no Contrato
de Financiamento com o BNDES e previsto na cláusula 3.g da presente Escritura; ou
(ii) se forem integralmente cumpridos os seguintes requisitos: (ii.a) verificação da
conclusão do Projeto; (ii.b) atendimento do ICSD consolidado (conforme abaixo
definido) mínimo de 1,20 (um inteiro e vinte centésimos) (inclusíve), apurado
anualmentg com base na demonstração financeira anual da Emíssora, referente ao
exercício anterior, conforme metodologia de calculo constante do Anexo III à
presente Escritura de Emissãq comprovado mediante a apresentação das
informações indicadas na cláusula 6.1, alínea (a), item (i), abaixo;
(ii.c) preenchimento das contas Reserva, nos termos do Aditamento ao contrato de
cessão Fiduciária de Direitos creditórios; (ii.d) inexistência de qualquer
inadimplemento da Emissora e das spEs, bem como das empresas do mesmo grupo
econômicq com todas as suas obrigações contratuais perante o sistema BNDES e
com as obrigações pecuniárias previstas nesta Escritura de Emissão, nos Contratos
de Garantia e nos Aditamentos aos contratos de Garantia; e (ii.e) comprovação da
geraÉo mínima lQuida consolidada de todo o projeto de 6tz,7o (seiscentos e
setenta e dois inteiros e setenta centésimos) GWh no período de 12 (doze) meses
anteriores ao mês de apuração;

(t) amortização, resgate ou conversão de ases de emissão das spEs,
ressalvado o resgate, recompra, conversão ou amortização de ações realizado com
o objetivo exclusivo de suprir a Emissora de recursos para liquidar obrígações
assumidas perante os Debenturistas e o BNDES;

(u) redução de capital socíal de quaisquer spEs, independentemente da
distribuição de recursos aos seus acionistas diretos ou indiretos, inclusive sob a
forma de cancelamento de AFACs, ressalvados: (i) o cancelamento de eventuais
AFAcs efetuados pela Emissora nas spEs, caso tais AFACs tenham sido realizados
mm o objetivo de suprir as sPEs de recursos para liquidar obrigações assumidas
perante o BNDES; (ii) o resgate de ações preferenciais para pagamento das
obrigações assumidas pela Emissora nesta Escritura de Emissão, conforme previsto
no contrato de Financiamento com o BNDES; ou (iii) se forem integralmente
cumpridos os seguintes requisitos: (iii.a) verificação da conclusão do projeto;
(iii'b) atendimento do ICSD consolidado mínimo de 1,20 (um inteiro e vinte
centésimos) (inclusive), apurado anualmente, com base na demonstração financeira
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anual da Emissora, conforme metodologia de cálculo constante do Anexo III à
presente Escritura de Emissão, comprovado mediante a apresentação das
informações indicadas na oáusura 6.r, arínea (a), item (i), abaixo;
(iii.c) preenchimento das Contas Reserva, nos termos do Aditamento ao Contrato de
cessão Fiduciária de Direitos creditórios; (ii.d) apresentafro da anuência da ANEEL
guanto à redução do capital social pretendida, se requerida pela legislação aplicável;
(iii.e) inexistência de qualquer inadimplemento da Emissora e das spEs, bem como
das empresas do mesmo grupo econômico, com todas as suas obrigaçôes
contratuais perante o Sistema BNDES e com as obrigações pecuniárias previstas
nesta Esoitura de Emissão, nos contratos de Garantia e nos Aditamentos aos
contratos de Garantia; e (iii.f) comproração da geração mínima líquida consolídada
de todo o Projeto de672,70 (seiscentos setenta e dois inteiros e setenta centésimos)
GWh no período de 12 (doze) meses anteriores ao mês de apurafro;

(v) declaração de vencimento antecipado de qualquer obrigação financeira
assumida pela Emissora ou por quaisquer das spEs junto a quaisquer instítuições
financeiras, que deverá ser informada pela Emissora ou por quaisquer das spEs,
conforme o caso, de acordo com as cláusulas 6.1.l(aaa) e 6.2.l(hh) abaixo, no valor
individual ou agregado superior a Rg 15.000.000,00 (quinze milhões de reais) (ou
seu equivalente em outras moedas), valor este a ser devidamente corrigido
anualmente pelo IPCA a partir da Data de Emissão até o respectivo vencimento
antecipado;

(w) inadimplemento de qualquer obrigação financeira assumida pela Emissora
ou por quaisquer das sPEs junto a quaisquer ínstituições financeiras, no valor
individual ou agregado superior a Rg 15.000.000,00 (quinze mithões de reais) (ou
seu equhalente em outras moedas), valor este a ser devidamente corrigido
anualmente pelo IPCA a partir da Data de Emissão até o respectivo vencimento
antecipado, respeitados os respectivos prazos de cura previstos em tais documentos;

(x) protesto de títulos contra a Emissora ou quaísquer das spEs, no valor
individual ou agregado superior a Rg 15.000.000,00 (quinze milhões de reais) (ou
seu equivalente em outras moedas), valor este a ser devidamente corrigido
anualmente pelo IPCA desde a Data de Emissão até o respectivo protesto, salvo se
for validamente comprovado ao Agente Fiduciário, pela Emissora ou por quaisguer
das sPEs, que (i) o protesto foi efetivamente suspenso dentro do prazo de até 30
(trinta) dias corridos da data do respectivo evento, e apenas enquanto durarem os
efeitos da suspensão; (ii) o protesto foi cancelado no prazo legal; (iii) foram
prestadas garantias em juízo e aceitas pelo poder Judiciário; ou (iv) o ralor objeto
do protesto tenha sido devidamente quitado no prazo de 2 (dois) oias úteis a contar
do protesto; ou (iv) foi comprorado ao Agente Fiduciário que tal protesto foi
realizado de forma inadequada de acordo com a legislação aplicável.

(v) a Emissora deixar de ter suas demonstrações financeiras auditadas por
auditor independente registrado na CVM;

(z) se, após a respectiva formalização nos termos previstos nesta Escritura de
Emissão e nos Aditamentos aos contratos de Garantia, quaisquer das Garantias
tornarem-se ineficazes, inexequíveís, inválidas, nulas ou insuficientes, seja em
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função da degradação dos bens dados em garantia aos Debenturistas, ou quarguer
outra razão, conForme previsto nos Contratos de Garantia e nos Aditamentos aos
contratos de Garantia, bem como ocorência de quaisquer eventos que afetem de
forma materíal tais Garantias ou o cumprimento das disposições contidas nos
contratos de Garantia e nos Aditamentos aos contratos de Garantia, desde que não
sejam substituídas ou reforçadas nos termos desta Escritura de Emissão e/ou dos
respectivos contratos de Garantia e Aditamentos aos contratos de Garantia, quando
solicitado, e no prazo determinadq pelos Debenturistas reunidos em Assembleia
Geral de Debenturístas, observado o disposto na cláusula g.1 e seguintes desta
Escritura de Emissão;

(aa) transferência ou qualquer forma de cessão ou promessa de cessão a
terceiros, pela Emissora e/ou pelas spEs e/ou pela Acionista, de direitos e/ou
obriga$es assumidos nesta Escritura de Emissão e/ou nos Contratos de Garantia,
sem a prévia autorizaÉo dos Debenturistas, reunidos em Assembleia Geral de
Debenturistas, observado o disposto na Cláusula 8.1 e seguintes desta Escritura de
Emissãq ou em decorrência de uma operação societária que não constitua um
Evento de Vencimento Antecipado;

(bb) constituição, pela Emissora e/ou pelas spEs, a qualquer tempo, ainda que
sob condição suspensiva, de quaisquer garantias reais, ônus em favor de terceíros
sobre quaisquer ativos, ou, ainda, prestação de garanüas fidejussorias, a terceiros,
em montante agregado superior a Rg 15.000.000,00 (quínze milhões de reaís),
corrigidos anualmente pelo IPCA desde a Data de Emissão até a data de constituição
do respectívo ônus, salvo (i) mediante autorização prévia de Debenturistas;
(ii) conforme permitido por esta Escritura, inclusive com relação à celebração dos
contratos de Garantia; (iíi) para fins de constituição de garantias exigidas pelo
BNDES no âmbito do contrato de Financiamento com o BNDES; e (iv) aquelas
comprovadamente requeridas em função de obrigações regulatórias;

(cc) aplicação dos recursos oriundos da Emissão, pela Emissora ou por qualquer
das sPEs, em destinação diversa da descrita na cláusula 3.g desta Escritura de
Emissão ou em atividades relativas ao pseto para as quais não possua a licenç
ambiental, válida e vigente, exigida pela Legislação Socíoambiental;

(dd) realização de outros investimentos pela Emissora e/ou pelas spEs,
conforme o casq que não os relacionados ao projeto, sem a prévia autorização dos
Debenturistas, reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas, observado o
disposto na Cláusula 8.1 e seguintes desta Escritura de Emissão;

(ee) alteração do objeto social da Emissora e/ou de quatquer das spEs, exceto
se (i) prwiamente autorizado pelos Debenturistas, reunidos em Assembleia Geral de
Debenturistas; ou (ii) se tal alteração decorrer de tei, exigência da ANEEL, MME ou
gualquer órgão regulador a que tais sociedades estejam submetidas, desde que
referida exigência não seja provocada pela Emissora, pelas spEs e/ou por qualquer
entidade membro de seus respectivos grupos emnômicos;

(ff) mudança do controle acionário (conforme definição de controle prevista no
artigo 116 da Lei das sociedades por Ações) direto da Emissora e/ou direto ou
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indireto, até o nívetda Acionista, de qualquer das SpEs, por quaÍquer meio, de mdo
que a Acionista deixe de ter o controle da Emissora, sem prévia autorização dos
Debenturístas, reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas, obsenado o
disposto na Cláusula 8.1 e seguintes desta Escritura de Emissão;

(gg) alienação pela Emissora de participação minoritária no projeto, exceto se:
(a) a Fiadora mantiver gestão do projeto; (b) a Fiadora mantíver a Fianç até a
conclusão do Projeto (devendo ser objeto de aprovação pelos debenturistas
eventual alteração na proporção prestada, incluindo novo adquirente); (c) o novo
adquirente esteja cumprindo a Legislação Anticorrupção e Socioambiental; e (d) o
BNDES aprove o ingresso do novo adquirente, nos termos do contrato
Financiamento com o BNDES;

(hh) sem p§uízo do disposto na alínea (ff) acima, cisão, fusão ou incorporação,
inclusive inorporação de ações, da Emíssora e/ou de quaisquer das spEs, bem como
a criação de subsidiárias ou, ainda, qualquer outra forma de reorganização socieüária
envolvendo a Emisora e/ou quaisquer das spEs, seja esta reorganização
estritamente societária ou realizada mediante disposição de ativos relevantes, sem
a prévia autorização dos Debenturistas, reunidos em Assembleia Geral de
Debenturistas, observado o disposto na cláusula 8.1 e seguintes desta Escritura de
Emissão, ou (i) realizada exclusivamente entre sociedades controladons,
controladas ou sob controle comum com a Emissora e desde que não cause Efeito
Adverso Relevante na Emissora; ou (ii) a operação em questão não resultar em
mudança do ontrole acionário e que não cause Efeito Adverso Relerrante na
Emissora;

(ii) inclusão em acordo societário, estatuto ou contrato social da Emissora, de
quaisquer das SPEs ou da Acionista, de dispositivo gue importe em: (i) restrições à
capacidade de crescimento das sPEs ou da Emissora ou ao seu desenvolvimento
tecnológico; (ii) restriçôes de acesso das sPEs ou da Emissora a novos mercados;
(iii) restrições ou prejuízo à capacidade de pagamento das obrigações financeiras
decorrentes do contrato de Financiamento com o BNDES e desta Escritura de
Emissão; ou (iv) vinculação ou criaÉo de qualquer ônus ou gravame ou timitação
de disposição em relação às ações emitidas pela Emissora, com exceção do contrato
de Penhor de Ações;

0j) provarem-se falsas ou revelarem- se incorretas ou enganosas quaisquer

das declaraçôes ou garantias prestadas pela Emissora, por quaisquer das SpEs e/ou
pela Acionista nesta Escritura de Emissão, nos Contratos de Garantia, nos
Aditamentos aos Contratos de Garantia e nos demais documentos da Oferta Restrita,
excepcionadas incone$es materiais, sejam elas por erros grosseiros, de digitação
ou aritméticos;

(kk) nulidade, revogação, rescisão, canceÍamento ou declaração judicial de
invalidade ou ineficiácia total desta Escritura de Emissão, dos Contratos de Garantia
e/ou dos Aditamentos aos Contratos de Garantia; desde que não revertido ou tenha
seus efeitos suspensos em até 10 (dez) Dias Úteis ou no prazo legal apliciável para

a interposição de recurso, o que for maior;
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(ll) abandono total na execução do projeto ou de gualquer ativo que seja
essencial à implementação ou operação do projeto;

(mm) abandono parcial e/ou paralisação na execução do projeto ou de qualquer
ativo que seja essencialà implementação ou operafro do projeto, por prazo superior
a 60 (sessenta) dias e gue possa causar um Efeito Adverso Relsrante;

(nn) medida de autoridade governamental com o objetivo de sequestrar,
expropriar, nacionalizar, desapropriar ou de qualquer modo adquirir,
compulsoriamente, a totalidade ou parte substancial dos atívos da Emissora e/ou de
qualquer das sPEs, gue possa impossibilitar ou dificultar o cumprimento de suas
obrigações principais e acessórias decorrentes desta Escritura, em qualquer dos
casos, desde que não haja decisão suspendendo ou revertendo os efeitos da medida
questionada em até 30 (trinta) dias coridos da medida;

(oo) proferimento de decisão judicial, administrativa ou arbitral, de natureza
condenatória, cuJos efeitos não tenham sido suspensos ou revertidos no prazo de
até 30 (trinta) dias corridos da referida decisão, contra a Emissora e/ou contra
quaisquer das SPEs e/ou contra a Acionista que impeça ou possa vir a impedir a
continuídade e/ou a conclusão do Projeto ou, ainda, afete a capacidade de honrar
as obrigaçôes assumidas pela Emissora e/ou pelas spEs nesta Escritura de Emissão,
nos contratos de Garantia ou nos Aditamentos aos contratos de Garantia, sendo
que, após a Conclusão do P§eto, a eventual ocorrência de tais eventos em relação
à Acionista não será considerado como um Evento de Inadimplemento;

(pp) descumprimento de decisão judicial, administrativa ou arbitral, de natureza
condenatória, e não tenha sido interposto recurso com efeito suspensivo, conka a
Emissora e/ou contra quaisquer das SPEs, em montante individual ou agregado
superior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais), corrigido anualmente pelo

IPCA a partir da Data de Emissão entendendo-se como valor agregado, para os fins
desta alínea, o valor considerado em conjunto pela Emissora e pelas SpEs; e

(qq) não atingimento, pela Emissora, do Índice de Cobertura do Seruiço da
Dívida C'LCSD ConsolidadS) consolidado mínimo de 1,20 (um inteiro e vinte
centésimos), (inclusive), sendo que seu cumprimento será calculado conforme
metodologia prevista no Anexo III, exceto na hipótese em que o ICSD consolidado
apurado esteja no intervalo entre 1,05 (um inteiro e cinco centésimos), inclusive, e
1,20 (um inteiro e vinte centésimos), exclusive, e o Banco Administrador, nos termos
do Aditamento ao contrato de cessão Fiduciária de Direitos creditórios, e/ou a

Emissora depositem nas contas Reserva do seruiço da DÍvida Debêntures o saldo
complementar necessirio para o atingimento do saldo Mínimo das contas Resenra

do serviço da Dívida Debêntures em até 30 (trinta) dias corridos contados da
divulgação das demonstrações financeiras auditadas da Emissora, não sendo
aplicavel o prazo de cura previsto na alínea (o) acima, em caso de descumprimento
da obrigaSo pela Emissora dentro dos 30 (trinta) dias corridos acima mencionados.
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5,2. A ocorrência de qualquer Evento de Inadimplemento descrito acima deverá ser
prontamente comunicada ao Agente Fiduciário, pela Emissora e/ou por quaisquer das SPEs

nos termos desta EscrÍtura de Emissão, em até 5 (cinco) Dias Úteis da sua ciência. O li
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descumprimento deste dever pela Emissora e/ou por quaisquer das SPEs não impedirá o

Agente Fiduciário e/ou os Debenturistas de, a seu critério, exercer seus poderes, faculdades

e pretensões previstos nesta Escritura de Emissão e nos demais documentos da Emissão,

inclusive o de declarar o vencimento antecipado das Debêntures.

5.3. A ocorrência de quaisquer dos Eventos de Inadimplemento indicados nas alíneas (a),

(b), (e) e (k) da Cláusula 5.1 acima acarretará o vencimento antecipado automático das

obrigações decorrentes das Debêntures, com a consequente declaração, pelo Agente

Fiduciário, assim que ciente da ocorrência dos eventos indicados acima, do vencimento

antecipado de todas as obrigações decorrentes das Debêntures e exigência do pagamento

do que for devido, independentemente de convocação de Assembleia Geralde Debenturistas

ou da necessidade de envio de qualquer forma de comunicação ou notificação à Emissora.

5.4. Na ocorrência de quaisquer dos demais Eventos de Inadimplemento que não sejam

aqueles indicados na Cláusula 5.3 acima, o Agente Fiduciário deverá convocar, em até 5

il (cinco) Dias Úteis contados da data em que tomar conhecimento do evento, uma Assembleia

t-- ,Geral de Debenturistas para deliberar sobre a eventual declaração do vencimento antecipado

{..D * ':::1!das obrigações decorrentes das Debêntures.
â i ''- ,'LJ '" ,,.-tr

,,i .,.ii*S.S. Na Assembleía Geraí de Debenturistas mencionada na Oáusula 5.4, que será
-..*Í,instalada de acordo com os procedimentos e quórum previstos na Cláusula 8.1 desta

*'"ill,Escritura de Emissão, os Debenturistas poderão optar por declarar antecipadamente
l:-r'1x'lrsncidas as obrigações decorrentes das Debêntures, caso aprovado por deliberação de

.,, 4_n;':!Z ' '; n+Debenturistas que representem mais de 2/3 (dois terços) das Debêntures em Circulação em

,& ii:;primeir:a convocação ou em segunda convocação, sendo que, nesse caso, o Agente

={ Fiduciário deverá declarar o vencimento antecipado de todas as obrigações decorrentes das

ü) Debêntures.

5.6. Na hipotese: (i) de não instalação, em segunda convocação, da Assembleia Geralde

Debenturistas mencionada na Cláusula 5.4 acima por falta de quórum; ou (ii) de não ser

aprovado o exercício da faculdade prevista na Cláusula 5.5 acima por deliberação de

Debenturistas nos termos previstos na Cláusula 5.5 acima; ou (iii) em caso de suspensão

dos trabalhos para deliberação em data posterior, o Agente Fiduciário não deverá declarar o

vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures e, o Evento de

Inadimplemento não produzirá mais efeitos nem poderá ser exigido pelos Debenturistas

5,7. Em caso de declara$o do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das

Debêntures, o Agente Fiduciário deverá enviar imediatamente comunÍcação com aviso de

recebimento à Emissora f'Comunicacão de Vencimento AntecipadoJ, com cópia para o

Banco Uquidante e Escriturador, e, em funfro dos Contratos de Financiamento com o BNDES

e do Contrato de Compartilhamento de Garantias, para o BNDES, informando tal evento,

para que a Emissora, no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis a contar da data da Comunicação

de Vencimento Antecipado, efetue o pagamento do valor correspondente ao Valor Nominal

Unitário Atualizado das Debêntures, acrescido dos Juros Remuneratórios devidos até a data

do efetivo pagamento, acrescido ainda de Encargos Moratórios, se for o caso, nos termos

desta Escritura de Emissão.

(_
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5.8. Uma vez vencidas antecipadamente as Debêntures, nos termos desta Cláusula 5, o
Agente Fiduciárío deverá comunicar também a 83, imediatamente, informando o vencimento

antecipado.

5.9. Não configurará Evento de Inadimplemento nem dará ensejo à necessidade de
anuência prévia, seja pelo Agente Fiduciário, seja pela Assembleia Geral de Debenturistas,
qualquer altera$o no fluxo de pagamentos das SPEs ao BNDES em decorrência de eventual
reescalonamento, com ou sem alterafro de taxas, incluindq mas não se limitando, a
prorrogação de carência e/ou de pagamento de principal da dívida assumida pelas SPEs

perante o BNDES, nos termos do Contrato de Financiamento com o BNDES, desde que não
prejudiquem a capacidade de pagamento das SPEs e permaneçam ínalterados os termos e
condições previstos nesta Escritura de Emissão.

6. OBRTGAçõES ADTCTONAIS DA EMISSORA E DAS SPES

Obrigações da Emissora

6.1.1. Obsenadas as demais obrigações previstas nesta Escritura de Emissão,

nos Contratos de Garantia e nos Aditamentos aos Contratos de Garantia, enquanto

o saldo devedor das Debêntures não for integralmente pago, a Emissora obriga-se,

ainda, a:

(a) fornecer ao Agente Fiduciário:

(i) dentro de, no máximo, 120 (cento e vinte dias) dias após o

término de cada exercício social, ou 5 (cinco) Oias Úteis após a data

de sua divulgafro, o que ocorrer primeiro, (a) cópia das

demonstrações financeiras completas e auditadas da Emissora

relativas ao respectivo exercício social, preparadas de acordo com

os princípios contábeis geralmente aceitos no Brasil, acompanhadas

do relatório da administração e do parecer dos auditores

independentes com registro válido na CVM; (b) relatório específico

de apuração do ICSD Consolidado, elaborado pelos auditores

independentes contratados pela Emissora, acompanhado da

memória de cálculo compreendendo todas as rubricas necessárias

para a obtenção do ICSD Consolidado devidamente apurado pelos

auditores independentes contratados pela Emissora, sob pena de

impossibilidade de acompanhamento pelo Agente Fiduciário,

podendo este solicitar à Emissora ou aos seus auditores

independentes todos os eventuais esclarecimentos adicionais que

se fapm necessários; e (c) declaração, assinada pelo(s) direto(es)

da Emissora, na forma do seu estatuto social, atestando: (1) que

permanecem válidas as disposições contidas na Escritura de

Emissão; (2) não ocorrência de qualquer Evento de

Inadimplemento e inexistência de descumprimento de obrigações

da Emissora no âmbito da Escritura de Emissão; (3) que os bens e

ativos da Emissora íoram mantidos devidamente assegurados e (4)

1
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que não foram praticados atos em desacordo com o estatuto social
da Emissora e das SpEs;

(ii) em até 45 (quarenta e cinco) dias corridos do fechamento de
cada trimestre do ano fiscal, seus balancetes trimestrais não
auditados;

(iii) em até 7 (sete) Dias úteis contados do recebimento da
solicita$o, qualquer informação que venha a ser solícitada pelo
Agente Fiduciário, a fim de que este possa cumprir as suas
obrigações nos termos desta Escritura de Emissão, da InstruÉo da
CVM no 583, de 20 de dezembro de 2016 (.,Instrução CVM 5g3) e
demais legislações aplicáveis, exceto se previsto especificamente
outro prazo nesta Escrítura;

(iv) em até 3 (três) Dias úteis após a sua pubticação, notificação
da convocação de qualquer assembleia geral, com a data de sua
realização e a ordem do dia e, tão rogo disponÍveis, cópias de todas
as atas das assembleias gerais, reuniões de conselho de
administraçã0, diretoria e conselho fiscal que forem objeto de
publicação; e

(v) os dados financeiros e o organograma de seu grupo
societário, o qual deverá conter, inclusive, os controladores, as
controladas, as sociedades sob controle comum, as coligadas, e as
sociedades integrantes do bloco de controte da Emissora, conforme
aplicávet, no enceramento de cada exercício social, e prestar todas
as informações, que venham a ser solicitadas pelo Agente Fiduciário
para a realização do relatório citado no incíso (p) da Oáusuta 7.3.1
abaixo, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos antes do
encerramento do prazo previsto no ínciso (q) da CIáusula 7.3.1
abaixo ou em até 5 (cinco) oias úteis contados do recebimento de
solicitação nesse sentido.

(b) informar ao Agente Fiduciário, em até 5 (cinco) Dias
Úteis contados da data de sua ciência, sobre qualquer alteração
em suas condições financeiras, econômicas, comerciais,
operacionais, regulatórias ou societárias ou em seus negócios,
bem como quaisquer eventos ou situações, inclusve ações
judiciais ou procedimentos administrativos, que: (i) possam
afetar negativamente, impossibilitar ou dificultar de forma
jusüficada o cumprimento de suas obrigações decorrentes desta
Escritura de Emissão e das Debêntures; (ii) possam vir a
comprometer o projeto; ou (iii) façm @m que suas
demonstrações financeiras ou suas informações financeiras
trimestrais não mais reflitam sua real condição financeira;

(c) informar ao Agente Fiduciário, em até 5 (cinco) Dias
Úteis contados do respectivo recebimento, sobre quaisquer
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autuações peros órgãos governamentais, de caráter fiscar,
ambiental, regulatório, trabalhista relativa à saúde e segurança
ocupacional ou de defesa da concorrência, entre outros, em
relação ao projeto, à Emissora e/ou às SpEs, gue imponham ou
possam resultar em sanções ou penalidades;

(d) informar ao Agente Fiduciário, em até 3 (três) Dias úteis
contados da data da ciência, no âmbito do projeto, de
(i) descumprimento da Legislação Socioambiental; (ii) dano
ambiental; (iii) instauração e/ou existência e/ou decisão
proferida em processo administrativo ou judicial de natureza
socioambiental; ou (iv) qualquer situaçâo gue importe em
modificaÉo relelante do projeto ou que possa comprometê_lo,
indicando as providências que julgue devam ser adotadas;

(e) manter, sob a sua guarda, por 5 (cinco) anos, ou por
prazo maior se solicitado pela CVM, todos os doarmentos e
informações relacionados à Oferta Restrita;

(0 atender integralmente as obrigações previstas no
artigo 17 da Instrução CVM 476, quais sejam: (i) preparar
demonstrações financeiras de encerramento de exercício e, se
for o casq demonstrações consolidadas, em conformidade com
a Lei das Sociedades por Ações e com a regulamentação da CVM;
(ii) submeter suas demonstrações financeiras a auditoría, por
auditor registrado na CVM; (iii) divulgar, até o dia anterior ao
início das negociações, as demonstrações financeiras,
acompanhadas de notas explicativas e do relatório dos auditores
independentes, reratiras aos 3 (três) úrtimos exercícios sociais
encerrados, exceto quando o emissor não as possua por não ter
iniciado suas atividades previamente ao referido período;
(iv)divulgar as demonstrações financeiras subsequentes,
acompanhadas de notas explicativas e relatório dos auditores
independentes, dentro de 3 (três) meses contados do
encerramento do exercício social; (v) observar as disposições da
Instrução da CVM n.o 358, de 03 de janeiro de 2002, conforme
alterada clofucão cvulsgJ, no tocante ao dever de sigiro e
vedações à negociação; (vi) divulgar em sua página na rede
mundial de computadores a ocorrência de fato relevante,
conforme definido pelo artigo 2o da Instrução CVM 35g,
comunicando em até 1 (um) Dia útil ao Coordenador Líder da
Oferta Restrita e o Agente Fiduciário; (vii) divulgar em sua
página na rede mundiar de computadores o reratório anuar e
demais comunicações enviadas pelo Agente Fiduciário na mesma
data do seu recebimentq obsenado aínda o disposto no ítem
(iv) acima; e (viii) fornecer as informações solicitadas pela CVM;
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(g) fornecer todas as informações solicitadas pela 83, no
prazo solicitado por tal entidade;

(h) efetuar pontualmente o pagamento dos serviços
relacionados ao regístro das Debêntur€s pam negociação e
orstódia eletrônica na 83;

(i) contratar e manter contratados, às suas expensas,
durante todo o prazo de vigência das Debêntures, os prestadores
de serviços inerentes às obrigaSes previstas nesta Escritura de
Emissão, incluindo: (i) Banco Liquidante e Escriturador;
(íi) Agente Fiduciário; (iii) os sistemas de negociação das
Debêntures no mercado secundário da 83; e (iv) agência de
classificação de risco (nting) para as Debêntures;

ú) manter atualizados e em ordem seus livros e registros
societários;

(k) obter a classificação de risco (rating) definitiva das
Debêntures pela Standard & poor's, Fitch Ratings ou Moody,s
América Latina e fazer com que o Agente Fiduciário receba a
respectiva súmula de raüngem até 5 (cinco) Dias úteis contados
da data de sua emissão, devendo, ainda, com relação a pelo
menos uma agência de classifica$o de rísco, (a) atualízar
anualmente, a partir da data de emissão do último relatório, até
a Data de Vencimento das Debêntures, o relatorio da
classificafro de risco elaboradq (b) divulgar ou permitir que a
agência de classifica$o de risco divulgue amplamente ao
mercado os relatórios com as súmulas das classificações de risco,
(c) entregar ao Agente Fiduciário os relatórios de classifica$o
de risco preparados pela agência de classificação de risco no
prazo de até 5 (cinco) Dias úteis contados da data de seu
recebimento pela Emissora e (d) mmunicar em até 2 (dois) Dias
Úteis ao Agente Fiduciário qualquer alteração e o início de
qualquer processo de revisão da classificação de rism;
obsenrado gue, caso a agência de classificafro de risco
contratada cesse suas atividades no Brasil ou, por qualquer
motivo, esteja ou seja impedida de emitir a classificação de risco
das Debêntures, a Emissora deverá, a seu exclusivo critério, (i)
contratar outra agência de classificação de risco sem
necessidade de aprovação dos Debenturistas, bastando notificar
o Agente Fiduciário, desde que tal agêncía de classificação de
risco seja a Standard & Poor's, a Fitch Ratings ou a Moody,s
América Latina ou (ii) notiftcar o Agente Fiduciário e @nvocar
Assembleia Geral de Debenturistas para que estes definam a
agência de classificação de risco;

(l) manter as Debêntures com o mesmo grau de senioridade
do Contrato de Financiamento com o BNDES;
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(m) permitir, em Dias úteis, inspeção das obras do projeto
por parte de representante do Agente Fiduciário, inclusive por
terceiros contratados especificamente para este fim, com a
aprovação prévia dos Debenturistas, desde que tal inspeção seja
realizada em horárío comercial e solícitada com 5 (cinco) Dias
Úteis de antecedência, observados os procedimentos a serem
definidos de comum acordo entre a Emissora e o Agente
Fiduciário;

(n) manter seus sistemas de contabilidade, de controle e de
informações gerenciais, bem como seus livros contábeis e
demaís regístros em conformidade com os princípios contábeis
normalmente aceitos no Brasil e de maneira que reflitam, fiel e
adequadamente, sua situação financeira e os resultados de suas
respectivas opera$es;

(o) cumprir todas as determinações da CVM e da 83, com o
envio de documentos e, ainda, prestando as informações que lhe
forem solicitadas;

(p) arcar com todos os custos decorrentes (i) da distribuição
das Debêntures, incluindo todos os custos relativos ao seu
registro na 83, (ii) de registro e de publicação dos atos
necessários à Emissão, tais como esta Escritura de Emissão, seus
eventuaís aditamentos, a Aproração da Emissora, Aprovações
das SPEs e Aprovação da Fiadora, (iii) de registro dos
Aditamentos aos Contratos de Garantia e do Contrato de
Compartilhamento de Garantias, bem como de seus respectivos
aditamentos, e (iv) das despesas e remuneração com a
contratação de Agente Fiduciário, Banco Liquidante e
Escriturador e agência de classificação de risco (rating) para as
Debêntures;

(q) efetuar tempestivamente o recolhimento de quaisquer
tributos que incidam ou venham a incidir sobre a Emissão e que
sejam de responsabilidade da Emissora, observado, ainda, o
disposto na Cláusula 4.15.4 acima;

(r) manter-se adimplente com relação a todos os tributos
devidos às Fazendas Federal, Estadual ou Municipal, bem como
com reÍação às contríbuições devidas ao Instituto Nacionar do
Seguro Social (INSS) e Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS), exceto com relação àqueles que (i) a Emissora obtenha
efeito suspensivo por medida adminístrativa ou judicial, ou por
recurso, contra a exigibilidade de tais tributos; ou (ii) estejam
provisionados pela Emissora segundo seus critérios de
classificação de risco, em conformidade com os princípios
contáveis aplicáveis;
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(s) manter o Projeto enquadrado nos termos da Lei 12.431

durante a vigência desta Escritura de Emissão e comunicar o
Agente Fiduciário, em até 5 (cinco) Dias Úteis, sobre o
recebimento de quaisquer comunicações por escrito ou
intimações acerca da instauração de qualquer processo

administrativo ou judicial que possa resultar no
desenquadramento do Projeto como prioritário, nos termos da

Lei 12.431;

(t) obter, manter e conservar em vigor (e, nos casos em que

apropriado, renovar de modo tempestivo) todas as autorizações,
aprovaSes, licenças, permissões, alvarás e suas renovações,
necessárias à operação do Projeto e ao desempenho das

atividades da Emissora e/ou de quaisguer das SPEs, exceto
aquelas (i) que estejam em processo regular de renovação,

desde que o pedido de renovação seja protocolado dentro do
prazo legal para garantir a plena validade das licenças,

autorizaçôes, aprovações e alrarás peÍtinentes, ou (ii) cuja não

obtenção, não renovação, cancelamento, revogação, suspensão

ou extinSo, conforme o caso, (ii.l) esteja sendo contestada de
boa-fé pelas SPEs por meio de procedimentos judiciais ou
administraüvos, e (ii.2) não cause um Efeito Adverso Relevante;

(u) praticar todos os demais atos, firmar todos os
documentos e realizar todos os registros adicionais requeridos
pelo Agente Fiducíário, na qualidade de representante dos
Debenturistas, com o propósito de assegurar e manter a plena

validade, eficácia e exequibilidade das Garantias previstas nesta

Escritura de Emissão e das Debêntures;

(v) convocar, nos termos da Cláusula 8.1 e seguintes desta
Escritura de EmÍssão, Assembleia Geral de Debenturistas para

deliberar sobre qualquer das matérias que se relacione com a
presente Emissão, caso o Agente Fiduciário deva fazer, nos

termos da presente Escritura de Emissão, mas não o faça;

(w) manter e conservar em bom estado todos os bens da

Emissora, incluindo, mas não se limitando a, todas as suas
propriedades móveis e imóveis, necessários à consecução do
Projeto e seus objetivos sociais, conforme aplicável;

(x) na hipótese da legalidade ou exequibilidade de qualquer

das disposições relevantes desta Escritura de Emissão, dos

Contratos de Garantia, dos Aditamentos aos Contratos de
Garantia e dos demais instrumentos relacionados no âmbito
desta Emissão ser questionada judicialmente por qualquer
pessoa, e tal questionamento judicial possa afetar a capacidade

da Emissora em cumprir suas obrigações previstas nesta

Escritura de Emissão, nos Contratos de Garantia e nos
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Aditamentos aos Contratos de Garantia, deverá informar tal
acontecimento ao Agente Fiduciário em até 5 (cinco) Días úteis
contados da sua o@rrência, sem prejuízo da ocorrência de um
dos Eventos de Inadimplemento;

(V) caso a Emissora seja citada no âmbito de uma ação que
tenha como objetivo a declaração de invalidade ou ineficácia
total ou parcialdesta Escritura de Emissão, a Emissora obriga-se
a tomar todas as medidas necessárias para contestar talaÉo no
prazo legal;

(z) manter vigentes as apólices de seguros mencionadas na
Cláusula 6.2.1, alínea (n), de forma compatível com os padrões
exigidos pelo C,ontrato de Financiamento com o BNDES e pelas
Autorizações para a cobertura do projeto;

(aa) manter em adequado funcionamento órgão para
atender, de forma eficiente, aos Debenturistas ou contratar
instituições financeiras autorizadas para a prestação desse
seruiço;

(bb) não realizar operações fora de seu objeto social,
observadas as disposíções legais e regulamentares em vigor;

(cc) notificar o Agente Fiduciário em até 2 (dois) Oias úteis
contados da ciência sobre qualquer ato ou fato que poss causar
interrupção ou suspensão das atividades da Emissora, gerando
um Efeito Adverso Relevante;

(dd) manter em vigor a estrutura de contratos e demais
acordos existentes necessários para viabilizar a operafro e
funcionamento de suas atividades e das SpEs ou que sejam
necessárias de forma que sua inlalidade possa afetar a

implementação e desenvolvimento do projeto, ressalvado o
dlsposto na Cláusula 6.2.1 (gg) abaixo, em relafro aos Contratos
de O&M dos Aerogeradores;

(ee) obseruaç cumprir e/ou fazer Grmprir, por si, e por suas
coligadas e seus administradores, empregados, mandatários,
representantes, fornecedores, contratados, subcontratados ou
terceiros agindo em seu nome, toda e qualquer lei relativa à
prática de atos lesivos ou crimes contra a ordem econômica ou
tributária, o sistema financeiro, o mercado de capitais ou a
administra$o pública, nacional ou estrangeira, de "lavagem,, ou
ocultação de bens, direitos e lalores, terrorismo ou
financíamento ao terrorismo, previstos legislafro nacional e/ou
estrangeira aplicável, devendo (i) envidar melhores esforços
para adotar políticas e procedimentos internos que assegurem
integral cumprimento de referidas leis, o que inclui, sem
limitação, as Leis n.o 6.385, de 7 de dezembro de 1916,
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n.o 7.492, de 16 de junho de 1986, n.o 8.132 de 27 de
dezembro de 1990, n.o 8.429, de 2 de junho de 1g92, n.o 9.666,
de 21 de junho de 1993 (ou outras normas de licitações e
contratos da administração pública), n.o 9.613, de 3 de março
de 1998, n.o L2.529, de 30 de novembro de 2011, e n.o 12.g46,
de 1o de agosto de 2013, conforme alteradas, bem como do
Decreto n.o 8.420, de 18 de março de 2015, conforme alterado;
(ii) dar conhecimento pleno de tais normas a todos os seus
profissionais e/ou os demais prestadores de serviços,
previamente ao início de sua atuação no âmbito da Oferta
Restrita; e (iii) abster-se de praticar atos de corrupção e de agir
de forma lesiva à administração pública, nacionalou estrangeira;

(fí) notificar o Agente Fíduciárío, em até 30 (trinta) dias da
data em gue tomar ciência, de que a Emissora ou qualquer de
suas controladas, ou ainda, qualquer dos respectivos
administradores, empregados, mandatários, representantes,
fornecedores, contratados ou subcontratados encontram-se
envolvidos em ínvestigação, inquérito, a$o, procedímento e/ou
processo judicíal ou administrativo, conduzidos por autoridade
administrativa ou judicial nacional ou estrangeira, relativos à
prática de atos lesivos ou crimes contra a ordem econômica ou
tributária, o sistema financeiro, o mercado de capitais ou a

adrninistração pública, nacional ou estrangeira, de "lavagem" ou
ocultação de bens, direitos e valores, terrorismo ou
financiamento ao terrorismo, previstos legislação nacional e/ou
estrangeira aplicável, desde que não estejam sob sigilo ou
segredo de justiça, devendo, quando solicitado pelo Agente
Fiduciário e sempre que disponÍvel, fornecer cópia de eventuais
decisões proferidas e de quaisquer acordos judiciais ou
extrajudiciais firmado no âmbito dos citados procedimentos, bem
como informações detalhadas sobre as medidas adotadas em
resposta a tais procedimentos, sendo certo que, para os fins
desta obrigação, considera-se ciência da Emissora ou qualquer
de suas controladas, (i) o recebimento de citação, intimação ou
notificação judicial ou extrajudicial, efetuadas por autoridade
judicial ou administrativa, nacional ou estrangeira, (ii) a

comunicação do fato pelo Emissora à autoridade competente e
(iii) a adoção de medida judicial ou extrajudicial pela Emissora

contra o infrator;

(SS) não oferecer, prometer, daç autorizar, solicitar ou aceitaç
direta ou indiretamente, qualquer \Entagem indevida, pecuniária

ou de qualquer natureza, relacionada de qualquer forma com a
finalidade desta Escritura de Emissão, assim como não praticar

atos lesívos, infrações ou crimes contra o ordem econômica ou

tributária, o sistema financeiro, o mercado de capitais ou a
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administração pública, nacional ou estrangeira, de ,.lavagem,, 
ou

ocultação de bens, díreitos e lalores, terrorismo ou
financiamento ao terrorismo, previstos legislafro nacional e/ou
estrangeira aplicável, e tomar todas as medidas ao seu alcance
para impedir administradores, empregados, mandatários,
representantes, seus ou de suas controladas, bem como
fornecedores, contratados ou subcontratados de fazê-lo;

(hh) adotaç durante o período de vigência desta Escritura de
Emissão, as medidas e ações necessárias destinadas a evitar ou
corrigir danos ao meio ambiente, segurança e medicina do
trabalho que possam vir a ser causados pela execuSo do
Projeto;

(ii) dentro do prazo de até (i) 5 (cinco) Dias úteis contados
da respectiva solicitação, informar ao Agente Fiduciário sobre
impactos socioambientais do Projeto e às formas de prevenção

e contenção desses impactos; e (ii) 10 (dez) Dias úteis contados
da respectiva solicitação, disponibilizar cópias existentes de
estudos, laudos, relatórios, autorízações, licenças, alvarás,
outorgas e suas renovações, suspensões, cancelamentos ou
revogações relacionadas ao Projeto;

(rj) se necessário, aportar nas SPEs, os recursos obtidos com
a presente Emissão até o 20 (vigésimo) Dia Útil contado da

liquidação financeira da Oferta Restrita os quais deverão ser
aplicados nos termos da Cláusula 3.8.1 acima;

(kk) realizar aportes de capital nas SPEs, conforme o caso, de
forma a cobrir eventual insuficiência de capital necessário à
manutenção do Projeto, ainda quando haja sobrecustos não
previstos no orçamento original;

(ll) oferecer em garantia aos Debenturistas, quaisquer ativos
e/ou recebíveis supervenientes do Projeto que tenham sido

solicitados em garantia pelo BNDES no âmbito do Contrato de
Financiamento com o BNDES;

(mm) ressarcir os Debenturistas, Índependentemente de dolo

ou culpa, de qualquer quantia que estes sejam compelidos a
pagar em razão de dano ambiental decorrente do Projeto, bem

como a indenizar os Debenturistas por qualquer perda ou dano
que estes venham a sofrer em decorrência do referido dano
ambiental;

(nn) cuidar para que as operações que venha a praticar no

ambiente de negociação operacionalizado pela 83 sejam sempre
amparadas pelas boas práticas de mercado, com plena e pefeita
observância das normas aplicáveis à matéria, isentando o Agente

Fiduciário de toda e qualquer responsabilidade por reclamações,
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prejuízos, perdas e danos, lucros cessantes e/ou emergentes a
que o não respeito às referidas normas der causa, desde que
não tenham sido gerados por atuação do Agente Fiduciário;

(oo) obseruados os termos previstos na Cláusula 5.9 acima,
não realizar qualquer altera$o no Contrato de Financiamento
com o BNDES que: (i) torne a dívida desta Escritura de Emissão
subordinada em Íelação à dívida do Contrato de Financiamento
com o BNDES; ou (ii) afete a capacidade da Emissora e/ou das
SPEs em cumprir suas obrigações financeiras aqui previstas.

(pp) comparecer às Assembleias Gerais de Debenturistas
sempre que solicitado;

(qq) não constituir, sem a prévia anuência dos Debenturistas,
nenhum penhor, gravame e/ou ônus sobre quaisquer dos ativos
e/ou direitos dados em garantia da Emissão e relacionados com
o Projeto;

(rr) não assumir no\6s dívidas, @nceder preferência a

outros créditos, realizar amoÍtização de ações, emitir debêntures
ou partes beneficiáriag observada as exceções mencionadas na

Cláusula 5.1 acima, sem prévia aprova$o dos Debenturistas;

(ss) contratar e manter contratada, às suas expensas,

durante todo o prazo de vigência das Debêntures, uma das

seguintes sociedades de auditores independentes para realizar a
auditoria de suas demonstrações financeiras: (i) Ernst & Young

Auditores Independentes S/S; (ii)PricewaterhouseCoopers

Auditores Independentes; (iii) Deloitte Touche Tomatsu

Auditores Independentes; ou (iv) KPMG Auditores

Independentes;

(tt) informar ao Agente Fiduciário, dentro do prazo de até

2 (dois) Oias Úteis @ntados da respectiva ocorrência, sobre
quaisquer alterações nos requisitos para conclusão do ProJeto

dispostos no Contrato de Financiamento com o BNDES;

(uu) não conceder qualquer espécie de empréstimo,

adiantamentq mútuo, bem como prestar qualquer tipo de aval,
garantia ou efetuar qualquer tipo de pagamento a, ou por conta

e ordem de, empresas coligadas, controladas ou controladoras,

sem a prévia e expressa concordância dos Debenturistas,

obseruadas as exceções mencionadas na Cláusula 5.1 acima;

(w) cumprir e fazer com gue as demais partes a ela

subordinadas, assim entendidas como representantes,

funcionários, prepostos, contratados, prestadores de seruiços

que atuem a mando ou em favor das SPEs e/ou da Emissora,

sob qualquer forma, cumpram, durante o prazo de vigência das
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Debêntures, as obrigações oriundas da legislação e da
regulamentação ambiental e trabalhista relativa à saúde e
segurança ocupacional aplicavel às SpEs e/ou à Emissora,
inclusive no gue se refere à inexistência de trabalho escravo e
infantil ("Leqislação Socioambiental'), exceto (i) em relação
àquelas matérias que estejam sendq de boa-fé, discutidas
judicial ou administrativarnente pela Emissora e/ou pelas SpEs,
desde que tal discussão gere efeíto suspensivo; e (ii) no caso de
eventual descumprimento, seja efetuada a reparação imposta ou
necessária, a exclusivo critério dos Debenturistas, ou seja
cumprida a pena imposta à Emissora;

(ww) obter todos os documentos (laudos, estudos, relatórios,
licenças, autorizações, permissões, ceft ifi cados, registros, etc.)
previstos na Legislação Socioambiental, e manter as licenças,

autorizações, outorgas ambientais e demais certificados e
registros necessários ao regular desempenho de suas atividades
em plena vigência e efiaácia. Sendo que entregará ao Agente
Fiduciário todos os documentos mencionados nesta c{áusula
(incluindo, mas não se limitandq aos documentos necessários
para atestar o cumprimento da Legislação Socioambiental) e/ou
quaisquer outras informações relativas a aspectos
socioambientais relacionados à sua atividade;

(to<) independente de dolo ou culpa, ressarcir os

Debenturistas e/ou o Agente Fiduciário de qualquer quantia que

esses sejam compelidos a pagar por conta de dano, habalhista
ou relativo à saúde e segurança ocupacional gue, de qualquer

forma, a autoridade entenda estar relacionado ao Projeto, assim

como deverá indenizar os Debenfuristas por qualquer perda ou

dano que venha a experimentar em decorrência de dano

trabalhista;

(yV) enviar ao Agente Fiduciário, mediante solicita$o e em
prazo não inferior a 3 (três) meses, os originais das notas fiscais

e respectivos comprovantes de pagamentos ou outros
documentos pertinentes, relativos à aplicafro dos recursos no

Projeto, arquivados, separados, ordenados e disponÍveis para

verlfica$o pelo Agente Fiduciário ou por terceiros por ele

indicados;

(a) não promover alterações nos estatutos sociais das SPEs,

de forma que cada SPE mantenha-se, durante toda a vigência

desta Escritura de Emissão, como uma sociedade de propósito

específico voltada à finalidade de implementar sua fração no

Projetq exceto se tal alterafro decorrer de lei, exigência da

ANEEL, do MME ou de qualquer órgão regulador a que tais

sociedades estejam submetidas, desde que referida exigência
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não seja provocada pela Emissora, pelas Fiadoras e/ou por
gualquer entidade membro de seus respectivos grupos
econômicos;

(aaa) comunicar, imediatamente, ao Agente Fiduciário sobre a
declaração de vencimento antecipado de qualquer obrigação
financeíra assumida pela Emissora ou por quaisquer das SpEs
junto a quaisguer institui$es financeiras, observado o disposto
na Cláusula 5.1 (t) acima;

(bbb) atendimento do ICSD Consolidado mínimo de 1,20 (um
inteiro e vinte centésimos) (inclusive), apurado anualmente, com
base na demonstra$o financeira anual da Emissora, referente
ao exercício anterior, conforme metodologia de cálculo constante
do Anexo III à presente Escritura de Emissão; e

(ca) tratar qualquer eventual sucessor do Agente Fiduciário
como se fosse signatário original desta Escritura e dos Contratos
de Garantia, garantindo-lhe o pleno e irrestrito exercício de todos
os direito e prerrogatilas atribuídos ao Agente Fiduciário nos
termos desta Escritura e dos Contratos de Garantia.

6.2. Obrigações das SpEs

6.2.1. Observadas as demais obrigações previstas nesta Escritura de Emissão,
enquanto o saldo devedor das Debêntures não for integralmente pago, as spEs
obrigam-se, ainda, a:

(a) fornecer ao Agente Fiduciário, dentro de, no máximo,
120 (cento e vinte) dias após o término de cada exercício social,
ou em 5 (cinco) Dias Úteis após a data de sua divulgação, o que

o@rrer primeiro, cópia das demonstrações financeiras completas
e auditadas das SPEs relatilas ao respectivo exercício social,
preparadas de acordo com os princípios contábeis geralmente
aceitos no Brasil, acompanhadas do relatório da administração e
do parecer dos auditores independentes com registro válido na
CVM;

(b) distribuir à Emissora o lucro líquido ajustado, que tenha
sído apurado a cada ano nas demonstrações flnanceiras
mencionadas na alínea (a) acima, observando as condições
previstas no Contrato de Financiamento, na Escritura de
Emissão, nos Contratos de Garantia, nos Aditamentos aos
Contratos de Garantia e demais documentos da Emissão;

(c) informar ao Agente Fiduciário, em até 5 (cÍnco) Dias
Úteis contados da data de sua ocorrência, sobre qualquer
alteração em suas condições financeiras, econômicas,
comerciais, operacionais, regulatórias ou societárias ou em seus
negócios, bem como quaisquer eventos ou situações, inclusive
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ações judiciais ou procedimentos administrativos, gue:
(i) possam afetar negativamente, impossibilitar ou dificultar de
forma justificada o cumprimento de suas obrigações decorrentes
desta Escritura de Emissão e das Debêntures; (ií) possam vir a
comprometer o Projeto; ou (iii) faça com gue suas

demonstrações financeiras ou suas informações financeiras não
mais reflitam sua real condição financeira;

(d) informar ao Agente Fiduciário, em até 5 (cinco) Dias

Úteis aontados do respectivo recebimento, sobre quaisquer

autuações pelos órgãos governamentais, de caráter fiscal,

ambiental, regulatório, trabalhista relaüva à saúde e segurança
ocupacional, ou de defesa da concorrência, entre outros, em
relação ao Projeto que imponham ou possam resultar em

san$es ou penalidades desde que causem um Efeito Adverso

Relevante;

(e) informar ao Agente Fiduciário, em até 3 (hês) Dias Úteis

contados da data da ciência de (i) descumprimento da Legislação

Socioambiental; (ii) dano ambiental; (iii) instauração e/ou
existência e/ou decisão proferida em processo administrativo ou
judicial de natureza socioambiental; ou (iv) qualquer situação
que importe em modificação do Projeto ou gue possa

comprometê-lo, indicando as providências que devam ser

adotadas;

(0 dentro do prazo de até (i) 3 (três) Oias Úteis contados

da respectiva solicitação, informar ao Agente Fiduciário sobre

impactos socioambientais do Projeto e às formas de preven$o

e contenção desses impactos; e (ii) 10 (dez) Dias Úteis contados

da respectiva solicitação, disponibilizar cópia de estudos, laudos,

relatórios, autorizações, licenças, alvarás, outorgas e suas

renovações, suspensões, cancelamentos ou revogações

relacionadas ao Projeto;

(g) manter atualizados e em ordem seus livros e registros

societários;

(h) manter seus sistemas de contabilidade, de controle e de

informa$es gerenciais, bem como seus livros contábeis e
demais registros em conformidade com os princípios contábeis

normalmente aceitos no Brasil e de maneira que reflitam, fiel e
adequadamente, sua situação financeira e os resultados de suas

respectivas operações;

(i) caso as SPEs sejam citadas no âmbito de uma ação que

tenha como objetivo a declaração de invalidade ou ineficácia

total ou parcial desta Escritura de Emissão, as SPEs, conforme o

{
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caso, obrigam-se a tomar todas as medidas necessárias para

contestar tal ação no prazo legal;

0) preencher e manter, até a total liquidação das
Debêntures, os Saldos Mínimos das contas de sua titularidade
previstas no Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos
Creditórios;

(k) oferecer em garantia aos Debenturistas quaisquer ativos
e/ou recebÍveis superuenientes ao Projeto que tenham sido
solicitados em garantia pelo BNDES no âmbito do Contrato de
Financiamento com o BNDES;

(l) constituir penhor, em favor dos Debenturistas, sobre os
direitos creditórios decorrentes de qualquer contrato relacionado

ao Projeto que tenham sido dados em penhor em favor do
BNDES no âmbito do Contrato de Financiamento com o BNDES;

(m) manter os bens de que tratam a Cláusula 4.16.1, item
(c) acima, em sua posse mansa e pacífica, livres e
desembaraçados de quaisquer ônus, com exceSo do Penhor de
Máquinas e Equipamentos, inclusive fiscais, bem como guarda-

los e conservá-los de acordo com o disposto no artigo 1.431,
parágrafo único, do Código Civil;

(n) comprovar a contratação, antes da Conclusão do Projetq
e conforme estabelecido no Contrato de Financiamento com o
BNDES, dos seguintes seguros, bem como a quitação dos

respectivos prêmios: (i) seguro na modalidade de

responsabilidade civil, tendo como objeto a cobertura da

responsabilidade legal das SPEs com relação a danos custos e

despesas de indenizações decorrentes de mofte ou lesão a

terceiros e/ou com relação a danos a propriedade de terceiros

causados pelo Projeto; e (ii) seguro patrimonial (Property All
&sks), tendo como objeto a cobertura de máquinas e

equipamentos permanentes;

(o) incluir o Agente Fiduciário, na qualidade de

representante dos Debenturistas, como co-beneficíário nas

Apólices de Seguro referentes à fase operacional do Projeto, o
qual deverá fazer jus às indenizações eventualmente devidas em

decorrência das referidas apólices, observado o regime de

compartilhamento previsto na Cláusula 4.20 acima, e obseruados

os termos do Contrato de Penhor de Equipamentos, conforme

aplicavel;

(p) em até 30 (trinta) dias da celebração do Aditamento ao

Contrato de Penhor de Máquinas e Equipamentos, encaminhar

ao Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos
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Debenturistas, cópias digitais das Apólices de Seguro emitidas
nos termos da alínea (o) acima, conforme aplicável;

(q) até 30 (trinta) dias antes do vencimento de cada Apólice
de Seguro, comprovar ao Agente Fiduciário a renovaÉo ou a
contratação de uma nova Apólice de Seguro, nos termos da
alínea (r) desta cláusula, de forma que cada Apólice de Seguro
sempre esteja em vigor até a total liquidação das Debêntures;

(r) adotar, durante o período de vigência desta Escritura de
Emissão, as medidas e ações necessárias destinadas a evitar ou
corrigir danos ao meio ambiente, segurança e medicina do
trabalho que possam vir a ser causados pela execução do
P§eto;

(s) manter-se em situação regular com relação às suas
obrigações junto aos órgãos do meio ambiente, à Câmara de
Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), à ANEEL, ao MME e
ao Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), durante a

vigência desta Escritura de Emissão;

(t) permitir, em Dias Úteis, inspeção das obras do projeto

por parte de representantes do Agente Fiduciário, inclusive por

terceiros contratados especificamente para este fim, com a

aprovação prévia dos Debenturistas, desde que tal inspeção seja
realizada em horário comercial e solicitada com 5 (cinco) Dias

Úteis de antecedência, observados os procedimentos a serem
definidos de comum acordo entre a Emissora e o Agente
Fiduciário;

(u) manter-se adimplente com relação a todos os tributos ou

contribuições devidos às Fazendas Federal, Estadual ou

Municipal, bem como com relafro às contribuições devidas ao

Instituto Nacionaldo Seguro Social (INSS) e Fundo de Garantia

do Tempo de Serviço (FGTS), exceto com relação àqueles
tributos que estejam sendo contestados de boa-fé pelas SPEs,

nas esferas administrativa ou judicial;

(v) na hipótese da legalídade ou exequibilidade de qualquer

das disposições relelantes desta Escritura de Emissão, dos

Contratos de Garantia, dos Aditamentos aos Contratos de

Garantia e dos demais instrumentos relacionados no âmbito
desta Emissão ser questionada judicialmente por qualquer
pessoa, e tal questionamento judicial possa afetar a capacidade

das SPEs em cumprir suas obrigações previstas nesta Escritura

de Emissão, nos Contratos de Garantia e nos Aditamentos aos
Contratos de Garantia, deverá informar tal acontecimento ao

Agente Fiduciárío em até 5 (cinco) Oias úteis contados da sua
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ocorrência, sem prejuízo da ocorrência de um dos Eventos de
Inadimplemento;

(w) manter e conservar em bom estado todos os bens das

SPEs, incluindo, mas não se limitando a, todas as suas

propriedades móveis e imóveis, necessários à consecução do
Projeto e seus objetivos sociais; e

(x) manter em vigor a estrutura de contratos e demais

acordos existentes necessários para viabilizar a operação e

funcionamento de suas atividades ou que sejam relevantes de

forma que sua não vigência possa afetar de forma significativa a

implementação e desenvolvimento do Projeto;

(V) notificar o Agente Fiduciário, em até 30 (trinta) dias da

data em que tomar ciência, de que as SPEs, ou ainda, qualquer

dos respectivos administradores, empregados, mandatários,

representantes, fornecedores, contratados ou subcontratados

encontram-se envolvidos em investigação, inquérito, âÇão,

procedimento e/ou processo judicial ou administrativo,

conduzidos por autoridade administrativa ou judicial nacional ou

estrangeira, relativos à prática de atos lesivos ou crimes contra

a ordem econômica ou tributária, o sistema financeiro, o

mercado de capitais ou a administração pública, nacional ou

estrangeira, de "laragem" ou ocultação de bens, direitos e

valores, terrorismo ou financiamento ao terrorismo, previstos na

legislafro nacional e/ou esBangeira aplicáveÍ, desde que não

estejam sob sigilo ou segredo de justiça, devendo, quando

solicitado pelo Agente Fiduciário e sempre que disponível,

fornecer ópia de eventuais decisões proferidas e de quaisquer

acordos judiciais ou extrajudiciais firmados no âmbito dos

citados procedimentos, bem como informa$es detalhadas sobre

as medidas adotadas em resposta a tais procedimentos, sendo

certo que, para os fins desta obrigação, considera-se ciência das

SPEs, (i) o recebimento de citação, intimação ou notificação

judicial ou extrajudicial, efetuadas por autoridade judicial ou

administrativa, nacional ou estrangeira, (ii) a comunicação do

fato pelas SPEs à autoridade competente e (iii) a adoção de

medida judicial ou extrajudicial pelas SPEs contra o infrator;

(z) não oferecer, prometer, dar, autorizaç solicitar ou aceitar,

direta ou indiretamente, qualquer vantagem indevida, pecuniária

ou de qualquer natureza, relacionada de qualquer forma com a

finalidade desta Escritura de Emissão, assim como não praücar

atos lesivos, infrações ou crimes contra o ordem econômica ou

tributária, o sistema financeiro, o mercado de capitais ou a

administração pública, nacional ou estrangeira, de "lavagem" ou

ocultação de bens, direitos e valores, terrorismo ou

g§ Oricratde

Ô e Civil ,:'le

' r.!: ::'
! íjÔ r,.!!

.) -1.i..;...., l.

r:l r

..,i't ,

:::.i .,i
- ,,:1. i

, Ii, ;iqg
.; '"-.1.:J .,r.-"
, f't-rl --1,) í-i.j n

ü1
ü5

s.
{.f}
§\
{i,*
*§
i.""'),

ii

,:i'1{ '.Y

jl,:{:"-i'
,''.' ,

L

62



p! Orrciatde Regisko
O e L;rvil de pessoa

de TíÍ,;lc: : Du,:r tínentos
Jurídicp,Ja üaoitai- SP

i
i',

;1.i"1 i .

, ,ti'

.r! 4;
." i 'Jtr.r

t 1.-;:

',,]"
' -:_r 

t':,

';.1 l,{
' í*i -,i

I !. ;

':j:l l

:t:,15
-.:-il}
in {g

(\
$,t)r\
íd,
*-f
íi.'r')

t

". --.r:f,
.! r.r\á

.,:.Í- trt .

r:,,r'l il'i-.: i

.".k.,,f.

,"1,., 
:

L*". :

&i.

financiamento ao terrorismo, previstos na legislação nacional
e/ou estrangeira aplicável, e tomar todas as medidas ao seu
alcance para impedir administradores, empregados,
mandatários, representantes, bem como fornecedores,
contratados ou subcontratados relacionados ao projeto, de fazê-
lo;

(aa) não utilizar os recursos oriundos da Emissão em
atividades relati\Es ao Projeto para as quais não possua a licença
ambiental, válida e vigente, exigida pela Legislação
Socioambiental;

(bb) cumprir e fazer com que as demais partes a ela
subordinadas, assim entendidas como representantes,
funcionários, prepostos, confatados, prestadores de serviços
que atuem a mando ou em favor das SPEs, sob qualquer forma,
cumpram, durante o prazo de vigência das Debêntrres, as
obrigações oriundas da legislação e da regulamentação
ambíental e trabalhista relativas à saúde e segurança
ocupacional aplicavel às SPEs e/ou à Emissora, indusíve no que

se refere à inexistência de trabalho escravo e infantil, exceto (í)

em relafro àquelas matérias que estejam sendo, de boa-fé,
discutidas judicial ou administrativamente pela Emissora e/ou
pelas SPEs, desde que tal diso.rssão gere efeito suspensivo; e (ii)
no caso de eventual descumprimento, seja efetuada a reparação

imposta ou necessária, a exclusivo critério dos Debenturistas, ou

seja cumprida a pena imposta à Emíssora;

(cc) obter todos os documentos (laudos, estudos, relatórios,

licenças, autorizações, permissões, certifi cados, registros, etc.)
previstos na Legislação Socioambiental, e manter as licenças,

autorizações, outorgas ambientais e demais certiftcados e
registros necessários ao regular desempenho de suas atívidades

em plena vígência e eficácia. Sendo que entregará ao Agente

Fiduciário todos os documentos mencionados nesta cláusula

(incluindo, mas não se limitando, aos documentos necessários

para atestar o cumprimento da Legislação Socioambiental) e/ou
quaisquer outras informações relativas a aspectos

socioambientais relacionados à sua atividade;

(dd) independente de dolo ou culpa, ressarcir os

Debenturistas e/ou o Agente Fiduciário de qualquer quantia que

esses sejam compelidos a pagar por conta de dano trabalhista

ou relativo à saúde e segurança ocupacional que, de qualquer

forma, a autoridade entenda estar relacionado ao Projeto, assim

como deverá indenizar os Debenfuristas por qualquer perda ou

dano que venha a experimentar em decorrência de dano

trabalhista;
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(ee) ressarcír os Debenturistas, independentemente de dolo
ou orlpa, de qualquer guantia que estes sejam compelidos a
pagar em razão de dano ambiental decorrente do projeto, bem
como a indenizar os Debenturistas por qualquer perda ou dano
que estes venham a sofrer em decorrência do referido dano
ambiental;

(fí) não realizar qualquer altera$o no Contrato de
Financiamento com o BNDES que (i) torne a dívÍda desta
Escritura de Emissão subordinada em relação à dívida do
Contrato de Financiamento com o BNDES; ou (ii) afete a
capacidade das SPEs em cumprir suas obrigações financeiras ou
de implantação do Projeto aqui previstas;

(gg) as SPEs poderão, a seu exclusivo critério, optar entre
reno\ar o contrato de operação e manutenção dos
aerogeradores assinado com a Gamesa Eólica Brasil Ltda. em 31

de março de 2016 f'Contratos de O&M dos Aerooeradores'J para

o 60 ano de operação ou realizar os serviços de operação e
manutenção por uma equipe própria, desde que aprovado pelo

BNDES.

(hh) comunicar, imediatamente, ao Agente Fiduciário sobre a

declarafro de vencimento antecipado de qualquer obrigação

financeira assumida pela Emissora ou por quaisquer das SPEs

junto a quaisquer institui$es financeiras, observado o disposto

na Cláusula 5.1 (t) acima.

6.3. Obrigações da Acionista

6.3.1. Obseryadas as demais obrigações previstas nesta Escritura de Emissão,

enquanto o saldo devedor das Debêntures não for integralmente pago ou até a
Conclusão do Projetq o que ocorrer primeiro, a Acionista obriga-se, ainda, a:

(a) Caso (i) haja sobrecusto na obra, e/ou (ii) insuficiência de

reclrrsos nas SPEs para pagamento de eventuais penalidades

impostas pela Aneel e/ou pelo MME, em virtude do

descumprimento das obrigações estabelecidas nos normativos

da ANEEL, prover mediante subscrição e integralização do capital

social na Emissora, em moeda @rrente, as insuficiências de

reoJrsos necessários a suprir tais custos de implantação do

Projeto;

(b) comunicar ao Agente Fiduciário, no prazo de 10 (dez) dias

da ciência de ato ou fato que possa vir a comprometer o Projeto,

tais como ações judiciais ou procedimentos administrativos;

(c) apoftar recursos na Emissora, se necessário, para que

esta possa garantir o preenchimento do Saldo Mínimo das contas

I
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previstas no Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos
Creditórios;

(d) não promover a inclusão em acordo societário, estatuto
ou contrato social da Emissora de dispositivo que importe em:
(i) restrições à capacidade de crescimento da Emissora, ou ao
seu respectivo desenvolvimento tecnológico; (ii) restrições de
acesso da Emissora a novos mercados; ou (iii) restrições ou
prejuízo à capacidade de pagamento das obrigações financeiras
previstas nesta Escritura de Emissão;

(e) não promover atos ou medidas que prejudiquem o
equilíbrio econômico-fi nanceiro da Emissora;

(0 não alienar, empenhar, gravar ou onerar as ações da
Emissora dadas em garantia no âmbito dos Contratos de
Garantia, conforme aditados pelos Aditamentos aos Contratos de
Garantia, sem prévia autorização dos Debenturistas, reunidos
em Assembleia Geral de Debenturistas, obsenado o disposto na

Cláusula 8.1 e seguintes desta Escritura de Emissão;

(g) notificar o Agente Fiduciário, em até 30 dias da data em
que tomar ciência, de que a Fiadora ou qualquer de suas

controladas, ou ainda, qualquer dos respectivos administradores,

empregados, mandatários, representantes, fornecedores,

contratados ou subcon$atados encontram-se envolvidos em
investigação, inquérito, ação, procedimento e/ou processo
judicial ou administrativo, conduzidos por autoridade
administrativa ou judicial nacional ou estrangeíra, retativos à

prática de atos lesivos ou crimes contra a ordem econômica ou

tributária, o sistema financeiro, o mercado de capitais ou a
administração pública, nacional ou estrangeira, de "lavagem" ou

ocultação de bens, direitos e valores, terrorismo ou

financiamento ao terrorismo, previstos na legislação nacional

e/ou esfangeira aplicável, desde que não estejam sob sigilo ou

segredo de justiça, devendo, quando solicitado pelo Agente

Fiduciário e sempre que disponível, fornecer cópia de eventuais

decisões proferidas e de quaisquer acordos judiciais ou

extrajudiciais firmado no âmbito dos citados procedimentos, bem

como informações detalhadas sobre as medidas adotadas em

resposta a tais procedimentos, sendo certo que, para os fins
desta obrígação, considera-se ciência da Fiadora ou qualquer de

suas controladas, (i) o recebimento de citação, intimação ou

notificafro judicial ou extrajudicial, efetuadas por autoridade
judicial ou administrativa, nacional ou estrangeira, (ii) a

comunicação do fato pela Fiadora à autoridade competente e (iii)
a adoção de medida judicial ou extrajudicíal pela Fiadora contra

o infrator; e
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(h) não oferecer, prometer, dar, autorizar, solicitar ou aceitar,
direta ou indiretamente, qualquer vantagem indevida, pecuniária
ou de qualguer natureza, relacíonada de qualquer forma com a
finalidade desta Escritura de Emissão, assim como não praticar
atos lesivos, infrações ou crimes contra a ordem econômica ou
tributária, o sistema financeiro, o mercado de capitais ou a
administração pública, nacional ou estrangeira, de.,lavagem,, ou
oculta$o de bens, direitos e valores, terrorismo ou
financiamento ao terrorismo, previstos legisla$o nacional e/ou
estrangeira aplicável, e tomar todas as medidas ao seu alcance
para impedir administradores, empregados, mandatários,
representantes, seus ou de suas controladas, bem como
fornecedores, contratados ou subconFatados relacionados ao
projeto, de fazê-lo.

7. AGENTE FIDUCIÁRIO

7.1. Nomeação

7.L,1. A Emissora neste ato constitui e nomeia a Simplific Pavarini Distribuidora
de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., qualificada no preâmbulo desta Escritura de Emissão,
como Agente Fiduciário da Emissão, a qual, neste ato e pela melhor forma de direito, aceita
a nomeaÉo para, nos termos da lei e desta Escritura de Emissão, representar a comunhão
dos Debenturistas perante a Emissora, as SpEs e a Acionista.

7.2, Substituição

7.2.L, Nas hipóteses de ausência, impedimentos temporários, renúncia,
intervenção, liquidação judicial ou extrajudicial, falência, ou qualquer outro caso de vacância
do Agente Fiduciário, dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias do evento que a
determinar, deverá ser realizada Assembleia Geral de Debenturistas para a escolha de novo
agente fiduciário, a qual deverá ser convocada pelo próprio Agente Fiduciário a ser
substituído, podendo também ser convocada pela Emissora ou por Debenturistas que
representem, no mínimo, 10o/o (dez por cento) das Debêntures em circulaçãq ou pela cvM.

7.2.2. Na hipótese da convocação não ocorrer até ts (quinze) dias antes do
término do prazo acima citado, caberá à Emissora efetuá-la. A cvM poderá, em casos
excepcionais, nomear substituto provisorio enquanto não se consumar o processo de escolha
do novo agente fiduciário ou proceder à convocação da Assembleia Geral de Debenturistas
para escolha do novo agente fiduciário.

7.2.3. Na hipótese de não poder o Agente Fiduciário continuar a exercer as suas
funções por circunstâncias superuenientes a esta Escritura de Emissão, inclusive no caso da
alínea (c) da Cláusula 7.3.t abaixo, o Agente Fiduciário deverá comunicar imediatamente o
fato à Emissora e aos Debenturistas, mediante convocação de Assembleia Geral de
Debentur,stas, solicitando sua subsütuÍção.
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7.2.4. É facultado aos Debenturistas, a qualquer tempo, proceder à substituíção

do Agente Fiduciário e à indicação de seu substituto, em Assembleia Geral de Debenturistas

especialmente convocada para esse fim.

7,2.5. A substituição em caráter permanente do Agente Fiduciário deverá ser

objeto de aditamento à presente Escritura de Emissão, que deverá ser arquivado na IUCESP

e nos Cartórios de Registro de Títulos e Documentos localizados nas localidades descritas

na Cláusula 2.4.1 acima desta Escritura de Emissão. A substitui$o do Agente Fiduciário

deve ser comunicada à CVM, no prazo de até 7 (sete) Oias Úteis contados do registro do

aditamento à Escritura nos referidos órgãos.

7.2.6. O Agente Fiduciário entrará no exercício de suas funções a partir da data

de assinatura desta Escritura de Emissão ou de eventual aditamento relativo à sua

substituição, no caso de agente fiduciário substituto, devendo permanecer no exercício de

suas funções até a efetiva substituifro ou até o cumprimento de todas as suas obrigações

decorrentes desta Escritura de Emissão e da legisla$o em vigor.

"'7',2.7. Fica estabelecido que, na hipótese de vir a ocorrer a substituição do

,,rr&ente Fiduciário, o Agente Fiduciário substituído deverá devolver, se for o caso, a parcela

,::i,çil.Oporcional da remuneração inicialmente recebida sem a contrapartida do seruiço prestado,

'j.calculada pro ratd tempon's, desde a data da efetiva substituição até a data prevista para

,,,,liagamento da próxima parcela de honorários, à Emissora.
.. .: *;

ZiZ.8. O Agente Fiduciário, se substituído nos termos desta Cláusula 7.2 acima,

i.l§Êts qualquer custo adicional para a Emissora ou para os Debenturistas, deverá colocar à

disposição da instituição que vier a substituí-lo, no prazo de até 10 (dez) Dias Úteis antes

de sua efetiva substituição, cópia digitalizada de todos os registros, relatórios, extratos,

bancos de dados e demais informações sobre a Emissão e sobre a Emissora que tenham

sido obtidos, gerados, preparados ou desenvolvidos pelo Agente Fiduciário ou por qualquer

de seus agentes envolvidos, direta ou indiretamente, com a Emissão ou que quaisguer das

pessoas acima referidas tenham tido acesso por forg da execu$o de suas funções,

independentemente do meio em gue as mesmas estejam armazenadas ou disponÍveis, de

forma que a instituição substituta cumpra, sem solução de continuldade, os deveres e as

obrigações do Agente Fiduciário substituído, nos termos desta Escritura de Emissão.

2.2.9, Aplicam-se às hipóteses de substituição do Agente Fiduciário as normas e

preceitos da CVM e da Lei das Sociedades por A$es.

7,3. Deveres

7.3.t, Além de outros previstos em lei ou em ato normativo da CVM, em especial

a Instrução CVM 583, e/ou nesta Escritura de Emissão, constituem deveres e atribuições do

Agente Fiduciário:

(a) exercer suas atividades com boa fé, transparência e lealdade para com os

Debenturistas;

(b) proteger os direitos e interesses dos titulares das Debêntures,

empregando no exercício da função o cuidado e a diligência que todo homem ativo

e probo costuma empregar na administração dos seus próprios bens;

{
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(c) renunciar à função na hipótese de superveniência de conflito de interesses
ou de qualquer outra modalidade de inaptidão e reaÍizar a imediata convocação da
Assembleia Geral de Debenturistas prevista no artigo 7o da Instrução cvM 5g3
para deliberar sobre sua substituição;

(d) conservar em boa guarda toda a documentação relativa ao exercício de
suas fun$es;

(e) verificar, no momento de aceitar a função, a veracidade das informaçôes
relatiws às Garantias e a consistência das demais informa6es contidas nesta
Escritura, diligenciando no senüdo de que sejam sanadas as omissões, falhas ou
defeitos de gue tenha conhecimento;

(0 diligenciar junto à Emissora para gue esta Escritura, e seus aditamentos,
sejam regístrados nos órgãos competentes, adotando, no caso da omissão da
Emissora, as medidas eventualmente previstas em lei;

(g) acompanhar a prestação das informações periódicas pela Emissora,
alertando os Debenturistas no relatório anual de que trata o item ..p,, abaixo, sobre
inconsistências ou omissões de que tenha conhecimento;

(h) opinar sobre a suficiência das informações prestadas nas propostas de
modifica@es nas condições das Debêntures;

(i) verificar a regularidade da constituição das Garantias Reais, das Fianças,
observado o disposto na cláusula 2.1,4 e seguintes acima, obseruando, ainda, a
manutenção de sua suficiência e exequibilidade nos termos das disposições
estabelecidas nesta Escritura;

(r) examinar proposta de substituição de bens dados em garantia,
manifestando sua opinião a respeito do assunto de forma justíficada;

(k) intimar, conforme o caso, a Emissora, as spEs e/ou à Acionista a reforçar
as Garanüas dadas, na hipótese de sua deterioração ou depreciaçãq nos termos
dos respectivos Contratos de Garantia;

(l) solicitaç quando julgar necessário para o fiel cumprimento de suas
funções, certidões atualizadas dos distribuidores cíveis, das varas da Fazenda
Pública, cartórios de protesto, wras do Trabalho e procuradoria da Fazenda pública

da localidade da sede ou domicílio da Emissora, das spEs e da Acíonista ou onde
se situem os bens dados em garantia;

(m) solicitar, quando considerar necessário, auditoria externa na Emissora, às
expensas desta;

(n) convocar, quando necessáriq Assembleia Geral de Debenturistas,
mediante anúncio publicado pelo menos 3 (três) vezes na forma da cláusula g

desta Esoitura;

(o) comparecer à Assembleia Geral de Debenturistas a fim de prestar as
ínforma@es que lhe forem solicitadas;
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(p) elaborar relatório destinado aos titulares das Debêntures, nos termos do
aftigo 68, §1o, alínea b, da Lei das Sociedades por Ações e do artígo 15 da
Instrução CVM 583, o qual deverá conter, no mínimo, as informações a seguir
descritas: (i) cumprimento pela Emissora das suas obrigações de prestação de
informações periódicas, indicando as inconsistências ou omissões de que tenha
conhecimento; (ii) alterações estatutárias ocorridas no exercício social com efeitos
relevantes para os Debenturistas; (iii) comentários sobre indicadores econômicos,
financeiros e de estrutura de capital da Emissora relacionados a cláusulas
contrafuais destinadas a proteger o interesse dos Debenturistas e que estabelecem
condiSes que não devem ser descumpridas pela Emissora; (iv) quantidade de
Debêntures emitidas, quantidade de Debêntures em Circulação e saldo cancelado
no período; (v) resgate, amortização, conversão, repactuação e pagamento de
juros das Debêntures realizados no período; (vi) acompanhamento da destinação
dos recursos captados através da Emissão, conforme informações prestadas pela

Emissora; (vii) relação dos bens e valores enkegues à sua administração, quando

houver; (viii) cumprimento de outras obrigações assumídas pela Emissora, pelas

SPEs e pela Acionista nesta Escritura; (ix) declarafro sobre a não existência de
situação de conflito de interesses que impeça o agente fiduciário a continuar a

exercer a função; (x) manutenção da suficiêncía e exequibilidade das Garantias; e
(xi) existência de outras emissões de wlores mobiliários, públicas ou priradas,

feitas pela Emissora, por sociedade oligada, controlada, controladora ou

integrante do mesmo grupo da Emissora em que tenha atuado como agente

fiduciário, incluindo os dados sobre tais emissões descritos no inciso XI do artigo
10 do Anexo 15 da instrufro CVM 583;

(q) colocar o relatório de que trata o item "p" acima à disposição dos titulares

das Debêntures no prazo máximo de 4 (quatro) meses a contar do encerramento
do exercícío socialda Emissora, na sua página na rede mundial de computadores;

(r) manter atualizada a relação dos titulares das Debêntures e seus

endereços, medíante, inclusive, gestões junto à Emissora, ao Esoiturador, ao

Banco Liquidante e à 83, sendo que, para fins de atendimento ao disposto nesta

alínea, a Emissora e os Debenturistas, assim que subscreverem, integralizarem ou

adquirirem as Debêntures, expressamente autorizam, desde já, o Escriturador, o

Banco Liquidante e a 83 a atenderem quaisquer solicita$es feitas pelo Agente

Fiduciário, inclusive referente à divulgação, a qualquer momento, da posição de

Debêntures, e seus respectivos Debenturistas;

(s) fiscalizar o cumprimento das cláusulas constantes desta Escritura,

especíalmente daquelas que impõem obrigações de fazer e de não fazer;

(t) comunicar aos Debenturistas qualquer inadimplemento, pela Emissora, de

obrigações financeiras assumidas nesta Escritura, incluindo as obrigações relativas

a Garanüas e a cláusulas contratuais destinadas a proteger o interesse dos

Debenturistas e que estabelecem condições que não devem ser descumpridas pela

Emissora, indicando as consequências para os Debenturistas e as providências que

pretende tomar a respeito do assunto, observado o prazo de até 7 (sete) Dias

{
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uteis contados da ciência pelo Agente Fiducíário do inadímplemento, conforme
previsto no artigo 16, inciso II da Instrução CVM 5g3;

(u) encaminhar aos Debenturistas, em até 3 (três) Dias úteis de seu
recebimento, qualquer informação e/ou documento relacionados com a Emissão
que lhe venha a ser por eles solicitados e/ou recebidos;

(v) disponÍbilizar o Valor Nominal unitário Atualizado e os Juros
Remuneratórios, calculados pela Emissora, aos Debenturistas e aos demais
particípantes do mercado, através de sua centralde atendimento ou de sua página
na rede mundial de computadores;

(w) responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos
da legislação vigente;

(x) assegurar, nos termos do parágrafo 1o do artigo 6 da Instrução da cvM
583, tratamento equitativo aos Debenturistas e a todos os titulares de rnlores
mobiliários de emissão da Emissora ou de sociedades coligadas, conBoladas,
controladoras ou integrantes do mesmo grupo da Emissora, respeitadas as
garantias, obrigações e direitos específicos atribuídos aos respectivos titulares de
valores mobiliários; e

(v) manter, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, ou por prazo superior por
determinação expressa da cvM, todos os documentos e informações exigidas pela
Instrução cvM 583, podendo tais documentos ser guardados em meio fisico ou
eletrônicq admitindo-se a substituíção de documentos pelas respectivas imagens
digitalizadas.

Atribuições Específicas

7,4,L. observadas as disposições desta Escritura de Emissão, o Agente Fiduciário
usará de quaisquer procedimentos judiciais ou extrajudiciais contra a Emissora para
a proteção e defesa dos interesses dos Debenfuristas e para a realização de seus
créditos, podendo, em caso de inadimplemento da Emissora, observados os termos
e condições desta Escritura de Emissão, e na forma do artigo 12 da Instrução cVM
583:

(a) declarar antecipadamente vencidas as Debêntures e cobrar seu
principal e acessórios, conforme disposto na Cláusula 5.1;

(b) requerer a falência da Emissora, mediante autorização dos
Debenturistas;

(c) tomar quaisquer providências necessárias para a rearização dos
créditos dos Debenturistas;

(d) cobrar o pagamento das quantias devidas pela Emissora e/ou peras
sPEs, conforme o crso, no âmbito da Emissão e das Debêntures e executar
as Garantias, nos termos previstos nos contratos de Garantia e dos
Aditamentos aos contratos de Garantia, aplicando o respectivo produto na
amoftização ou liquidação integral das Debêntures e das obrigações da
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Emissora assumidas nesta Escritura de Emissão, respeitados os termos do
Contrato de Compartilhamento de Garantias; e

(e) representar os Debenturistas em processo de farêncía, recuperação
judicial ou extrajudicial, intervenÉo ou liquidação extrajudicialda Emissora
ou em processo similar aplicável à Emissora,

7.4,2. os atos ou manifestações por parte do Agente Fiduciário, que críarem
responsabilidade para os Debenturistas ou exonerarem terceiros de obriga$es para
com eles, bem como aqueles relacionados ao devido cumprimento das obrigações
assumidas nesta Escritura de Emissão, somente serão válidos quando previamente
deliberados pelos Debenturistas reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas,
nos termos da cláusula g abaixo, salvo quando expressamente disposto em
contrário nesta Escritura.

7.4.3. sem prejuízo do dever de dirigêncía do Agente Fiduciário, o Agente
Fiduciário assumirá que os documentos originais ou cópias autenticadas de
documentos encaminhados pela Emissora ou por terceiros a seu pedido não foram
objeto de fraude ou adulteraçâo. o Agente Fiduciário não será, sob qualquer
hipótese, responsável pela elaboração de documentos societários da Emissora, a
qual permanecerá sob obrigação tegal e regulamentar da Emissora, nos termos da
legislafro aplicavel.

7.4,4. o Agente Fiduciário não emitirá qualquer tipo de opinião ou fará gualquer
juízo sobre a orientação acerca de qualquer fato da Emissão que seja de
competência de definiso pelos Debenturistas, comprometendo-se tão somente a
agir em conformidade com as instruções que forem deliberadas pelos Debenturistas.
Neste sentido, o Agente Fiduciário não possui qualquer responsabilidade sobre o
resultado ou sobre os efeitos jurídicos decorrentes do estrito cumprimento das
orientações dos Debenturistas a ele transmitidas conforme definidas pelos
Debenturistas e reproduzidas perante a Emissora, independentemente de eventuais
prejuízos que venham a ser causados em decorência disto aos Debenturistas ou à
Emissora, exceto na hipotese de culpa grave ou dolo do Agente Fiduciário, conforme
decisão transitada em julgado da qual não caibam mais recursos. A atuação do
Agente Fiduciário, limita-se ao escopo da Instrução cvM 5g3, dos artigos aplicáveis
da Lei das sociedades por Ações e pelo disposto nesta EscrÍtura, estando este isento,
sob qualquer forma ou pretexto, de quaÍquer responsabitidade adicional que não
tenha deoorrido da legíslação aplicável e desta Escritura.
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7.5. Remuneração do Agente Fiduciário

7.5.L, Serão devidos, ao Agente Fiduciário, honorários pelo desempenho dos

deveres e atribuiSes que lhe competem, nos termos da legislação em vigor e desta

Escritura de Emissão, correspondentes a parcelas anuais de R$ 12.000,00 (doze mil

reais), sendo a primeira parcela devida no 5o (quinto) Oia Útit após a data da

assinatura da Escritura de Emissão, e as demais parcelas no dia 15 (quinze) do
mesmo mês da emissão da primeira fatura, nos anos subsequentes, até a liquidação

integral das Debêntures.

7.5.2, O pagamento da remuneração do Agente Fiduciário será feito mediante

crédito na conta corrente a ser indicada pelo Agente Fiduciário por meio das faturas
emitidas,

7,5.3. A remuneração devida ao Agente Fiduciário nos termos da Cláusula 7.5.1

acima será atualizada anualmente com base na variação percentual acumulada do
Índice de Preços ao Consumidor - Amplo (IPCA), divulgado pelo Instituto Brasileiro

de Geografia e Estatística (IBGE), ou, na sua falta, pelo índice que eventualmente o

substitua, a partir do pagamento da 1a (primeira) parcela, até as datas de

pagamento de cada parcela subsequente, calculada pro rata drQ se necessário.

7.5.4, Em caso de mora no pagamento da remuneração devida, os débitos em

atraso ficarão sujeítos (i) juros de mora de 10/o (um por cento) ao mês, calculados

pro rata temporisdesde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento;

(ii) multa moratória, irredutÍvel e de natureza não compensatória, de 2olo (dois por

cento) sobre o valor do débito; e (iii) atualização monetária pelo IPCA, calculada
pro rata dÍe desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento.

7.5.5. As parcelas citadas nos itens acima serão acrescidas dos seguintes

impostos: (i) ISSQN (imposto sobre serviço de qualquer natureza); (ii) PIS

(contribuição ao programa de integração social); (iii) COFINS (contribuição para o

financiamento da seguridade social); (iv) quaisquer outros impostos que venham a

incidir sobre a remuneração do Agente Fiduciário, excetuando-se o IR (imposto de

renda) e a CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido), nas alíquotas vigentes

nas datas de cada pagamento.

7.5.6. Caso a Emissora não esteja adimplente com suas obrigações de

pagamento das Debêntures assumidas na Escritura de emissão das Debêntures e

em caso de reestruturação prévia das condições das debêntures após a subscrição

ou atendimento à solicitações extraordinárias, será devido ao Agente Fiduciário, uma

remuneração adicional correspondente a R$ 300,00 (trezentos reais) por hora-

homem de trabalho comprovadamente dedicado a (a) assessoria aos Debenturistas;

(b) comparecimento em reuniões formais, virtuais ou conferências telefônicas com

a Emissora e /ou com os Debenturistas; (c) a impÍementafro das consequentes

decisões dos Debenturistas e da Emissora; para (d) a execução das Garantias ou

das Debêntures, caso necessário; e (e) comentários aos instrumentos da Emissão

durante a estrutura$o da mesma, c;rso a operação não venha a se efetivar. A

remuneração adicional deverá ser paga pela Emissora ao Agente fiduciário no prazo
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7.6.

de 05 (cinco) Dias Úteis apos a entrega do relatório demonstrativo de tempo
dedicado.

7.5.7- No caso de celebrafro de aditamentos a esta Escrítura de Emissão,
realização de Assembleias Gerais de Debenturistas, bem como nas horas externas
ao escritório do Agente Fiduciário, serão cobradas, adicionalmente, o wlor de
R$ 300,00 (trezentos reais) por hora-homem de trabalho dedicado a tais
alterações/serviços.

7.5.8. A remuneração prevista nos itens anteriores será devida mesmo após o
vencimento das Debêntures, caso o Agente Fiduciário ainda esteja atuando na
cobranç de inadimplementos não sanados pela Emissora.

Despesas

7,6,1. A remuneraso do Agente Fiduciário não inclui despesas consideradas
necessárias ao exercício da funÉo de agente fiduciário, durante a implantação e
vigência do serviçq as quais serão cobertas pera Emissora, mediante pagamento
das respectivas fafuras acompanhadas dos respectivos comprovantes, emitidas
diretamente em nome da Emissora ou mediante reembolso, após, sempre que
possível, prévia aprovação, quais sejam: pubricações em gerar, notificações,
extrafro de certídões, fotocópias, digitalizações e envio de documentos, viagens,
transportes, alimentação e estadias, despesas com contatos tetefônicos, com
especialistas, tais como auditoria e/ou fiscalizaÉo, entre outros, ou assessoria legal
ao Debenturista.

7.6,2. Todas as despesas com procedimentos legais, inclusive as adminístrativas,
em gue o Agente Fiduciário venha a incorrer para resguardar os interesses do
Debenturista deverão se[ sempre que possíver, previamente aprovadas pela
Emissora e, posteriormente conforme previsto em Lei, ressarcidas pela Emissora.
Tais despesas incluem também os gastos comprovados com honorários advocatícíos,
depósitos, custas e taxas judiciárias nas ações propostas pelo Agente Fiduciário ou
decorrentes de ações intentadas contra ele no exercício de sua função, desde que
relacíonadas à solução da inadimplência aqui referida, ou ainda que lhe causem
prejuÍzos ou riscos financeiros, na condição de representante do Debenturista. As
eventuais despesas, depósitos e custas judiciais decorentes da sucumbência do
Debenturista em ações judiciais serão suportadas pelo Debenturista, podendo o
Agente Fiduciário solicitar adiantamento ao Debenturísta para cobertura da referida
sucumbência arbitrada em juízo, sendo certo gue os recursos deverão ser
disponibilizados em tempo hábil de modo que não haja qualquer possibilidade de
descumprimento de ordem judícial por parte deste Agente Fiduciário. Também
poderá ser adiantada pelos Debenturistas a remuneração do Agente Fiduciário na
hipotese da Emissora permanecer em inadimplência com retalao ao pagamento
desta por um período superior a 30 (trinta) dias.

7.6.3. o Agente Fiduciário fica desde já ciente e concorda com o risco de não ter
tais despesas aprovadas previamente e/ou reembolsadas pela Emissora caso não
sejam compatíveis com a função fiduciária que lhe é inerente.
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7.7.

7,6,4. o ressarcimento a que se refere a cláusula 7.6.1 acima será efetuado em
ate 15 (quinze) dias corridos contados da entrega à Emissora de copias dos
documentos comprobatórios das despesas efetivamente incorridas e necessárias à
proteção dos direitos dos Debenturistas, conforme expressamente disposto nas
Cláusulas acima.

Declarações do Agente Fiduciário

7.7.L, O Agente Fiduciário declara:

(a) não ter qualquer impedimento legal, sob as penas da lei,
para exercer a função que lhe é conferida, conforme artigo 66, parágrafo
3o, da Lei das sociedades por Ações e artigo 6o da Instrução da cvM no
583;

(b) não se encontra em nenhuma das situações de conflito
de interesse previstas no aftigo 6o da Instrução CVM 5g3;

(c) aceitar a funfro que lhe é conferida, assumindo
integralmente os deveres e atríbuições previstos na legislaÉo específica e
nesta Escritura de Emissão;

(d) conhece e aceita integralmente esta Escritura de
Emíssão e todas as suas Cláusulas e condições;

(e) não ter gualquer ligação com a Emissora gue o impeça
de exercer suas funções;

(0 estar devidamente autorizado a celebrar esta Escritura
de Emissão e a cumprir com suas obrigaSes previstas neste instrumento,
tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais e esbh.rtários necessários
para tanto;

(g) estar devidamente qualificado a exercer as atividades de
Agente Fiduciário, nos termos da regulamentação aplicável ügente;

(h) ser instituição financeira, estando devidamente
organizada, mnstituída e existente de acordo com as leis brasiteiras;

(i) que esta Escritura de Emissão constitui obrigação legal,
válida, vinculativa e eficaz do Agente Fiduciário, exequível de acordo com
os seus termos e condiSes;

0) gue a celebração desta Escritura de Emissão e o
cumprimento de suas obrigações nela previstas não infringem qualquer
obrigação anteriormente assumida pelo Agente Fiduciário;

(k) que verificou, no momento que aceitou a função, a
veracidade das informações relativas às garantias e à consistência das
demais informações contídas nesta Escritura de Emissão diligenciando no
sentido de que fossem sanadas as omissões, falhas ou defeÍtos de que
tívesse conhecimento; e

éa

i,-âlr-!
.,í.1] f

l-r'l'
". , 1!--

. l.iitl

r .i.l !:l
iiÍt.t

, . ::-'j i.l
-'i - lir

,. t !- lrl
,-ti A

f.
t.f,r\
üâ
*Í
r. t'!

Í

, ir Íl'!i
,1..:,--+,
'::y ""1,- 

"qà:.T\ ,-ri
i., .'} t."-i,.: i

i" ,'r'i0z

3)
ü) :i

,4*;r'

it
,, i .
i \,'J i.;:z-
ti
1l

I

74



', 
t,f r",

..,. 
:;i

.ir:i

i,::':

: ,!r 1

t:

," l-Lil
:jl ir:

h
r.rn
i\
i.,,

q

i. ,1)

I
,r::;íl.r:.1

i.rl r.+

;:'B"l:l:

\ 1i]
.i.. .r i''.i

0) a pessoa que o representa na assinatura desta Escritura
de Emissão tem poderes bastantes para tanto.

7.7,2. com base no organograma disponibilizado pela Emissora, para os fins do
disposto no parágrafo 2o do artigo 6o da Instrução cvM no 5g3, o Agente Fiduciário
declara que presta serviços de agente fiduciário em outras emissões de valores
mobiliários, públicas ou priladas, realizadas pelas seguintes companhías,
integrantes do mesmo grupo da Emissora:
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Emissora: Celesc Gerafio S.A.

Va lo res m obiliá rios e m itidos : sinples / IdtM 476

da emissiio: Pn:meira / Série

Valor da emissão: R$l50.000.00q00

Quantidade emitidas: 15.000

Espécie e garantias envotvÍdas:

Com garantia real, representada por cessão de
direitos treditórios. e garantia ftdejusaria,
representada por ftança da Centrais Elétricas de
Santa Cataina.

Data de emissão: o1/06/2018

Data de vencimento: 01/06/2023

Taxa deJuros: Taxa DI + 2,50o/o a.a.

fn a dimplem en tos no período : Não houve

Emissora: EDP Santo Drlstribuição de Energia S.A.

Va lo rs m obil iá rlos em itidos: Debêntures simpl*/ IüM 476

Número da emissão: / *ne
Valorda emissão: R$ 190.000.000,00

Quantidade emitidas: 190.000 debêntures

Espécie e ganntias envoluidas: Qurrografária

Data de emissão: 15 de agosto de 2018

Data de vencimento: 15 de julho de 2025

Taxa deJuros: IPCA + 5,91% a.a.

fna dimplem en tos no pe ríodo : Não houue.
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Emissra: EDP *nto Distribuição de Energia S.A.

Valores mobilÍários emitidos: Debêntures simples / ICVM 476

Número da emissão: Oitaua /
Valor da emissão: R$ 300.000.000,00

Quantidade emitldas: 300.000

Espécie e ga ra n tias en vo luidas :

Data de emissão: 30 de março de 2019

Data de vencimento: 30 de maço de 2024

Taxa de Juros: 106,9% DI

fnadi m p I em en tos n o p eríodo : Não houve.
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Emissora: EDP São Paulo DbtrÍbuição de Energia S,A,

Va lorcs m o bi liá rios em iüdos :
I

.!
Debêntures sinpl* / IO/M 476

Niimero da emissão: Nona / Série única

',lQlor da emissão: R$ 260.000.00q00

emitidas: 260.000 debêntures

fsrf*ie e gdrantias envoluidas: Quirografária

'^Data de emissão: 15 de agosto de 2018

Data de vencimento: 15 de agosto de 2025

Taxa deJuros: IPd + 5,91%o a.a.

fna di mplem en tos n o pe rtodo : Não houve.

Emissora: EDP São Paulo Distribuição de Energia S.A.

Valors moblliá rtos em itidos: simples / IüM 476

Número da emisÉo: Décima / Serie

Valor da emlssão: R$ 200.000.00q00

QuantÍdade emitidas: 200.000 debênturcs

EspécÍe e ga ra n tias e n vo lvida s : Quirografária
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Data de emissão: 30 de março de 2019
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Data de vencimento: 30 de março de 2024

Taxa deJuros: 106,6/o DI

fn a di mp lem en tos n o período : Não houve.

Emissora: EDP Transmissão Aliança SC S.A.

Va lo tes m o biliá rios em ltidos : Nota Promissória

Ilúmerc da emisúo: Primeira / Série Únia

Valor da emissão: R$ 200,000.00q00

Quantidade emitidas: 40

Espécie e garantias envolvídas:
Garanüà fidejussória representada por aual da EDP

Energias do Brasil S.A.

Data de emissão: 04 de outubro de 2018

.Data de vencimento: 02 de abril de 2020

:.fuxa deJuros: 111,00%o DI

'!ii 
a dimp lem en tos n o período :

':rij
Não houve.

'Êmlssora: EDP Transmissão Aliança SC S.A.

"' 
Va lors m o bi liá rios em itidos : Debêntures simples/ IryM 476

Número da emissão: Primeira / Série Única

Valor da emissão: R$ 1.200.000.00q00

Quantidade emitidas: 1.200.000 debêntures

EspécÍe e garantlas envolvidas:

Garantia Real representada pr cessão fiducÍária de

recursos e com garantÍa fidejussória adicional
representada por fiança da EDP Energias do BrasÍl

S,A,

Dab de emissão: 15 de outubro de 2018

Data de vencimento: 15 de outubro de 2028

Taxa deJuros: IPd + 6,720/o a.â.

f na di m p lem en tos n o período : Não houve.
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Emissora: EDP Transmissão SP-MG S.A.

Valors emitldos: Debêntures sinples / ICUM 476

Númem da emissão: Primeira / 9érie

Valor da emissão: R$ 2s0.000.00q00

Quantidade emitidas: 25.000 Debêntures

Esp&ie e gafiantias envolvidas: Garantia fidejussória representada por fianç da EDp
Energias do BrasilS.A.

Data de 13 de dezembro de 2018

Data de vencimento: 13 de junho de 2020

Taxa deJuros: CDI + A20o/o

fn adl mp lem en tos n o período :
,.. lt

houve,

't$en o m inaçã o da o m pa n h ia
'fifprânte: Empresa de EnergÍa São ManoelS.A.

mobifiártos emitidos: Debêntures simples / ICVI4 476

da emissão: Quafta / 9érie Única

Valorda emisÉo: R$ 340.000.00q00 Grezentos e quarenta milhões
reais)

de

Quantidade de valores
moblliários emiüdos: 340.000 (trezentas e quarenta mil) deMntures

Espécie e garantias envoluidas:

Garantia real representada por penhor de afies e
cessão frduciária de direitos creditorios, e ganntia
frdejusnia representada por frança da EDP -
Energias do Brasil5.A,, China Three Gorges Erasil
EnergÍa Ltda. e Furnas Centrais Elétricas S.A.

Data de emissão: 15 de agosto de 2018

Data de vencimento: 15 de junho de 2033

Taxa deJuros: A sr defrnida em procedimento de Bookbuilding

fn a dimp lem en tos n o período : Não houve.
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Valor da emissiío: R$ 90.000.000,00

Quantidade emltidas: 9.000 debêntures

Espécie e garantias envolvidas: QuÍrognfária

Data de emissão: 20 de abrilde 2016

Dab de vencimento da 7a/2a
Série:

20 de abril de 2018/20 de abril de 2020

Taxa deJuros da 7a/2a Série: DI + 2,25o/o a.a / DI + 2,65%o a.a.

fnadimplementos no período: Não houve.

Emisson: Ênerpeixe S.A.

Valo res m ob i liá rios e m itidos :
-.i;'

Debêntures simples / IA/M 476

da emissão:
ç;${.nno

Terceíra / Série ÜnÍca

iüàlor da emissão: RÍ 255.000.000,00

255.000 debênturesemitidas:{Quantidade
!.É1

Quhqrafária"':iíà.pécie e gara ntias en volvidas:

*ata de emissão: 23 de novembro de 2018

23 de novembro de 2023Data de vencimento:

112,48o/o DITaxa de Jutos:

fnadimplementos no pertodo: Não houve.

(,

Emissora: Lajeado Energia S.A.

Va lo res m o b iliá rios e m itidos : Debêntures simples / IA/M 476

Númerc da emÍssão: Terceira / Série Unica

Valor da emissão: R§ 100.0oo.ooqoo

Quantidade emitidas: 100.000 debêntures

Espécie e ganntias envolvÍdas: QuÍrografáría

Data de emissão: 14 de novembro de 2018

Data de vencimento: 20 de outubro de 2022

Taxa deJurcs: 109,25o/o DI
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f n a di m plem en tos no período : Não houve.

8. ASSEMBLEIAGERALDEDEBENTURISTAS

8.1. DisposiçõesGerais

8.2.

8.1.1. Os Debenturistas poderão, a qualguer tempo, reunir-se em assembleia(s)
geral(is), de acordo com o disposto no artigo 71 da Lei das Sociedades por Ações,

a fim de deliberar sobre matérias de interesse da comunhão dos Debenturistas

CnssemUteia Cemt Oe Oe J. As Assembleias Gerais de Debenturistas

deverão ser realizadas de forma preserrcial e, cttso venha a ser regulamentado pela

CVM, poderão ser alternativamente realizadas por conferência telefônica, vídeo

conferência ou por qualquer outro meio de comunicação.

8.1.2. Aplica-se à Assembleia Geral de Debenturistas, no que couber, além do
disposto na presente Escrítura, o disposto na Lei das Sociedades por Ações sobre

assembleia geral de acionistas.

Convocação

8.2.1. As Assembleias Gerais de Debenturistas podem ser convocadas pelo

Agente Fiduciáriq pela Emissora, pela CVM ou por Debenturistas que representem,

no mínimo, 10o/o (dez por cento) das Debêntures em Cirolação.

A,2.2. A convocação se dará mediante anúncio publicado, pelo menos, 3 (três)

vezes, nos Jornais de Publicaçãq respeitadas outras regras relacionadas à

t

Denominafio da ampanhia
ofertante: Potto do Pecém Gerafio de Energia S.A.

Va lores m o bifiá rtos e m ítidos : Debêntures simples / ICVM 476

Númeru da emissão: Primeira / Série Ünica

Valor da emissão:
R$ 330.000.00q00 ftreentos e trinta mithões de
reais)

Quantidade de valores
moblliários emitidos: 33.000 (trinta e três mil) debêntures

Espécie e garantÍas envolvidas: Quirografária, com ftança da EDP - Energias do Brasil
S,A.

Data de emisáo: 14 de novembro de 2016

Data de vencimento: 14 de novembro de 2021

Taxa deJuros: Taxa DI + 2,95o/o a,a.

fnad imp lemen tos n o pertodo : Não houve.
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publicação de anúncio de convocação de assembleias gerais constantes da Lei das
sociedades por Ações, da regulamentação aplicavel e desta Escritura de Emissão.

8.2.3' As Assembleias Gerais de Debenturistas deverão ser realizadas, em
primeira convocação, no prazo mínimo de 15 (quinze) dias corridos da data da
primeira publicação da convocaçãq ou, não se realízando a Assembleia Geral de
Debenturistas, em primeira convocação, em segunda convocaçãq em, no mínimo,
8 (oito) dias corridos da data da publicação do novo anúncio de convocação.

8.2.4. As deliberações tomadas por Debenturistas no âmbito de sua competência
legal, observados os quóruns estabelecidos nesta EscÍitura de Emissão, serão
existentes, válidas e eficazes perante a Emissora e obrigarão a todos os
Debenturistas, independentemente de terem comparecido à Assembleia Geral de
Debenfuristas ou do voto proferido na referida Assembleia Geral de Debenturistas.

8.2.5. Independentemente das formalidades previstas na legisÍação aplicável e
nesta Escritura para convocação, será considerada regular a Assembleia Geral de
Debenturistas a gue comparecerem os titulares de todas as Debêntures em
Circulação.

Quórum de Instalação

8.3.1, Nos termos do aftigo 71, parágrafo terceiro, da Lei das Sociedades por
Ações, as Assembleias Gerais de Debenturistas se instalarãq em primeira
convocaçãq com a presença de Debenturistas que representem no mínimo, a
maioria §mples das Debêntures em Circulação e, em segunda convocação, com
qualquer quórum de Debêntures em Circulação.

8.3.2. Para efeito da constituição de todos e quaisquer dos quóruns de instalação
ou deliberação das Assembleias Gerais de Debenturistas previstos nesta Escritura
de Emissão, "Debêntures em Circulação" sígnificam todas as DetÉntures subscritas
e integralizadas e não resgatadas, excluídas as Debêntures (i) mantidas em
tesouraria pela Emissora; ou (ii) de titularidade de: (a) sociedades controladas ou
coligadas pela Emissora (diretas ou indiretas), (b) controladoras (diretas ou
indiretas) da Emissora ou sociedades sob controle comum, e (c) administradores ou
conselheiros da Emissora, incluindo, mas não se limitando a, pessoas direta ou
indiretamente relacionadas a qualquer das pessoas anteriormente mencionadas,
incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes até o 2o (segundo) grau.

Quórum de Deliberação

8.4.1. Nas deliberações das Assembleias Gerais de Debenturistas, a cada

Debênture em Orculação caberá um voto, admitida a constituiso de mandatário,
Debenturista ou não. Exceto pelo disposto na Cláusula 8.4.2 abaixo, ou pelos demais
quóruns expressamente previstos em outras cláusulas desta Escritura de Emissão,
quaÍquer matéria a ser deliberada pelos Debenturistas deverá ser aprovada, em
primeira @nvocação, por Debenturistas que detenham pelo menos a maioria

simples das Debêntures em Circulação e, em segunda convocação, peÍa maioria dos
presentes.
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8,4.2, Mediante proposta da Emissora, a Assembleia Geral de Debenturistas
poderá, por delíberação favorável de Debenturistas que detenham, no mínimo, 2/3
(dois terços) das Debêntures em circuração, aprovar, seja em primeira ou segunda
convocação, qualquer modificaÉo relativa às características das Debêntures que
implique alteração: (i) da forma das Debêntures; (ii) das disposições relativas a
oferta de resgate antecipado facultativo; amoftizações extraordinárias facultativas;
(iii) da espécie das Debêntures; (iv) dos encargos aplicáveis às Debêntures; (v) da
Atualização Monetária ou dos Juros Remuneratórios, (vi) das Datas de pagamento

dos Juros Remuneratórios, (vii) da Data de Vencimento das Debêntures e da
vigência das Debêntures, (viii) da repactuação das Debêntures; (ix) da AmortizaÉo
das Debêntures, e (x) da alteração dos quóruns de deliberação previstos nesta
Escritura de Emissão.

8.4.2,L. caso a Emissora, por qualquer motivo, solicite aos Debenturistas, antes da
sua ocorrência, a concessão de renúncia prévia ou perdão temporário (waiver): tal
solícÍtação poderá ser aprorada pelo quórum geral de deliberação, previsto na
Cláusula 8.4.1 acima.

8.4.3. será facultada a presença dos representantes legais da Emissora nas
Assembleias Gerais de Debenturistas, a não ser quando ela seja solicitada pelos
Debenturistas e pelo Agente Fiduciário nos termos desta Escritura de Emissão,
hipótese em que será obrigatóría.

8.4,4. o Agente Fiduciário deverá comparecer às Assembleias Gerais de
Debenturistas para prestar a quaisquer dos Debenturistas as Ínformações que lhe
forem solicitadas.

8.4.5. Para fins da vinculação da Emissora nos termos acima previstos, o Agente
Fiduciário deverá, em até 3 (três) Dias Úteis após a realização de quatquer
Assembleia Geral de Debenturistas da qual a Emissora não tenha paÊicipado, dar
ciência à Emissora do teor das deliberações tomadas pelos Debenturistat por meio
de notificação enviada em conformidade com o disposto na cláusula 10 abaixo.

8.4.6. As deliberações tomadas pelos Debenturistas nos termos da cláusula 8.4.5
acima terão efeito perante a Emissora a paftir da data de recebimento, pela

Emissora, da notificação enviada pelo Agente Fiduciário nos termos da cláusula
8.4.5 acima ou na data de publicafro da ata de Assembleia Geral de Debenturístas,
o que ocorrer primeiro.

Mesa Diretora

8.5.1. A presidência e secretaria das Assembleias Gerais de Debenturistas
caberão aos representantes dos Debenturistas eleitos por Debenturistas presentes
(podendo, para tal finalidade, ser eleito o representante do Agente Fiduciário
presente a qualquer Assembleia Geral de Debenturistas) ou àqueles que forem
designados pela CVM.
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o DECTARAçõES E GARÂNTIAS DA EMISSORA, DAS SPES E DA ACIONISTA

9'1' A Emissora, as SPEs e a Acionista declaram e garantem, individualmente, conforme
aplicável, que:

(a) é sociedade por açôes devidamente organizada, constituída e existente sob
a forma de companhia fechada, de acordo com as leis da República Federativa do
Brasil, bem como está devidamente autorizada a desempenhar as atividades
descritas em seu objeto social;

(b) está devidamente autorizada a celebrar esta Escritura de Emissão, os
Aditamentos aos Contratos de Garantia e o Contrato de Distribuição e a cumprir
todas as obrigações nestes previstas, tendq então, sído satisfeitos todos os
requisitos legais e estatutários necessários para tanto;

(c) nesta data os representantes legais que assinam esta Escritura de Emissão
têm poderes estatutários ou delegados para assumir, em seu nome, as obrigações
ora estabelecidas e, sendo mandatários, tiveram os poderes legitimamente
outorgados, estando os respectivos mandatos em pleno vigor e efeito;

(d) a celebração desta Escritura de Emissão, dos Aditamentos aos &ntratos de
Garantia e do contrato de Distribuição e o cumprimento das obrigações previstas
em taís instrumentos, bem como a constituição da Fiança, não infríngem, nesta data,
nenhuma disposição legal, contrato ou instrumento do qual seja parte, nem
resultarão em (i) vencimento antecipado de qualquer obriga6o estabelecida em
qualquer destes contratos ou instrumentos, (íi) criação de qualquer ônus sobre
qualquer ativo ou bem da Emissora ou de cada uma das spEs, exceto por aqueles
ônus já existentes nesta data e os ônus decorrentes dos contratos de Garantia; ou
(iii) rescisão de qualquer desses contratos ou instrumentos e os ônus decorrentes
dos Contratos de Garantia;

(e) as obrigações assumidas nesta Escritura de Emissão constituem obrigações
legalmente válidas e vinculantes da Emíssora, exequÍveis de acordo com os seus
termos e condições, com força de título executivo extrajudicial nos termos do
aÍtigo 784, incisos I e III, do Código de processo Civil Brasileiro

(0 a Emissora e/ou as sPEs, conforme o crso, têm todas as autorizações e
licençs exígidas pelas autoridades federais, estaduais e municipais para o exercício
de suas atividades, sendo que até a presente data a Emíssora ou as spEs não foram
notificadas acerca da relrogação de qualquer delas ou da existência de processo
administrativo que tenha por objeto a revogação, suspensão ou cancelamento de
qualquer delas, exceto para as quais a Emissora ou cada uma das spEs possua
provimento administrativo ou jurisdicional vigente autorizando sua atuação sem as
referidas autorizações e licenças, ou se nos casos em que tais licenças estejam
tempestivamente em processo legal de renovação, observada a legislaÉo aplicável;

(g) as ações a serem empenhadas, os direitos creditórios e direitos emergentes
a serem cedidos fiduciariamente e/ou empenhados, conforme o crso, e os
aerogeradores a serem empenhados nos termos da cláusula 4.16.1 desta Escritura
de Emissão existem, são de sua titularidade, estão sob sua posse mansa e pacífica
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e estão livres e desembaraçados de quarquer ônus, com exceção dos ônus
constituídos em favor do BNDES nos termos do contrato de Financiamento com o
BNDES, e exceto pelas próprias Garantias Reais a serem constituídas conforme
previsão desta Escritura;

(h) não omitiu nenhum fato, de quarquer natureza, que seja de seu
conhecimento e gue possa resultar em um "Efeito Adverso Relevante,i definido como
a ocorrência de quaisquer eventos ou situações que afetem, a critério dos
Debenturistas, de modo adverso e relevante (a) o projeto, os negócios, as
operações, as propriedades ou os resultados da Emissora, da Garantidora e/ou das
SPEs, (b) a validade ou exequibilidade dos documentos relacionados às Debêntures,
inclusive os contratos de Garantia e os Adítamentos aos contratos de Garantia; ou
(c) a capacidade da Emissora, da Fiadora e/ou das spEs, conforme aplicável, em
cumprir pontualmente suas obrigações financeiras ou de implantação e/ou
manutenÉo do Projeto aqui previstas;

(i) as demonstrações financeiras da Emissora, da Acionista e de cada uma das
sPEs, datadas de 31 de dezembro de 2016, 2017 e 201g representam conetamente
a posição patrimonial e financeira da Emissora, da Acionista e de cada uma das spEs
nas datas respectivas e foram devidamente elaboradas em conformidade com os
princípios fundamentais de contabilidade do Brasil e refletem corretamente os ativos,
passivos e contingências da Emissora, da Acionista e de cada uma das spEs. Desde
a data das demonstrações financeíras relatiws ao período encerrado em 31 de
dezembro de 2016 e até a presente data não houve nenhum Efeito Adverso
Relevante na situação financeira e nos resultados operacionais em questão, não
houve qualquer operação envolvendo a Emissora, a Acionista ou as spEs, fora do
curso normal de seus negócios, que seja relevante para a Emissora, para a Acionista
ou para as sPEs, não houve declaração ou pagamento pela Emissora, pela Acionista
e/ou pelas sPEs de dividendos, não houve qualquer alteração no capital social ou
aumento do endividamento da Emissora, da Acionista ou das spEs, bem como a
Emissora, a Acionista ou cada uma das spEs não contratou novas dívidas, com a
exceção dos Contratos de Financiamentos com o BNDES;

(,) a Emissora é legítima proprietária da totalidade das ages que compõem o
capital social das SPEs e a Acionista é legítima proprietária da totalidade das ações
que compõem o capital social da Emissora, que se encontram livres e
desembaraçdas de todos e quaisquer ônus ou gravames, encargos ou pendências
judiciais ou extr{udiciais de qualquer natureza, não tendo sido dadas em garantia,
a qualquer título, com excefro da garantia outorgada ao BNDES por meio do
Contrato de Penhor de Ações;

(k) nesta data, não têm conhecÍmento de quaÍquer ação judicial, procedimento
administrativo ou arbitral, inquérito ou investigação pendente ou iminente, inclusive
de natureza socioambiental, envolvendo ou que possa afetar a Emissora, a Acionista
e/ou as SPEs perante qualguer tribunal, órgão governamental ou árbitro referentes
ao Projeto, exceto por aquelas guestionadas de boa-fé nas esferas adminístrativa
e/ou judicial, e/ou por aquelas constantes das demonstrações financeiras da
Emissora, e/ou por aquelas já apresentadas em sede de auditoria legal;
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(l) a Emissora não tem qualquer ligação com o Agente Fiduciário ou
conhecimento de fato que impeça o Agente Fiduciário de exercer, prenamente, suas
funções, nos termos da Lei das socíedades por Ações, e demais normas aplicáveis,
inclusirre regulamentares;

(m) observa a legislação em vigor, em especíal a legislação trabalhista,
previdencíária e ambiental, de forma que (i) não utíliza, direta ou indiretamente,
trabalho em condições análogas às de escravo ou trabalho infantil; (ii) os
trabalhadores são devidamente registrados nos termos da legislação em vigor;
(iii) cumpre as obrigações decorrentes dos respectivos contratos de trabalho e da
legislaSo trabalhista e previdenciária em vigor; (iv) cumpre a legislação aplicavel à
proteção do meio ambiente, bem como à saúde e segurança do trabalho; (v) detém
todas as permíssões, licenças, autorizações e aprovações necessárias para o
exercíio de suas atividades, observado o respectivo estágio de implantação do
Projeto, em conformidade com a legíslação ambientalaplicavel; e (vi) possuitodos
os registros necessários, em conformidade com a legislação civil e ambiental
aplícável;

(n) nesta data, nenhum registrq consentimento, autorização, aprolação,
licença, ordem de, ou qualificação junto a qualquer autoridade governamental ou
órgão regulatório é exigido para o cumprimento de suas obrigações nos termos da
presente Escritura de Emissão ou das Debêntures, ou para a realização da Emissão
exceto (í) pelo registro das Debêntures junto aos sistemas de distribuição,
negociação e custódia eletrônica da 83, os quais estarão em pleno vigor e efeito na
data de liquidação, (ii) pelo arquivamentq na JUCESp, e pela publicação nos Jornais
de Publicação, nos termos da Lei das sociedades por Ações, das atas das Aprova@es
Emissora; (iii) pela insoição desta Escritura de Emissão e de seus aditamentos
perante a JUCESP e seu registro nos Caftórios de Registro de Títulos e Documentos
competentes; e (iv) celebração e registro, conforme o caso, dos Aditamentos aos
contratos de Garantia, nos termos e prazos previstos nesta Escritura de Emissão;

(o) as informações prestadas até o encerramento da oferta Restrita são
verdadeiras, consistentes, corretas e suficientes para que os investidores
interessados em subscrever ou adquirir as Debêntures tenham conhecimento da
Emissora, da Acionista e das spEs suas respectirras atividades e situações
financeiras, das responsabilidades da Emissora, da Acionista e das SpEs, além dos
riscos a suas atividades e quaisquer outras informações relevantes à tomada de
decisões de investimento dos investidores interessados em adquirir as Debêntures,
na extensão exígida pela legislação apticável;

(p) os documentos e informações fornecidos ao Agente Fiduciário são
materialmente corretos e estão atualizados até a data em gue foram fornecidos e
incluem os documentos e informações relevantes para a tomada de decisão de
ínvestimento sobre a Emissora;

(q) cumprem as condicionantes ambientais constantes das licenças ambientais
do Projeto e estão em situação regular com suas obrigações junto aos órgãos do
meio ambiente;
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(r) a Emissora, a Acionista e cada uma das spEs possuem justo título de todos
os seus bens imóveis e demais direitos e ativos por elas detidos;

(s) mantém os seus bens e de suas controladas adequadamente segurados,
conforme razoavelmente esperado e de acordo com as práticas correntes de
mercado;

(t) tem plena ciência e concorda integralmente com a forma de dívulgação e
apuração do ICSD Consolidado, conforme metodologia de cálculo constante do
Anexo III, das taxas de retorno do Tesouro IpcA 2030, divulgada pera ANBIMA, e
que a forma de calculo de remuneração das Debêntures foi determinada por sua
livre vontade, em observância ao princípio da boa_fé;

(u) inexiste descumprimento de qualquer disposição contratual, legal ou de
qualguer ordem judicial, administrativa ou arbitral, em qualquer dos casos, vísando
anular, alterar, invaridar, questionar ou de quarquer forma afetar quarquer das
obrigações decorrentes das Debêntures;

(v) na data da assinatura desta Escritura de Emissão, está cumprindo as leis,
regulamentos e políticas anticorrupção a que está submetida, bem como as
determinaçôes e regras emanadas por quarquer órgão ou entídade governamentar a
que esteja sujeita, que tenham por finalidade o combate ou a mitigação dos riscos
relacionados a práticas de atos lesivos ou crimes contra a ordem econômica ou
hibuüária, o sistema financeiro, o mercado de capitais ou a administração pública,
nacional ou estrangeira, de "lalagem" ou ocultação de bens, direitos e valores,
terrorismo ou financiamento ao terrorismo, previstos na legislação nacional e/ou
estrangeira apliaável;

(w) até a presente data, preparou e entregou todas as declarações de tributos,
relatórios e outras informações que, de acordo com o seu conhecimento devem ser
apresentadas, ou recebeu dílação dos prazos para apresentação destas declarações,
sendo certo que todas as taxas, impostos e demais tributos e encargos
governamentais devidos de qualquer forma por si, ou por suas controladas, ou,
ainda. impostas a si ou a quaisquer de seus bens, direitos, propriedades ou ativos,
ou relativo aos seus negócios, resultados e lucros foram integmlmente pagos quando
devidos, exceto em retação àqueras matérias que estejam sendo, de boa-fé,
discutidasjudiciarou administrativamente pera Emissora ou não afetam o andamento
do Projeto ou a sua operação e não possam causar um Efeito Adverso Rerevante;

(x) o Projeto foi devidamente enquadrado nos termos da Lei r2.43t e
considerado como prioritário nos termos da portaria;

(v) tem plena ciência de gue, nos termos do artigo 9o da Instruçã o C.rM 476,
a Emissora não poderá realizar outra oferta pública da mesma especie de valores
mobiliários dentro do prazo de 4 (quatro) meses contados da data da comunicação
à cvM do encerramento da oferta Restrita, a menos que a nova oferta seja
submetida a registro na CVM; e
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(z) os contratos do Projeto foram devidamente flrmados, constituindo
obrigações válidas, eficazes, exeguíveis e vinculantes de suas respectivas partes
contratantes, de acordo com os prazos contratuais previstos.

9,2. A Emissora, as SPEs e a Acionista se comprometem a notificar ao Agente Fiduciário,
em até 5 (cinco) Dias Úteis após tomar conhecimento, caso quaisquer das declarações
prestadas na presente Escritura tornem-se total ou parcialmente inverídicas, incompletas ou
incorretas por atos ou fatos ocorridos antes da celebra$o desta Escritura, que venham a
ser constatados após a data de celebração desta Escritura.

10. DrsPosrçõEs GERATS

10.1. Comunicações

10.1.1. Quaisquer notificações, instru@s ou comunicações a serem realizadas por
qualquer das Partes em virtude desta Escritura de Emissão deverão ser encamínhadas para
os seguintes endereços:

Para a Emissora:

,-.*,I: BABILôruN NOIOING S.A.

i.rr:*ç; Enaereço: Rua Gomes de Carvalho, no 1.996, 10o andar -
1;i§,São làulo - SP, CEP 04547-006

"q,r'l{,, Atenção: Sr. Filipe Domingues
,'," ,;''' Telefone: (011) 3538-6600
" 

. 
'. : E-mail: filipe.domingues@edpr.com

, .,, 
: t'Atenção: Raphael steff

":'; ;, Telefone: (011) 3538-6627

E-mail : raphael.steff@edpr.com

E-mail (2) : tesouraria@edpr.com

Para o Agente Fiduciário:

SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBITIÁRIOS
LTDA

Rua Joaquim Floriano 466, BÍoco B, conj 1401, Itaim Bibi, são paulo, sp, cEp 04534-002
At.: carlos Alberto Bacha / Matheus Gomes Faria I Rinaldo Rabello Feneira
Telefone: (11) 3090-0447

Correio Eletrônico: fiduciario@simplificpavarini.com.br

Para as SPEs:

BAB I, BAB II, BAB III, BAB IV e BAB V
Endereço: Rua Gomes de Carvalho, no 1.996, 10o andar -
São Paulo - SP, CEP 04547-006

Atenção: Sr. Filipe Domingues

Telefone: (011) 3538-6600
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E-mail: filipe.domingues@edpr.com

Atenção: Raphael Steff
Telefone: (011) 3538-6627
E-mail : raphael.steff@edpr.com

E-mail (2): tesouraria@edpr.com

Para a Acionísta:

EDP RENOVÁVEIS BRASIL S.A.
Endereço: Rua Gomes de Carualho, no 1.996, 10o andar
São Paulo - Sp, CEp 04547-006
Atenção: Sr. Filipe Domingues
Telefone: (011) 3538-6600
E-mail: filipe.domingues@edpr.com

Atenção: Raphael Steff
Telefone: (011) 3538-6627
E-mail : raphael.steff@edpr.com

E-mail (2) : tesouraria @edpr.com

Para o Banco Liquidante e Escriturador:

BANCO CITIBANK S.A.
Av. Paulista, 1.111 - t4o Andar
Cerqueira César - São paulo, Sp - CEp: 01311-920
Cidade de São paulo, Estado de São paulo

At.: sheyla Foli / sirlei Hortega / Vanderrey vertri / Desíree siegrist
Telefone: (11) 4009 1209 | 4009 7815 I 4oostt3g | 4oog7t3L I 4oog7t6g I 4009 3333
Correio Eletrônico: agency.trust@citi.com

Para a 83:

83 S.A. - BRASIT-, BOLSA, BAICÃO - Segmento CETIP UTVM
Praça Antônio Prado,48,2o andar, Centro
cEP 01010-901

Cidade de São Paulq Estado de São paulo

At.: superintendência de ofertas de Valores Mobiliários de Renda Fixa
Telefone: 0300-111-1596

E-mail : ralores.mobiliarios@b3.com. br

Para o BNDES:

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e sociat - BNDES
Av. República do Chile, n.o 100, 10o andar
cEP 20031-917

Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro
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At.: Chefia do Departamento de Energia Elétríca 2
Correio Eletrônico: ae_deene2@bndes.gov.br

10.1.2. As notificações, instruções e comunicações referentes a esta Escritura de
Emissão serão consideradas entregues quando recebidas sob protocolo ou com ..aviso 

de
recebimento" expedido pela Empresa Brasileira de Correios, ou por telegrama nos endereços
acima e, se enviada por correio eletrônico, na data de seu envio, desde que seu recebimento
seja confirmado por meio de recibo emitido pelo remetente. Os respectivos originais deverão
ser encamínhados para os endereços acima em até 5 (cinco) Dias Úteis após o envio da
mensagem.

10.1.3. A mudança de qualquer dos endereços acima deverá ser imediatamente
comunicada às demais Partes pela Parte que tiver seu endereço alterado.

10.2. Renúncia

LO.2.L. Não se presume a renúncia a gualquer dos direitos decorrentes desta Escritura de
Emissão. Desta forma, nenhum atraso, omissão ou liberalidade no exercício de qualquer
direito, faculdade ou remédio que caiba ao Agente Fiduciário ou aos Debenturistas em razão
de qualquer inadimplemento da Emissora p§udicará tais direitos, faculdades ou remédios,
ou será interpretado como constituindo uma renúncia aos mesmos ou concordância com tal
inadimplemento, nem consütuirá novação ou modificafro de quaisquer outras obrigações
assumidas pela Emissora nesta Escritura de Emissão ou precedente no tocante a qualquer
outro inadimplemento ou atraso.

10.3. Independência das Disposições da Escritura de Emissão

10.3.1. Caso qualquer das disposições desta Escritura de Emissão venha a ser Julgada
ilegal, inválida ou ineficaz, preralecerão todas as demais disposições não afetadas por tal
julgamento, comprometendo-se as Partes, em boa fé, a substituir a disposição afetada por

outra que, na medida do possível, produza o mesmo efeito.

10.3'2. As Partes concordam que a presente Escritura, assim como os demais documentos
da Emissão poderão ser alterados, sem a necessidade de qualquer aprovação dos
Debenturistas, sempre que e somente quando tal alteração decorrer exclusivamente da

necessidade de (i) atendimento a exigências de adequação a normas legais, regulamentares

ou exigências da CVM, ANBIMA e/ou demais reguladores; (ii) correção de eros materiais,

sejam eles erros grosseiros, de digitação ou aritméticos; (iii) alterações a quaisquer

documentos da Emissão já expressamente permitídas nos termos do(s) respectivo(s)

documento(s) da Emissão; ou ainda (iv) em virtude da atualizafro dos dados cadastrais das
Partes, quais sejam: altera$o na razão social, endereço e telefone, desde que não haja
qualguer custo ou despesa adicional para os Debenturistas.

1O.4. Título Executivo Extrajudicial e Execução Específica

10.4.1. Esta Escritura de Emissão e as Debêntures constituem títulos executivos

extrajudiciais, nos termos dos incisos I e II do artigo 784 do Código de Processo Civil,

reconhecendo as Partes desde já que, independentemente de quaisquer outras medidas

cabíveis, as obrigações assumidas nos termos desta Escritura de Emissão e com relação às
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Debêntures estão sujeitas à execução específica, submetendo-se às disposições dos artigos
814 e seguintes do Codigo de Processo Civí|, sem prejuízo do direito de declarar o
vencimento antecipado das Debêntures, nos termos desta Escritura de Emissã0.

10.5. Cômputo do prazo

10.5.1. Exceto se de outra forma especificamente disposto nesta Escritura de Emissão, os
prazos estabelecidos na presente Escritura de Emissão serão computados de acordo com a
regra prescrita no artigo 132 da Código Civil, sendo excluído o dia do começo e incluído o
do vencimento.

,..::iTl:I0.6. Despesas
l;..., ,,i-j

i§#o.g.r. A Emissora arcará om todos os custos da Emissão, inclusive: (a) decorrentes da
:Tiltrcolocação pública das Debêntures, incluÍndo todos os custos relatívos ao seu registro na 83;
',:iy11e (b) de registro e de publicação de todos os atos necessários à Emissão, tais como esta
.,,, r Escritura de Emissão, os Aditamentos aos Contratos de Garantia, o Contrato de
:l{}*somnartilhamento de Garantias, a Aprovação da Emissora, as Aprovações das SpEs e a

1611 
: Âprovação da Fiadora.

C.-;r .

LO.7, Lei Aplicávet

LO.7.L. Esta Escritura de Emissão é regida pelas Leis da República Federativa do Brasil.

1O.8. Forc

10.8.1. Fica eleito o foro central da cidade de São Paulo, Estado de São paulo,
para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas desta Escritura de Emissão, com
renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Estando assim, as Partes, certas e ajustadas, firmam o presente instrumento, em 0g (oito) vias de
igual teor e forma, juntamente com 2 (duas) testemunhas, que também o assinam.

São Paulo, 17 de junho de 2019.

[restante da página intencionalmente deixado em branaJ:.:t:.
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ANEXO I

MINUTA DE ADITAMENTO À ESCRITURA DE EMISSÃO

PRIMEIRO ADITAMENTO AO INSTRUMENTO PARTICULAR DE ESCRITURA DA 1A

(PRIMETRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES STMPLES, NÃO CONVERSÍVErS EM AçõES, DA
EsPÉcrE cou GARANTIA REAI, cou GARANTTA ADrcroNAL FTDEJUSsóRrA, EM sÉRrE
úrurca, pARA DrsrRrBurçÃo púBucA, coM EsFoRços REsrRrro+ DA BABrLôNrA
HOLDING S.A.

Pelo presente instrumento,

(1) BABILôNIA HOLDING S.A., sociedade por ações de capital fechado, com sede na

cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, no 1.996, 10o Andar, sala

11, Vila Olímpia, CEP 04547-006, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da

Economia CCNPJ/MEI sob o no 26.680.1820001-05, neste ato representada por seu(s)

representante(s) legal(is) devidamente autorizado(s) e identificado(s) nas páginas de assinaturas

do presente instrumento f'Emissora);

(2) SrMpLrFrC PAVARTNT DTSTRTBUTDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBrrrÁRrOS
LTDA., institui$o financeira autorizada a exercer as funções de agente fiduciário pelo Banco

Central do Brasil, atuando por sua filial com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na

Rua Joaquim Floriano no 466, Sala 1401, Itaim Bibi, CEP 04534-002, inscrita no CNPJ/ME sob o no

L5.227.99410004-01, neste ato representada por seu representante legal devidamente autorizado

e identificado nas páginas de assinaturas do presente instrumento ("AgCnLg--FiduciáXs.'J,

representando a comunhão dos titulares das debêntures desta emissão ("Debenturistas" e,

individualmente, "Debenturísta');

(3) EDP RENovÁvEIS BRASIL S.4., sociedade por ações de opital fechado, com sede na

cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, no 1.996, 10o Andar, Vila

Olímpia, CEP 04547-006, inscrita no CNPJ/ME sob o no 09.334,083/0001'20, neste ato

representada por seu(s) representante(s) Iegal(is) devidamente autorizado(s) e identificado(s) nas

páginas de assinaturas do presente instrumento ('Fiadora" ou "AçiqISEl;

(4) CENTRAL róUca BABILôNIA I S.4., sociedade por ações de capital fechado, com

sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carualho, no 1.996, 10o

Andar, sala 32, Vila Olímpia, CEP 04547-006, inscrita no CNPJ/ME sob o no 13.346.095/0001-41,

neste ato representada por seu(s) representante(s) legal(is) devidamente autorizado(s) e

identificado(s) nas páginas de assinaturas do presente instrumento CBAB 11;

(5) CENTRAL fólfca BABILôNIA II S.A., sociedade por aSes de capital fechado, com

sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carualho, no 1.996, 10o

Andar, sala 33, Víla Olímpia, CEP 04547-006, inscrita no CNPJ/ME sob o no 13.346.161/0001-83,

neste ato represenbda por seu(s) representante(s) legal(is) devidamente autorizado(s) e

identificado(s) nas páginas de assinaturas do presente instrumento CBAB II');
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(6) CENTRAL róuca BABrLôNrA rrr s.A., *.i"d;il#Ê3#;*tã*iafechado, com
sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, no 1.996, 10o
Andar, sala 34, Vila Olímpía, CEP 04547-006, inscrita no CNpJ/ME sob o no 13.346.t0210001-05,
neste ato representada por seu(s) representante(s) legal(is) devidamente autorizado(s) e
identificado(s) nas páginas de assinaturas do presente instrumento C.BAB IIIJ;
(7) CENTRAL EóLICA BABITÔNIA rv s.4., sociedade por ações de capital fechado, com
sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, no 1.996, 10o
Andar, sala 35, Vila Olímpia, cEP 04547-006, inscrita no CNpJ/ME sob o no 13.346.039/0001-07,
neste ato representada por seu(s) representante(s) legal(is) devidamente autorizado(s) e
identificado(s) nas páginas de assinaturas do presente instrumento [,BAB IVJ;

(8) CENTRAL EóLrcA BABrLôNIA v s.4., sociedade por ações de capital fechado, com
sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carualho, no 1.996, l0o
Andar, sala 36, Vila Olímpia, CEP 04547-006, inscrita no CNPJ/ME sob o no 13.346.10g/0001-g2,
neste ato representada por seu(s) representante(s) legal(is) devidamente autorizado(s) e
identificado(s) nas paginas de assinaturas do presente instrumento ("EAB V" e, em onjunto com
a BAB I, BAB II, BAB III e BAB IV, as "SPEsf;

sendo a Emissora, o Agente Fiduciário, a Fiadora e as SPEs designados, em conjunto, como
"Partes" e, individual e índistintamente, como "parte,,;

CONSTDERANDO QUE:

(i) as Partes celebraram em, L7 de junho de 2019, o "Instrumento Particular de Escritura da
1a (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie
com Garantía Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Úníca, para Distribuição
Pública, com Esforços Restritos, da Babilônia Holding s.A." C'&i!u.ta) estabelecendo a
emissão de 87.000 (oitenta e sente mil) debêntures simples, não conversíyeis em ações,
da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em série única, para

distribuição pública, com esforços restritos, da 1a (primeira) emissão da Emissora, todas
com valor nominal unitarío de R$ 1.000,00 (mil reais), na data de emissão, qualseja, 15

de junho de 2019, peÉazendo o montante total de R$ 87.000.000,00 (oitenta e sente
milhões de reais) ('Emissão" e "Debênturesi respetivamente) conforme aprovado pelos

acionistas da Emissora reunidos em assembleia geral extraordináría de acionistas realizada
em 29 de maio de 2019 ('Aprovação da Emissora);

(ii) foi realizado o Procedimento de Bookbuilding (conforme definido na Escritura), a fim de

definir os Juros Remuneratórios das Debêntures, estando as Partes autorizadas e
obrigadas a elebrar aditamento à Escritura, nos termos da Oáusula 3.6.3 da Esoitura, de

forma a refletir a taxa final consolidada aplicada aos Juros Remuneratórios, conforme o
cupom da taxa interna de retorno da Nota do Tesouro Nacional, série B - NTN-B, com
vencimento em 15 de agosto de 2030 (.'NTN-B 2030J, apurada no dia da realização do
Procedimento de BookbuÍlding, sem a necessidade, para tanto, de prévia aprovação
societária da Emissora, das SPEs e/ou da Emissora ou da realização de Assembleia Geral

de Debenturistas;

vêm por esta e na melhor forma de direito, aditar a Escritura por meio do presente "Primeiro
Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da la (primeira) Emissão de Debêntures
Simples, Não ConversÍveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional
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Fidejussóría, em série Única, para oisiiiuúiÉ;"pú6ii.u,"io, Esforços Restrlos, da Babitônia
Holdíng s.A." Cadltamento), mediante as cláusulas e condições a seguir.

1. ATTERAçõES:

1'1 As Partes resolvem alterar a cláusula 4.3.2 parao fim de refletir a taxa final aplicada aos Juros
Remuneratórios, para tanto resolvem excluir as cláusulas 3.63 e 4.2.2.3 e alterar a redação das
cláusulas 4.2.2.r e 4.2.2.2 da Escritura, gue passam a vigorar com a seguinte reda$o:

"4.2.2. Juros Remuneratórios das Debênfurcs:

4'2'2'7' sobre o valor NominatAtualizado incidirão juros remunentórios prefrxados com
base em 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dras tlteis, correspondentes a [oJo/o ([oJ por
cento) do cupom da taxa interna de retomo da Nota do Tesouro Nacional, serie B - NTN-|
com vencimento em 15 de agosto de 2030 ('NTN-B 2030) aaescida exponencialmente de
um spread de até Q7800o/o (setenta e oito centésimos por cento) ao anq base 2s2
(duzentos e cinquenb e dois) oias úteis (Juros Remunentórios).

4'2'2,2. Os luros Remunemtórios serão incidentes sobre o Vator Nominal AtualÍzado das
Debêntures, a partir da Data de subscrição ou da Data de pagamento dos Juros
Remuneratórios (conforme definido abako) imediatamente anterioç conforme o casq e
pagos ao frnal de cada Período de Capitalização das Debêntures (conforme abako defrnido),
alculado em regime de capitalbação composta pro rata temporis por Dias úteis de rrorío
com a ftírmula abaixo:

J = VNa x (Fator Juros - 1)

Onde:

J = ualor unitiírio dos Juros RemunentórÍos devidos no frnal de cada período de
àpitalização das Debêntures, calculado com I (oib) caçs decimais sem anedondamento;

vMa = Valor Nominal Atualizado das Debêntura catcutado com B (olto) caas decimais, sem
arredondamento;

Fator Juros = fator de juros frxos calcurado com 9 (nove) casas d«imas com
arredondamentq apurado da seguinte forma:

.t

Fator Juros =
t Taxat('* roo J

DP*

Onde:

Taxa = [oJ calculada com 4 (quatro) casas decimais;

DP = número de Dbs uteis entre a Data de Subscrição ou a Data de hgamento dos Juros
Remunemtórios lmediatamente antenbç conforme o casq e a data atual, sendo .,Dp,, 

um
número inteiro."
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2'l Todos os termos aqui iníciados em letras maiúsculas que não sejam expressamente
definidos no presente Aditamento terão os significados a eles atribuídos na Escritura.

2'2 Todos os termos e condíções da Escritura que não tenham sido expressamente alterados
pelo presente Aditamento são neste ato ratificados e permanecem em pleno vigor e efeito.

2'3 A Emissora, as SPEs e a Acionista declaram e garantem, individualmente, que as
declara$es prestadas na cláusula 9 da Escritura permanecem verdadeiras, corretas e plenamente
válidas e eficazes na data de assinatura deste Aditamento.

2'4 Este Aditamento será averbado na Junta Comercial do Estado de São paulo C.JlJeESpl,
conforme disposto no artigo 62, parágrafo 3o, da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, no
prazo de até 20 (vinte) dias corridos da data de assinatura deste documento. A Emissora entregará
ao Agente Fiduciário 1 (uma) via original deste Aditamento devidamente arquivado na JUCESp em
até 5 (cinco) Oias Úteis após o respectivo arquivamento.

2.5 Nos termos do artigo 129 da Lei no 6.015, de 31 de dezembro de !973,conforme alterada,
em virtude das garanüas fidejussórias avençadas na Cláusula 4.l7da Escritura, a Emissora deverá,
no prazo de até 15 (quinze) dias conidos da data de assinatura do presente Aditamento, obter o
seu registro perante os Cartórios de Registro de Títulos e Documentos localízados na Cidade de
São Paulo, Estado de São Pauto. A Emissora entregará ao Agente Fiduciário 1 (uma) via original
deste Aditamento deúdamente registrado nos Cartórios de Registro de Títulos e Documentos
competentes, em até 5 (cinco) oias Úteis após os respectivos regístros.

2,6 Caso qualquer das disposições deste Aditamento venha a ser julgada ilegal, inválida ou
ineficaz, prevalecerão todas as demais disposições não afetadas por tal julgamento,
comprometendo-se as Partes, em boa-fé, a substituir a disposição afetada por outra gue, na
medida do possível, produza o mesmo efeito.

2.7 Este Aditamento, a Escritura e as Debêntures constituem títulos executivos extrajudiciais,
nos termos dos incisos I e II do artigo 784 do CódÍgo de Processo Civí|, reconhecendo as partes
desde já que, independentemente de quaisquer outras medidas cabíveis, as obrigações assumidas
nos termos desta Escritura comportam execução específica e se submetem às disposições dos
artigos 815 e seguintes do Codigo de Processo Civil, sem prejuízo do direito de declarar o
vencimento antecipado das Debêntures, nos termos desta Escritura.

2.8 A Emissora arcará com todos os custos de registro e arquivamento deste Aditamento de
acordo com os termos definidos na Escritura.

2.9 Este Aditamento é regido pelas Leis da República Federativa do Brasil.

2.10 Fica eleito o foro central da Cidade de São Paulo, Estado de São paulo, para dirimir
quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas deste Aditamento, com renúncia a qualquer outro,
por mais privilegiado que seja.

São Paulo, [o] de [o] de [r].

L

Ii
\,ri.

: ,'iIRESTANTE DA PÁGINA INTENCIONALMENTE DEIXADO EM BRANCO]
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ANEXO II
PORTARIAS

ne 88, de 06 de abril de 20t7, publicada no Diárío Oficial da União ("e11![,,) em 10
de abril de2077, em nome da BAB ll;

ns 89, de 06 de abril de 2017 , publicada no Dou em 10 de abril de 2017, em nome
da BAB l;

ne 92, de 10 de abril de 2o!7, publicada no Dou em 13 de abril de 2017, em nome
da BAB V;

ns 93, de 10 de abril de 2017, publicada no DoU em 13 de abril de 2017, em nome
da BAB lll; e

ne 103, de 24 de abrilde 2017, publicada no Dou em 27 de abril de 2017, em nome
da BAB lV.

(i)

(ii)

(iii)

(ív)

(v)

t-

I

!^ji

l
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METODOLOGIA DE CÁLCULO DO ICSD

O Indice de Cobeftura do Servíço da Dívida em um determinado Ano de Referência (ARef) é
calculado a partir da divisão da Geração de Caixa da Atividade no Ano de Referência pelo Serviço
da Dívida do Ano de Referência, com base em informações registradas nas Demonstrações
Financeiras anuaís consolidadas auditadas da Emissora, a saber:

A) GERAçÃO pE CAXXA pA ATTVIDApE NO ARef

(+) EBITDA coNsoLIDADo AtusrADo do ARef, catculado de acordo com o item (D)

G) Despesa de Imposto de Renda e Contribuição Social apurada no exercício, líquidos de
diferimentosl, excluindo-se a Despesa de Imposto de Renda e Contribuição Social decorrente das
Receitas Financeiras

B) SERVICO DA DÍVIDA CONSOLIDADO DO COMPLEXO EóLICO NO AREf'

(+) Somatório dos 12 meses de Pagamento de Amortizafro de Principal e de Juros realizada no
Aref

c) ÍNorce oe cosrRruRA oo srRvrço oa oÍvrol cor{souoaoo oo cotqprexo
EóLIco No ARef

(A) / (B)

D) EBTTpA CONSOLIpApO AJUSTADO pO COMPLEXO EóLrCO NO AReF

(+) Lucro Líquido

(+ ou -) Despesas Financeiras e Receitas Financeiras Líquidas

(+) Provisão para Imposto de Renda e Contribuição Social

(+ ou -) Resultado de Itens não Recorrentes após tributos4

(+) Depreciação, Amortização, Exaustão

I Se os valores de Imposto de Renda e de Conüibuição Social regisbados como despesa no exercício corrente for inferlor
ao Imposto de Renda e @ntribuição Soclal diftridos, este resultado não deve ser considerado no cálorlo do ICSD.

2 DÍvida onerosa total.
3 Todas as parcelas para o cálculo do EBITDA AIUSTADO são referentes às demonstraSe financeiras do Ano de Referência

(ARef). O cálculo do EBITDA AIUSIADO deve respeitar os preceitos da Instrução CVM no 527 de 04/10/2012 emiüda
peh CVM.

a Não considerar quaisquer penalidades do Órgão Regulador ou do Poder Concedente como iEm "Não Re@rrente"

I
ii

rl
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[Local], [o] de [r] de [r]

Ao

IAGENTE FTDUCTÁRrOI

Ref.: [Conclusão do pseto]

Prezados Senhores,

BABrLÔNIA HOLDTNG S.4., sociedade por ações de capital fechado, com sede na cidade de
são Paulo, Estado de são Paulo, na Rua Gomes de carvalhq no 1.gg6, 10o Andar, sala 11, Vila
olímpia, cEP 04547-006, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da
Economia C'CNPJAEI sob o no 26.6g0.1920001-05, neste ato representada por seu(s)
representante(s) legal(is) devidamente autorizado(s) e identificado(s) nas páginas de assinaturas
da presente declaração ("Em!sssra'), declara, para todos os fins de direito, nos termos previstos
na cláusula 4.77.r.9 do Instrumento particular de Escritura da 1a (primeira) Emissão de
Debêntures Simples, Não ConversÍveis em Ações, da Espécie com Garanüa Real, com Garantia
Adicional Fidejussória, em Série Única, para Dístribuição pública, com Esforços Restritos, da
Babilônia Holding S.A. ("Escritura delmjssãQl:

(i) a não ocorência de qualquer Evento de Inadimplemento e a inexistência de
descumprímento de quaisquer obrigações perante os Debenturistas;

(ii) [a ocorrência da C-onclusão do Projeto, tendo em vista o cumprimento das seguintes
condíções, conforme descritas na Cláusula 4.21 da Escritura de Emissão, por meio da
apresentação e/ou comprovação cumulativa de: [o].1

Ainda, em observância à Cláusula 4,t7,l.l0 da Escritura de Emissão, a Emissora comunica que o
BNDES verificou a ocorrência da Conclusão do Projeto, nos termos do Contrato de Financiamento
com o BNDES, conforme documentação comprobatória constante do Anexo A à presente
declaração.

Atenciosamente,

BABILôNIA HOTDING S.A.

{

Nome:

Cargo:
Nome:

Cargo:

i.'
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=i-j*METoDoLoGIA DE cÁI.cul.o Dos vAtoREs PARA coMPiEMENTAçÃo oáicsJ-
SALDO COMPTEMENTAR

o valor para complementação do ICSD ('seldo complementarJ nos termos da cláusula 5.1, item
(qq) da Escritura de Emissão deverá ser calculado de acordo com a seguinte fórmula:

saldo complementar ARef. = [(1,20 * serviço da Dívida consolidado do complexo Eólico no ARef)
- Geração de caixa da Atividade no ARef - saldo complementar A-lRefl * (saldo Devedor
ESCRITURA DE EMISSÃO / SAIdO DCVCdOT INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO)

Onde:

rl
(+) EBITDA coNsoLIDADo AlusrADo do ARef, calcutado de acordo com o item (D)
(-) Despesa de Imposto de Renda e contribuição social apurada no exercício, líquídos de
diferimentoss, excluindo-se a Despesa de Imposto de ReMa e Contribuição Social decorrente das
Receítas Financeiras

B) SERVIçO DA DÍVIDA CONSOLIDADO DO COMPLEXO EóLICO NO AREf,
(+) Somatório dos 12 meses de Pagamento de Amortízação de principal e de Juros realizada no
Aref

c) Íwotce oe coarRrum oo srRvrco oa oÍvroa coNsouonoo oo comptexo
eóuco wo lner
(A) / (B)

D) EBITDA CONSOIIDADO A'USTADO DO COMPLEXO EÓLICO NO AREr
(+) Lucro Líquido

(+ ou -) Despesas Financeiras e Receitas Financeiras Líquidas
(+) Provisão para Imposto de Renda e Contribuição Social

(+ ou -) Resultado de ltens não Recorrentes após tributoss
(+) Depreciação, Amortização, Exaustão

s Se os valores de Imposto de Renda e de Conkíbuição social regisbados como despesa no exercício corrente for inferior
ao Imposto de Renda e Conbibuição Social díferidos, este resultaão não derre ser considerado no cálculo do ICSD.
ó Dívida onerosa total.
7 Todas as parcelas para o cákulo do EBITDA AIUSrADO são referentes às demonstrações financeiras do Ano de Referência(ARe0' o cálculo do EBITDA AlusrADo drye respeitar os preceltos da InsuuÉo CVM no s27 de 04/10/2012 emiüda

pela CVM.
8 Não considerar quaisquer penalidades do órgão Regulador ou do poder Concedente como item.Não Recorrente,,

\...
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E) A-1Ref

Período de 12 meses imediatamente anterior ao AReÍ

F) Saldo Devedor ESCRITURA DE EMISSÃO
saldo devedor da ESCRITURA DE EMIssÃo em uma determinada data, cuja obrigação de obtenção
é do BANCo ADMINISTRADoR junto às PARTES GARANTIDAS, conforme previsto na cláusula lga
Inciso VII.

G) Saldo Devedor CONTRATO BNDES

saldo devedor do coNT&ATo BNDES em uma determinada data, cuja obrigação de obtenção é do
BANCo ADMINISTRADoR junto às PARTES GARANTIDAS, conforme previsto na Cláusula lga
Inciso VII.

H) Saldo Devedor INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO
saldo Devedor coNTRATo BNDES somado ao saldo Devedor ESCRITURA DE EMISSÃo apurados
em uma mesma data.

í
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